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Capítulo 1 


INTRODUÇÃO 


Para que uma teoria das Relações Internacionais? 

Hoje em dia, ouvimos dizer com freqüência que o mundo está 
cada vez mais internacionalizado, integrado e globalizado. Mas o 
que se quer dizer, exatamente, com isso? Será que nossas vidas quo¬ 
tidianas, o andar da nossa economia, os altos e baixos da política ou 
a maneira como se enfrentam os problemas sociais são, realmente, 
afetados por acontecimentos que ocorrem longe daqui e por deci¬ 
sões tomadas por outros governos? Acreditamos que sim, e que o 
estudo das relações internacionais é fundamental para compreen¬ 
dermos o mundo em que vivemos. Nem sempre foi assim. Durante 
muitos anos, os assuntos internacionais ocuparam muito pouco 
espaço no noticiário, no meio acadêmico e menos ainda em nossas 
preocupações do dia-a-dia. Questões de política exterior eram da 
alçada exclusiva dos diplomatas, uma elite profissional bem-edu¬ 
cada, mas pouco conhecida da sociedade. Se houvesse alguma 
guerra ou conflito que causasse incerteza quanto à segurança do 
país ou de algum vizinho, o assunto certamente seria discutido nas 
esferas militares sem que muito fosse revelado à opinião pública. 

Os tempos mudaram e, hoje, dificilmente passamos um dia 
sem ouvir uma notícia internacional que, provavelmente, tenha 
algum impacto, ainda que indireto, sobre nosso mundo imediato. 
Mesmo assim, o ensino e a pesquisa dos assuntos internacionais 
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ainda são pouco desenvolvidos em nosso país, apesar de existir uma 
disciplina dedicada ao estudo das Relações Internacionais há quase 
um século na Inglaterra e há pouco menos do que isso nos Estados 
Unidos. As teorias das Relações Internacionais têm a finalidade de 
formular métodos e conceitos que permitam compreender a natu¬ 
reza e o funcionamento do sistema internacional, bem como expli¬ 
car os fenômenos mais importantes que moldam a política mundial. 
Precisamos de um corpo particular de teorias para entender um uni¬ 
verso específico da atividade humana cuja característica é desen- 
volver-se para além das fronteiras nacionais, no espaço pouco conhe¬ 
cido em que as ações, interações, conflitos e negociações têm lugar 
nas margens da jurisdição dos Estados: o espaço internacional. Os 
estudiosos das questões internacionais argumentam que elas pos¬ 
suem uma qualidade distinta dos problemas investigados pelas ciên¬ 
cias sociais que se ocupam dos processos que ocorrem no espaço 
doméstico. Por isso, precisamos de uma teoria que dê conta dessa 
especificidade e de uma disciplina acadêmica que congregue os es¬ 
tudos e reúna os pesquisadores dedicados às relações internacionais. 

Neste livro, apresentamos e discutimos as principais correntes 
de pensamento na teoria das Relações Internacionais e os debates 
que, freqüentemente, contrapõem seus expoentes. Nossa intenção 
foi elaborar um texto introdutório que possa ser utilizado por alu¬ 
nos dos cursos de graduação em Relações Internacionais e também 
como material de apoio aos estudantes de pós-graduação. Para 
tanto, procuramos combinar a apresentação dos conceitos funda¬ 
mentais de cada corrente de pensamento com uma abordagem 
crítica das limitações e contradições evidenciadas nos diferentes 
debates teóricos. 

Nesta introdução, queremos situar este trabalho diante da va¬ 
riedade de textos e manuais de teoria das Relações Internacionais. 
Não reivindicamos nenhuma originalidade em especial, mas gos¬ 
taríamos que o leitor tivesse clareza quanto a nossas intenções e 
posições, uma vez que diferem um pouco das narrativas conven¬ 
cionais, inclusive daquela que acabamos de resumir anteriormente. 
Nas próximas seções deste capítulo, fazemos um breve apanhado 
da evolução da disciplina de Relações Internacionais, considerando 
a história mais conhecida dos seus “grandes debates” teóricos. Em 
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seguida, situamos a proposta deste livro diante dessa história, suge¬ 
rindo uma visão diferente das teorias de Relações Internacionais, 
considerando: a) o lugar de onde estamos escrevendo — um pais 
do mundo em desenvolvimento; b) a pluralidade de perspectivas 
existentes na área, incluindo o impacto da contribuição de outras 
disciplinas; c) nossa convicção de que o sistema de Estados não é 
o único objeto interessante e importante a ser estudado nas rela¬ 
ções internacionais; e d) um questionamento sobre a conveniência 
da narrativa tradicional dos grandes debates para a riqueza e o de¬ 
senvolvimento das pesquisas na área. Finalmente, apresentamos o 
esquema geral do livro e a divisão dos capítulos. 


A evolução da disciplina por meio 

dos debates teóricos: a visão convencional 

A apresentação convencional da origem e da evolução da dis¬ 
ciplina de Relações Internacionais situa os primeiros passos para a 
formação da disciplina no período imediatamente posterior à 
tragédia da Primeira Guerra Mundial e nos rastros de destruição 
que ela havia deixado. O primeiro departamento de Relações Inter¬ 
nacionais foi criado em 1917, na universidade escocesa de Aberys- 
twyth, com uma preocupação normativa: os acadêmicos que se 
reuniram naquele departamento tinham como objetivo organizar 
uma disciplina em torno do estudo da questão da gueira e, mais 
precisamente, com a finalidade de livrar a humanidade de suas 
conseqüências nefastas. Era preciso, então, estudar o fenômeno da 
guerra e suas causas para poder evitar a repetição de tragédias 
similares às acontecidas na então chamada Grande Guerra. 

Edward Hallett Carr, um diplomata britânico aposentado, 
escreveu um livro ao qual deu o titulo de Vinte anos de cnse, publi¬ 
cado em 1939, poucos meses antes do início da Segunda Guerra 
Mundial. No livro, afirmou que a preocupação normativa dos pri¬ 
meiros acadêmicos da área de Relações Internacionais acabou por 
cegá-los. Segundo Carr, foi tal preocupação que obrigou esses pri¬ 
meiros acadêmicos a pensarem em termos do dever ser do mundo, 
em vez de estudar como o mundo realmente funcionava. A concen¬ 
tração desses primeiros acadêmicos, a quem Carr chamou de utó- 
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picos ou idealistas, em problemas ético-morais, impediu-os de ela¬ 
borar instrumentos analíticos que permitissem perceber os sinais 
anunciadores da proximidade da Segunda Guerra Mundial. 

Ao contrário desses idealistas, Carr definiu um segundo grupo 
que chamou de realistas, que estudava como o mundo realmente 
era e que defendia uma visão menos utópica e mais sintonizada 
com as dimensões do poder e do interesse que permeiam a política 
internacional. A caracterização feita por Carr desse debate como 
um confronto entre idealistas e realistas ficou conhecida na área 
acadêmica de Relações Internacionais como o primeiro grande debate 
da teoria das Relações Internacionais. Era um debate ontológico 
sobre uma disciplina recém-criada, em que as partes eram o dever 
Tardos idealistas e o cerdos realistas. O primeiro grupo queria estu¬ 
dar como mudar o mundo para torná-lo mais pacífico, enquanto o 
segundo grupo queria estudar os meios à disposição dos Estados 
para que pudessem garantir sua sobrevivência. 

O início da Segunda Guerra Mundial, que enfatizou a vitória 
da lógica da sobrevivência, acabou dando razão aos realistas e en¬ 
terrando os idealistas: o pensamento normativo dos últimos revelou- 
se perigoso porque subestimava as ameaças à sobrevivência dos Es¬ 
tados. O realismo saiu, então, desse primeiro grande debate, como 
o grande vencedor, e a publicação do livro de Hans Morgenthau 
em 1948, A política entre as nações, e sua enorme influência nas déca¬ 
das seguintes vieram confirmar essa supremacia. 1 

Com a chamada revolução behaviorista nas ciências sociais em 
geral, a crítica que passou a ser feita à área de Relações Internacio¬ 
nais deixou de ser ontológica e tomou-se metodológica. O segundo 
grande debate na área não foi mais um debate sobre o que estudar, 
mas como estudá-lo. Os realistas científicos defendiam maior rigor 
científico e maior influência dos métodos das ciências exatas. Criti¬ 
cavam, também, a falta de diálogo com outras áreas de conheci¬ 
mento científico, nas quais avanços expressivos na formulação de 
métodos empíricos de observação e análise da realidade objetiva 
haviam sido feitos. Portanto, esses realistas científicos defendiam a 
importação de métodos e conceitos de outras áreas, das ciências 
exatas em particular, como a cibernética e a biologia, assim como 
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um uso mais intensivo de métodos quantitativos para o estudo das 
Relações Internacionais. Segundo eles, o realismo clássico pecava 
por sua falta de rigor e sua metodologia subjetiva demais. 

A Guerra Fria, que exigiu dos tomadores de decisão um maior 
grau de previsibilidade no cenário internacional, deu impulso à 
crítica científica. A disciplina de Relações Internacionais passou a 
aceitar um maior rigor científico, assim como a adotar metodo¬ 
logias transparentes e falsificáveis, sem abrir mão dos avanços 
ocorridos dentro da área a partir dos estudos mais tradicionais do 
realismo clássico. 

No final da década de 1960 e no decorrer da década de 1970, 
vários desafios se impuseram ao realismo como teoria dominante 
das Relações Internacionais. Esses desafios tinham duas origens: a 
evolução da política internacional e a evolução da própria disci¬ 
plina. Do lado da evolução da política mundial, podemos citar a 
confirmação da União Soviética como superpotência competidora 
com os Estados Unidos no cenário internacional, assim como o 
surgimento de novos Estados após as descolonizações das décadas 
de 1950 e 1960. Esses Estados recém-independentes apresentavam 
uma agenda política diferente da agenda das superpotências: rei¬ 
vindicavam o acesso ao desenvolvimento como prioridade da polí¬ 
tica mundial no lugar das questões político-militares, que domina¬ 
vam até então. 

Na área acadêmica, o surgimento de novos atores não-estatais 
na política internacional, como empresas multinacionais e organi¬ 
zações internacionais governamentais e não-governamentais, levou 
ao questionamento de premissas básicas do realismo. Assim, surgi¬ 
ram críticas à separação entre política doméstica e política interna¬ 
cional, bem como à divisão entre high e low politics (alta política, re¬ 
lativa à segurança; e baixa política, referente a temas econômicos, 
tecnológicos etc.), e à primazia da primeira em relação à segunda. 
Esses ataques levaram o realismo a uma crise aguda, que necessitava 
de uma resposta vigorosa, capaz de superar suas insuficiências. Co¬ 
meçou a se falar da exagerada ênfase dos realistas na questão da 
guerra em detrimento de outras questões de política internacional, 
e surgiram críticas ao excesso de ênfase no conflito em detrimento 
da cooperação e da interdependência. O livro de joseh Nye e 
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de estruturação de Anthony Giddens, que nega precedência onto¬ 
lógica tanto aos agentes quanto à estrutura. Com isso, o debate con¬ 
temporâneo nas Relações Internacionais seria um debate entre o 
realismo, o liberalismo e o construtivismo e suas respectivas variantes. 


A proposta deste livro: uma visão diferente 

Neste livro, afirmamos a necessidade de estudar e ensinar as 
Relações Internacionais de maneira distinta do que acabamos de 
apresentar nas páginas anteriores. Prevalece, na apresentação con¬ 
vencional, uma perspectiva anglo-saxônica, que reflete o argu¬ 
mento de Stanley Hoffmann em seu artigo de 1977 na revista Daedalus, 
“An American Social Science: International Relations”, ou ainda o 
argumento formulado por Steve Smith em um livro de 1985 que 
organizou sob o título International Relations: British and American 
Perspectives . 10 Hoffmann afirma, em seu artigo, que a área de estudo 
de Relações Internacionais seguiu e foi influenciada pelo desenvol¬ 
vimento das ciências sociais norte-americanas e refletiu a visão de 
mundo e as orientações metodológicas e epistemológicas da 
comunidade científica norte-americana. Por seu lado, Smith afirma 
que o desenvolvimento da área no decorrer do século XX acompa¬ 
nhou as potências hegemônicas do momento. Assim, a área foi cria¬ 
da no Reino Unido no imediato pós-Primeira Guerra Mundial e se 
desenvolveu e se estabeleceu nos Estados Unidos no pós-Segunda 
Guerra Mundial. Juntando esses dois argumentos à hoje bastante 
famosa frase de Robert Cox, segundo a qual uma teoria é feita por 
alguém para o benefício de alguém, conclui-se que o estudo, o en¬ 
sino e a apresentação da disciplina em seus moldes convencionais 
apenas reforçariam uma via em detrimento de outras não explora¬ 
das. Neste livro, procuramos explorar essas outras vias e, em parti¬ 
cular, a riqueza e a diversidade da disciplina quando se foge do de¬ 
bate exclusivamente norte-americano. 

Escrevemos este livro no Brasil, um país do Sul (ou da peri¬ 
feria) , que tem consumido mais do que produzido a teoria das Rela¬ 
ções Internacionais. A única exceção a esse respeito é a teoria da 
Dependência, produzida e desenvolvida em boa parte no Sul, e que 
refletiu a agenda e os interesses locais. Procuramos, então, refletir 
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neste livro o lugar de onde escrevemos, acreditando que isso reflete 
nossas necessidades teóricas. Procuramos evitar privilegiar perspec¬ 
tivas etnocêntricas, assim como perspectivas estadocêntricas, de 
maneira a abrir o leque de possibilidades teóricas disponíveis ao 
aluno e ao especialista na disciplina de Relações Internacionais em 
um país como o Brasil. De fato, reproduzir e limitar-se às dimensões 
de um suposto debate entre o realismo e o liberalismo empobrece 
e reduz as opções teóricas disponíveis para a análise das Relações 
Internacionais a partir de um país do Sul. No entanto, isso não sig¬ 
nifica que ignoremos a importância dessas duas teorias (realismo 
e liberalismo), mas que consideramos ambas como duas entre 
várias outras possibilidades teóricas oferecidas pela disciplina e, 
quiçá, não as mais adaptadas às necessidades do lugar de onde 
escrevemos. 

Isso nos levou a uma apresentação mais plural das teorias das 
Relações Internacionais. Neste livro, não apresentamos uma teoria 
como dominante e as demais teorias como meras derivações ou, no 
melhor dos casos, contribuições que precisam amadurecer e tomar 
densidade. Caso tivéssemos agido dessa maneira, estaríamos di¬ 
zendo que uma teoria evoluiu, amadureceu e conseguiu avanços 
tais que se tornou um modelo a ser imitado pelas demais. Esse não 
é nosso propósito. Apresentamos várias teorias — as mais rele¬ 
vantes, do nosso ponto de vista — de maneira autônoma e sem refe¬ 
rência às demais teorias, de maneira a cobrir um amplo leque de 
possibilidades, conceitos e contribuições na disciplina de Relações 
Internacionais. Procuramos, também, possibilitar a inclusão das 
mais diversas agendas e reivindicações para refletir a riqueza e a 
diversidade da disciplina de Relações Internacionais. Evitamos 
apresentar cada uma dessas contribuições teóricas de maneira 
monolítica e enfatizamos a multiplicidade de perspectivas dentro 
de cada uma delas. Assim, procuramos tanto a pluralidade de pers¬ 
pectivas teóricas (uma pluralidade horizontal) quanto a pluralidade 
dentro de cada uma dessas perspectivas teóricas (uma pluralidade 
vertical). E m outras palavras, não existe apenas uma versão do rea¬ 
lismo ou do liberalismo, nem o realismo e o liberalismo são as úni¬ 
cas possibilidades teóricas na disciplina de Relações Internacionais. 
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Robert O. Keohane, de 1977, Power and Interdependence: WorldPolitics 
in Transition foi emblemático a esse respeito. 2 

Foi nesse contexto que Kenneth Waltz publicou Theory of 
International Politics , um livro que trouxe novamente o realismo a 
uma posição de supremacia na teoria das Relações Internacionais. 3 
Waltz trouxe o debate agente-estrutura assim como a influência da 
microeconomia à teoria das Relações Internacionais, provocando 
um grande impacto na disciplina e tornando-se objeto de inúmeros 
debates. Destaque particular merece o livro organizado por Robert 
O. Keohane em 1986, Neorealism and Its Critics, no qual autores de 
várias linhas debateram a contribuição de Waltz. Foi uma das pou¬ 
cas ocasiões nas quais autores como Robert Gilpin, assim como os 
próprios Waltz e Keohane, estiveram juntos com críticos como John 
Gerard Ruggie, Robert Cox e Richard Ashley. 4 

Na mesma época, Michael Banks publicou um capítulo em 
uma coletânea na qual aponta para o surgimento de um debate na 
disciplina de Relações Internacionais como um debate entre três 
paradigmas: o realismo, o liberalismo, e a herança Marxista. 5 Ao dis¬ 
cutir o problema da incomensurabilidade entre paradigmas, Banks 
deu legitimidade e justificou a estrutura do debate em torno dos 
três paradigmas em competição. 6 Inspirado em Kuhn, Banks afir¬ 
mou que a evolução de um paradigma ao outro passa por rupturas 
e saltos de descontinuidade, e não necessariamente por debates e 
evoluções concatenadas entre os diferentes paradigmas. Com isso, 
pode-se classificar o debate interparadigmático como um debate de 
natureza epistemológica, e não metodológica, que criou a impres¬ 
são de que a disciplina havia chegado a um ponto no qual várias pers¬ 
pectivas competiam entre si sem que se vislumbrasse a possibilidade 
de consenso ou de síntese entre as três. Em suma, esse debate deu 
lugar a uma certa estagnação no diálogo entre pesquisadores de 
orientações diferentes. 

Em 1988, em seu discurso de posse como presidente da 
International Studies Association (ISA), Keohane procurou redefi¬ 
nir os termos do debate distinguindo entre duas grandes correntes: 
racionalistas e reílexivistas. 7 Para ele, os racionalistas (represen¬ 
tados pelos realistas e os liberais) possuíam um claro programa de 
pesquisa, com hipóteses, metodologia e critérios de inclusão e ex¬ 
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clusão precisos e transparentes. No entanto, esses instrumentos de 
análise não permitiam a eles lidar com assuntos empolgantes, tais 
como os conceitos de identidade e cultura. Keohane afirmou, tam¬ 
bém, que os reílexivistas, entre os quais incluiu as feministas, a teo¬ 
ria crítica, os pós-modemos e pós-estruturalistas, conseguiam estudar 
questões e conceitos muito importantes e empolgantes, mas lhes 
faltavam rigor e dados empíricos para apoiar suas idéias. Keohane 
concluiu que era necessário chegar a um consenso entre raciona¬ 
listas e reílexivistas. 

No ano seguinte, Yossef Lapid publicou um artigo no qual 
falava da existência de um terceiro debate, que chamou de pós- 
positivista e que estava ocorrendo entre grupos similares aos grupos 
definidos por Keohane. 8 A diferença é que o grupo chamado por 
Keohane de racionalista foi chamado por Lapid de positivista, en¬ 
quanto o grupo chamado por Keohane de reflexivista foi chamado 
por Lapid de pós-positivista. A diferença nos nomes não era mera 
coincidência e revelava uma diferença de percepção significativa: 
Lapid deu nome à origem do racionalismo de Keohane que é o 
positivismo e definiu os reílexivistas não em relação aos raciona¬ 
listas, mas em relação a como eles vêem o mundo. Lapid definiu o 
terceiro debate em termos ontológicos. Estávamos de volta aos 
termos do primeiro debate. Ole Waever bem que tentou, em 1995, 
apresentar a evolução da área em termos menos confusos para os 
alunos de Relações Internacionais, mas não conseguiu ouvidos 
atentos. 9 No entanto, Waever foi feliz em apontar que o debate 
amai pode ser dividido em duas partes. Por um lado, o debate entre 
realistas e liberais e, de outro lado, o debate entre positivistas e pós- 
positivistas. Tratando do debate entre realistas e liberais, e mais es¬ 
pecificamente de seus herdeiros neo-realistas e neoliberais, Waever 
foi irônico ao falar de um debate próximo do limite do aborreci¬ 
mento, e ao referir-se ao debate como sendo um debate neo-neo. 

No final da década de 1980 também surgiu o constmtivismo, 
uma contribuição que acabou sendo reconhecida como impor¬ 
tante no decorrer da década de 1990, e que trouxe a influência de 
debates que estavam ocorrendo em outras ciências sociais para as 
Relações Internacionais. Referimo-nos aqui, em particular, à teoria 
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Ressaltamos e defendemos, também, a necessidade do pensa¬ 
mento normativo. Ao evitar privilegiar a apresentação de certas 
áreas em detrimento de outras, nós nos permitimos abordar as 
teorias ditas normativas como contribuições legítimas. Teorias nor¬ 
mativas haviam sido desprezadas nas Relações Internacionais desde 
que Carr as declarou caducas. Na evolução convencional da disci¬ 
plina, o chamado primeiro grande debate concluiu-se com uma 
suposta vitória do realismo. Conseqüentemente, a derrota do idea¬ 
lismo relegou o pensamento normativo ao esquecimento da his¬ 
tória. Contudo, neste livro, mostramos não apenas que várias teorias 
nunca abriram mão de serem normativas, como existem argu¬ 
mentos que afirmam que todas as teorias são normativas por defi¬ 
nição, ou seja, todas as teorias tratam de um dever ser, inclusive os 
realistas e os liberais, que afirmam lidar exclusivamente com o ser. 
Procuramos, então, afirmar que ser normativo não apenas é legí¬ 
timo, mas recomendável, principalmente de onde estamos escre¬ 
vendo. Desse ponto de vista, todos os capítulos deste livro lidam 
com pontos de vista normativos. 

Por fim, a riqueza do debate atual, e que tentamos ressaltar ao 
longo do livro, é que a produção teórica nas Relações Interna¬ 
cionais passou a levar em consideração influências e a entrar em 
debate com outras áreas de conhecimento. Assim, abriu-se o leque 
muito reduzido das influências recebidas pela disciplina e que eram 
exclusivas das disciplinas de História e de Economia, para abarcar 
áreas como a sociologia, a literatura, a filosofia política e a geo¬ 
grafia. Autores tão diversos como Adorno e Horkheimer, os funda¬ 
dores da Escola de Frankfurt, ou o principal nome da teoria crítica 
hoje, Habermas, tomaram-se citações comuns nas Relações Interna¬ 
cionais. Outros, como Levinas, Todorov, Foucault, Derrida, Giddens 
e Wittgenstein, passaram, também, a ser citados de maneira corri¬ 
queira na disciplina. A lógica por trás desse movimento de abertura 
nas Relações Internacionais, e que reproduzimos aqui, era a se¬ 
guinte: os dilemas e os desafios analíticos e conceituais colocados 
para a disciplina não eram de natureza diferente nem obedeciam 
a lógicas diferentes dos dilemas e desafios encontrados por outras 
áreas do conhecimento. Conseqüentemente, não era preciso “rein¬ 
ventar a roda”. A adaptação e o uso desses conceitos nas Relações 
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Internacionais serviram para enriquecer e diversificar a aparelha¬ 
gem teórica da disciplina. 

Um dos exemplos mais ilustrativos a esse respeito é o uso do 
debate agente-estrutura. No final da década de 1980 e no decorrec 
da década de 1990, os termos do debate em outras áreas do conhe¬ 
cimento foram reconhecidos nas Relações Internacionais e tiveram 
um impacto conceituai considerável na área. É esse diálogo entre 
a disciplina de Relações Internacionais e as demais disciplinas das 
ciências humanas e sociais que refletimos neste livro. Identificamos 
a disciplina como parte de um conjunto de outras disciplinas, que 
tem sua especificidade, mas que pode dialogar, influenciar e ser 
influenciada pelas outras. 

Nossa seleção de uma gama mais ampla de teorias é, também, 
um esforço para transmitir aos estudantes brasileiros uma visão da 
disciplina mais aberta à inovação, ao desenvolvimento de novas 
linhas de pesquisa. Uma das principais limitações das teorias con¬ 
vencionais é sua definição do objeto de estudo das Relações Inter¬ 
nacionais: o comportamento dos Estados soberanos em um am¬ 
biente anárquico. Essa concepção está fortemente enraizada na 
cultura da área, refletindo-se em seu próprio nome, que indica o 
relacionamento entre nações (entendidas como Estados) como sua 
razão de ser. Essa definição se explica a partir de uma concepção 
da política como uma atividade na qual o choque de interesses en¬ 
volve, por natureza, a possibilidade do uso da violência. Ao mo¬ 
nopolizar a atribuição legítima de usar a força, o Estado se tomaria 
o objeto e o terreno privilegiado de toda ação política. Na esfera 
internacional, o Estado adquirira uma importância ainda maior 
porque o tal monopólio não existe, uma vez que impera a anarquia. 
Temos, então, que a combinação de uma concepção do Estado 
como esfera autônoma da política com a divisão do mundo social 
em dois âmbitos distintos, o doméstico e o internacional, constitui 
uma disciplina em que o objeto de interesse é, necessariamente, 
como os Estados podem realizar seus interesses em um mundo sem 
governo, onde a ocorrência da guerra é uma possibilidade sempre 
presente. Nesse sentido, o pesquisador treinado de acordo com as 
teorias convencionais encontra-se diante da necessidade de orientar 
o foco de seus estudos para a compreensão do que os Estados, 
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atores principais, fazem para assegurar sua sobrevivência — seu 
principal interesse — em um ambiente altamente perigoso. Esse 
ambiente, normalmente denominado pelo conceito de sistema 
internacional, ocupa o lugar central na delimitação das Relações 
Internacionais como disciplina autônoma no mundo acadêmico. 

Essa visão da disciplina, apesar de canônica e, por muito 
tempo, dominante nos meios acadêmicos e no senso comum do 
universo da política externa, deixou de ser consensual à medida 
que perspectivas alternativas ocuparam um espaço cada vez maior 
nos debates da área. Muitas das correntes abordadas neste livro 
definem de maneira bastante diversa seu objeto de estudo, deslo¬ 
cando, como no caso de alguns expoentes do marxismo, o foco do 
Estado para o sistema capitalista mundial. O próprio Marx, que 
teve atuação importante na Primeira Internacional, não tinha in¬ 
teresse particular, em suas análises, na diferenciação entre o do¬ 
méstico e o internacional, preferindo investigar o movimento do 
capital por meio das fronteiras e em escala mundial. Não acredita¬ 
mos que, por isso, devamos dizer, como querem os teóricos conven¬ 
cionais, que as teorias marxistas não são teorias de Relações Inter¬ 
nacionais. A riqueza dos debates que procuramos abordar neste 
livro está, em grande parte, no questionamento do próprio objeto 
de disciplina e na tentativa de discutir os inúmeros temas e incluir 
os diversos atores sistematicamente excluídos do universo das RI, 
como se não existissem no mundo real das relações internacionais. 
Por isso, incluímos e fazemos questão de destacar a contribuição 
das correntes críticas que tentam ir além da teoria de RI e refletir 
sobre a política mundial considerando a complexidade que carac¬ 
teriza, hoje, os processos, contradições e conflitos nos quais uma 
miríade de atores e forças estão envolvidos. Nesse sentido, a discus¬ 
são do papel da teoria crítica na reformulação da teoria de RI re¬ 
cebe atenção, uma vez que nos ajuda a questionar o estadocentrismo 
dos enfoques tradicionais, chamando a atenção para forças sociais 
cada vez mais presentes no cenário mundial. Também nos alerta 
para a própria transformação da forma estatal no bojo da intensifi¬ 
cação do processo de internacionalização da política e da econo¬ 
mia. Por outro lado, outras perspectivas teóricas discutidas aqui 
sugerem que é cada vez mais difícil excluir dos estudos intemacio- 
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nais questões como a natureza contestada da soberania, a margina- 
lização das mulheres, a negação dos direitos dos refugiados, a re¬ 
definição das identidades culturais em chave étnica, entre tantos 
outros novos temas surgidos a partir do movimento intelectual 
gerado pelas correntes críticas e pós-positivistas. 

A estrutura da obra também reflete nossa intenção de evitar a 
classificação tradicional da evolução da teoria de Relações Interna¬ 
cionais em tomo dos chamados “grandes debates”. Essa classificação 
vem sendo utilizada historicamente na formação dos estudantes da 
disciplina, tomando-se, também, uma referência constante na lite¬ 
ratura teórica. A influência dessa forma de organizar a trajetória 
intelectual das RI se deve a sua eficácia em produzir uma narrativa 
que ilustra o “progresso” da área na direção de teorias cada vez 
mais rigorosas e em conformidade com os padrões do pensamento 
científico. Essa “história oficial” nos conta como o realismo conse¬ 
guiu superar a ingenuidade e a inconsistência do idealismo utó¬ 
pico, responsabilizado pela trágica decisão dos governos europeus 
ocidentais de subestimar a ameaça nazista. Essa luta heróica, nar¬ 
rada pela pena eloqüente do mentor do Primeiro Debate, E.H. 
Carr, culmina com um triunfo intelectual que coincide com a vitó¬ 
ria aliada na Segunda Guerra Mundial e se reflete na ocupação, por 
expoentes do realismo, de posições importantes no governo e na 
academia norte-americanos. A marcha da disciplina, agora susten¬ 
tada pelo passo firme de um realismo que tem os pés no chão sólido 
das realidades do poder, continua em sua busca de tuna formulação 
clara das leis de funcionamento da política internacional. 

Nessa busca, são deixadas para trás as teorias “tradicionais” que 
carecem de fundamentação científica para suas análises do sistema 
internacional, uma vez que recorrem à subjetividade da interpre¬ 
tação histórica e a uma ênfase inadequada no papel dos indivíduos 
na condução da política externa. A reformulação do realismo em 
chave behaviorista assinala o triunfo do paradigma dominante no 
Segundo Debate e marca o início de um período de hegemonia 
inconteste e de aparente alcance de um status de ciência normal 
em uma disciplina, finalmente, pronta para a maturidade. Os deba¬ 
tes seguintes não mereceram a qualificação de “grandes”, provavel¬ 
mente por não refletirem um embate que reafirmasse a grandeza 
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da teoria dominante. Na verdade, o Terceiro Debate não existe 
como um debate circunscrito e situado no tempo, contrapondo um 
conjunto bem definido de correntes. Podemos falar no Terceiro 
Debate como uma seqüência de movimentos de questionamento e 
crítica às teorias estabelecidas na área, com o intuito de abrir o 
campo para novas perspectivas. Tratou-se, diríamos em linguagem 
gramsciana, de uma crise de hegemonia do neo-realismo e suas 
vertentes auxiliares (como o neoliberalismo). 

Em suma, nossa rejeição à narrativa dos “grandes debates” 
reflete nossa convicção de que a reformulação da teoria de Rela¬ 
ções Internacionais deve começar pela desmistificação de seus 
mitos fundadores e da tradição inventada pelas teorias dominantes 
de modo a conferir-lhes uma linhagem nobre, conquistada em 
sucessivas “batalhas” contra paradigmas adversários. 


Plano do livro 

O livro está estruturado em torno das grandes correntes de 
pensamento que inspiram a maior parte da produção teórica de 
Relações Internacionais até os dias de hoje. A seleção não pretende 
ser exaustiva e, certamente, abordagens e teorias consideradas 
importantes por muitos ficarão fora de nossa seleção. Nosso critério 
se baseou na representatividade de cada corrente para os estudos 
da área, bem como em nossa própria perspectiva acerca da rele¬ 
vância de cada uma. No conjunto, decidimos privilegiar, como já 
dissemos, a pluralidade de perspectivas em contraposição ao que 
convencionamos chamar de teorias dominantes. Apesar de rea¬ 
lismo e liberalismo ainda exercerem uma influência incontestável 
sobre a maioria dos estudiosos de RI, os avanços realizados nos 
últimos 25 anos, tanto em termo de originalidade quanto de sofis¬ 
ticação, situam-se principalmente entre as teorias não convencio¬ 
nais ou pós-positivistas. Na verdade, nossa análise da situação atual 
dos debates na área nos leva a concluir que os paradigmas domi¬ 
nantes têm desempenhado um papel cada vez mais conservador e 
até mesmo retrógrado diante dos desafios e das complexidades da 
política mundial contemporânea. Resistentes à mudança e ciosos 
da defesa de sua posição dominante na disciplina, as correntes 
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tradicionais fracassam ao ignorar temas cruciais que, por não se 
adequarem aos pressupostos epistemológicos e metodológicos do 
positivismo científico, são excluídos de seus programas de pesquisa. 
Por isso, resolvemos dedicar dois terços do presente trabalho às 
teorias críticas ao mainstream, por serem elas as que abriram as 
portas do diálogo interdisciplinar e introduziram os novos temas 
que hoje animam as pesquisas da área. 

Ao estruturar os capítulos a partir de grandes correntes de 
pensamento, privilegiamos as contribuições e os debates de autores 
que se inspiram nas referências intelectuais de cada tradição ou 
movimento. O objetivo dessa abordagem é situar as teorias de RI 
nos debates das ciências sociais e humanas sublinhando sua dívida 
para com elas e, de certo modo, contextualizando sua pretensão ao 
status de ciência normal no quadro mais geral dos questionamentos 
hodiernos sobre os fundamentos do discurso científico. Com isso, 
buscamos oferecer ao leitor uma visão abrangente dos debates 
teóricos da área, dando-lhe elementos para aprofundar seus es¬ 
tudos segundo suas afinidades intelectuais. Por outro lado, é nossa 
intenção-colocar as diversas correntes de pensamento em um 
patamar equivalente de relevância para o estudo das relações inter¬ 
nacionais, evitando consagrar esta ou aquela corrente como her¬ 
deira de uma suposta grande tradição da disciplina. Acreditamos 
que tradições são, normalmente, fruto de narrativas dominantes 
que buscam legitimar seu poder em uma área de conhecimento. 
Não é diferente nas RI, por isso, preferimos que o leitor tivesse 
acesso a um quadro amplo e equilibrado da riqueza de abordagens 
existentes sobre as questões internacionais, sem que suas respec¬ 
tivas marcas de nascença determinassem, a priori, seu valor. 

Os Capítulos 2 e 3 tratam das duas grandes tradições da teoria 
internacional, o realismo e o liberalismo, respectivamente. Cada 
uma delas contém uma diversidade de perspectivas sobre as rela¬ 
ções internacionais, muitas conflitantes entre si. Acreditamos, con¬ 
tudo, que suas raízes no pensamento político moderno são suficien¬ 
temente profundas para que possamos identificar um elo comum 
entre as várias teorias abrigadas em cada tradição. Em ambos os 
capítulos, tivemos a preocupação de salientar os conceitos e temas 
que perduram nas várias reformulações das teorias liberais e rea- 
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listas, procurando identificar os elementos que permitem classificá- 
las, ainda hoje, de acordo com suas respectivas heranças intelec¬ 
tuais. Realismo e liberalismo continuam a ser correntes dominantes 
nas RI, apesar do relativo declínio de sua influência nas últimas 
duas décadas. Nesses capítulos, discutimos as novas tentativas de 
atualização dessas teorias, que visam a adequar-se à clara insufi¬ 
ciência explicativa de seus pressupostos no contexto do pós-Guerra 
Fria. Das duas grandes tradições, o liberalismo tem sido a mais bem- 
sucedida nesse esforço, ainda que no mundo pós-11 de setembro 
algumas vertentes do realismo tenham recobrado algum fôlego. 

No Capítulo 4, discutimos a importante contribuição do mar¬ 
xismo, muitas vezes desconsiderado pelos manuais convencionais 
da disciplina por não desenvolver uma teoria de RI propriamente 
dita. Em nosso entendimento, a herança marxista, que enseja a 
análise das relações sociais em sua totalidade, rejeitando a sepa¬ 
ração entre economia e política, produziu enfoques que procuram 
integrar a dinâmica do capitalismo mundial ao estudo do funcio¬ 
namento do sistema internacional. A contribuição das teorias do 
imperialismo, da dependência e do sistema-mundo para a inves¬ 
tigação sobre as causas da desigualdade e das assimetrias de poder 
nas relações internacionais é inegável e deveria merecer maior 
atenção dos estudiosos de RI tanto nos cursos de graduação e pós- 
graduação quanto nos debates acadêmicos. 

A tradição marxista também está presente em nossa discussão 
sobre a teoria crítica nas Relações Internacionais, no Capítulo 5. 
Fruto da influência do marxismo ocidental na reflexão da área, a 
teoria crítica incorporou as análises do caráter conservador das 
ciências positivas formuladas pelos pensadores da Escola de Frankfurt 
para fundamentar seu ataque à epistemologia objetivista dos 
paradigmas dominantes da disciplina. Ao fazê-lo, introduziu um 
debate intenso em torno dos fundamentos epistemológicos dos 
paradigmas teóricos das Relações Internacionais, que marcou o 
ambiente intelectual da disciplina ao longo dos anos 80 e criou as 
condições para o desenvolvimento de um ethos mais pluralista entre 
nós. Da mesma forma, a teoria crítica foi responsável por reintro- 
duzir questões há muito esquecidas na área, mas não por isso irre¬ 
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levantes, como os temas da hegemonia, da forma estatal, da rela¬ 
tividade histórica dos conceitos, da soberania, da ética nas relações 
internacionais, entre outros. 

O construtivismo, que talvez seja, hoje, a corrente cuja influên¬ 
cia mais cresce na área, é o objeto do Capítulo 6. Fruto da impor¬ 
tação de abordagens da teoria social para as Relações Internacio¬ 
nais, o construtivismo se destacou por introduzir em suas análises 
o papel das idéias, das regras e das instituições como fatores de¬ 
terminantes para a compreensão da natureza da anarquia e do 
comportamento dos Estados e demais agentes da política mundial. 
Por meio de uma concepção intersubjetiva da realidade social, o 
construtivismo devolve aos atores a capacidade de definir os contor¬ 
nos do mundo que os cerca, rejeitando o determinismo dos enfo¬ 
ques estruturalistas, sem recair, contudo, no idealismo da velha 
escola liberal. Nesse capítulo, discutimos as três vertentes mais 
importantes do construtivismo nas Relações Internacionais, repre¬ 
sentadas por seus formuladores originais: Nicholas Onuf, Friedrich 
Kratochwil e Alexander Wendt. A questão polêmica sobre se o 
construtivismo representa uma “via média” ou uma “terceira via” 
entre teorias convencionais e teorias pós-positivistas mereceu nossa 
especial atenção. 

No Capítulo 7, discutimos a influência do pensamento pós- 
modemo no debate teórico das Relações Internacionais. Não po¬ 
demos falar de uma corrente pós-moderna, propriamente dita, 
uma vez que os autores dessa orientação rejeitam ser agregados sob 
um mesmo rótulo porque consideram tais classificações uma sim¬ 
plificação reducionista e autoritária. O pós-modemismo foi respon¬ 
sável por trazer para a disciplina debates que há muito mobilizavam 
a filosofia, os estudos culturais, a linguística e a teoria literária em 
tomo do estatuto da razão no Ocidente. Nas RI, os autores pós- 
modernos se voltaram para a investigação do nexo entre poder e 
conhecimento na disciplina, problematizando a relação entre epis- 
temologias positivistas e a legitimação da violência e da guerra no 
mundo moderno. Do ponto de vista metodológico, esses autores 
adotaram estratégias de desconstrução dos discursos dominantes 
na política internacional para criticar as dicotomias estmturantes 
deste universo, como anarquia/soberania, identidade/diferença, 
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autonomia/dependência etc. Devido ao vigor de seus ataques aos 
paradigmas dominantes e à radicalidade de sua crítica da racio¬ 
nalidade moderna e dos fundamentos do pensamento científico, o 
pós-modernismo tem sido marginalizado, hostilizado e menospre¬ 
zado nos meios acadêmicos. Nesse capítulo, procuramos demons¬ 
trar por que esses pensadores incomodam tanto aos círculos bem 
pensantes da disciplina. 

Finalmente, no Capítulo 8, abordamos, de modo resumido, 
um conjunto de aportes teóricos alternativos que vêm adquirindo 
maior relevância recentemente e que contribuem para enriquecer 
o debate contemporâneo em teoria de RI e enfatizar o elemento de 
diversidade como uma das principais características da área. Discu¬ 
timos a produção de autoras feministas que introduzem a reflexão 
sobre a questão do gênero na teoria de RI e apresentamos o aporte 
dos estudos pós-coloniais, chamando a atenção para suas críticas ao 
pós-modernismo e às teorias dominantes, bem como para a 
importância de sua visão original sobre o lugar da periferia na polí¬ 
tica mundial. 

Finalmente, esperamos que este livro contribua para uma di¬ 
vulgação mais ampla, no universo cada vez maior de estudantes de 
Relações Internacionais no Brasil, de correntes e debates nem sempre 
presentes nos currículos dos cursos de graduação e pós-graduação. 
Há pouco mais de uma década, quando concluímos o mestrado na 
PUC-Rio, nossa percepção dos debates teóricos da área não ultra¬ 
passava algumas críticas ao neo-realismo de Waltz. O acesso ao rico 
debate interparadigmático em curso desde os anos 80 era inexis¬ 
tente. Da mesma forma, preocupa-nos encontrar, ainda hoje, uma 
prevalência, no ensino de RI no país, de currículos que se limitam 
a apresentar o já velho embate entre realismo e liberalismo como 
o eixo estruturante das reflexões na área. Por outro lado, o desen¬ 
volvimento da disciplina no país se deu sob a égide da Ciência 
Política, uma área de conhecimento hegemonizada pelo positi¬ 
vismo e pela escolha racional. Essa influência, certamente, inibiu e 
retardou a abertura do ensino de teoria de RI para as correntes crí¬ 
ticas e pós-positivistas. O cenário atual vem mudando rapidamente 
com a multiplicação de cursos de graduação e com a criação de 
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novos programas de pós-graduação. Esperamos, com este livro, 
contribuir para o esforço de sintonizar o desenvolvimento dos 
estudos internacionais no Brasil ao debate contemporâneo, bem 
como estimular a recepção, entre os pesquisadores e estudantes da 
área, de visões mais críticas da política mundial. 
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Capítulo 1 


INTRODUÇÃO 


Para que uma teoria das Relações Internacionais? 

Hoje em dia, ouvimos dizer com freqüência que o mundo está 
cada vez mais internacionalizado, integrado e globalizado. Mas o 
que se quer dizer, exatamente, com isso? Será que nossas vidas quo¬ 
tidianas, o andar da nossa economia, os altos e baixos da política ou 
a maneira como se enfrentam os problemas sociais são, realmente, 
afetados por acontecimentos que ocorrem longe daqui e por deci¬ 
sões tomadas por outros governos? Acreditamos que sim, e que o 
estudo das relações internacionais é fundamental para compreen¬ 
dermos o mundo em que vivemos. Nem sempre foi assim. Durante 
muitos anos, os assuntos internacionais ocuparam muito pouco 
espaço no noticiário, no meio acadêmico e menos ainda em nossas 
preocupações do dia-a-dia. Questões de política exterior eram da 
alçada exclusiva dos diplomatas, uma elite profissional bem-edu¬ 
cada, mas pouco conhecida da sociedade. Se houvesse alguma 
guerra ou conflito que causasse incerteza quanto à segurança do 
país ou de algum vizinho, o assunto certamente seria discutido nas 
esferas militares sem que muito fosse revelado à opinião pública. 

Os tempos mudaram e, hoje, dificilmente passamos um dia 
sem ouvir uma notícia internacional que, provavelmente, tenha 
algum impacto, ainda que indireto, sobre nosso mundo imediato. 
Mesmo assim, o ensino e a pesquisa dos assuntos internacionais 
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ainda são pouco desenvolvidos em nosso país, apesar de existir uma 
disciplina dedicada ao estudo das Relações Internacionais há quase 
um século na Inglaterra e há pouco menos do que isso nos Estados 
Unidos. As teorias das Relações Internacionais têm a finalidade de 
formular métodos e conceitos que permitam compreender a natu¬ 
reza e o funcionamento do sistema internacional, bem como expli¬ 
car os fenômenos mais importantes que moldam a política mundial. 
Precisamos de um corpo particular de teorias para entender um uni¬ 
verso específico da atividade humana cuja característica é desen¬ 
volver-se para além das fronteiras nacionais, no espaço pouco conhe¬ 
cido em que as ações, interações, conflitos e negociações têm lugar 
nas margens da jurisdição dos Estados: o espaço internacional. Os 
estudiosos das questões internacionais argumentam que elas pos¬ 
suem uma qualidade distinta dos problemas investigados pelas ciên¬ 
cias sociais que se ocupam dos processos que ocorrem no espaço 
doméstico. Por isso, precisamos de uma teoria que dê conta dessa 
especificidade e de uma disciplina acadêmica que congregue os es¬ 
tudos e reúna os pesquisadores dedicados às relações internacionais. 

Neste livro, apresentamos e discutimos as principais correntes 
de pensamento na teoria das Relações Internacionais e os debates 
que, freqüentemente, contrapõem seus expoentes. Nossa intenção 
foi elaborar um texto introdutório que possa ser utilizado por alu¬ 
nos dos cursos de graduação em Relações Internacionais e também 
como material de apoio aos estudantes de pós-graduação. Para 
tanto, procuramos combinar a apresentação dos conceitos funda¬ 
mentais de cada corrente de pensamento com uma abordagem 
crítica das limitações e contradições evidenciadas nos diferentes 
debates teóricos. 

Nesta introdução, queremos situar este trabalho diante da va¬ 
riedade de textos e manuais de teoria das Relações Internacionais. 
Não reivindicamos nenhuma originalidade em especial, mas gos¬ 
taríamos que o leitor tivesse clareza quanto a nossas intenções e 
posições, uma vez que diferem um pouco das narrativas conven¬ 
cionais, inclusive daquela que acabamos de resumir anteriormente. 
Nas próximas seções deste capítulo, fazemos um breve apanhado 
da evolução da disciplina de Relações Internacionais, considerando 
a história mais conhecida dos seus “grandes debates” teóricos. Em 
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seguida, situamos a proposta deste livro diante dessa história, suge¬ 
rindo uma visão diferente das teorias de Relações Internacionais, 
considerando: a) o lugar de onde estamos escrevendo — um país 
do mundo em desenvolvimento; b) a pluralidade de perspectivas 
existentes na área, incluindo o impacto da contribuição de outras 
disciplinas; c) nossa convicção de que o sistema de Estados não é 
o único objeto interessante e importante a ser estudado nas rela¬ 
ções internacionais; e d) um questionamento sobre a conveniência 
da narrativa tradicional dos grandes debates para a riqueza e o de¬ 
senvolvimento das pesquisas na área. Finalmente, apresentamos o 
esquema geral do livro e a divisão dos capítulos. 


A evolução da disciplina por meio 

dos debates teóricos: a visão convencional 

A apresentação convencional da origem e da evolução da dis¬ 
ciplina de Relações Internacionais situa os primeiros passos para a 
formação da disciplina no período imediatamente posterior à 
tragédia da Primeira Guerra Mundial e nos rastros de destruição 
que ela havia deixado. O primeiro departamento de Relações Inter¬ 
nacionais foi criado em 1917, na universidade escocesa de Aberys- 
twyth, com uma preocupação normativa: os acadêmicos que se 
reuniram naquele departamento tinham como objetivo organizar 
uma disciplina em torno do estudo da questão da guerra e, mais 
precisamente, com a finalidade de livrar a humanidade de suas 
conseqüências nefastas. Era preciso, então, estudar o fenômeno da 
guerra e suas causas para poder evitar a repetição de tragédias 
similares às acontecidas na então chamada Grande Guerra. 

Edward Hallett Carr, um diplomata britânico aposentado, 
escreveu um livro ao qual deu o título de Vinte anos de crise, publi¬ 
cado em 1939, poucos meses antes do início da Segunda Guerra 
Mundial. No livro, afirmou que a preocupação normativa dos pri¬ 
meiros acadêmicos da área de Relações Internacionais acabou por 
cegá-los. Segundo Carr, foi tal preocupação que obrigou esses pri¬ 
meiros acadêmicos a pensarem em termos do dever ser do mundo, 
em vez de estudar como o mundo realmente funcionava. A concen¬ 
tração desses primeiros acadêmicos, a quem Carr chamou de utó- 
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picos ou idealistas, em problemas ético-morais, impediu-os de ela¬ 
borar instrumentos analíticos que permitissem perceber os sinais 
anunciadores da proximidade da Segunda Guerra Mundial. 

Ao contrário desses idealistas, Carr definiu um segundo grupo 
que chamou de realistas, que estudava como o mundo realmente 
era e que defendia uma visão menos utópica e mais sintonizada 
com as dimensões do poder e do interesse que permeiam a política 
internacional. A caracterização feita por Carr desse debate como 
um confronto entre idealistas e realistas ficou conhecida na área 
acadêmica de Relações Internacionais como o primeiro grande debate 
da teoria das Relações Internacionais. Era um debate ontológico 
sobre uma disciplina recém-criada, em que as partes eram o dever 
ser dos idealistas e o ser dos realistas. O primeiro grupo queria estu¬ 
dar como mudar o mundo para torná-lo mais pacífico, enquanto o 
segundo grupo queria estudar os meios à disposição dos Estados 
para que pudessem garantir sua sobrevivência. 

O início da Segunda Guerra Mundial, que enfatizou a vitória 
da lógica da sobrevivência, acabou dando razão aos realistas e en¬ 
terrando os idealistas: o pensamento normativo dos últimos revelou- 
se perigoso porque subestimava as ameaças à sobrevivência dos Es¬ 
tados. O realismo saiu, então, desse primeiro grande debate, como 
o grande vencedor, e a publicação do livro de Hans Morgenthau 
em 1948, A política entre as nações, e sua enorme influência nas déca¬ 
das seguintes vieram confirmar essa supremacia. 1 

Com a chamada revolução behaviorista nas ciências sociais em 
geral, a crítica que passou a ser feita à área de Relações Internacio¬ 
nais deixou de ser ontológica e tornou-se metodológica. O segundo 
grande debate na área não foi mais um debate sobre o que estudar, 
mas como estudá-lo. Os realistas científicos defendiam maior rigor 
científico e maior influência dos métodos das ciências exatas. Criti¬ 
cavam, também, a falta de diálogo com outras áreas de conheci¬ 
mento científico, nas quais avanços expressivos na formulação de 
métodos empíricos de observação e análise da realidade objetiva 
haviam sido feitos. Portanto, esses realistas científicos defendiam a 
importação de métodos e conceitos de outras áreas, das ciências 
exatas em particular, como a cibernética e a biologia, assim como 


elsevier 


Introdução 5 


um uso mais intensivo de métodos quantitativos para o estudo das 
Relações Internacionais. Segundo eles, o realismo clássico pecava 
por sua falta de rigor e sua metodologia subjetiva demais. 

A Guerra Fria, que exigiu dos tomadores de decisão um maior 
grau de previsibilidade no cenário internacional, deu impulso à 
crítica científica. A disciplina de Relações Internacionais passou a 
aceitar um maior rigor científico, assim como a adotar metodo¬ 
logias transparentes e falsificáveis, sem abrir mão dos avanços 
ocorridos dentro da área a partir dos estudos mais tradicionais do 
realismo clássico. 

No final da década de 1960 e no decorrer da década de 1970, 
vários desafios se impuseram ao realismo como teoria dominante 
das Relações Internacionais. Esses desafios tinham duas origens: a 
evolução da política internacional e a evolução da própria disci¬ 
plina. Do lado da evolução da política mundial, podemos citar a 
confirmação da União Soviética como superpotência competidora 
com os Estados Unidos no cenário internacional, assim como o 
surgimento de novos Estados após as descolonizações das décadas 
de 1950 e 1960. Esses Estados recém-independentes apresentavam 
uma agenda política diferente da agenda das superpotências: rei¬ 
vindicavam o acesso ao desenvolvimento como prioridade da polí¬ 
tica mundial no lugar das questões político-militares, que domina¬ 
vam até então. 

Na área acadêmica, o surgimento de novos atores não-estatais 
na política internacional, como empresas multinacionais e organi¬ 
zações internacionais governamentais e não-governamentais, levou 
ao questionamento de premissas básicas do realismo. Assim, surgi¬ 
ram críticas à separação entre política doméstica e política interna¬ 
cional, bem como à divisão entre highe low politics (alta política, re¬ 
lativa à segurança; e baixa política, referente a temas econômicos, 
tecnológicos etc.), e à primazia da primeira em relação à segunda. 
Esses ataques levaram o realismo a uma crise aguda, que necessitava 
de uma resposta vigorosa, capaz de superar suas insuficiências. Co¬ 
meçou a se falar da exagerada ênfase dos realistas na questão da 
guerra em detrimento de outras questões de política internacional, 
e surgiram críticas ao excesso de ênfase no conflito em detrimento 
da cooperação e da interdependência. O livro de Joseh Nye e 



6 Teoria das Relações Internacionais 


ELSEVIER 


ELSEVIER 


Introdução 7 


Robert O. Keohane, de 1977, Power' and Interdependence: World Politics 
in Transition foi emblemático a esse respeito. 2 

Foi nesse contexto que Kenneth Waltz publicou Theory of 
International Politics, um livro que trouxe novamente o realismo a 
uma posição de supremacia na teoria das Relações Internacionais. 3 
Waltz trouxe o debate agente-estrutura assim como a influência da 
microeconomia à teoria das Relações Internacionais, provocando 
um grande impacto na disciplina e tornando-se objeto de inúmeros 
debates. Destaque particular merece o livro organizado por Robert 
O. Keohane em 1986, Neorealism and Its Critics, no qual autores de 
várias linhas debateram a contribuição de Waltz. Foi uma das pou¬ 
cas ocasiões nas quais autores como Robert Gilpin, assim como os 
próprios Waltz e Keohane, estiveram juntos com críticos como John 
Gerard Ruggie, Robert Cox e Richard Ashley. 4 

Na mesma época, Michael Banks publicou um capítulo em 
uma coletânea na qual aponta para o surgimento de um debate na 
disciplina de Relações Internacionais como um debate entre três 
paradigmas: o realismo, o liberalismo, e a herança Marxista. 5 Ao dis¬ 
cutir o problema da incomensurabilidade entre paradigmas, Banks 
deu legitimidade e justificou a estrutura do debate em torno dos 
três paradigmas em competição. 6 Inspirado em Kuhn, Banks afir¬ 
mou que a evolução de um paradigma ao outro passa por rupturas 
e saltos de descontinuidade, e não necessariamente por debates e 
evoluções concatenadas entre os diferentes paradigmas. Com isso, 
pode-se classificar o debate interparadigmático como um debate de 
natureza epistemológica, e não metodológica, que criou a impres¬ 
são de que a disciplina havia chegado a um ponto no qual várias pers¬ 
pectivas competiam entre si sem que se vislumbrasse a possibilidade 
de consenso ou de síntese entre as três. Em suma, esse debate deu 
lugar a uma certa estagnação no diálogo entre pesquisadores de 
orientações diferentes. 

Em 1988, em seu discurso de posse como presidente da 
International Studies Association (ISA), Keohane procurou redefi¬ 
nir os termos do debate distinguindo entre duas grandes correntes: 
racionalistas e reflexivistas. 7 Para ele, os racionalistas (represen¬ 
tados pelos realistas e os liberais) possuíam um claro programa de 
pesquisa, com hipóteses, metodologia e critérios de inclusão e ex¬ 


clusão precisos e transparentes. No entanto, esses instrumentos de 
análise não permitiam a eles lidar com assuntos empolgantes, tais 
como os conceitos de identidade e cultura. Keohane afirmou, tam¬ 
bém, que os reflexivistas, entre os quais incluiu as feministas, a teo¬ 
ria crítica, os pós-modemos e pós-estruturalistas, conseguiam estudar 
questões e conceitos muito importantes e empolgantes, mas lhes 
faltavam rigor e dados empíricos para apoiar suas idéias. Keohane 
concluiu que era necessário chegar a um consenso entre raciona¬ 
listas e reflexivistas. 

No ano seguinte, Yossef Lapid publicou um artigo no qual 
falava da existência de um terceiro debate, que chamou de pós- 
positivista e que estava ocorrendo entre grupos similares aos grupos 
definidos por Keohane. 8 A diferença é que o grupo chamado por 
Keohane de racionalista foi chamado por Lapid de positivista, en¬ 
quanto o grupo chamado por Keohane de reflexivista foi chamado 
por Lapid de pós-positivista. A diferença nos nomes não era mera 
coincidência e revelava uma diferença de percepção significativa: 
Lapid deu nome à origem do racionalismo de Keohane que é o 
positivismo e definiu os reflexivistas não em relação aos raciona¬ 
listas, mas em relação a como eles vêem o mundo. Lapid definiu o 
terceiro debate em termos ontológicos. Estávamos de volta aos 
termos do primeiro debate. Ole Waever bem que tentou, em 1995, 
apresentar a evolução da área em termos menos confusos para os 
alunos de Relações Internacionais, mas não conseguiu ouvidos 
atentos. 9 No entanto, Waever foi feliz em apontar que o debate 
atual pode ser dividido em duas partes. Por um lado, o debate entre 
realistas e liberais e, de outro lado, o debate entre positivistas e pós- 
positivistas. Tratando do debate entre realistas e liberais, e mais es¬ 
pecificamente de seus herdeiros neo-realistas e neoliberais, Waever 
foi irônico ao falar de um debate próximo do limite do aborreci¬ 
mento, e ao referir-se ao debate como sendo um debate neo-neo. 

No final da década de 1980 também surgiu o construtivismo, 
uma contribuição que acabou sendo reconhecida como impor¬ 
tante no decorrer da década de 1990, e que trouxe a influência de 
debates que estavam ocorrendo em outras ciências sociais para as 
Relações Internacionais. Referimo-nos aqui, em particular, à teoria 
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de estruturação de Anthony Giddens, que nega precedência onto¬ 
lógica tanto aos agentes quanto à estrutura. Com isso, o debate con¬ 
temporâneo nas Relações Internacionais seria um debate entre o 
realismo, o liberalismo e o construtivismo e suas respectivas variantes. 


A proposta deste livro: uma visão diferente 

Neste livro, afirmamos a necessidade de estudar e ensinar as 
Relações Internacionais de maneira distinta do que acabamos de 
apresentar nas páginas anteriores. Prevalece, na apresentação con¬ 
vencional, uma perspectiva anglo-saxônica, que reflete o argu¬ 
mento de Stanley Hoffinann em seu artigo de 1977 na revista Daedalus, 
“An American Social Science: International Relations , ou ainda o 
argumento formulado por Steve Smith em um livro de 1985 que 
organizou sob o título International Relations: British and American 
Perspectives . 10 Hoffmann afirma, em seu artigo, que a área de estudo 
de Relações Internacionais seguiu e foi influenciada pelo desenvol¬ 
vimento das ciências sociais norte-americanas e refletiu a visão de 
mundo e as orientações metodológicas e epistemológicas da 
comunidade científica norte-americana. Por seu lado, Smith afirma 
que o desenvolvimento da área no decorrer do século XX acompa¬ 
nhou as potências hegemônicas do momento. Assim, a área foi cria¬ 
da no Reino Unido no imediato pós-Primeira Guerra Mundial e se 
desenvolveu e se estabeleceu nos Estados Unidos no pós-Segunda 
Guerra Mundial. Juntando esses dois argumentos à hoje bastante 
famosa frase de Robert Cox, segundo a qual uma teoria é feita por 
alguém para o benefício de alguém, conclui-se que o estudo, o en¬ 
sino e a apresentação da disciplina em seus moldes convencionais 
apenas reforçariam uma via em detrimento de outras não explora¬ 
das. Neste livro, procuramos explorar essas outras vias e, em parti¬ 
cular, a riqueza e a diversidade da disciplina quando se foge do de¬ 
bate exclusivamente norte-americano. 

Escrevemos este livro no Brasil, um país do Sul (ou da peri¬ 
feria) , que tem consumido mais do que produzido a teoria das Rela¬ 
ções Internacionais. A única exceção a esse respeito é a teoria da 
Dependência, produzida e desenvolvida em boa parte no Sul, e que 
refletiu a agenda e os interesses locais. Procuramos, então, refletir 


neste livro o lugar de onde escrevemos, acreditando que isso reflete 
nossas necessidades teóricas. Procuramos evitar privilegiar perspec¬ 
tivas etnocêntricas, assim como perspectivas estadocêntricas, de 
maneira a abrir o leque de possibilidades teóricas disponíveis ao 
aluno e ao especialista na disciplina de Relações Internacionais em 
um país como o Brasil. De fato, reproduzir e limitar-se às dimensões 
de um suposto debate entre o realismo e o liberalismo empobrece 
e reduz as opções teóricas disponíveis para a análise das Relações 
Internacionais a partir de um país do Sul. No entanto, isso não sig¬ 
nifica que ignoremos a importância dessas duas teorias (realismo 
e liberalismo), mas que consideramos ambas como duas entre 
várias outras possibilidades teóricas oferecidas pela disciplina e, 
quiçá, não as mais adaptadas às necessidades do lugar de onde 
escrevemos. 

Isso nos levou a uma apresentação mais plural das teorias das 
Relações Internacionais. Neste livro, não apresentamos uma teoria 
como dominante e as demais teorias como meras derivações ou, no 
melhor dos casos, contribuições que precisam amadurecer e tomar 
densidade. Caso tivéssemos agido dessa maneira, estaríamos di¬ 
zendo que uma teoria evoluiu, amadureceu e conseguiu avanços 
tais que se tornou um modelo a ser imitado pelas demais. Esse não 
é nosso propósito. Apresentamos várias teorias — as mais rele¬ 
vantes, do nosso ponto de vista — de maneira autônoma e sem refe¬ 
rência às demais teorias, de maneira a cobrir um amplo leque de 
possibilidades, conceitos e contribuições na disciplina de Relações 
Internacionais. Procuramos, também, possibilitar a inclusão das 
mais diversas agendas e reivindicações para refletir a riqueza e a 
diversidade da disciplina de Relações Internacionais. Evitamos 
apresentar cada uma dessas contribuições teóricas de maneira 
monolítica e enfatizamos a multiplicidade de perspectivas dentro 
de cada uma delas. Assim, procuramos tanto a pluralidade de pers¬ 
pectivas teóricas (uma pluralidade horizontal) quanto a pluralidade 
dentro de cada uma dessas perspectivas teóricas (uma pluralidade 
vertical). Em outras palavras, não existe apenas uma versão do rea¬ 
lismo ou do liberalismo, nem o realismo e o liberalismo são as úni¬ 
cas possibilidades teóricas na disciplina de Relações Internacionais. 
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Ressaltamos e defendemos, também, a necessidade do pensa¬ 
mento normativo. Ao evitar privilegiar a apresentação de certas 
áreas em detrimento de outras, nós nos permitimos abordar as 
teorias ditas normaüvas como contribuições legítimas. Teorias nor¬ 
mativas haviam sido desprezadas nas Relações Internacionais desde 
que Carr as declarou caducas. Na evolução convencional da disci¬ 
plina, o chamado primeiro grande debate concluiu-se com uma 
suposta vitória do realismo. Conseqüentemente, a derrota do idea¬ 
lismo relegou o pensamento normativo ao esquecimento da his¬ 
tória. Contudo, neste livro, mostramos não apenas que várias teorias 
nunca abriram mão de serem normativas, como existem argu¬ 
mentos que afirmam que todas as teorias são normativas por defi¬ 
nição, ou seja, todas as teorias tratam de um dever ser, inclusive os 
realistas e os liberais, que afirmam lidar exclusivamente com o ser. 
Procuramos, então, afirmar que ser normativo não apenas é legí¬ 
timo, mas recomendável, principalmente de onde estamos escre¬ 
vendo. Desse ponto de vista, todos os capítulos deste livro lidam 
com pontos de vista normativos. 

Por fim, a riqueza do debate atual, e que tentamos ressaltar ao 
longo do livro, é que a produção teórica nas Relações Interna¬ 
cionais passou a levar em consideração influências e a entrar em 
debate com outras áreas de conhecimento. Assim, abriu-se o leque 
muito reduzido das influências recebidas pela disciplina e que eram 
exclusivas das disciplinas de História e de Economia, para abarcar 
áreas como a sociologia, a literatura, a filosofia política e a geo¬ 
grafia. Autores tão diversos como Adorno e Horkheimer, os funda¬ 
dores da Escola de Frankfurt, ou o principal nome da teoria crítica 
hoje, Habermas, tornaram-se citações comuns nas Relações Interna¬ 
cionais. Outros, como Levinas, Todorov, Foucault, Derrida, Giddens 
e Wittgenstein, passaram, também, a ser citados de maneira corri¬ 
queira na disciplina. A lógica por trás desse movimento de abertura 
nas Relações Internacionais, e que reproduzimos aqui, era a se¬ 
guinte: os dilemas e os desafios analíticos e conceituais colocados 
para a disciplina não eram de natureza diferente nem obedeciam 
a lógicas diferentes dos dilemas e desafios encontrados por outras 
áreas do conhecimento. Conseqüentemente, não era preciso “rein¬ 
ventar a roda - ’. A adaptação e o uso desses conceitos nas Relações 
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Internacionais serviram para enriquecer e diversificar a aparelha¬ 
gem teórica da disciplina. 

Um dos exemplos mais ilustrativos a esse respeito é o uso do 
debate agente-estrutura. No final da década de 1980 e no decorrer 
da década de 1990, os termos do debate em outras áreas do conhe¬ 
cimento foram reconhecidos nas Relações Internacionais e tiveram 
um impacto conceituai considerável na área. E esse diálogo entre 
a disciplina de Relações Internacionais e as demais disciplinas das 
ciências humanas e sociais que refletimos neste livro. Identificamos 
a disciplina como parte de um conjunto de outras disciplinas, que 
tem sua especificidade, mas que pode dialogar, influenciar e ser 
influenciada pelas outras. 

Nossa seleção de uma gama mais ampla de teorias é, também, 
um esforço para transmitir aos estudantes brasileiros uma visão da 
disciplina mais aberta à inovação, ao desenvolvimento de novas 
linhas de pesquisa. Uma das principais limitações das teorias con¬ 
vencionais é sua definição do objeto de estudo das Relações Inter¬ 
nacionais: o comportamento dos Estados soberanos em um am¬ 
biente anárquico. Essa concepção está fortemente enraizada na 
cultura da área, refletindo-se em seu próprio nome, que indica o 
relacionamento entre nações (entendidas como Estados) como sua 
razão de ser. Essa definição se explica a partir de uma concepção 
da política como uma atividade na qual o choque de interesses en¬ 
volve, por natureza, a possibilidade do uso da violência. Ao mo¬ 
nopolizar a atribuição legítima de usar a força, o Estado se tornaria 
o objeto e o terreno privilegiado de toda ação política. Na esfera 
internacional, o Estado adquirira uma importância ainda maior 
porque o tal monopólio não existe, uma vez que impera a anarquia. 
Temos, então, que a combinação de uma concepção do Estado 
como esfera autônoma da política com a divisão do mundo social 
em dois âmbitos distintos, o doméstico e o internacional, constitui 
uma disciplina em que o objeto de interesse é, necessariamente, 
como os Estados podem realizar seus interesses em um mundo sem 
governo, onde a ocorrência da guerra é uma possibilidade sempre 
presente. Nesse sentido, o pesquisador treinado de acordo com as 
teorias convencionais encontra-se diante da necessidade de orientar 
o foco de seus estudos para a compreensão do que os Estados, 
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atores principais, fazem para assegurar sua sobrevivência — seu 
principal interesse — em um ambiente altamente perigoso. Esse 
ambiente, normalmente denominado pelo conceito de sistema 
internacional, ocupa o lugar central na delimitação das Relações 
Internacionais como disciplina autônoma no mundo acadêmico. 

Essa visão da disciplina, apesar de canônica e, por muito 
tempo, dominante nos meios acadêmicos e no senso comum do 
universo da política externa, deixou de ser consensual à medida 
que perspectivas alternativas ocuparam um espaço cada vez maior 
nos debates da área. Muitas das correntes abordadas neste livro 
definem de maneira bastante diversa seu objeto de estudo, deslo¬ 
cando, como no caso de alguns expoentes do marxismo, o foco do 
Estado para o sistema capitalista mundial. O próprio Marx, que 
teve atuação importante na Primeira Internacional, não tinha in¬ 
teresse particular, em suas análises, na diferenciação entre o do¬ 
méstico e o internacional, preferindo investigar o movimento do 
capital por meio das fronteiras e em escala mundial. Não acredita¬ 
mos que, por isso, devamos dizer, como querem os teóricos conven¬ 
cionais, que as teorias marxistas não são teorias de Relações Inter¬ 
nacionais. A riqueza dos debates que procuramos abordar neste 
livro está, em grande parte, no questionamento do próprio objeto 
de disciplina e na tentativa de discutir os inúmeros temas e incluir 
os diversos atores sistematicamente excluídos do universo das RI, 
como se não existissem no mundo real das relações internacionais. 
Por isso, incluímos e fazemos questão de destacar a contribuição 
das correntes críticas que tentam ir além da teoria de RI e refletir 
sobre a política mundial considerando a complexidade que carac¬ 
teriza, hoje, os processos, contradições e conflitos nos quais uma 
miríade de atores e forças estão envolvidos. Nesse sentido, a discus¬ 
são do papel da teoria crítica na reformulação da teoria de RI re¬ 
cebe atenção, uma vez que nos ajuda a questionar o estadocentrismo 
dos enfoques tradicionais, chamando a atenção para forças sociais 
cada vez mais presentes no cenário mundial. Também nos alerta 
para a própria transformação da forma estatal no bojo da intensifi¬ 
cação do processo de internacionalização da política e da econo¬ 
mia. Por outro lado, outras perspectivas teóricas discutidas aqui 
sugerem que é cada vez mais difícil excluir dos estudos internacio¬ 
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nais questões como a natureza contestada da soberania, a margina- 
lização das mulheres, a negação dos direitos dos refugiados, a re¬ 
definição das identidades culturais em chave étnica, entre tantos 
outros novos temas surgidos a partir do movimento intelectual 
gerado pelas correntes críticas e pós-positivistas. 

A estrutura da obra também reflete nossa intenção de evitar a 
classificação tradicional da evolução da teoria de Relações Interna¬ 
cionais em torno dos chamados “grandes debates”. Essa classificação 
vem sendo utilizada historicamente na formação dos estudantes da 
disciplina, tornando-se, também, uma referência constante na lite¬ 
ratura teórica. A influência dessa forma de organizar a trajetória 
intelectual das RI se deve a sua eficácia em produzir uma narrativa 
que ilustra o “progresso” da área na direção de teorias cada vez 
mais rigorosas e em conformidade com os padrões do pensamento 
científico. Essa “história oficial” nos conta como o realismo conse¬ 
guiu superar a ingenuidade e a inconsistência do idealismo utó¬ 
pico, responsabilizado pela trágica decisão dos governos europeus 
ocidentais de subestimar a ameaça nazista. Essa luta heróica, nar¬ 
rada pela pena eloqüente do mentor do Primeiro Debate, E.H. 
Carr, culmina com um triunfo intelectual que coincide com a vitó¬ 
ria aliada na Segunda Guerra Mundial e se reflete na ocupação, por 
expoentes do realismo, de posições importantes no governo e na 
academia norte-americanos. A marcha da disciplina, agora susten¬ 
tada pelo passo firme de um realismo que tem os pés no chão sólido 
das realidades do poder, continua em sua busca de uma formulação 
clara das leis de funcionamento da política internacional. 

Nessa busca, são deixadas para trás as teorias “tradicionais” que 
carecem de fundamentação científica para suas análises do sistema 
internacional, uma vez que recorrem à subjetividade da interpre¬ 
tação histórica e a uma ênfase inadequada no papel dos indivíduos 
na condução da política externa. A reformulação do realismo em 
chave behaviorista assinala o triunfo do paradigma dominante no 
Segundo Debate e marca o início de um período de hegemonia 
inconteste e de aparente alcance de um status de ciência normal 
em uma disciplina, finalmente, pronta para a maturidade. Os deba¬ 
tes seguintes não mereceram a qualificação de “grandes”, provavel¬ 
mente por não refletirem um embate que reafirmasse a grandeza 
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da teoria dominante. Na verdade, o Terceiro Debate não existe 
como um debate circunscrito e situado no tempo, contrapondo um 
conjunto bem definido de correntes. Podemos falar no Terceiro 
Debate como uma seqüência de movimentos de questionamento e 
crítica às teorias estabelecidas na área, com o intuito de abrir o 
campo para novas perspectivas. Tratou-se, diríamos em linguagem 
gramsciana, de uma crise de hegemonia do neo-realismo e suas 
vertentes auxiliares (como o neoliberalismo). 

Em suma, nossa rejeição à narrativa dos “grandes debates” 
reflete nossa convicção de que a reformulação da teoria de Rela¬ 
ções Internacionais deve começar pela desmistificação de seus 
mitos fundadores e da tradição inventada pelas teorias dominantes 
de modo a conferir-lhes uma linhagem nobre, conquistada em 
sucessivas “batalhas” contra paradigmas adversários. 


Plano do livro 

O livro está estruturado em torno das grandes correntes de 
pensamento que inspiram a maior parte da produção teórica de 
Relações Internacionais até os dias de hoje. A seleção não pretende 
ser exaustiva e, certamente, abordagens e teorias consideradas 
importantes por muitos ficarão fora de nossa seleção. Nosso critério 
se baseou na representatividade de cada corrente para os estudos 
da área, bem como em nossa própria perspectiva acerca da rele¬ 
vância de cada uma. No conjunto, decidimos privilegiar, como já 
dissemos, a pluralidade de perspectivas em contraposição ao que 
convencionamos chamar de teorias dominantes. Apesar de rea¬ 
lismo e liberalismo ainda exercerem uma influência incontestável 
sobre a maioria dos estudiosos de RI, os avanços realizados nos 
últimos 25 anos, tanto em termo de originalidade quanto de sofis¬ 
ticação, situam-se principalmente entre as teorias não convencio¬ 
nais ou pós-positivistas. Na verdade, nossa análise da situação atual 
dos debates na área nos leva a concluir que os paradigmas domi¬ 
nantes têm desempenhado um papel cada vez mais conservador e 
até mesmo retrógrado diante dos desafios e das complexidades da 
política mundial contemporânea. Resistentes à mudança e ciosos 
da defesa de sua posição dominante na disciplina, as correntes 
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tradicionais fracassam ao ignorar temas cruciais que, por não se 
adequarem aos pressupostos epistemológicos e metodológicos do 
positivismo científico, são excluídos de seus programas de pesquisa. 
Por isso, resolvemos dedicar dois terços do presente trabalho às 
teorias críticas ao mainstream, por serem elas as que abriram as 
portas do diálogo interdisciplinar e introduziram os novos temas 
que hoje animam as pesquisas da área. 

Ao estruturar os capítulos a partir de grandes correntes de 
pensamento, privilegiamos as contribuições e os debates de autores 
que se inspiram nas referências intelectuais de cada tradição ou 
movimento. O objetivo dessa abordagem é situar as teorias de RI 
nos debates das ciências sociais e humanas sublinhando sua dívida 
para com elas e, de certo modo, contextualizando sua pretensão ao 
status de ciência normal no quadro mais geral dos questionamentos 
hodiernos sobre os fundamentos do discurso científico. Com isso, 
buscamos oferecer ao leitor uma visão abrangente dos debates 
teóricos da área, dando-lhe elementos para aprofundar seus es¬ 
tudos segundo suas afinidades intelectuais. Por outro lado, é nossa 
intenção colocar as diversas correntes de pensamento em um 
patamar equivalente de relevância para o estudo das relações inter¬ 
nacionais, evitando consagrar esta ou aquela corrente como her¬ 
deira de uma suposta grande tradição da disciplina. Acreditamos 
que tradições são, normalmente, fruto de narrativas dominantes 
que buscam legitimar seu poder em uma área de conhecimento. 
Não é diferente nas RI, por isso, preferimos que o leitor tivesse 
acesso a um quadro amplo e equilibrado da riqueza de abordagens 
existentes sobre as questões internacionais, sem que suas respec¬ 
tivas marcas de nascença determinassem, a priori, seu valor. 

Os Capítulos 2 e 3 tratam das duas grandes tradições da teoria 
internacional, o realismo e o liberalismo, respectivamente. Cada 
uma delas contém uma diversidade de perspectivas sobre as rela¬ 
ções internacionais, muitas conflitantes entre si. Acreditamos, con¬ 
tudo, que suas raízes no pensamento político moderno são suficien¬ 
temente profundas para que possamos identificar um elo comum 
entre as várias teorias abrigadas em cada tradição. Em ambos os 
capítulos, tivemos a preocupação de salientar os conceitos e temas 
que perduram nas várias reformulações das teorias liberais e rea- 
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listas, procurando identificar os elementos que permitem classificá- 
las, ainda hoje, de acordo com suas respectivas heranças intelec¬ 
tuais. Realismo e liberalismo continuam a ser correntes dominantes 
nas RI, apesar do relativo declínio de sua influência nas últimas 
duas décadas. Nesses capítulos, discutimos as novas tentativas de 
atualização dessas teorias, que visam a adequar-se à clara insufi¬ 
ciência explicativa de seus pressupostos no contexto do pós-Guerra 
Fria. Das duas grandes tradições, o liberalismo tem sido a mais bem- 
sucedida nesse esforço, ainda que no mundo pós-11 de setembro 
algumas vertentes do realismo tenham recobrado algum fôlego. 

No Capítulo 4, discutimos a importante contribuição do mar¬ 
xismo, muitas vezes desconsiderado pelos manuais convencionais 
da disciplina por não desenvolver uma teoria de RI propriamente 
dita. Em nosso entendimento, a herança marxista, que enseja a 
análise das relações sociais em sua totalidade, rejeitando a sepa¬ 
ração entre economia e política, produziu enfoques que procuram 
integrar a dinâmica do capitalismo mundial ao estudo do funcio¬ 
namento do sistema internacional. A contribuição das teorias do 
imperialismo, da dependência e do sistema-mundo para a inves¬ 
tigação sobre as causas da desigualdade e das assimetrias de poder 
nas relações internacionais é inegável e deveria merecer maior 
atenção dos estudiosos de RI tanto nos cursos de graduação e pós- 
graduação quanto nos debates acadêmicos. 

A tradição marxista também está presente em nossa discussão 
sobre a teoria crítica nas Relações Internacionais, no Capítulo 5. 
Fruto da influência do marxismo ocidental na reflexão da área, a 
teoria crítica incorporou as análises do caráter conservador das 
ciências positivas formuladas pelos pensadores da Escola de Frankfurt 
para fundamentar seu ataque à epistemologia objetivista dos 
paradigmas dominantes da disciplina. Ao fazê-lo, introduziu um 
debate intenso em torno dos fundamentos epistemológicos dos 
paradigmas teóricos das Relações Internacionais, que marcou o 
ambiente intelectual da disciplina ao longo dos anos 80 e criou as 
condições para o desenvolvimento de um ethos mais pluralista entre 
nós. Da mesma forma, a teoria crítica foi responsável por reintro- 
duzir questões há muito esquecidas na área, mas não por isso irre¬ 
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levantes, como os temas da hegemonia, da forma estatal, da rela¬ 
tividade histórica dos conceitos, da soberania, da ética nas relações 
internacionais, entre outros. 

O construtivismo, que talvez seja, hoje, a corrente cuja influên¬ 
cia mais cresce na área, é o objeto do Capítulo 6. Fruto da impor¬ 
tação de abordagens da teoria social para as Relações Internacio¬ 
nais, o construtivismo se destacou por introduzir em suas análises 
o papel das idéias, das regras e das instituições como fatores de¬ 
terminantes para a compreensão da natureza da anarquia e do 
comportamento dos Estados e demais agentes da política mundial. 
Por meio de uma concepção intersubjetiva da realidade social, o 
construtivismo devolve aos atores a capacidade de definir os contor¬ 
nos do mundo que os cerca, rejeitando o determinismo dos enfo¬ 
ques estruturalistas, sem recair, contudo, no idealismo da velha 
escola liberal. Nesse capítulo, discutimos as três vertentes mais 
importantes do construtivismo nas Relações Internacionais, repre¬ 
sentadas por seus formuladores originais: Nicholas Onuf, Friedrich 
Kratochwil e Alexander Wendt. A questão polêmica sobre se o 
construtivismo representa uma “via média” ou uma “terceira via” 
entre teorias convencionais e teorias pós-positivistas mereceu nossa 
especial atenção. 

No Capítulo 7, discutimos a influência do pensamento pós- 
moderno no debate teórico das Relações Internacionais. Não po¬ 
demos falar de uma corrente pós-moderna, propriamente dita, 
uma vez que os autores dessa orientação rejeitam ser agregados sob 
um mesmo rótulo porque consideram tais classificações uma sim¬ 
plificação reducionista e autoritária. O pós-modemismo foi respon¬ 
sável por trazer para a disciplina debates que há muito mobilizavam 
a filosofia, os estudos culturais, a lingüística e a teoria literária em 
torno do estatuto da razão no Ocidente. Nas RI, os autores pós- 
modernos se voltaram para a investigação do nexo entre poder e 
conhecimento na disciplina, problematizando a relação entre epis- 
temologias positivistas e a legitimação da violência e da guerra no 
mundo moderno. Do ponto de vista metodológico, esses autores 
adotaram estratégias de desconstrução dos discursos dominantes 
na política internacional para criticar as dicotomias estruturantes 
deste universo, como anarquia/soberania, identidade/diferença, 
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autonomia/dependência etc. Devido ao vigor de seus ataques aos 
paradigmas dominantes e à radicalidade de sua crítica da racio¬ 
nalidade moderna e dos fundamentos do pensamento científico, o 
pós-modernismo tem sido marginalizado, hostilizado e menospre¬ 
zado nos meios acadêmicos. Nesse capítulo, procuramos demons¬ 
trar por que esses pensadores incomodam tanto aos círculos bem 
pensantes da disciplina. 

Finalmente, no Capítulo 8, abordamos, de modo resumido, 
um conjunto de aportes teóricos alternativos que vêm adquirindo 
maior relevância recentemente e que contribuem para enriquecer 
o debate contemporâneo em teoria de RI e enfatizar o elemento de 
diversidade como uma das principais características da área. Discu¬ 
timos a produção de autoras feministas que introduzem a reflexão 
sobre a questão do gênero na teoria de RI e apresentamos o aporte 
dos estudos pós-coloniais, chamando a atenção para suas críticas ao 
pós-modernismo e às teorias dominantes, bem como para a 
importância de sua visão original sobre o lugar da periferia na polí¬ 
tica mundial. 

Finalmente, esperamos que este livro contribua para uma di¬ 
vulgação mais ampla, no universo cada vez maior de estudantes de 
Relações Internacionais no Brasil, de correntes e debates nem sempre 
presentes nos currículos dos cursos de graduação e pós-graduação. 
Há pouco mais de uma década, quando concluímos o mestrado na 
PUC-Rio, nossa percepção dos debates teóricos da área não ultra¬ 
passava algumas críticas ao neo-realismo de Waltz. O acesso ao rico 
debate interparadigmático em curso desde os anos 80 era inexis¬ 
tente. Da mesma forma, preocupa-nos encontrar, ainda hoje, uma 
prevalência, no ensino de RI no país, de currículos que se limitam 
a apresentar o já velho embate entre realismo e liberalismo como 
o eixo estruturante das reflexões na área. Por outro lado, o desen¬ 
volvimento da disciplina no país se deu sob a égide da Ciência 
Política, uma área de conhecimento hegemonizada pelo positi¬ 
vismo e pela escolha racional. Essa influência, certamente, inibiu e 
retardou a abertura do ensino de teoria de RI para as correntes crí¬ 
ticas e pós-positivistas. O cenário atual vem mudando rapidamente 
com a multiplicação de cursos de graduação e com a criação de 


ELSEVIER 


Introdução 19 


novos programas de pós-graduação. Esperamos, com este livro, 
contribuir para o esforço de sintonizar o desenvolvimento dos 
estudos internacionais no Brasil ao debate contemporâneo, bem 
como estimular a recepção, entre os pesquisadores e estudantes da 
área, de visões mais críticas da política mundial. 
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O REALISMO 


No estudo das Relações Internacionais, 1 o realismo se impõe 
como a visão de mundo dominante entre analistas e tomadores de 
decisões. No entanto, quando se quer definir a razão desse apa¬ 
rente domínio, depara-se com uma diversidade e uma riqueza de 
percursos históricos e de princípios básicos, assim como de pensa¬ 
dores originais. Portanto, o realismo não é um só, e reduzir sua 
expressão a três ou quatro elementos equivale a ignorar essa diversi¬ 
dade que faz sua força. Nosso objetivo, neste capítulo, é discutir o 
realismo enfatizando a força das suas interpretações e destacando 
os elementos que unem as diferentes vertentes realistas, mas sem 
perder de vista a riqueza e a diversidade do pensamento realista nas 
Relações Internacionais. Nossa abordagem mistura apresentações 
de vertentes do realismo com referências específicas a realistas que 
deixaram sua marca na evolução desse modo de pensar as relações 
internacionais. Isso não significa que recuamos diante da tarefa de 
definir o que faz um pensador ou um argumento ser ou não realista. 
Fazemos isso, mas deixamos claro, desde logo, que tais princípios 
cardeais não refletem — e devido a isso, nem podem reduzir — a 
riqueza e a complexidade do pensamento realista na área acadê¬ 
mica das Relações Internacionais. 

Organizamos este capítulo da seguinte maneira. Primeiro, 
abordamos a tarefa de definir os princípios básicos que definem 


um argumento realista. Em seguida, definimos as diferentes varian¬ 
tes do realismo, com referências a seus pensadores mais representa¬ 
tivos, assim como a suas obras mais importantes. Nesse contexto, a 
evolução histórica do pensamento realista recebe um destaque 
particular no presente capítulo por assinalar e refletir as tensões e 
os debates que marcaram o realismo ao longo do seu percurso 
acadêmico no decorrer do século XX. As variantes do realismo 
apresentadas neste capítulo são o realismo clássico, uma vertente 
inglesa do realismo encontrada na escola inglesa — apesar de esta 
não se reduzir ao pensamento realista —, o neo-realismo, também 
chamado de realismo estrutural, e a nova onda de pensadores rea¬ 
listas que surgiu no decorrer da década de 1990 e continua produ¬ 
zindo até hoje, chamada por alguns de realismo neoclássico e por 
outros de realismo neotradicional. Na parte final do capítulo, deba¬ 
temos as contribuições do realismo ao pensamento sobre as rela¬ 
ções internacionais, indicamos suas falhas e insuficiências e explo¬ 
ramos as vias trilhadas pelo realismo para permanecer como uma 
das perspectivas dominantes no estudo das Relações Internacionais. 

Ao longo do século XX, a área acadêmica de Relações Interna¬ 
cionais foi adquirindo contornos e características teóricas e concei¬ 
tuais independentes em relação às demais Ciências Sociais. Na 
busca por autonomia e legitimidade, os estudiosos das relações in¬ 
ternacionais procuraram raízes e estabeleceram linhagens inte¬ 
lectuais para confirmar que o estudo do internacional não é recente 
e, portanto, menos ainda passageiro. Com isso, vários autores des¬ 
tacaram o internacional em autores como Maquiavel e Hobbes. 
Alguns foram buscar se havia algo parecido com o que se chama 
hoje de internacional entre os filósofos da Grécia Antiga e encon¬ 
traram algo em Tucídides. O fato de terem sido, em muitos casos, 
autores realistas que fizeram tais descobertas pode explicar que a 
leitura feita desses pensadores clássicos foi uma leitura eminente¬ 
mente realista. Essa leitura acabou adaptando conceitos e contextos 
próprios a pensadores como Tucídides, Maquiavel e Hobbes e a 
suas épocas, às premissas e princípios do realismo do século XX. 
Assim, conceitos como a sobrevivência, o poder, a auto-ajuda e o 


22 Teoria das Relações Internacionais 


ELSEVIER 


estado de natureza têm um destaque particular na leitura que os 
realistas fazem desses pensadores clássicos. 

Dentro dessa lógica, Tucídides, por exemplo, é considerado o 
primeiro autor a tratar de um assunto central ao estudo das Rela¬ 
ções Internacionais: a guerra. Tucídides, que após uma carreira mi¬ 
litar se tornou um estudioso das estratégias militares, apresentou a 
guerra do Peloponeso como instância ilustrativa do seu tópico de 
estudo, isto é, a guerra. Os realistas consideram que uma das princi¬ 
pais heranças de Tucídides é que, “em um mundo onde os pode¬ 
rosos fazem o que têm o poder de fazer e os fracos aceitam o que 
têm que aceitar”, 2 o medo de não sobreviver, o medo de deixar de 
existir, leva os Estados a iniciarem e se engajarem em guerras. Com 
esse tipo de leitura de Tucídides, os realistas destacam dois con¬ 
ceitos: o que veio a se chamar, mais tarde, de anarquia internacio¬ 
nal, devido à falta de uma autoridade legítima e soberana no nível 
internacional que garanta o direito à sobrevivência de todos os 
atores; e o correlato medo de não sobreviver. A leitura realista de 
Tucídides destaca, também, seu pouco apreço pelos valores morais 
e pela justiça nas relações entre os Estados. 

Maquiavel, por sua parte, deixou como herança para os rea¬ 
listas a ênfase na sobrevivência do Estado como ator. O príncipe 
sem um Estado perde toda a sua relevância. Para sobreviver, o po¬ 
der se faz necessário, e o uso da balança de poder, assim como de 
alianças, é crucial para lidar com o desafio da segurança. A leitura 
realista também destaca o realismo de Maquiavel: segundo os rea¬ 
listas, Maquiavel queria lidar com o mundo real, e não com o mundo 
como deveria ser. Por fim, os realistas caracterizam a visão de Ma¬ 
quiavel de relações entre as cidades-Estado como desprovida de 
qualquer caráter moral ou ético. Segundo essa leitura, para Ma¬ 
quiavel, a moralidade que orienta as ações do indivíduo não se aplica 
nem deveria orientar as ações do príncipe. 

De Hobbes, os realistas destacaram o conceito de estado de 
natureza que comparam com o estado de anarquia no sistema 
internacional. Para os realistas, a falta de um soberano que tenha 
o monopólio do uso legítimo da força nas relações internacionais 
é comparável ao estado de natureza de Hobbes. A impossibilidade 
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de estabelecer um Leviatã no plano internacional — pela própria 
admissão de Hobbes — torna a anarquia internacional uma carac¬ 
terística definitiva das relações internacionais. Portanto, a leitura 
que os realistas fazem destes três pensadores, Tucídides, Maquiavel 
e Hobbes, destaca os elementos de sobrevivência, poder, medo e 
anarquia internacional que representam as premissas centrais do 
realismo nas Relações Internacionais. 

Falta salientar, também, que todas essas influências na visão 
realista das relações internacionais são centradas na natureza do ser 
humano. De fato, todas enfatizam uma percepção negativa do ser 
humano e destacam três fatores como determinantes da natureza 
humana: o medo, o prestígio e a ambição. O medo de ser aniqui¬ 
lado devido à ação dos outros e o prestígio que o poder (ou a im¬ 
pressão de poder) confere são centrais para explicar o comporta¬ 
mento do ser humano. Como esses autores deduzem a natureza do 
sistema internacional da natureza humana, entendem que o medo 
e o prestígio explicam, em larga medida, o comportamento dos 
Estados no sistema internacional. Portanto, o interesse do ator nas 
relações internacionais, que os realistas definem como o interesse 
nacional, decorre da conjugação e da relação entre esses dois 
fatores oriundos na natureza humana. 


As premissas comuns ao pensamento realista 

A grande diversidade e a ampla riqueza do realismo tornam a 
tarefa de definir premissas comuns a todas as vertentes do pensa¬ 
mento realista uma tarefa árdua. Contudo, das tradições herdadas 
de Tucídides, Maquiavel e Hobbes, algumas premissas podem ser 
consideradas comuns a todos os realistas. Essas premissas são a 
centralidade do Estado, que tem por objetivo central sua sobrevi¬ 
vência, a função do poder para garantir essa sobrevivência, seja de 
maneira independente — no que seria caracterizada a auto-ajuda , 
seja por meio de alianças, e a resultante anarquia internacional. 
Existem duas características comuns a vários realistas, mas que não 
são propriamente conceitos: a primeira é a ênfase no que acontece 
no sistema internacional, o que se traduz por considerar que o que 
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ocorre dentro dos Estados não é relevante para a análise das rela¬ 
ções internacionais. E o que alguns chamam da imagem do Estado 
como uma caixa preta. A segunda é um.pessimismo pronuh^i$da 
e definitivo em f elaçãt>-à natureza humana. O que chama a atenção 
dos realistas são os fatores internacionais, o que se traduz, por 
exemplo, em enfatizar a distribuição do poder entre os diferentes 
atores internacionais mais do que os determinantes domésticos do 
poder. Para alguns realistas, mais do que o poderem si, é o equi¬ 
líbrio de poder, que importa, enquanto, para outros realistas, os 
Estados devem buscar o poder como um fim em si mesmo. Preci¬ 
samente, uma das diferenças mais destacadas entre realistas e libe¬ 
rais — discutidos no capítulo seguinte — é o fato de os realistas 
enfatizarem os ganhos relativos, ou seja, quanto um Estado ganha 
em relação aos demais, enquanto os liberais destacam os ganhos 
absolutos, ou seja, quanto ganham conjuntamente. Nesta parte do 
capítulo, discutimos e debatemos cada um destes conceitos (o Es¬ 
tado, a anarquia internacional, a sobrevivência, o poder e a auto- 
ajuda) de maneira a definir o que faz do realismo uma linha de 
pensamento coesa e forte. Uma vez esses conceitos comuns defi¬ 
nidos, ficará mais fácil destacar as particularidades de vários autores 
e a riqueza e variedade dos diferentes realismos. É relevante men¬ 
cionar, aqui, que foi Hans Morgenthau, um alemão que emigrou 
para os Estados Uníclos no período entre guerras, o primeiro a 
estipular e organizar as premissas centrais do estudo das Relações 
Internacionais, no seu livro Politics AmongNations, de 1948, ou seja, 
logo após o fim da Segunda Guerra Mundial, e ao qual voltaremos 
na próxima seção. 

Estado 

Na visão dos realistas, o Estado é o ator central das relações 
internacionais. O que se estuda na disciplina — como o próprio 
nome indica — são as relações entre um tipo específico de ator: os 
Estados. No que se pode caracterizar como uma definição mini¬ 
malista do papel do Estado nas Relações Internacionais, ele teria duas 
funções precisas: manter a paz dentro das suas fronteiras e a segu¬ 
rança dos seus cidadãos em relação a agressões externas. 3 Dessa 


forma, todos os Estados acabam desenvolvendo a mesma função: a 
estabilidade doméstica, e a segurança em relação a agressões ex¬ 
ternas. No plano doméstico, os Estados se caracterizam pelo que 
Weber chama de monopólio de uso legítimo da força, monopólio 
que não existe no plano externo. Os Estados são, portanto, uni¬ 
dades parecidas ou iguais do ponto de vista das funções que desen¬ 
volvem. Para os realistas, os indivíduos (os líderes políticos, os di¬ 
plomatas e os militares, por exemplo) e os grupos de indivíduos 
(burocracias e administrações públicas, entidades políticas, traba¬ 
lhistas ou empresariais) que atuam nas relações internacionais o 
fazem em prol e em benefício dos Estados que representam. 

De forma geral, os realistas tomam o Estado como uma “caixa 
preta” e o encaixam dentro do que chamam de modelo da “bola de 
bilhar” (billiard-ball). Isso os leva a abstrair os processos internos de 
tomada de decisão e as motivações políticas que levam os Estados 
a agir no plano internacional e a destacar exclusivamente a dinâ¬ 
mica da relação entre essas “caixas” ou essas “bolas”. Os realistas 
consideram que o Estado é um ator unitário e racional, o que 
significa que o Estado age de maneira uniforme e homogênea e em 
defesa do interesse nacional. A unicidade do Estado se expressa preci¬ 
samente no fato de ele ser considerado no seu conjunto, mas atuando 
nas relações internacionais de maneira a representar o todo de 
maneira homogênea e uniforme. A complexidade dos processos 
internos não é levada em consideração. A racionalidade do ator se 
expressa na medida em que defende esse interesse nacional no ní¬ 
vel internacional, procurando simultaneamente o menor custo e o 
maior benefício. Nega-se, com essa racionalidade, o componente 
político das decisões e destaca-se o consenso entre os atores inter¬ 
nos em torno dos objetivos que o Estado deveria seguir. 

O Estado convive, portanto, com uma dupla realidade: uma 
interna, em que é soberano e tem a autoridade e a legitimidade de 
impor decisões e diretrizes, e uma outra realidade externa, em que 
está ausente qualquer autoridade que tenha a legitimidade de to¬ 
mar e impor decisões. Nesta segunda realidade, o Estado tem como 
função principal — para não dizer única — a defesa do interesse 
nacional, isto é, a preservação e a permanência do Estado como 
ator nas relações internacionais. 
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Anarquia 

A anarquia é o conceito definidor do realismo nas relações 
internacionais. O que se entende por anarquia não é propriamente 
o caos, mas sim a ausência de uma autoridade suprema, legítima e 
indiscutível que possa ditar as regras, interpretá-las, implementá-las 
e castigar quem não as obedece. Em oposição ao que ocorre no 
plano doméstico, os realistas consideram que não existe nas rela¬ 
ções internacionais um único soberano que tenha o monopólio do 
uso legítimo da força. O que existe nas relações internacionais é a 
coexistência entre múltiplos soberanos que, por serem soberanos 
sobre seus próprios cidadãos, não podem abdicar do uso legítimo 
da força em favor de nenhuma terceira parte. Reproduz-se, assim, 
nas relações internacionais o que Hobbes descreveu como o estado 
de natureza: a existência simultânea de vários atores exclusiva¬ 
mente responsáveis por sua própria sobrevivência. Como no estado 
de natureza hobbesiano, na anarquia internacional, os Estados 
lutam permanentemente por sua sobrevivência e desconfiam uns 
dos outros. No entanto, ao contrário do estado de natureza hobbe¬ 
siano, os realistas afirmam que a criação de um soberano no nível 
internacional é impossível porque o mandato de cada soberano é 
precisamente de manter o monopólio do uso da força, nem que 
seja em um espaço restrito. Portanto, a maneira pela qual foi con¬ 
tornado o estado de natureza no plano doméstico, isto é, o esta¬ 
belecimento do Leviatã, não pode ser reproduzida nas relações in¬ 
ternacionais. Nelas, os realistas vêem o estado de natureza como 
uma realidade permanente que vai permear as relações internacio¬ 
nais para sempre. 

Para os realistas, a conseqüência da existência da anarquia nas 
relações internacionais é a mesma que a conseqüência da existên¬ 
cia do estado de natureza para Hobbes: desconfiança permanente 
entre todos, a sobrevivência como único objetivo possível ou, no 
mínimo, como o objetivo que define todos os demais, e a segurança 
como um bem de soma zero, isto é, a segurança de um só pode ser 
atingida em detrimento da falta de segurança dos outros, e vice- 
versa. Existem vozes dissonantes nesta posição dominante. Em um 
famoso artigo intitulado “Cooperation Under the Security Dilemma” 4 
(1978), Robert Jervis, por exemplo, afirma que o realismo tem de 
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lidar com um desafio central: apesar da inegável existência da anar¬ 
quia internacional, existe cooperação nas relações internacionais, 
inclusive e principalmente na área de segurança. Usando a teoria 
dosjogos, Jervis afirma que a apresentação do dilema de segurança 
das relações internacionais em termos do dilema do prisioneiro é 
uma descaracterização do primeiro. Segundo Jervis, o dilema do 
prisioneiro não abre nenhuma oportunidade para a cooperação na 
área de segurança, o que contradiz o fato de que ela existe. Jervis 
afirma, então, que é o jogo do staghunt (ou caça ao veado), já 
presente em Rousseau, que representa melhor as relações interna¬ 
cionais. O jogo do staghunt é o seguinte: dois caçadores saem para 
caçar. Têm duas opções: cooperarem juntos e caçar um veado, um 
grande animal que pode render muito, ou não cooperarem juntos 
e cada um caçar um coelho, um animal menor. Cooperar tem um 
custo e pode ser difícil, mas o ganho pode ser muito maior. Em con¬ 
trapartida, não cooperar reduz o custo, mas também reduz o ganho. 
Conseqüentemente, tanto a cooperação quanto a ação solitária são 
possíveis e refletem opções particulares, preferências dos atores, 
assim como as circunstâncias nas quais a escolha tem de ser feita. 5 
Com a mudança do dilema do prisioneiro para o stag hunt, Jervis 
nem ignora a existência do dilema de segurança nem afirma que 
a cooperação é a regra nas relações internacionais. Entretanto, 
permite introduzir uma densidade de análise maior e evitar, com 
isso, que o realismo em particular e a teoria das Relações Interna¬ 
cionais em geral se afastem da realidade que se propõem a analisar. 

Em seguida, debatemos, do ponto de vista realista, três con- 
seqüências da existência de uma anarquia internacional: a sobre¬ 
vivência do Estado, o conceito de poder e o conceito de auto-ajuda. 

Sobrevivência 

Para os realistas, o interesse nacional do Estado é algo pre¬ 
determinado e resulta da dupla realidade anteriormente mencio¬ 
nada. Esse interesse nacional é a sobrevivência do Estado e sua 
permanência como ator. Essa sobrevivência é o interesse nacional 
supremo e fundamental que deve levar à mobilização de todas as 
capacidades nacionais e ao qual se submetem todos os demais 
interesses. Nas relações internacionais, os realistas consideram que 



a segurança dos indivíduos só é mantida uma vez que a segurança 
do Estado do qual faz parte é mantida. Com isso, as duas funções 
fundamentais e ao mesmo tempo básicas do Estado — isto é, a paz 
doméstica e a segurança no plano internacional — são preenchidas 
ao se garantir a sobrevivência do Estado. Essa fórmula continua 
válida no sentido oposto também. Ao se garantir a sobrevivência do 
Estado, se garante também a sobrevivência do indivíduo. Isso de¬ 
corre da opção realista por escolher o Estado como ator e unidade 
de análise. Com isso, a obrigação dos líderes políticos e dos toma¬ 
dores de decisões é lutar pela sobrevivência do Estado nas relações 
internacionais. 

A esse respeito, dois pensadores tiveram uma influência deci¬ 
siva no pensamento realista nas relações internacionais: Maquiavel 
e Weber. Segundo a leitura realista, Maquiavel, ao definir a obri¬ 
gação do príncipe como a luta pela sobrevivência, submeteu todos 
os demais fins e objetivos deste príncipe a essa luta pela sobre¬ 
vivência. Com isso, qualquer outro objetivo do governante (o bem- 
estar, a prosperidade e a liberdade, por exemplo) só tem validade 
se não estiver se opondo ou diminuindo o objetivo primordial da 
sobrevivência. E tanto Maquiavel quanto Weber distinguem entre 
o que este último chama de ética da convicção e ética da respon¬ 
sabilidade. Afirmam que são duas éticas distintas, sendo a segunda 
livre de limitações morais que emperram na primeira e com o único 
objetivo de garantir a segurança do coletivo. Como veremos mais 
adiante, Morgenthau seguiu essa mesma linha ao estabelecer, den¬ 
tro de suas seis regras, a diferença entre as escolhas morais dos 
indivíduos e as escolhas morais do tomador de decisões nas rela¬ 
ções internacionais. 

Poder 

Pode-se afirmar que os realistas consideram o poder como o 
elemento central da sua análise das relações internacionais. Uma 
das denominações — como já foi mencionado aqui — da visão 
realista é precisamente realismo de poder. Várias definições de poder 
coexistem nas Relações Internacionais. Enquanto alguns autores 
definem o poder como a soma das capacidades do Estado em 
termos políticos, militares, econômicos e tecnológicos, outros 
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equilíbrio enquanto outras a caracterizam pela falta de equilíbrio 
e a tentativa de estabelecê-lo. Neste segundo caso, seria mais in¬ 
dicado falar de distribuição de poder do que de balança (ou equi¬ 
líbrio) de poder. 

Há diferentes definições da balança/equilíbrio de poder entre 
os realistas. Assim, Morgenthau define a balança de poder como o 
fruto de uma política escolhida e adotada por estadistas que tomam 
decisões específicas no plano externo.'Segundo ele, a existência de 
uma balança de poder é necessária, já que a define como o meca¬ 
nismo para garantir a estabilidade do sistema internacional. 6 A 
balança de poder reflete a visão de estadistas que criam e se en¬ 
volvem em alianças internacionais para defender seu interesse 
nacionais Para Morgenthau, só o poder limita o poder. De maneira 
diferente, Waltz vê a balança de poder como algo inerente a qual¬ 
quer sistema internacional. Desse ponto de vista, Waltz se refere 
mais à distribuição de poder do que ao equilíbrio de poder. Para 
Waltz, se há uma teoria das relações internacionais, ela seria a teo¬ 
ria da balança de poder. 7 |Waltz afirma que a balança de poder não 
resulta da ação deste ou daquele estadista, mas existe devido à 
distribuição do poder entre os Estados. jCom isso, existem duas 
distribuições de poder possíveis: uma distribuição bipolar — quando 
apenas duas grandes potências dominam o sistema internacional 
— ou uma distribuição multipolar, isto é, quando mais de duas 
grandes potências dominam o sistema internacional. Não existe, 
portanto, um sistema unipolar nas relações internacionais. Qual¬ 
quer distribuição de poder acima de dois Estados obedece às mes¬ 
mas regras e à mesma dinâmica. E qualquer distribuição de poder 
entre duas grandes potências funciona de maneira igual. 

Finalmente, os autores realistas divergem quanto à estabi¬ 
lidade da balança de poder: alguns afirmam que a distribuição 
bipolar é mais estável devido ao congelamento do poder que 
resulta dela. Em uma distribuição bipolar das capacidades, cada 
pólo tende a controlar seus aliados, ao passo que as potências 
menores procuram se colocar sob a proteção de uma das grandes 
potências. Elas passam, então, a ter uma influência e uma capa¬ 
cidade de controle muito grandes, e isso resulta em maior esta¬ 


bilidade do sistema como um todo. Outros afirmam que a distri¬ 
buição multipolar é mais estável por introduzir um grau maior de 
flexibilidade na condução da política internacional. Com isso, os 
Estados se comportam de maneira mais cautelosa e menos prepo¬ 
tente, e se esforçam para conseguir o consenso devido à distri¬ 
buição mais equilibrada do poder. 

Auto-ajuda 

Como resultado da anarquia internacional, os Estados têm. 
então, a obrigação de lutar por sua sobrevivência e de utilizar todos 
os mecanismos de poder que lhes são disponíveis. Como no estado 
de natureza hobbesiano, na anarquia internacional, nenhum Estado 
pode contar total ou parcialmente com outros Estados para de¬ 
fendê-lo. Além de cada Estado ser responsável por sua própria se¬ 
gurança, nada garante que os Estados aliados não se tornem, em 
algum momento posterior, uma ameaça para a soberania nacional 
do Estado em questão. Com isso, um princípio cardeal do realisnm 
nas relações internacionais 1 ^ a auto-ajuda, ou seja, que nenhum 
Estado pode contar com outro para defender seus interesses e sua 
sobrevivência. Cada Estado só pode contar de maneira integral c 
completa com suas próprias capacidades para se defender e perma¬ 
necer como ator nas relações internacionais. Isso não exclui nem 
a possibilidade de obter apoios nem a possibilidade de haver coope¬ 
ração no sistema internacional, mas implica que a vigilância deveria 
ser permanente, e que todo e qualquer acordo de cooperação 
mútua na área de segurança pode ser rompido se for do interesse 
nacional. 

O lugar das alianças em um sistema em que domina a auto- 
ajuda pode parecer reduzido, mas não é. Como já comentamos, 
por meio do mecanismo da balança de poder estabelecem-se aliau- 
ças militares que contemplam o interesse nacional. No entanto, se 
a sobrevivência for ameaçada, o interesse nacional pode levar m> 
rompimento das alianças. Decorre disso a necessidade de vigilância 
permanente e de contar essencial e exclusivamente com as próprias 
capacidades — ou seja, a auto-ajuda — para poder garantir a sobre¬ 
vivência do Estado no sistema internacional. 
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Os realistas que marcaram a evolução 
das Relações Internacionais 

A presente seção não tem por objetivo apresentar todos os 
teóricos realistas nas Relações Internacionais. Além de necessaria¬ 
mente ser incompleta, tal tarefa seria impraticável nesse espaço 
reduzido. No entanto, pretendemos apresentar algumas das con¬ 
tribuições que representaram momentos-chave na evolução da 
disciplina de Relações Internacionais. Os autores aqui presentes 
apresentaram contribuições que até hoje continuam sendo citadas, 
provocam debates e constituem objeto de citação nos debates sobre 
as Relações Internacionais. 

Os anos de formação 

O início da organização do estudo das relações internacionais 
em termos disciplinares coincidiu com o fim da Primeira Guerra 
Mundial e resultou da vontade de políticos, líderes e acadêmicos de 
evitar a repetição daquela guerra sobre a humanidade. Edward 
Hallet Carr, que escreveu seu livro Vinte anos de crise — 1919-1939 
logo antes do início da Segunda Guerra Mundial, apresentou o 
debate na área como entre idealistas e realistas. 8 Para Carr, era 
fundamental ir além das causas da Primeira Guerra Mundial para 
entender por que o Tratado de Versalhes, que concluiu a guerra, 
havia falhado. Em sua obra, defendeu uma política externa que 
reconhece as influências mútuas entre poder e moralidade, força 
e diplomacia. Para ele, os princípios têm de ser subordinados à 
política, o que leva vários estudiosos das relações internacionais a 
classificarem sua obra como realista. No entanto, é possível desta¬ 
car, na mesma obra de Carr, vários conceitos que influenciaram 
aqueles que vieram a se chamar de liberais na década de 1970. 9 
Para Carr, realistas e idealistas queriam evitar a guerra, mas en¬ 
quanto os primeiros discutiam o mundo como ele realmente é, os 
segundos discutiam como o mundo deveria ser. Dessa forma, en¬ 
quanto os idealistas enfatizavam a existência do que chamavam — 
segundo Carr — de harmonia dos interesses, os realistas contra- 
argumentavam com a defesa da existência de interesses nacionais 
e freqüentemente divergentes a serem defendidos. Essa definição 
de Carr dos realistas pode ser considerada a primeira definição 


formal do pensamento realista, apesar de ter sido uma definição 
negativa, isto é, uma definição dos realistas em oposição aos idea¬ 
listas. Brian C. Schmidt afirma, no entanto, que Carr criou um 
corpo de pensamento fictício que chamou de idealismo ao qual 
contrapôs o realismo, relatando, assim, os termos de um debate 
que nunca realmente aconteceu. 10 Schmidt afirma, também, que 
situar as origens dos debates sobre relações internacionais no pós- 
Primeira Guerra Mundial é incorreto, já que autores e contri¬ 
buições concretas sobre as relações internacionais já haviam ocor¬ 
rido durante o século XIX. 

As Relações Internacionais, em geral, e o realismo, em parti¬ 
cular, podem ser claramente separados em períodos pré e pós-Mor- 
genthau. De fato, pode-se afirmar que no seu livro Política entre as 
nações, Hans Morgenthau foi quem organizou e deu consistência ao 
realismo como abordagem teórica das relações internacionais. 11 
Morgenthau era um imigrante de origem alemã recém-chegado 
aos Estados Unidos, tendo fugido das atrocidades da Segunda 
Guerra Mundial na Europa, quando publicou esse livro em 1948. 
Nele, Morgenthau estabeleceu seis princípios básicos que, segundo 
ele, eram fundamentais para analisar e lidar com as relações inter¬ 
nacionais. Tais princípios foram erguidos por Morgenthau como os 
princípios que diferenciam e definem o realismo em relação a 
qualquer outra perspectiva ou teoria nas relações internacionais, 
assim como a disciplina em relação às demais ciências humanas. Os 
seis princípios são os seguintes: 

• No primeiro princípio, Morgenthau afirmou que a política, 
assim como a sociedade, é governada por leis objetivas que 
refletem a natureza humana. A ênfase aqui é no conceito de 
lei e no conceito de objetividade. Por lei, entende-se uma repe¬ 
tição consistente dos eventos, enquanto pela objetividade, 
entende-se o caráter imutável dos fenômenos da política. 
Portanto, para entender, analisar e lidar com a política, é 
necessário referir-se à natureza humana, isto é, ao que há de 
mais profundo e mais imutável no ser humano. 

• No segundo princípio, Morgenthau definiu os interesses em 
termos de poder, propondo, assim, fazer teoria na perspectiva 
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do estadista. Segundo ele, o segundo princípio protege o rea¬ 
lismo de duas falácias: a preocupação com as motivações e com 
as preferências ideológicas, já que bons motivos não necessa¬ 
riamente levam ao sucesso das políticas. Para contornar tais 
falácias, Morgenthau afirmou que todos os Estados têm o 
mesmo objetivo: o poder. Com este princípio, Morgenthau 
começou a afirmar a autonomia da esfera política em relação 
às demais esferas sociais, e elevou a racionalidade ao instru¬ 
mento central do processo político. Para Morgenthau, o uso 
da razão caracteriza a esfera política. 

• O terceiro princípio enunciado por Morgenthau destaca o 
poder como um conceito universalmente definido, mas cuja 
expressão varia no tempo e no espaço. Isto é, a expressão do 
poder varia com o contexto e o lugar nos quais este poder é 
exercido. 

• No quarto princípio, Morgenthau estabelece a importância 
dos princípios morais como guias da ação política, mas afirma 
que os princípios morais devem ser subordinados aos interesses 
da ação política. Em outros termos, e para utilizar um conceito 
usado por Morgenthau, o limite dos princíp : os morais é a 
prudência: ao observar princípios morais, o estadista tem de 
ter claro que a segurança e os interesses do Estado que governa 
não estão ameaçados. 

• No quinto princípio, Morgenthau afirma que os princípios 
morais não são universais, mas sim particulares. As aspirações 
morais de uma nação não se aplicam ao resto do universo. 
Para ele, os princípios morais de um Estado não devem nem 
podem ser considerados princípios morais universais, expan¬ 
síveis para o resto da humanidade. Neste princípio, Morgenthau 
estava claramente lidando com uma tendência nos Estados 
Unidos de se considerar os princípios morais americanos su¬ 
periores aos demais e, portanto, que é dever dos Estados Uni¬ 
dos “exportar” tais princípios ao resto do mundo. 

• No sexto e último princípio, Morgenthau reafirma com todas 
as letras a autonomia da esfera política em relação às demais 


esferas, como a política, a jurídica ou a religiosa. Ao afirmar tal 
princípio, Morgenthau reconhece a legitimidade de se pensar 
os fenômenos sociais de várias maneiras, mas afirma que a 
política estuda fenômenos específicos e que a tornam total e 
legitimamente autônoma em relação às demais esferas sociais. 

Para Morgenthau, o Estado define o interesse nacional, e este 
pode ser traduzido em termos de poder. Desse ponto de vista, a 
existência da anarquia internacional impõe ao estadista a adoção 
da ética de responsabilidade, segundo a qual o único interesse na¬ 
cional relevante é a sobrevivência do Estado. Segundo ele, a política 
pode visar a um destes três objetivos: manter o poder, aumentar o 
poder ou demonstrar o poder. Em termos de políticas a serem 
seguidas, esses três objetivos da política se traduzem respectiva¬ 
mente pela manutenção do status quo, pela expansão ou pela busca 
por prestígio. A manutenção do status quo não significa impedir 
toda e qualquer mudança, mas sim a manutenção do equilíbrio de 
poder existente e a tolerância de mudanças que não o perturbem. 
A expansão, por sua vez, pode ser tanto local quanto regional ou 
global, e pode resultar tanto de uma vitória militar quanto da fra¬ 
queza dos demais Estados. A expansão pode ser militar (que Mor¬ 
genthau considera a mais eficaz), econômica ou cultural (que ele 
não descarta de antemão). Com a política de prestígio, os Estados 
buscam impressionar os demais com seu próprio poder e suas capa¬ 
cidades por meio de dois mecanismos: a diplomacia e o uso da força. 
O prestígio chega a seu ápice quando o uso da força se torna desne¬ 
cessário e basta a ameaça para atingir os objetivos. 

O realismo clássico e seus críticos 

Nas duas décadas seguintes, os debates na área acadêmica de 
Relações Internacionais foram se afirmando e se tornando mais 
específicos, em larga medida graças à contribuição de Morgenthau. 
Os conceitos de anarquia e poder passaram a ser aceitos e suas con- 
seqüências e implicações discutidas por vários pensadores que 
participaram dos debates. Um dos principais pensadores foi um 
contemporâneo e conterrâneo de Morgenthau: John Herz. Como 
Morgenthau, Herz definiu as relações internacionais como obede- 
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cendo a leis gerais e que regem todas as relações dentro de grupos. 12 
Para Herz, questões como a supremacia, o poder e a sobrevivência 
caracterizam não apenas as relações entre Estados, mas também as 
relações entre gangues urbanas ou mesmo as relações entre animais, 
como fica claro no exemplo do galinheiro apresentado, quando 
demonstra que até dentro de um galinheiro estabelece-se uma 
hierarquia de poder que faz com que o primeiro a se alimentar seja 
o mais poderoso, seguido pelos outros. Para Herz, como para Carr 
antes dele, realismo e idealismo não são mutuamente exclusivos, 
mas sim complementares. Ao passo que privilegiava o realismo, 
considerava que qualquer forma de realismo puro, sem um ideal e 
sem um potencial transformador, não seria sustentável no longo 
prazo. Portanto, Herz sustentava suas convicções sobre a necessidade 
de haver um projeto transformador da realidade, projeto que não 
aceitasse políticas de status quo , principalmente quando preservassem 
injustiças. Impõe-se, assim, uma dimensão ética importante em 
Herz, mesmo que fosse submetida ao pragmatismo do poder e da so¬ 
brevivência. Nisso, Herz não difere nem de Carr nem de Morgenthau. 

Além dessa discussão sobre a dimensão ética nas relações 
internacionais, Herz deixou como herança para o estudo das Re¬ 
lações Internacionais um conceito central: o que chamou de Dile¬ 
ma de Segurança. 13 Segundo Herz, o Dilema de Segurança se ve¬ 
rifica quando um Estado quer garantir sua própria segurança, mas 
acaba sendo percebido como uma ameaça para os demais Estados. 
Esquematicamente, o Dilema de Segurança funciona da seguinte 
maneira. Um Estado A procura garantir sua segurança e para isso 
adquire armas. Os demais Estados, que não têm como sondar as 
intenções do Estado A, sentem-se ameaçados e, por sua vez, tam¬ 
bém procuram adquirir armamentos para garantir sua segurança. 
Percebendo o armamento dos demais Estados, o Estado A confirma 
sua política original como correta e procura se armar ainda mais, 
de maneira a garantir sua segurança. Com isso, todos os Estados 
estão engajados em uma corrida armamentista que não tem saída 
nem vitorioso. O resultado disso é que, apesar de todos procurarem 
garantir sua própria segurança, tanto o Estado A quanto os demais 
estão menos seguros depois da aquisição de armas do que antes. De 
acordo com Herz, trata-se de uma característica do sistema inter¬ 


nacional e que decorre da ausência de uma autoridade superior aos 
Estados que possa garantir sua segurança. Para ele, as incertezas do 
sistema internacional tornam o Dilema de Segurança uma dimen¬ 
são incontornável deste mesmo sistema. O conceito de Dilema de 
Segurança tem sido amplamente usado nas Relações Internacionais 
e tem tido recentemente uma aplicação que pode parecer para¬ 
doxal às idéias de Herz. Nos referimos, aqui, ao uso do conceito de 
Dilema de Segurança para descrever as regiões marcadas por con¬ 
flitos intra-estatais nas quais, de fato, está ausente uma autoridade 
superior que garanta a segurança de indivíduos e grupos, caracte¬ 
rizando, assim, um estado de natureza marcado pelas características 
destacadas por Herz no sistema internacional. 

A revolução behaviorista que varreu o desenvolvimento das 
ciências sociais nos Estados Unidos no decorrer da década de 1970 
atingiu também a disciplina de relações internacionais. Autores 
como Talcott Parsons (sociólogo e autor da teoria de sistemas 
sociais) e Morton Kaplan H impulsionaram essa revolução beha¬ 
viorista nas ciências sociais em geral e nas relações internacionais 
em particular. As premissas para a elaboração desse tipo de conhe¬ 
cimento nas relações internacionais eram estabelecer teorias ao 
mesmo tempo falsificáveis e que fossem capazes de permitir aos 
observadores formular previsões genéricas sobre a evolução da 
política internacional. Tais teorias tinham por pressuposto central 
a objetividade do observador, o que se traduziu em uma ênfase 
cada vez maior na sistematização do uso de análises quantitativas. 

Três conseqüências para a disciplina podem ser destacadas. A 
primeira é uma maior influência dos métodos quantitativos na 
análise das relações internacionais, como no caso do projeto Corre¬ 
lates Of War (conhecido com COW Project), cujo objetivo tem sido 
estabelecer um conhecimento estatístico-histórico sobre o fenô¬ 
meno da guerra. O segundo é uma maior influência para outras 
áreas de conhecimento, particularmente das ciências exatas. Assim, 
passou-se a buscar modelos em áreas como a cibernética e a bio¬ 
logia para desenvolver o conhecimento sobre as relações interna¬ 
cionais, e alguns passaram a raciocinar na área de relações inter¬ 
nacionais em termos de sistemas e subsistemas, inputs e outputs , e 
influências uni ou bidirecionais. 
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A terceira conseqüência é, no entanto, a principal marca do 
debate behaviorista nas Relações Internacionais. Trata-se do debate 
sobre níveis de análise, cujo marco inicial foi a tese de doutorado 
deKenneth Waltz, transformada em livro em 1959, Men, The State 
andWar. 15 Waltz afirmou que todas as explicações sobre as causas da 
guerra podiam ser encaixadas como parte da primeira imagem — 
a imagem do indivíduo —, da segunda imagem — a imagem do 
Estado — ou da terceira imagem — a imagem do sistema interna¬ 
cional. Segundo ele, todos os autores e grandes filósofos cabem em 
u ma dessas três imagens. Assim, tanto Hobbes quanto Morgenthau 
aC reditam não ser possível apresentar nenhuma explicação do fe¬ 
nômeno da guerra sem um destaque central para a natureza hu¬ 
mana. Já Immanuel Kant e Woodrow Wilson afirmam que é na 
na tureza do Estado do qual esses indivíduos fazem parte que a ex¬ 
plicação do fenômeno da guerra tem de ser procurada. Para Kant, 
por exemplo, Repúblicas (ou seja, regimes nos quais os dirigentes 
são escolhidos pelo povo e não nomeados de maneira hereditária) 
são regimes capazes de estabelecer uma paz separada entre eles, ao 
contrário de todos os demais regimes. Portanto, Repúblicas favore¬ 
cera o estabelecimento do que Kant chama de paz perpétua. 

Por fim, Waltz considerava Jean-Jacques Rousseau ejohn Herz 
autores que buscam na terceira imagem a causa da guerra. Dessa 
forma, o bom selvagem de Rousseau torna-se competitivo e agres¬ 
sivo quando se insere na sociedade, e o dilema de segurança de 
Herz só se deve à existência da chamada anarquia internacional. Já 
em 1959, Waltz tendia a privilegiar explicações para o fenômeno da 
guerra na terceira imagem, mas seu objetivo, naquela época, não 
era de privilegiar uma imagem em detrimento das demais, mas sim 
a sistematização do estudo das relações internacionais e de suas 
principais fontes em termos científicos, que condizem com a 
revolução behaviorista que estava ocorrendo nas demais ciências 
sociais nos Estados Unidos na mesma época. 

Em 1961, David Singer (um dos principais mentores do COW 
project) escreveu um artigo que veio confirmar a importância do 
debate sobre níveis de análise nas Relações Internacionais. Singer 
reduziu os níveis, dos três que Waltz havia apresentado em 1959, a 
dois apenas e fundiu as duas primeiras imagens de Waltz em um 
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nível só: o do Estado. Para ele, há dois níveis de análise nas relações 
internacionais: o do sistema internacional e o subnível do Estado, 
caracterizando claramente, com isso, o debate na área de Relações 
Internacionais dentro do debate proposto por Parsons nas ciências 
sociais. Cada nível possui vantagens e desvantagens. A análise no 
nível do sistema permite um entendimento geral e abrangente e, 
com isso, o nível de previsão é grande. A análise no nível do subsis¬ 
tema permite a produção de um conhecimento mais detalhado, 
mas perde-se, com isso, a perspectiva abrangente, e o nível de pre¬ 
visão fica, dessa maneira, reduzido. Singer considera possível, mas 
não recomendável, juntar os dois níveis de análise, por julgar haver 
um risco grande de perder as vantagens de cada um dos dois níveis 
ao utilizá-los simultaneamente. 

A contribuição de Raymond Aron à teoria das relações interna¬ 
cionais chama a atenção a mais de um título. O pensador francês, 
como o britânico Martin Wight, desconfiava da excessiva cientifici- 
dade que seus colegas norte-americanos imprimiam à disciplina e 
pregava, ao contrário, o estudo da história como fonte essencial 
para entender a política internacional. Aron afirma que a distinção 
entre as sociedades nacionais e a sociedade internacional é que, nas 
nacionais, os valores, as leis e o poder são centralizados, enquanto, 
na sociedade internacional, os valores, as leis e o poder são alta¬ 
mente descentralizados. Com isso, na sociedade internacional, os 
atores, isto é, os Estados, não são guiados por normas e leis, mas sim 
por seus interesses próprios. Para ele, a guerra e a diplomacia são 
dois exercícios que materializam as relações internacionais, e os 
dois agentes que representam os Estados são os diplomatas e os 
militares. Diplomacia e guerra são consideradas dois lados da mesma 
moeda, já que ambos têm o objetivo de defender o interesse na¬ 
cional. Aron afirma que o bom diplomata deixa sempre a porta 
aberta para o general, isto é, para o uso da força, enquanto o bom 
militar deixa sempre a porta aberta para a diplomacia. 

Da mesma forma que Morgenthau inclui um objetivo não 
material para o poder (o prestígio), Aron inclui objetivos não ma¬ 
teriais para a guerra. Para Aron, guerras podem ser travadas por 
recursos e territórios ou por idéias e perseguindo a glória. As pri¬ 
meiras possuem um objetivo determinado: a conquista e a domi- 
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nação. Por isso mesmo, têm um fim, que é quando esse objetivo é 
atingido. Aron afirma, então, que a porta para a diplomacia pode 
ficar aberta nesse tipo de guerra porque os objetivos podem sei 
atingidos com custos menores e sem exterminar os inimigos. Guerras 
travadas por idéias e glória não têm um fim objetivo: a única saída 
aceitável é o triunfo. Isso torna a paz negociada virtualmente im¬ 
possível de ser atingida. 

Nessa mesma época, Martin Wight demonstrou o mesmo in- 
conformismo que Aron em relação aos rumos demasiadamente 
behavioristns que o estudo das relações internacionais estava se¬ 
guindo nos Estados Unidos. Para ele, nenhuma teoria das relações 
internacionais poderia ser elaborada sem ser ancorada no estudo 
da história e na evolução do pensamento filosófico ocidental. Teorias 
que privilegiam a elaboração de modelos racionais em detrimento 
do estudo da história e suas complexidades correm o risco, se¬ 
gundo Wight, de refletir sobre assuntos que não existem, permane¬ 
cendo, portanto, defasados em relação ao mundo da política. Da 
mesma forma, teorias que não levam em consideração a evolução 
do pensamento filosófico ocidental descartam a riqueza e a com¬ 
plexidade deste, e não aproveitam o seu amadurecimento nem as 
soluções elaboradas para os mesmos problemas que o pensamento 
teórico sobre as relações internacionais inevitavelmente proporcio¬ 
naria. Por isso, Wight sugeriu que todo o pensamento teórico nas 
relações internacionais decorre de uma das três tradições fundadas 
por Maquiavel, Grotius e Kant, que Wight denominou respectiva¬ 
mente de realismo, racionalismo e revolucionarismo. Para ele, como 
alguns anos mais tarde para seu principal discípulo, Hedley Buli, o 
realista entende as relações internacionais como uma luta pei ma¬ 
nente de todos contra todos. O que caracteriza as relações interna¬ 
cionais para o realista é a desconfiança generalizada e permanente, 
de onde decorre a permanente luta por sobrevivência por parte de 
todos os Estados. Com isso, cada Estado só pode contar com suas 
próprias capacidades para garantir sua sobrevivência, e as amizades 
e alianças nas relações internacionais só podem sei passageii as e 
relativas a interesses comuns específicos. 

Na outra ponta, Wight define os revolucionários como os 
herdeiros do pensamento kantiano nas relações internacionais. 
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Para eles, ao passo que a desconfiança e a luta pela sobrevivência 
caracterizam as relações internacionais, existe um imperativo cen¬ 
tral nas relações internacionais que é a paz. Para se estabelecer essa 
paz, Kant e seus herdeiros consideram que não é possível garantir 
a segurança de alguns em detrimentos dos demais e que só é 
possível garantir a segurança de um quando a segurança de todos 
é garantida. Os herdeiros do pensamento kantiano destacam-se, 
então, por duas características: vislumbram um objetivo ético a ser 
alcançado e indicam o caminho que deve ser trilhado para se 
atingir tal objetivo. 

Entre esses dois extremos, Wight definiu Hugo Grotius e seus 
herdeiros nas relações internacionais como uma tradição interme¬ 
diária, um compromisso entre o realismo de uns e a utopia dos 
outros. Tal compromisso seria atingido pelos racionalistas ao perce¬ 
berem a existência de regras e normas que orientam e organizam 
as relações internacionais e que permitem a convivência entre 
Estados que não partilham necessariamente os mesmos objetivos 
nem os mesmo interesses. A existência de um conjunto de regras 
e normas organizadas na forma do Direito Internacional é o que 
permite aos Estados conviverem sem alcançar a paz, mas também 
sem se encontrar em um estado permanente de desconfiança e 
insegurança. 

Para Wight, todas as contribuições teóricas nas relações inter¬ 
nacionais são simples variantes em torno de uma dessas três tra¬ 
dições de pensamento em torno das relações internacionais. 
Seguindo esse raciocínio, Wight afirmou, em “Why Is There No 
International Theory?”, que não há propriamente uma teoria 
internacional das relações internacionais; segundo ele, o que existe 
são teorias particulares das relações internacionais, impregnadas 
dos valores e interesses dos lugares em que tais teorias são pro¬ 
duzidas. O parâmetro de comparação para Wight são os grandes 
nomes da filosofia ocidental que produziram um conhecimento 
que alcançava muito além das suas próprias fronteiras e de seu 
próprio tempo e não era marcado pelos limites de interesses parti¬ 
culares ou definidos. Desse ponto de vista, as teorias produzidas nas 
relações internacionais são exatamente isto: teorias marcadas pelo 
contexto no qual foram produzidas e que reproduzem esse con- 
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texto, assim como suas características e limitações. Para Wight, en¬ 
quanto revoluções e guerras representarem eventos separados, e 
não padrões de eventos, a teoria produzida por tais revoluções e 
guerras permanecerá uma teoria particular, faltando, portanto, 
uma teoria propriamente internacional. 

A reação neo-realismo 

Na década de 1970, o realismo conheceu uma de suas crises 
mais agudas. O surgimento e a confirmação da relevância dos as¬ 
suntos econômicos puseram em duvida a centralidade do papel 
desenvolvido pelo Estado nas Relações Internacionais e, com isso, 
colocou-se a questão da relevância de atores como as empresas mul¬ 
tinacionais, as organizações internacionais, assim como algumas 
organizações não-governamentais. A prática da política interna¬ 
cional acabou tendo efeitos no debate acadêmico e teórico nas 
Relações Internacionais. Portanto, desde as premissas básicas (o 
Estadocentrismo) até os princípios de funcionamento (a política 
como objeto de estudo e de referência), o realismo estava sendo 
desafiado e questionado como principal instrumento de analise das 
Relações Internacionais. Foi nesse contexto que Kenneth Waltz pu¬ 
blicou, em 1979, seu livro Theory of International Pohtics. 

Waltz procurou resgatar o realismo diante de críticas que pro¬ 
liferavam. Seu argumento era que o realismo era válido como 
teoria das Relações Internacionais e que conseguia explicar os 
principais fenômenos que ocorrem dentro delas. No entanto, Waltz 
afirmou que era preciso estabelecer o realismo em bases mais sólidas 
e científicas. A teoria, que para Waltz precisa permitir ao analista 
explicar o que ocorre e fazer previsões do que vai ocorrer, deve 
também ser elegante. Por todos esses motivos, estabeleceu uma 
teoria à qual ele mesmo se referia como uma teoria neo-realista: 
sem rejeitar as raízes, as premissas e as influências realistas, mas, ao 
mesmo tempo, tornando-o mais vigoroso, mais eficiente e mais 
elegante. Além disso, por providenciar uma análise estrutural da 
política internacional, Waltz dizia, também, que seu íealismo eia 
um realismo estrutural. 

A teoria estrutural de Waltz representou uma revolução nas 
relações internacionais. Sua preocupação era em providenciai ex¬ 
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plicações para a continuidade e para as repetições, e não para a 
exceção. Contudo, argumentos estruturais procuram explicar a 
mudança e até a inevitabilidade da mudança. Quando, com seu 
realismo estrutural, Waltz procura explicar a continuidade, está 
fazendo uso oposto do que o pensamento estrutural geralmente se 
propõe a fazer: ele usa um modo de pensar que se propõe a explicar 
a inevitabilidade da mudança para explicar a continuidade. Desse 
ponto de vista, o que havia permanentemente existido, isto é, o 
fenômeno recorrente das relações internacionais, era o fenômeno 
da guerra. 

Portanto, de acordo com Waltz, a pergunta central a ser res¬ 
pondida pelas relações internacionais é por que sempre houve 
guerra, seja na Grécia Antiga de Tucídides, nas cidades-Estado 
italianas de Maquiavel ou no sistema herdado da paz de Vestfália e 
que existe até hoje? Waltz responde que a existência da anarquia 
internacional é a causa da permanente recorrência de guerras no 
sistema internacional. Essa é uma resposta estrutural para o fenô¬ 
meno recorrente da guerra. Com essa resposta situada no nível do 
sistema internacional, Waltz reduziu mais ainda o leque, definido 
por ele mesmo, em seu livro de 1959, ou seja, 20 anos antes, em três 
imagens. Enquanto em seu livro de 1959 havia estabelecido três 
imagens (o homem, o Estado e o sistema) para estudar as causas da 
guerra, em 1979, Waltz destacou que a busca da causa da guerra só 
faz sentido no nível do sistema internacional. Para ele, qualquer 
explicação no nível do Estado seria uma resposta reducionista. 1 *’ 
Waltz não procura menosprezar as teorias produzidas no nível das 
unidades (unidades que, no caso do sistema internacional, são os 
Estados), mas alega que elas possuem escopo limitado, pois desco¬ 
nhecem o nível da estrutura. Em seu livro, afirma estar apresen¬ 
tando uma teoria sistêmica das relações internacionais. Situando sua 
contribuição teórica no amplo debate agente-estrutura das ciências 
sociais, Waltz afirma que a estrutura não se reduz à soma das partes 
que a compõem, e que ela — a estrutura — constrange, limita e 
orienta a ação dos agentes. 

Sem nunca se preocupar em distinguir estrutura de sistema e 
usando os dois conceitos de maneira intercambiável, Waltz define 
dois mecanismos mediante os quais a estrutura constrange e limita 
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a ação dos agentes: a socialização e a competição. A socialização 
impõe padrões de ação aceitáveis, significando que outros tipos de 
ação são inaceitáveis. É a estrutura (seja a família, a tribo, a socie¬ 
dade ou o sistema internacional) que indica aos agentes aquilo que 
é aceitável e aquilo que não é aceitável. Isso não significa que os 
agentes não possam fazer o que não é aceitável, mas que, ao agir 
daquela maneira, serão marginalizados ou sancionados de alguma 
forma. A competição funciona de maneira complementar à sociali¬ 
zação, sem que nenhum dos dois mecanismos tenha preferência ou 
antecedência em relação ao outro. O mecanismo da competição 
faz com que as ações dos mais bem-sucedidos sejam imitadas pelos 
demais. Assim, há uma reprodução de um padrão de ação na busca 
do sucesso, determinado em termos de permanência no jogo, isto 
é, de contínua participação nele. Segundo Waltz, esses dois meca¬ 
nismos funcionam de maneira complementar e constrangem e 
limitam a ação dos agentes. 

Para Waltz, uma estrutura — qualquer estrutura, não apenas 
a estrutura internacional — é definida em termo de três carac¬ 
terísticas: seu princípio ordenador, a característica de suas unidades 
e a distribuição das capacidades entre elas. Waltz entende que há 
duas — e apenas duas — possibilidades de princípios ordenadores: 
a hierárquica e a anárquica. Ele define a característica das unidades 
em função da divisão de trabalho entre elas: ou todas as unidades 
cumprem as mesmas funções ou podem se especializar e, com isso, 
cumprir funções diferentes. Por fim, Waltz afirma que toda e qual¬ 
quer estrutura pode ter dois tipos de distribuição das capacidades 
entre suas unidades: bipolar ou multipolar. Para ele, a dinâmica 
que governa as relações em sistemas com três ou mais pólos é 
rigorosamente a mesma e difere da dinâmica que governa uma 
estrutura com dois pólos. Em sistemas com dois pólos, cada um 
deles só se preocupa com o outro e com suas capacidades, assim 
como com seu poder de aglutinar outras unidades. A diferença é 
que, nos sistemas multipolares, entra em jogo a possibilidade de 
estabelecimento de alianças entre os pólos, o que não existe nos 
sistemas bipolares. Além do poder de aglutinação em relação às 
unidades, no sistema multipolar, exerce-se, também, uma atração 
em relação aos demais pólos. Waltz descarta a possibilidade de 


existir uma estrutura unipolar, já que ela se confundiria com uma 
estrutura hierárquica. 

Segundo Waltz, nas relações internacionais, o princípio orde¬ 
nador é a anarquia. Para ele, a ausência de uma autoridade sobe¬ 
rana que tenha o monopólio do uso legítimo da coerção caracteriza 
o sistema internacional como anárquico, comparável ao estado de 
natureza hobbesiano. Isso não significa que não haja exercício de 
poder nas relações internacionais, muito pelo contrário: o exercício 
do poder permeia as relações internacionais. Só que esse exercício não 
vem acompanhado do selo da legitimidade conferido, na política 
doméstica, ao exercício do poder pelo soberano. Uma boa expli¬ 
cação nesse sentido é fornecida por Ramalho da Rocha: nas relações 
internacionais, os Estados exercem poder, não autoridade. 17 Isto é, 
os Estados são soberanos sobre seus territórios, e não abrem mão 
de sua soberania. No entanto, Estados com recursos de poder 
superiores aos demais influenciam e podem obrigar outros a 
mudarem suas políticas, mas esse exercício do poder não é legí¬ 
timo. Se fosse, ele se transformaria em um exercício de autoridade, 
o que transformaria a anarquia em hierarquia. 

A segunda característica das estruturas é a caracterização das 
unidades. Waltz considera que, nas relações internacionais, as uni¬ 
dades se caracterizam pelo sistema de auto-ajuda: não há especia¬ 
lização possível, e todas as unidades precisam cumprir a mesma 
função essencial, que consiste em preservar sua sobrevivência. 
Nenhuma unidade pode contar com as demais para garantir sua 
sobrevivência no sistema internacional. Observa-se que a impos¬ 
sibilidade da divisão de trabalho nas relações internacionais de¬ 
corre do fato de a anarquia ser o princípio ordenador das relações 
internacionais. 

A terceira característica do sistema internacional é se ele é 
bipolar ou multipolar. Algumas observações são necessárias aqui: 
no nível do sistema, o que interessa não são os recursos de poder 
de cada unidade, mas sim como o total dos recursos é distribuído 
entre elas. Por isso, as capacidades das unidades são uma carac¬ 
terística no nível das unidades, enquanto a distribuição dessas 
capacidades é uma característica no nível do sistema. Waltz con¬ 
sidera, também, que o sistema bipolar é mais estável do que o 
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sistema multipolar: no bipolar, há um espaço reduzido para o jogo 
duplo e as alianças não declaradas, o que implica uma transpa¬ 
rência maior e, portanto, uma estabilidade maior do sistema. O 
grau de incertezas também é maior no sistema multipolar devido 
à existência de múltiplos pólos, ao passo que, no sistema bipolar, o 
monitoramento do outro pólo reduz o grau de incertezas. 

Duas conseqüências decorrem, então, das escolhas feitas poi 
Waltz. Por um lado, a definição da anarquia como principio orde- 
nador leva à característica das unidades como sendo a auto-ajuda. 
Por outro lado, e por ser a anarquia uma característica imutável do 
sistema internacional, a única mudança possível reside na terceira 
característica da estrutura, isto é, na distribuição das capacidades 
entre as unidades. Portanto, como definido por Waltz, a única mu¬ 
dança possível é de um sistema bipolar para um sistema multipolar. 

Essa não é a posição de outro grande nome do neo-realismo, 
Robert Gilpin. Em seu livro de 1981, Warand Change in World Pohtics, 
Gilpin apresenta uma teoria da mudança nas relações internacio¬ 
nais, do ponto de vista realista. 18 De acordo com ele, a estabilidade 
do sistema internacional depende da existência de uma ou mais 
potências hegemônicas. Ao definir três tipos de estruturas interna¬ 
cionais (hegemônica ou imperial, bipolar ou multipolar) , Gilpin 
afirma que a estabilidade do sistema depende da atuaçao da potên¬ 
cia hegemônica (ou das potências hegemônicas) na medida em 
que ela(s) arca(m) com os custos do funcionamento desse sistema. 
Quando surge uma potência desafiante ao status quo, entra o cál¬ 
culo dos custos e dos benefícios: enquanto o custo de desafiar a 
potência hegemônica for superior aos benefícios que poderão 
decorrer disso, a potência emergente não desafiara a potência he¬ 
gemônica. A partir do momento em que os benefícios do desafio 
passam a superar seus custos, o desafio, por meio de uma guerra, 
se torna inevitável, a não ser que a potência hegemônica acomode 
as demandas e permita o crescimento da potência emergente. 

De qualquer maneira, segundo Gilpin, o resultado é que a 
nova potência hegemônica estabelecerá suas novas regras, que 
servirão seus próprios interesses e não mais os interesses da antiga 
potência hegemônica. Uma outra diferença entre Gilpin e Waltz é 
que o primeiro define o interesse tanto em termos de poder quanto 


em termos de bem-estar. Gilpin afirma, então, que três tipos de 
mudança são possíveis: uma mudança do sistema, quando é a pró¬ 
pria natureza dos atores que compõem o sistema que muda; uma 
mudança sistêmica, que ocorre quando uma potência hegemônica 
é substituída por outra; e uma mudança na interação, quando o 
que muda é simplesmente a natureza da interação predominante 
dentro do sistema. 

Considerar a chamada escola inglesa como uma escola parcial¬ 
mente realista não é consenso entre os estudiosos das relações in¬ 
ternacionais. Todavia, Hedley Buli, um dos principais herdeiros de 
Wight e um dos principais nomes da escola inglesa, eleva a anar¬ 
quia internacional ao fator incontornável das relações internacio¬ 
nais, da mesma forma que muitos realistas. Em seu livro A sociedade 
anárquica, de 1977, Buli junta dois conceitos que aparentam ser 
mutuamente exclusivos: sociedade e anarquia. 19 A sociedade pres¬ 
supõe a existência de um grau mínimo de valores e referências co¬ 
muns que se referem a uma ordem, enquanto a anarquia se refere 
à ausência de ordem. Para Buli, o sistema internacional é uma mis¬ 
tura das duas coisas. Ao se organizarem, os Estados passam a se re¬ 
ferir a um conjunto de normas, processos e práticas cujo propósito 
é garantir três objetivos: a vida, a verdade e a propriedade. Em ter¬ 
mos concretos, esses três objetivos se traduzem pela proteção con¬ 
tra a violência, pelo cumprimento dos entendimentos ( pada sunt 
servanta) e pela estabilidade da posse. 20 Com o objetivo de preservar 
a vida, o sistema internacional providencia meios para controlar a 
violência, abrindo, assim, o espaço para a guerrajusta, aquela movida 
em defesa da vida. Com o objetivo de preservar a verdade, estabe¬ 
lecem-se tratados e acordos que regulamentam as relações entre os 
Estados do sistema. E, para manter a propriedade, estabelece-se o 
princípio da soberania e do reconhecimento mútuo da soberania 
alheia. 

A esse respeito, Buli segue os passos de Wight ao distinguir as 
três mesmas escolas de pensamento ocidentais (a realista, a raciona- 
lista e a revolucionária), mas substitui Maquiavel por Hobbes como 
referência para os realistas. Para ele, a escolha de Hobbes é mais 
significativa por nos referir a uma ordem estatal, e por afirmar com 
clareza a existência do estado de natureza. Buli também difere de 
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Wight ao afirmar claramente sua preferência pela herança grotiana, 
isto é, pela escola racionalista. 

A escola inglesa estabelece, também, uma escala entie quatro 
estágios diferentes: o sistema internacional, a sociedade internacio¬ 
nal a sociedade mundial e o governo mundial. Esses quatro está¬ 
gios revelam uma complexidade crescente, com normas e valores 
comuns cada vez mais presentes e cada vez mais prementes no sis¬ 
tema internacional. Quando se fala de sistema internacional, fala- 
se de um conjunto de Estados que pouco têm em comum, que 
pouco compartilham. Entretanto, quando se fala de sociedade in¬ 
ternacional, existe um grau maior de valores e objetivos comparti¬ 
lhados. Contudo, ainda estamos falando de um sistema cujo ator 
central é o Estado. Quando se fala de sociedade mundial, já se re¬ 
fere a uma ordem não necessariamente estatal, enquanto o go¬ 
verno mundial se refere à existência de uma soberania que trans¬ 
cende os Estados e que se impõe a eles de cima. 


O realismo, as Relações Internacionais 
e o debate contemporâneo 

A década de 1990 foi de amplos debates na teoria das Relações 
Internacionais. Críticas ao realismo se multiplicaram. A maioria 
dessas críticas destacava a incapacidade do realismo de prever e 
explicar a queda da União Soviética e sua inadaptaçao para lidar 
com o mundo pós-Guerra Fria. Novos assuntos (a globalizaçao) , 
novos atores (as civilizações segundo Huntington) e o possível/ 
eventual fim dos conflitos (o fim da história segundo Fukuyama) 
pareciam relegar o realismo às margens da história. Cnticaram-se, 
também, os alicerces epistemológicos do realismo no que veio a se 
chamar crítica pós-positivista. No entanto, não foi levado em con¬ 
sideração o vigor do pensamento realista nas Relações Interna¬ 
cionais, nem a própria dinâmica das relações internacionais. 
Múltiplos conflitos explodiram em vários cantos do planeta (na 
África, nos Balcãs, no Cáucaso) e novos/velhos conceitos voltaram 
à moda (nacionalismo, terrorismo), sem mencionar as questões de 
cunho eminentemente militar, apesar do enfoque diferente (as 
operações de paz, assim como as intervenções humanitárias)/ 1 
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A reação do realismo foi dupla: por um lado, vários pensa¬ 
dores realistas chamaram a atenção para a riqueza do pensamento 
realista. Segundo eles, o destaque dado à versão de Waltz de rea¬ 
lismo (o neo-realismo ou realismo estrutural) acabou empobre¬ 
cendo o próprio realismo e reduzindo sua capacidade de análise. 
Abriu-se, com isso, uma temporada de volta e redescoberta de velhos 
conceitos do realismo e sua redefinição. Por outro lado, aprendeu- 
se com o caráter científico da abordagem realista no decorrer das 
décadas de 1970 e 1980, e preservou-se isso como um ganho. Esse 
tipo de amálgama condiz com a visão positivista e científica do 
saber que os realistas, de maneira consistente, quiseram imprimir 
ao seu trabalho: o saber como o produto de um processo cumula¬ 
tivo e o debate entre as diferentes visões ou interpretações como o 
instrumento ou o motor da evolução. Há uma verdade objetiva, um 
mundo lá fora, que precisa ser descoberto, e do qual o saber tem 
de se aproximar. Esses são os chamados realistas neoclássicos, por 
serem realistas que procuram recuperar as raízes do realismo original, 
sem deixar de adaptá-lo aos dilemas do realismo contemporâneo. 

A pergunta que se pode colocar aqui é por quais razões o 
realismo estrutural de Waltz tornou-se o grande vilão, ou pelo me¬ 
nos o centro dos debates, nas relações internacionais, nas décadas 
de 1990 e principalmente de 1980? A pobreza do neo-realismo 
estava em jogo. A resposta é que o próprio Waltz levou a isso. Ele 
declarou sua teoria como a teoria de política internacional e defi¬ 
niu a balança de poder como seu eixo central.\Usou o estrutura- 
lismo, que geralmente argumenta a inevitabilidade da mudança, 
para explicar a continuidade e reduzir o leque de mudanças possíveis 
na política internacional. Também afirmou que o realismo estru¬ 
tural poderia servir para todos os tempos e todas as realidades e 
alegou que sua versão era a única forma possível de realismo. Por 
ter conseguido recolocar o realismo de volta ao centro do debate, 
a versão de Waltz tornou-se a versão representativa e porta-bandeira 
do realismo. 

Na década de 1990, podem-se distinguir, então, três tendências 
dentro do realismo. Por um lado, alguns, como Barry Buzan e seus 
parceiros Richard Little e Charles Jones, queriam modificar o rea¬ 
lismo estrutural, ao passo que preservavam o quadro geral de Waltz. 
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Em seu livro The Logic of Anarchy — Neorealism to Structural Realism, 
Buzan, Little e Jones alegam que Waltz não se preocupou em 
distinguir o sistema da estrutura, o que o impediu de produzir uma 
teoria verdadeiramente estrutural. Segundo eles, ao confundir 
sistema e estrutura, Waltz não percebeu que a estrutura é composta 
por um sistema e suas unidades e que, por isso, é possível produzir 
uma teoria tanto no nível do sistema quanto no nível das suas 
unidades. Ao sistema e suas unidades, Buzan, Little e Jones acres¬ 
centam os processos como características das estruturas. Ao não 
fazer isso, Waltz não conseguiu incluir a interação entre as unidades 
e entre estas e o sistema como a fonte que faz da estrutura não ser 
reduzível às características das suas unidades. Por tudo isso, Buzan, 
Little e Jones afirmam que a teoria produzida por Waltz é uma 
teoria neo-realista e que a verdadeira teoria estrutural das Relações 
Internacionais é a deles. Buzan, Little e Jones tentaram, então, lidar 
com as diferentes críticas ao neo-realismo para produzir uma 
contribuição teórica significativa. No entanto, fizeram questão de 
preservar os contornos gerais, assim como o corpo do argumento 
de Waltz para produzir sua própria contribuição. 

Próximo a Buzan e seus parceiros, encontra-se um segundo 
grupo, que pode ser representado aqui por Christopher Layne, 
para quem Waltz tinha razão e nenhuma concessão era necessária 
ou possível. Christopher Layne é um realista que considera a con¬ 
tribuição de Waltz contínua e totalmente válida para as Relações 
Internacionais. Em diversos artigos publicados em revistas de grande 
prestígio como a International Security, Layne assumiu a defesa da 
herança de Waltz nas Relações Internacionais e de suas principais 
contribuições. Em particular, critica a teoria da paz democrática 
defendida por alguns liberais ao afirmar não apenas que a natureza 
dos regimes não define a natureza do sistema, mas também que a 
natureza anárquica do sistema internacional não pode ser domes¬ 
ticada. Seguindo essa mesma linha de raciocínio, Layne também 
defendeu o caráter ilusório da unipolaridade experimentada no 
imediato pós-Guerra Fria e sustentou que o momento unipolar 
inevitavelmente cederia o lugar para um sistema bi ou multipolar. 
Ao fazer isso, Layne defendia nitidamente as posições de Waltz. 
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Outros preferiram lidar com as limitações do realismo im¬ 
postas pela versão de Waltz e imprimiram novos/antigos debates ao 
realismo e às Relações Internacionais. Esse grupo de neo-realistas 
liderado pelo próprio Waltz afirma que as grandes potências pro¬ 
curam manter o status quo e são chamados, por isso, de neo-realistas 
defensivos. Do outro lado do espectro de neo-realistas, encontra-se 
John Mearsheimer, um neo-realista ofensivo que afirma que as 
grandes potências sempre procuram aumentar seu poder e que as 
brechas abertas até por aliados levam as grandes potências a ocu¬ 
parem mais e mais espaço nas relações internacionais. 22 A in¬ 
fluência das anteriormente mencionadas idéias de Morgenthau 
sobre os objetivos do poder nas relações internacionais é clara neste 
caso. 

Stephen Walt faz parte de um outro grupo, que apresentamos 
aqui como os realistas neoclássicos. Já na década de 1980, por 
exemplo, Walt defendia simultaneamente o fenômeno da guerra 
como central ao estudo das relações internacionais, a modificação 
do conceito de balança de poder e a volta do realismo a suas raízes 
pré-waltzianas. Duas contribuições de Walt podem ser destacadas 
aqui. A primeira é que ele propõe substituir o conceito de balança 
de poder pelo conceito de balança de ameaças. Segundo ele, os 
Estados formam alianças em resposta a ameaças e, ao formarem 
alianças, podem tanto balançar quanto bandwagon, ou aderir ao 
mais forte. Walt afirma que, ao se alinharem a favor ou contra um 
Estado, os Estados se posicionam não em resposta aos poderosos, 
mas aos ameaçadores. As mesmas capacidades podem ser perce¬ 
bidas como ameaçadoras ou não, e é essa percepção que motiva o 
alinhamento dos Estados nas alianças. A segunda contribuição de 
Walt foi defender o estudo da guerra como o que define o estudo 
da segurança internacional. Para ele, guerras interestatais definem 
o sistema internacional, ao passo que revoluções são próprias à 
política doméstica. 

William Wohlforth defendeu o realismo ao afirmar que a inca¬ 
pacidade dos realistas em prever o fim da União Soviética sem a 
ocorrência de uma guerra não deve ser confundida com a incapa¬ 
cidade do realismo de providenciar elementos de análise. Ele cha¬ 
mou a atenção para o uso errado do debate sobre a hegemonia para 
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afirmar que, caso os realistas tivessem usado o realismo corre 
mente, teriam conseguido prever o fim da Umao Sovreuca. Wohlfo.d 
afirma, assim, não apenas que a guerra preventiva e menos provável 
por parte de uma potência desafiante em declínio do que po. pa, 
de uma potência hegemônica em declínio, mas também que o 
declínio e a instabilidade de uma potência desafiante possuein uma 
repercussão global menor do que o declínio e a instabilidade da 
potência hegemônica. Usando um argumento similar a outros crí¬ 
ticos não realistas de Waltz, Randall Schweller afirmou que o neo- 
realismo de Waltz era incapaz de lidar com a mudança e favorecia 
o status quo. Para Schweller, a construção do neo-real, smo po, parte 
de Waltz como sendo exclusivamente estrutural lhe confere esse 
caráter conservador, defensor do status quo. Sem rejeitar a contri¬ 
buição estrutural de Waltz, Schweller afirma que o realismo ganhana 
em riqueza analítica se fosse paulatinamente incluindo vanaveis do 
nível da unidade para informar o nível da estrutura. Schweller, po, 
exemplo, afirma que a participação de Estados revisionistas de um 
sistema internacional influencia o funcionamento da propna 
balança de poder e favorece a adesão em detrimento do equ líbno. 
Ao apresentar esse argumento, Schweller nada mais faz que tempe¬ 
rar a balança de poder com variáveis do mvel da unidade. 

Daniel Deudney reafirma a validade do realismo, mas sugere 
a necessidade de rever suas premissas. Deudney segue o mesmo 
argumento que outros ao afirmar que foram os percalços do rea¬ 
lismo nas duas décadas anteriores ao fim da Guerra Fr,a que leva¬ 
ram a suas insuficiências e que a volta às origens, que, no c^o de 
Deudney, estão no Ilumínismo, e não no inicio do século XX pe 
mitiria estabelecer o realismo novamente como paradigma domi¬ 
nante das Relações Internacionais. 

Fareed Zakaria colocou no centro do seu debate a questão da 
política doméstica, contrapondo-se, assim, àqueles que consideram 
o Estado uma caixa-preta. Zakaria questiona a separaçao dos níveis 
doméstico e internacional, assim como a autonomia do interna¬ 
cional. Afirma que a política doméstica, assim como questões inter¬ 
nas, define a política externa dos Estados, o que, no caso das grandes 
potências, passa a ter consequências sistêmicas. Ao defendei esse 
argumento, Zakaria questiona não apenas as recentes con n u 
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ções realistas, mas também a contribuição da figura central do 
realismo, que é Morgenthau. Todas essas iniciativas tinham por 
objetivo provar o dinamismo do realismo e afirmar o distancia¬ 
mento do realismo da versão neo-realista. Entretanto, todas se 
destacavam por uma postura defensiva do realismo diante dos ata¬ 
ques que não cessava de receber. 

Antes de concluirmos esta apresentação das principais contri¬ 
buições ao debate realista na década de 1990, precisamos dar des¬ 
taque à obra de um dos realistas mais influentes da atualidade, que 
tem protagonizado os principais debates no decorrer dos últimos 
quinze anos, assumindo a defesa dos ideais realistas perante as 
demais contribuições teóricas nas Relações Internacionais. Trata-se 
de John Mearsheimer. Em seu livro The Tragedy of Great Power Polilics, 
Mearsheimer defende o que definimos anteriormente como neo- 
realismo ofensivo. 23 Ele define as relações internacionais em termos 
realistas tradicionais que não diferem das definições estabelecidas 
por Morgenthau, Herz ou Waltz. Para ele, as relações internacio¬ 
nais são caracterizadas pela existência da anarquia internacional e 
são constituídas de atores racionais chamados Estados. A competi¬ 
ção permanente é a principal característica desse sistema interna¬ 
cional, e o poder não é um objetivo em si, mas sim um meio para 
manter a sobrevivência. 

Mearsheimer começa a se diferenciar de outros realistas ao 
afirmar que o objetivo de todas as grandes potências é a hegemo¬ 
nia, mas afirma que uma hegemonia global é dificilmente alcan¬ 
çável e que a história tem visto hegemonias regionais. As hegemo¬ 
nias regionais podem, eventualmente, até considerar a hegemonia 
regional um passo rumo à realização da hegemonia global, mas 
este não é necessariamente o caso. Segundo Mearsheimer, o que 
define uma grande potência é sua capacidade militar. Ele também 
não difere de outros realistas ao considerar que as capacidades 
econômicas e tecnológicas são importantes para transformar um 
Estado em uma grande potência, mas que só quando essas capa¬ 
cidades não bélicas se traduzem em termos militares um Estado 
pode ser considerado uma grande potência. No que se pode inter¬ 
pretar como uma influência indireta de Aron, Mearsheimer afirma 
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que os Estados, em geral, e as grandes potências, em particular, 
usam o poder e a diplomacia para atingir seus objetivos. Afirma que 
a diplomacia só é efetiva para atingir os objetivos de uma grande 
potência quando é adequadamente apoiada pela força ou, pelo 
menos, pela ameaça credível do uso da força. Mearsheimer destaca 
dois mecanismos diplomáticos: a balança ou o equilíbrio e o 
que chama de buck-ftassing, ou passar o balde. A balança (ou equi¬ 
líbrio) é quando um Estado tenta neutralizar o crescimento de uma 
potência hegemônica regional por meio da constituição de alianças 
com outros Estados. O buck-passing é quando um Estado prefere 
delegar a um outro Estado (ou a outros Estados) a responsabili¬ 
dade de neutralizar o avanço de uma eventual potência hegemô¬ 
nica. Como se vê, o neo-realismo de Mearsheimer é mais detalhista 
e, portanto, menos elegante do que o neo-realismo de Waltz. Con¬ 
tudo, uma característica de todas as contribuições citadas aqui é 
que essa nova leva de neo-realistas usa e refere-se muito mais ex 
tensivamente à história do que Waltz e procura nela lições e indi¬ 
cações para a elaboração de suas contribuições teóricas. 


Conclusão 

O realismo tem sido uma tradição teórica muito rica, muito di¬ 
versa e muito presente nas Relações Internacionais. Sua evolução 
reflete os dilemas e os desafios que têm se colocado para os teóricos 
e para os tomadores de decisão. O realismo ocupou uma posição 
dominante nas Relações Internacionais durante várias décadas. 
Apesar dos questionamentos e dos desafios aos quais tem sido su¬ 
jeito, ele continua sendo uma teoria muito influente entre acadê¬ 
micos e tomadores de decisão. Isso se deve tanto a sua riqueza e sua 
diversidade quanto a sua adaptação às necessidades da política 
mundial contemporânea. Sua capacidade de resistência e de adap¬ 
tação e sua habilidade em se colocar no centro da disciplina apesar 
das críticas e dos desafios confirmam a eficiência e a utilidade dos 
instrumentos que oferece aos analistas e aos teóricos. Tentamos 
refletir essa riqueza, essa diversidade e essa capacidade na discussão 
do presente capítulo. 


O realismo, longe de acabar, encontrou novo vigor com mui¬ 
tos autores contemporâneos que buscaram em diversas fontes os 
meios para reerguê-lo como uma teoria dominante nas Relações 
Internacionais. Nesse sentido, a atualidade de autores clássicos, 
como Morgenthau, Aron e Herz, é reveladora da força e da conti¬ 
nuidade realistas. 


Notas 

1. Quando nos referimos à área acadêmica que estuda as relações inter¬ 
nacionais, usamos as maiusculas (Relações Internacionais) e quando nos 
referimos às relações internacionais como um assunto, usamos as letras 
minúsculas. 

2. Tucídides. The Peloponnesian War. Chicago: University of Chicago Press, 
1989. Tradução livre. 

3. Trata-se da definição do papel do Estado na ciência política que Kenneth 
Waltz adota para tratar das Relações Internacionais. 

4. Em português: cooperação sob o dilema de segurança. 

5. A definição do dilema de segurança é apresentada em seguida, quando 
é discutida a contribuição de John Herz. 

6. E relevante salientar, aqui, que Raymond Aron define a estabilidade do 
sistema em função de dois eixos. O primeiro é o referente à distribuição 
de forças, enquanto o segundo refere-se à homogeneidade versus hete¬ 
rogeneidade do sistema, sendo que um sistema homogêneo é composto 
por Estados similares, enquanto o sistema heterogêneo é composto por 
Estados organizados segundo princípios diferentes. Aron afirma que o 
sistema homogêneo é muito mais estável do que o heterogêneo. 

7. Waltz, Kenneth. Theory of International Politics. Nova York: Mac Graw Hill, 
1979, p. 118. 

8. Carr, Edward Hallett. Vinte anos de crise — 1919-1939. Brasília: UnB, 1981. 

9. Vendulka Kubalkova vai além e afirma que o pensamento de Carr tem 
características dialéticas e que ele explorou as contradições entre rea¬ 
lismo e idealismo para defender uma síntese entre os dois modos de pensar. 
Kubalkova, Vendulka. “The Twenty Year’s Catharsis: E.H. Carr and IR”. 
In: International Relations in a Constructed World. Kubalkova, Vendulka, 
Onuf, Nicholas e Kowert, Paul (Orgs.). Nova York: M.E. Sharpe, 1998, 
p. 25-57. 

10. Schmidt, Brian C. The Political Discourse of Anarchy: A Disciplinary History 
of International Relations. Albany: State University of New York Press, 1998. 
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16 Observa-se, aqui, que Waltz aceitou a redução operada por Smger de tres 
para dois níveis de análise, já que, em 1979, Waltz sequer mencionou o 
nível/a imagem do homem (ou do indivíduo) como mvel/imagem de 
análise das relações internacionais. 

17. Da Rocha, Antonio Jorge Ramalho. Relações Internacionais — Teorias e 
Agendas. Brasília: Funag, 2002, p. 268-269. 
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21. Vários autores publicaram livros sobre a vitalidade e a riqueza — e as 
insuficiências — do realismo, assim como sobre sua reação às críticas do 
pós-Guerra Fria. Entre os críticos do realismo, John Vasquez publicou 
uma segunda edição, revisada e ampliada, do seu livro The Power of Power 
Politics — From Classical Realism to Neotraditionalism (Cambridge: Cam- 
bridge University Press, 1998), cuja primeira edição havia sido lançada 
na década de 1980. Do lado dos celebratórios, ou no mínijno dos que 
enalteceram a diversidade e a riqueza do realismo, podemos citar os 
livros de Jack Donnelly, Realism and International Relations (Cambndge: 
Cambridge University Press, 2000), e o livro de Richard Ned Lebow The 
Tragic Visions of Politics — Ethics, Interests and Orders (Cambndge: Cam¬ 
bridge University Press, 2003). 

22. A distinção entre realismo ofensivo e defensivo foi estabelecida pelos 
autores: Brown, Michael E.; Lynn-Jones, Sean M.; Miller, Steven E. 
(Orgs.). The Perils of Anarchy — Contemporary Realism and International 
Realism, Cambridge: MIT Press, 1995, e Mearsheimer adotou a distinção 
e a usou. 

23. Mearsheimer, John J. The Tragedy of Great Power Politics. Chicago: Um- 
versity of Chicago, 2003. 


Capítulo 3 


O LIBERALISMO 


O liberalismo é um dos paradigmas dominantes na teoria das 
Relações Internacionais e sua influência cresceu muito após o fim 
da Guerra Fria. Durante muito tempo, contudo, teorias liberais fo¬ 
ram objeto de crítica e, posteriormente, de descaso pela maioria 
dos pensadores mais influentes da disciplina. No capítulo anterior, 
vimos como o realismo escolhe a visão de mundo liberal como seu 
alvo principal e dedica um enorme esforço para desacreditá-la. 
Ainda assim, o liberalismo é um componente essencial de todo o 
edifício conceituai das Relações Internacionais. Neste capítulo, ve¬ 
remos por que o estudo das teorias liberais é indispensável para 
compreender os fundamentos da disciplina e seus principais de¬ 
bates. Discutimos, também, a trajetória intelectual do liberalismo, 
procurando mostrar como suas idéias sobre política internacional 
vieram a se tornar tão influentes nos dias de hoje. Para isso, ana¬ 
lisamos a contribuição de alguns dos autores mais representativos 
dessa corrente de pensamento no campo de RI, destacando os 
temas centrais e mais influentes de suas obras. Para melhor situar 
o trabalho desses autores no contexto da tradição liberal, iniciamos 
o capítulo com uma breve exposição sobre os antecedentes do pen¬ 
samento liberal clássico na teoria internacional. Concluímos indi¬ 
cando os principais temas e debates suscitados pelo resgate do libe¬ 
ralismo pelas teorias contemporâneas de relações internacionais. 
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O liberalismo é um dos paradigmas dominantes na teoria das 
Relações Internacionais e sua influência cresceu muito após o fim 
da Guerra Fria. Durante muito tempo, contudo, teorias liberais fo¬ 
ram objeto de crítica e, posteriormente, de descaso pela maioria 
dos pensadores mais influentes da disciplina. No capítulo anterior, 
vimos como o realismo escolhe a visão de mundo liberal como seu 
alvo principal e dedica um enorme esforço para desacreditá-la. 
Ainda assim, o liberalismo é um componente essencial de todo o 
edifício conceituai das Relações Internacionais. Neste capítulo, ve¬ 
remos por que o estudo das teorias liberais é indispensável para 
compreender os fundamentos da disciplina e seus principais de¬ 
bates. Discutimos, também, a trajetória intelectual do liberalismo, 
procurando mostrar como suas idéias sobre política internacional 
vieram a se tornar tão influentes nos dias de hoje. Para isso, ana¬ 
lisamos a contribuição de alguns dos autores mais representativos 
dessa corrente de pensamento no campo de RI, destacando os 
temas centrais e mais influentes de suas obras. Para melhor situar 
o trabalho desses autores no contexto da tradição liberal, iniciamos 
o capítulo com uma breve exposição sobre os antecedentes do pen¬ 
samento liberal clássico na teoria internacional. Concluímos indi¬ 
cando os principais temas e debates suscitados pelo resgate do libe¬ 
ralismo pelas teorias contemporâneas de relações internacionais. 
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A tradição liberal na teoria política internacional: 
paz, comércio, republicanismo, instituições 

O liberalismo é uma grande tradição do pensamento ocidental 
que deu origem a teorias sobre o lugar do indivíduo na sociedade, 
sobre a natureza do Estado e sobre a legitimidade das instituições 
de governo. O pensamento liberal também produziu teorias sobre 
a organização da economia, em particular sobre a operação de mer¬ 
cados em que produtores individuais atuam livremente na busca de 
lucro. Nossa preocupação, aqui, se concentra nas concepções libe¬ 
rais acerca da natureza e do funcionamento do sistema — ou, se 
quisermos empregar um termo propriamente liberal — da sociedade 
internacional. Nesse sentido, não falaremos, nesta seção, de teorias 
de relações internacionais propriamente ditas, mas de abordagens 
liberais sobre problemas internacionais, formuladas por pensadores 
da tradição liberal moderna desde o Iluminismo até o fim do século 
XIX. Do ponto de vista deste trabalho, só podemos falar em teorias 
liberais de RI a partir do século XX, mais especificamente, após a 
Primeira Guerra Mundial. A tradição liberal caracterizava-se, princi¬ 
palmente, por sua preocupação com as relações entre indivíduo, 
sociedade e governo no âmbito doméstico. Apenas alguns pensa¬ 
dores liberais dedicaram-se ao estudo dos problemas internacionais. 
Contudo, como são autores de grande expressão, suas contribui¬ 
ções às teorias internacionais influenciam os debates em nossa 
disciplina até os dias de hoje. 

Não podemos falar em uma tradição liberal coerente e unifi¬ 
cada. Há, na vastíssima gama de autores que a compõem, uma di¬ 
versidade que resiste a qualquer tentativa de síntese. Mesmo assim, 
podemos indicar alguns valores e conceitos centrais que definem 
uma perspectiva comum para a grande maioria dos pensadores 
liberais, bem como para os autores que refletiram sobre as relações 
internacionais. 

Sabemos que a preocupação central dessa tradição é com a 
liberdade do indivíduo. Trata-se de uma preocupação essencial¬ 
mente moderna, herdeira do Iluminismo, que afirma que os seres 
humanos são capazes, por intermédio do uso da razão, de definir 
seu destino de maneira autônoma. Em outras palavras, os indivíduos 


não dependem de forças extraterrenas (divinas) e de seus represen¬ 
tantes (a Igreja) ou de senhores feudais ou monarcas para decidir 
como viver suas vidas neste mundo. Somos livres porque somos do¬ 
tados da capacidade de decidir o que é bom e justo como indiví¬ 
duos e membros de uma comunidade. O liberalismo foi uma visão 
de mundo excepcionalmente inovadora para seu tempo, pois de¬ 
fendia a noção de que os seres humanos são, também, iguais na 
medida em que todos possuem, por natureza, a mesma capacidade 
de descobrir, compreender e decidir como alcançar a própria feli¬ 
cidade. Essa igualdade se traduzia na noção de que todos os seres 
humanos são detentores de direitos pela simples razão de terem 
nascido. Os chamados direitos naturais à vida, à liberdade e à pro¬ 
priedade passariam a representar o fundamento filosófico mais 
importante das teorias liberais modernas, em especial aquelas que 
defendiam a idéia do contrato social. 

Um dos problemas políticos mais importantes para os liberais 
diz respeito à construção de uma sociedade bem-ordenada que 
assegure aos indivíduos as melhores condições para o exercício de 
sua liberdade. Como se pode ver, a referência central dessa escola 
de pensamento é o indivíduo, cuja autonomia deve ser protegida 
e incentivada ao máximo de modo que a sociedade, como um todo, 
progrida. Dois pontos precisam ser enfatizados aqui: para os libe¬ 
rais, a busca, por indivíduos livres, da realização de seus interesses 
(riqueza, felicidade etc.) produz um resultado social positivo. Mes¬ 
mo que a motivação de cada um seja egoísta — e muitos liberais 
consideram o ser humano egoísta por natureza —, certos mecanis¬ 
mos que caracterizam o funcionamento das sociedades, como o 
mercado, fazem com que o bem-estar geral cresça apesar de não ser 
este o objetivo perseguido pelos indivíduos. A mais conhecida ver¬ 
são dessa concepção do funcionamento das sociedades modernas 
é a teoria da mão invisível de Adam Smith (1723-1790). 

A Mão Invisível: o mecanismo da competição fazia com que o desejo de 
melhorar as próprias condições de vida se tornasse em um agente benéfico 
para a sociedade ao contrapor o impulso de enriquecimento do indivíduo ao 
dos demais. Dessa competição, surge a mão invisível para equilibrar os 
preços das mercadorias em seus níveis “naturais". 


60* Teoria das Relações Internacionais 


ELSEVIER 


tendem a ser o ul_ 0 -regMÍ«d“ in J ere ntes a sua organtaçao. dese¬ 
nleio de instituições e pr ameacem sua existência e 

quilibrios, inef.cienc.as e cn^qu humana pode formu- 

produçào. Os liberais ^ líticos qu e façam com que as 

lar princípios filosofia», mora *^ P e no sentido do equ.b- 

instituiçòes de uma sociedad ^ J dedi dcs bem-ordenadas 

brio e da auto-regulaçao. M in dividuais (cobiça, avareza, 

são capazes de fazer com que os «a ^ públicas - cres- 

ambição etc.) sejam transf " aumento do bem-estar coleuvo. 

cimento econômico e consequ aqul está intimamente 

O segundo ponto que quem.™ ^ qs afirmam que as 

ligado à crença no polen _ fundadas pela tradiçao libera 

organizações pol.ucas moderna contínuo e inevitável das 

— asseguram condições pa p F d e velhas tradições e or- 
sociedades humanas, ^^ tonom ia e liberdade, os seres 
deus sociais que cerceavamsu deS; praticamente .1.- 

humanos podem desenvolver suas ^ ^ sagra d„ quc 

miradas, na busca do ben . comi . £ Q m undo que os 

encobria a relação dos homens c processos de transfo.- 

cerca, as sociedades modem* d« colocand o-a, como nunca 

mação, controle e dom. mo da nat do prog resso econo- 

antes na história da human da otimista quanto 

mico, social e tecnologlco^Es determinar sua direção m^r- 

a ser percebido como um mal n contra ameaças ex- 

Ele é necessário para pro g ) e contra grupos e nrd 

temas (invasões, agressões impé no da lei. A de, 

víduos que, internamente, ^ ^ traço marcante da tradiça 

confiança em relaçao ao s risco do exercício uran.co o 

liberal. Do ponto de *« ' as liherd ades indiv. duais. D 

poder sempre existe, a. bosta sem trégua pe 

ponto de vista externo, os Estados, 


ELSEVIER 


O liberalismo 61 


O problema está, portanto, na contradição sempre presente 
entre o dever de proteger os cidadãos contra inimigos externos e 
as consequências, frequentemente nocivas às liberdades indivi¬ 
duais, da promoção de conflitos armados. Governantes ambiciosos 
encontram nas guerras o melhor pretexto para aumentar impostos, 
restringir a livre expressão de posições contrárias, colocar oposi¬ 
cionistas sob suspeita, aumentar gastos militares, concentrar poder 
pessoal etc. O filósofo alemão Immanuel Kant afirmava ser a guerra 
“o esporte dos reis”, pois eles a praticavam quase como um passa¬ 
tempo inerente ao exercício de sua função, sem considerações 
maiores sobre suas conseqüências para os súditos, que eram cha¬ 
mados a contribuir com sangue e dinheiro para o esforço de 
guerra. Assim, os liberais chegaram à conclusão de que o estado de 
conflito potencial que caracteriza o sistema internacional é uma 
ameaça permanente à liberdade no interior dos Estados. Daí a 
importância e a necessidade de fazer da promoção da paz mundial 
uma tarefa primordial da política externa de nações comprome¬ 
tidas com o bem-estar de seus cidadãos. Permanecia, contudo, a 
contradição entre a missão do Estado de defender a sociedade das 
ameaças externas e os riscos que essa mesma defesa colocava ao 
ordenamento doméstico de comunidades políticas que aspiravam 
à liberdade. Esse dilema atravessa a história do pensamento liberal 
até os dias de hoje. 

No que concerne à natureza conflituosa da anarquia que 
caracteriza o sistema internacional, os liberais tendem a concordar 
com os realistas. Uma sociedade sem governo dá lugar a discórdias 
incessantes entre interesses divergentes. Uma das características 
que diferenciam a tradição liberal, contudo, é a não-aceitação dessa 
condição como imutável. A crença no progresso estende-se às re¬ 
lações internacionais, afirmando a possibilidade de transformar o 
sistema de Estados em uma ordem mais cooperativa e harmoniosa. 
Essa perspectiva mais otimista acerca das possibilidades de mu¬ 
dança da política mundial foi rotulada por seus críticos realistas 
como “utópica” ou “idealista”. Independente da viabilidade das 
propostas liberais para tornar o mundo mais pacífico, é importante 
dizer que não se trata de uma visão ingênua da política, mas, antes, 
de conclusões racionais baseadas em pressupostos sobre como 
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funcionam as sociedades modernas e como deveriam se organizar 
de modo a ampliar a liberdade e o bem-estar humanos. Como 
veremos mais adiante, a visão liberal das relações internacionais 
procura combinar (nem sempre com sucesso) preocupações e 
natureza normativa com uma vocação científica que busca compro¬ 
var empiricamente suas teses. 

A pergunta que vem à mente, neste ponto, é como o sistema 
internacional pode ser mudado de forma a se tornar menos confli¬ 
tuoso e mais cooperativo? Os diferentes pensadores liberais ofere¬ 
cem uma grande variedade de respostas a essa pergunta, mas acre¬ 
ditamos que três delas são as mais representativas do liberalismo na 
teoria das relações internacionais: o livre-comércio, a democracia 
e as instituições internacionais. 

O livre-comércio 

A idéia de que o livre-comércio contribui para a promoção a 
paz entre as nações é uma das mais antigas da tradição liberal. O 
filósofo francês Montesquieu (1689-1755) já afirmava que a paz e 
o efeito natural do comércio”, uma vez que gera uma relaçao de 
mútua dependência e interesses comuns entre as nações. Da mes¬ 
ma forma, Kant acreditava que a intensificação das trocas entre 
países contribuiria para o desenvolvimento do principio da hospi- 
talidade - o acolhimento civilizado do estrangeiro — que, por sua 
vez era um elemento fundamental de uma paz cosmopolita. Os 
pensadores ingleses jeremy Bentham (1748-1832),John Stuart Mill 
(1806-1873) e Richard Cobden (1804-1865) também coincidiam na 
defesa das vantagens econômicas e políticas do comércio interna¬ 
cional. Para eles, a expansão do comércio fana com que a tioca 
passasse a representar o principal padrão de relacionamento entre 
países, substituindo progressivamente a guerra. 

Qual é a lógica da tese de que o livre-comércio promove a paz. 
Em primeiro lugar, os pensadores liberais do século XIX afirmavam 
haver uma incompatibilidade profunda entre o comércio e a guerra. 
Os conflitos armados prejudicavam muito a atividade economica 
doméstica, mas, principalmente, faziam com que o comercio inter¬ 
nacional quase cessasse. Para os autores mencionados antenor- 
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mente, o comércio é necessário e vantajoso para o bem-estar das 
nações, uma vez que explora a complementaridade de economias 
mais bem dotadas de recursos naturais e mão-de-obra em setores 
diferentes. O comércio internacional é indispensável para um de¬ 
senvolvimento econômico contínuo e, portanto, para o aumento pro¬ 
gressivo da prosperidade das sociedades modernas. Existe, assim, 
um interesse material concreto que explica a preferência de indiví¬ 
duos e grupos sociais pela paz. A guerra seria favorecida por aque¬ 
las pessoas ou grupos que, contrariando os interesses gerais da 
sociedade, usam o Estado para aumentar seu poder econômico. Os 
liberais tornam-se críticos ferozes de políticas mercantilistas que visa¬ 
vam a proteger o mercado nacional de modo a favorecer certos seto¬ 
res da economia (os agricultores, por exemplo). Para eles, as guerras 
tinham, freqüentemente, o objetivo de conquistar mercados para 
grupos econômicos privilegiados. Essa postura fez com que pensa¬ 
dores como Bentham e Mill se opusessem à dominação de outros 
pç>vos pelo colonialismo britânico. 

O comércio, portanto, fortalecia percepções e políticas que 
encaravam a guerra de maneira desfavorável. Uma sociedade prós¬ 
pera e habituada aos confortos da vida moderna seria cada vez mais 
relutante em arriscar seu bem-estar em função de uma aventura 
armada. Por outro lado, os liberais também argumentavam que o 
comércio criava laços entre as nações que reduziriam sua pro¬ 
pensão a adotar políticas agressivas contra os parceiros. Nesse sen¬ 
tido, como queria Kant, o intercâmbio comercial cumpriria uma 
função civilizadora nas relações internacionais, estimulando o 
contato e a tolerância entre culturas diferentes, estabelecendo ca¬ 
nais de comunicação, aumentando as áreas de interesse comum e 
promovendo a cooperação para garantir a contínua expansão dos 
mercados mundiais. A medida que se aprofundasse a interdepen¬ 
dência econômica entre as nações, a reciprocidade seria cada vez mais 
assumida como base para o relacionamento entre Estados. Da mes¬ 
ma forma, a compreensão mais ampla dos benefícios do comércio 
para a sociedade faria crescer, na opinião pública, o apoio a políticas 
externas mais pacíficas. Tornava-se evidente, então, como o comércio 
contribuía para desenvolver um sentimento moral de comunhão 
de interesses e valores de toda humanidade. 
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A democracia 

A segunda idéia forte do liberalismo acerca das possibilidades 
de mudança do sistema internacional em uma direção mais paci¬ 
fica é bastante conhecida e debatida nos dias de hoje. Trata-se da 
tese que afirma haver uma relação entre democracia e paz. Podemos 
dizer, resumidamente, que a idéia básica é que Estados democrá¬ 
ticos tendem a manter relações pacíficas entre si e que, a medida 
que o número de países governados de forma democrática cres¬ 
cesse, uma espécie de zona estável de paz e prosperidade se for¬ 
maria. A origem dessa idéia está na obra de Kant, em particular em 
seu ensaio sobre A paz perpétua, na qual formula o conceito àe fede¬ 
ração pacífica para se referir ao conjunto de Estados que compar¬ 
tilham uma forma republicana de governo. 2 Os princípios que regem 
as repúblicas modernas incluem a proteção dos direitos individuais, 
o estado de direito, a legitimidade do governo com base na repre¬ 
sentação e no consenso, a transparência e a publicidade nas deci¬ 
sões do Estado. 

Para Kant, a origem das guerras estava, fundamentalmente, 
nas formas de governo imperfeitas. Em Estados dinásticos abso u- 
tistas, o monarca não devia qualquer satisfação a seus súditos por 
decisões de política externa. Suas ambições territoriais quase sem¬ 
pre se confundiam com interesses pessoais e feudais, sem conside¬ 
ração pelas conseqüências de aventuras militares sobre o bem-estar 
do próprio Estado e da população em geral, sobre quem recaiam 
os maiores custos das guerras. Como o poder estava concentrado 
em torno da satisfação de interesses de um grupo muito restrito de 
pessoas, em casos de monarquias absolutistas fortes, como a França, 
decisões importantes poderiam ser tomadas com base nos conse¬ 
lhos de indivíduos comprometidos apenas com sua permanência 
no poder. De acordo com a tese de Kant, nas republicas em que o 
poder estivesse baseado na representação de interesses coletivos, 
qualquer decisão de ir à guerra seria muito mais difícil. Se, de lato, 
o governo fosse exercido em nome da cidadania, ou da maioria 
dela, uma iniciativa que colocasse em risco as vidas e o patnmonio 
desses cidadãos deveria ser objeto de ampla discussão e de umajus- 
tificativa racional e legítima. Conseqüentemente, a política externa 
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de regimes republicanos tenderia a ser muito mais prudente e res¬ 
guardada por ser mais comprometida com os interesses da socie¬ 
dade em geral. 

E importante salientar que, para Kant, as repúblicas seriam 
mais pacíficas graças à natureza de suas instituições e à observância 
do estado de direito. Não se supõe que os indivíduos se convertam 
à causa da paz por meio de algum processo educativo, cultural ou 
espiritual. Ao contrário, Kant afirmava que até mesmo uma “nação 
de demônios” seria pacífica se bem-ordenada de acordo com 
princípios republicanos. Da mesma forma, o respeito a um regime 
jurídico constitucional estimula a crença na eficácia do direito in¬ 
ternacional como mecanismo de resolução de conflitos. Nesse sen¬ 
tido, sociedades democráticas buscariam resolver suas diferenças 
mútuas pacificamente por meio do direito internacional, porque 
reconheceriam umas nas outras o mesmo compromisso com regras 
e instituições que reduzem a possibilidade de uma agressão ar¬ 
mada. Além disso, a semelhança das instituições políticas favore¬ 
ceria o intercâmbio econômico, político e cultural, criando laços de 
familiaridade e, eventualmente, de amizade que limitariam as fon¬ 
tes de conflito. 

E nesse contexto que os liberais argumentam que a opinião 
pública é um fator determinante na definição de uma política ex¬ 
terna racional e moderada. Na medida em que os governos sejam 
representativos dos anseios da sociedade, as decisões importantes 
sobre o envolvimento de um país em um conflito externo, por exem¬ 
plo, deverão, necessariamente, passar pelo crivo da opinião pública. 
As vantagens de um processo de tomada de decisão que envolva a 
sociedade estão na garantia de que diferentes posições serão ou¬ 
vidas em um debate público e no fato de o resultado ser transpa¬ 
rente para todos, inclusive para os países interessados na decisão. 
Para os liberais, a manifestação da opinião pública é um elemento 
crucial para tornar a política externa de um Estado mais pacífica. 
A base desse argumento está na crença dos pensadores dessa tra¬ 
dição na razão, ou seja, na capacidade de os seres humanos deci¬ 
direm racionalmente sobre o que é melhor para a sociedade em 
seu conjunto. A partir dessa crença, torna-se lógico supor que indi¬ 
víduos racionais agirão motivados pelo auto-interesse, buscando 
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proteger sua vida, liberdade e bem-estar material, e que a opinião 
pública será expressão do interesse coletivo que, para os liberais, 
nada mais é do que a soma da satisfação e da felicidade dos indi¬ 
víduos. Ora, tal interesse seria, quase sempre, contrário à guerra, 
pois esta colocaria em risco tudo o que as pessoas mais prezam em 
suas vidas. Esse argumento torna-se, portanto, central para a defesa 
da idéia de que existe uma relação entre democracia e paz. 

No plano internacional, a opinião pública também contribui 
para reduzir conflitos. Isso ocorre porque permite que os Estados 
tenham uma visão mais clara e transparente do processo de tomada 
de decisão de seus vizinhos — ao contrário da prática da diplo¬ 
macia secreta, que aumenta a insegurança por esconder as reais 
intenções de um Estado. Da mesma forma, os liberais acreditam 
que à medida que os povos livres possam se manifestar acerca da 
conduta internacional de seus governantes, será formada uma 
opinião pública mundial favorável à resolução pacífica de conflitos. 

As instituições 

A confiança no papel da opinião pública internacional estava 
presente nos princípios que inspiraram a criação da Liga das Na¬ 
ções, um exemplo claro da concepção liberal acerca do papel das 
instituições internacionais na redução dos conflitos e na mudança 
da natureza da política mundial. Este é o terceiro ponto importante 
da tradição liberal clássica que abordaremos aqui. 

Muitos manuais de Relações Internacionais atribuem às cii- 
cunstâncias históricas da primeira metade do século XX a maior 
atenção dada, tanto por estudiosos quanto por políticos e diplo¬ 
matas, às instituições internacionais na função de pilares para uma 
ordem mundial mais estável. Não há dúvida de que o século pas¬ 
sado é único na história da humanidade no que diz respeito à mul¬ 
tiplicação de instituições internacionais e a sua presença irreversível 
na política mundial. Do ponto de vista da tradição liberal, contudo, 
não podemos esquecer que a preocupação com a formação de es¬ 
truturas internacionais que, de algum modo, permitissem organi¬ 
zar as relações internacionais de maneira mais racional esteve pre¬ 
sente desde, pelo menos, o século XVIII. 


Foi durante o “século das luzes” que começou a se firmar a 
noção de que homens e mulheres fazem parte de uma comunidade 
mais ampla, que abrange o conjunto da humanidade. O cosmopo¬ 
litismo (ver descrição a seguir) de autores como Vattel, Montesquieu 
e Kant baseava-se na convicção iluminista de que os seres humanos 
são racionais e, portanto, iguais em sua capacidade de descobrir e 
buscar seus interesses e o bem comum. Neste sentido, todo indiví¬ 
duo tinha obrigações e interesses em relação a seu próprio Estado, 
mas os tinha, igualmente, para com o resto da humanidade. 

Cosmopolitismo: termo originado na Grécia antiga, entre os filósofos estóicos 
que rejeitavam a distinção entre gregos e bárbaros e afirmavam ser membros 
de uma única humanidade e cidadãos do mundo. Na filosofia política, o 
termo refere-se à idéia de que a humanidade faz parte de uma mesma comu¬ 
nidade moral cujo valor supera o das comunidades nacionais. 

A questão era, então, como conciliar as obrigações em relação 
ao Estado com as que vinculam os indivíduos com os habitantes de 
outras nações? Esse problema se mostrava especialmente grave na 
medida em que as relações internacionais se caracterizam pela 
prática habitual da guerra — e, na Europa dos séculos XVII e XVIII, 
isso era muito evidente. Por isso, encontramos entre os pensadores 
mais importantes da teoria das relações internacionais da época 
muitos juristas. E nesse período que surgem tratados fundamentais 
sobre o Direito das Nações, nos quais os pensadores de então pro¬ 
curavam estabelecer as bases jurídicas e morais para o relaciona¬ 
mento entre os (novos) Estados soberanos, e entre os indivíduos — 
partes de uma mesma humanidade universal — e esses Estados. Os 
autores desse período buscam argumentos para restringir as guer¬ 
ras e defender a cooperação entre Estados para o bem comum de 
uma sociedade internacional em formação. Nesse sentido, as aborda¬ 
gens teóricas que defendem a necessidade de organizações interna¬ 
cionais, ou instâncias supranacionais, para estabelecer ordens mun¬ 
diais mais estáveis e pacíficas devem ser analisadas em paralelo ao 
avanço na construção de regras de convivência entre Estados (o Di¬ 
reito Internacional) nos séculos XVII e XVIII. 
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O jurista holandês Hugo Grotius (1583-1654), cujo tratado 
Sobre o direito da guerra e da paz é considerado a primeira grande obra 
do direito internacional, exerceu grande influencia sobre a teona 
de relações internacionais em função de sua defesa do conceito de 
sociedade internacional. Grotius sustentava que todo Estado estava 
sujeito ao Direito Natural, sobre o qual, por sua vez, estava assen¬ 
tado o Direito das Nações. Para ele, o Direito Natural conststia em 
princípios morais gerais acessíveis a todo ser humano por meio da 
razão e do senso comum. Todas as pessoas eram portadoras dos 
mesmos direitos naturais que, basicamente, garantiam a vida a 
propriedade e o direito à autodefesa. Em outras palavras, o Direito 
Natural permitia aos seres humanos distinguir entre o justo e o in¬ 
justo, entre o bem e o mal. 

O Direito das Nações, por outro lado, e necessariamente - 
seado no Direito Natural, mas resulta, essencialmente, da vontade 
dos Estados em estabelecer regras de convivência baseadas no con¬ 
senso. As leis da guerra e da paz deveriam, assim, refletir os postu¬ 
lados morais do Direito Natural. Daí deriva, por exemplo, a teona 
da guerra justa de Grotius, que afirma que a guerra pode sei jus a 
e legítima apenas quando um Estado é agredido ou ameaçado gra¬ 
vemente em sua sobrevivência. Guerras religiosas nao podei iam ser 
justas, uma vez que era reservada a cada Estado a escolha de sua 
própria religião. Na medida em que os Estados concordam em esta¬ 
belecer regras comuns de comportamento tanto para assegurar seus 
interesses individuais como para, também, promover a estabilidade 
da ordem internacional, podemos falar, como Grotius fana, na 
existência de uma sociedade internacional regulada por um direito 

P ° Slt A obra de Grotius é um bom exemplo de como os pensadores 
de seu tempo tentaram conciliar a noção de uma sociedade hu¬ 
mana universal regida pelo Direito Natural com a ideia de uma so¬ 
ciedade de Estados ordenada pelo Direito das Nações. A crença de 
que a razão humana é capaz de apreender princípios morais uni¬ 
versais e forjar leis voltadas para o bem comum das nações apio 
xima esse autor de uma sensibilidade cosmopolita muito presente 
no lluminismo. Entretanto, a idéia de sociedade internacional de 
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Grotius sugere que a lealdade à humanidade e ao Estado pode ser 
complementar e que os sujeitos principais do Direito das Nações 
são os Estados. Nesse sentido, Grotius afasta-se da posição cosmo¬ 
polita. Da mesma forma, apesar de concordar com a idéia de socie¬ 
dade universal, esse jurista não defendia a formação de instituições 
supranacionais para promover a paz e resolver conflitos. Os Estados 
deveriam ser capazes de fazê-lo individualmente ou por meio de 
alianças ou tratados. 

Da mesma forma, para o jurista suíço Emmerich de Vattel 
(1714-1767), os homens fazem parte de uma comunidade universal 
e, portanto, têm obrigações uns para com os outros, apesar de 
viverem separadamente em Estados independentes. Para tornar 
essa convicção cosmopolita mais plausível, Vattel transfere para os 
Estados as obrigações dos indivíduos, afirmando que, por repre¬ 
sentarem a sociedade civil qne deu origem ao Estado soberano e 
lhe confere autoridade legítima, os Estados devem, sempre que 
possível, assistir outros Estados em situações de necessidade. Nesse 
sentido, Vattel acredita ser possível alcançar uma certa justiça na 
sociedade internacional, uma vez que, como em Grotius, os Estados 
estão sujeitos à Lei das Nações, derivada, por sua vez, dos princípios 
gerais do Direito Natural. 

Um aspecto interessante do pensamento de Vattel está em sua 
consideração sobre a possibilidade, ou mesmo necessidade, de os 
Estados agirem coletivamente na busca do bem comum. A Europa 
era mais do que um conjunto de Estados; era uma espécie de Re¬ 
pública que deveria preservar a integridade de seus membros, as¬ 
sistir em seu desenvolvimento e agir conjuntamente para impedir 
a opressão de um Estado mais forte sobre os mais fracos. Vattel não 
chegou a propor que algum tipo de instituição internacional fosse 
formada para promover o bem da sociedade de Estados. Os Estados 
deveriam decidir qnal a forma e o momento apropriados para in¬ 
tervir em uma situação que considerassem ameaçadora e/ou in¬ 
justa, sempre de acordo com os preceitos da Lei das Nações. Nesse 
sentido, o direito assumia um papel central no ordenamento inter¬ 
nacional, uma vez que Vattel não considerava possível estabelecer 
uma autoridade comum entre Estados. É por isso que, para ele, a 
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balança de poder era um mecanismo legítimo e adequado para 
manter a estabilidade nas relações internacionais e defender a inte¬ 
gridade e a autonomia dos membros da sociedade de Estados. Ainda 
assim, a contribuição desse autor para uma teoria de relações inter¬ 
nacionais de tipo liberal foi importante na medida em que argu¬ 
mentava a favor da ação coletiva em defesa de valores comuns, um 

postulado liberal fundamental, como veremos adiante. 

É importante lembrar que, para os expoentes da tradiçao li¬ 
beral, a solução para reduzir os conflitos internacionais não é a foi- 
mação de um governo mundial. Para a grande maioria dos autores, 
a absorção dos Estados nacionais em um único Estado mundial 
seria desastrosa, pois produziria uma estrutura impossível de admi¬ 
nistrar eficazmente e representaria uma tentação e um perigo cons 
tantes de tirania por um governo poderoso demais. O resultado sena, 
quase certamente, uma guerra civil permanente. Essa posição e 
coerente com a desconfiança básica dos liberais em relação ao Es¬ 
tado. Ao mesmo tempo, essa desconfiança não significa uma aver¬ 
são a estruturas políticas que contribuam para um melhor govei no 
das diversas dimensões de atividade das relações humanas. Como 
vimos antes, os liberais acreditam que boas instituições são neces¬ 
sárias e imprescindíveis para garantir a liberdade e o bem-estar da 
sociedade. O mesmo se aplica às relações internacionais. 

No caso do pensamento de Kant, por exemplo, encontramos 
uma defesa da idéia de uma Federação Pacífica de republicas, ou 
seja, uma associação de Estados organizados a partir de princípios 
constitucionais representativos da cidadania. O objetivo de alcançar 
um estado pacífico nas relações internacionais é, para Kant, um 
dever moral de indivíduos que buscam, racionalmente, realizar o 
bem comum. Em outras palavras, trata-se de uma conclusão neces¬ 
sária do uso da razão para a finalidade prática de buscar um estado 
de coisas que assegure a autonomia e o progresso das sociedades 
humanas. Nem sempre isso é possível. De fato, Kant nao era um 
idealista ingênuo e sabia que a guerra era uma prática inerente ao 
sistema internacional. Mesmo assim, acreditava ser possível fazer 
com que os Estados renunciassem ao uso da força, a não ser em 
circunstâncias extremas. 


Alguns fatores contribuem para que os Estados resolvam de¬ 
senvolver relações mais pacíficas. Como vimos antes, o crescimento 
do comércio aumenta o interesse em evitar conflitos em nome do 
crescimento dos negócios. Da mesma forma, em repúblicas consti¬ 
tucionais, os cidadãos têm mais voz para se manifestar contra os 
altos custos das guerras. Nesse sentido, como acreditava também 
Vattel, a dinâmica das relações internacionais produz uma inter¬ 
dependência cujas características favorecem, mas não garantem, 
uma tendência ao estabelecimento de relações mais pacíficas entre 
os Estados. 

Ao contrário de seus predecessores jusnaturalistas, contudo, 
Kant não crê na hipótese que afirma que os Estados estão necessa¬ 
riamente submetidos ao Direito Natural e, por conseqüência, ao 
Direito dos Povos. Não há nenhuma garantia, diz ele, de que as 
ações dos Estados seguirão tais preceitos. A conduta moral dos 
governantes será resultante da deliberação racional sobre a melhor 
forma de realizar o bem comum. Para Kant, existem imperativos 
éticos inerentes à própria razão que poderiam materializar-se no 
direito e nas instituições de governo republicanas. É por isso que 
propõe construir um edifício jurídico internacional e cosmopolita 
que sustente a Federação Pacífica e contribua para sua expansão. 
Em outras palavras, a visão kantiana da paz nas Relações Interna¬ 
cionais significava criar uma estrutura supranacional (a Federação) 
e fortalecer o Direito Internacional como mecanismo de solucionar 
controvérsias pacificamente e, se possível, expandir a zona de paz 
para outras regiões do sistema internacional. 

O pensamento do Kant exerceu profunda influência sobre a 
tradição liberal nas Relações Internacionais. Encontramos fortes 
traços de sua concepção de sistema internacional pacífico nas 
propostas que fundamentaram a construção da Liga das Nações. 
Por outro lado, é preciso lembrar que a visão liberal amadureceu 
em um contexto histórico favorável a um papel crescente de instân¬ 
cias coletivas de negociação e deliberação no plano internacional. 
O século XIX deu origem, depois das guerras napoleônicas, a 
experiências de fóruns multilaterais e organizações internacionais 
inéditas na história, como o Concerto Europeu que reunia as cinco 
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grandes potências européias na tentativa de resolver disputas pela 
via diplomática. 

É também no século XIX que surgem as primeiras orga¬ 
nizações funcionais voltadas para a cooperação em áreas técnicas, 
como saúde e comunicações (a União Postal Internacional é um 
bom exemplo). Essa é considerada, igualmente, a época de ouro 
do Direito Internacional. Multiplicam-se normas, práticas e instru¬ 
mentos jurídicos nas relações entre Estados, consolidando a noção 
de que o direito positivo, ou seja, resultante da vontade e das de¬ 
cisões dos Estados, e não o Direito Natural — derivado da capa¬ 
cidade de a razão apreender princípios morais transcendentais —, 
é, de fato, a base sobre a qual se deveria regular o relacionamento 
entre soberanos. 3 

Autores como Jeremy Bentham (1748-1832) e John StuartMill 
(1806-1873) defenderam o estabelecimento de tribunais interna¬ 
cionais capazes de interpretar a lei e, eventualmente, proferir de¬ 
cisões como um passo indispensável para se alcançar uma ordem 
internacional pacífica e estável. Nas décadas finais do século, quando 
o Concerto Europeu tinha perdido qualquer relevância e quando 
as potências européias voltam a pautar suas relações internacionais 
de acordo com o mecanismo da balança de poder, surgem outras 
iniciativas multilaterais voltadas para a manutenção da paz. A expe¬ 
riência do Concerto deixou como herança a noção de cooperação 
internacional como elemento necessário para a manutenção da 
paz. Tal cooperação, por sua vez, seria mais eficaz na medida em 
que fosse minimamente institucionalizada, ou seja, que estivesse 
baseada em regras e procedimentos que orientassem a conduta dos 
Estados. Foi com tal espírito que se organizaram as conferências 
internacionais da Haia, entre 1899 e 1907, com o objetivo de limi¬ 
tar o crescimento dos exércitos e a produção e o emprego de ar¬ 
mamentos. O sucesso de tais conferências foi limitado, mas lançou 
as bases para as futuras organizações internacionais, além de esta¬ 
belecer princípios de direito humanitário e criar a Corte Interna¬ 
cional de Arbitragem. 

Foi preciso, contudo, que mais de 20 milhões de pessoas mor¬ 
ressem nos campos de batalha da Primeira Guerra Mundial para 


que os membros da sociedade internacional decidissem investir na 
criação de uma organização internacional de caráter permanente, 
com a função de garantir a segurança coletiva e individual dos 
Estados, promover a cooperação econômica, social e humanitária 
e supervisionar a execução do Tratado de Versalhes. 

A Liga das Nações foi criada em 29 de abril de 1919, no âmbito 
da Conferência de Paz de Paris, na qual as potências vencedoras 
negociaram os acordos que ordenariam o sistema internacional 
após a guerra. Trata-se da primeira organização a se propor a man¬ 
ter a paz por meio de mecanismos jurídicos institucionalizados em 
sua Convenção e aplicados por órgãos especificamente criados para 
tanto. 

A visão de Wilson para a ordem mundial era revolucionária 
para seu tempo. O presidente americano acreditava que nações 
livres e democráticas teriam de submeter suas políticas externas ao 
aval da opinião pública que, necessariamente, rejeitaria a guerra. 
A Liga teria como tarefa tornar transparentes as práticas diplo¬ 
máticas e expor ao tribunal da opinião pública mundial os even¬ 
tuais desígnios belicosos de países agressores. Nesse sentido, o prin¬ 
cípio da autodeterminação, defendido com veemência por Wilson, 
se tornaria fundamental na construção de uma sociedade interna¬ 
cional pacífica. Em retrospecto, o projeto de ordem mundial de 
Wilson é considerado, por uma grande maioria de estudiosos das 
relações internacionais, em particular os realistas, demasiadamente 
idealista e utópico. 

Os estudiosos de relações internacionais, por outro lado, as¬ 
sociam a experiência da Liga a seus fracassos, que foram muitos e 
significativos. A organização criada para impedir uma nova guerra 
mundial de proporções catastróficas mostrou-se impotente diante 
dos acontecimentos que, em grande medida, precipitaram a Se¬ 
gunda Guerra Mundial apenas 30 anos depois de Paris. 

Apesar de ser lembrada por seus fracassos, a Liga deve ser vista 
como um passo determinante na consolidação da idéia de orga¬ 
nização internacional como um elemento indispensável às relações 
internacionais contemporâneas. A prova da relevância histórica da 
Liga está na determinação das potências vencedoras da Segunda 
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Guerra Mundial em recriar a organização em novos moldes, com 
o claro propósito de dar continuidade à institucionalização da po¬ 
lítica mundial iniciada em 1919. 4 

Nesta seção, procuramos apresentar, em linhas gerais, a he¬ 
rança intelectual da tradição liberal na teoria de Relações Interna¬ 
cionais. Apesar de essa herança raramente ser mencionada na maior 
parte da produção contemporânea de orientação liberal, a discus¬ 
são mostrou que muitos dos princípios fundamentais do liberalismo 
continuam a influenciar a reflexão atual sobie relações interna¬ 
cionais. O foco no indivíduo e em suas formas de organização na 
sociedade continua a ser um elemento central nas análises liberais 
contemporâneas, em particular em modelos de política externa e 
da ação de grupos de interesse nas instituições de governo. A defesa 
do livre-comércio vem assumindo, no contexto da globalização, um 
status de regra fundamental das relações econômicas internacio 
nais, ainda que seja intensamente criticada por Estados pobies e 
em desenvolvimento e por organizações da sociedade civil. Como 
veremos adiante, a crença na vocação pacífica das democracias 
recobrou um novo vigor nos últimos 20 anos, para tornar-se, se¬ 
gundo alguns autores, uma lei científica das relações internacio¬ 
nais, além, é claro, parte indispensável da retórica da política ex¬ 
terna dos Estados centrais, particularmente dos Estados Unidos. 
Todavia, é, sem dúvida, em sua concepção da institucionalização da 
sociedade internacional como requisito para seu ordenamento e 
pacificação que a tradição liberal continua a exercer sua influência 
mais marcante, apesar do ceticismo realista e das experiências 
malsucedidas do passado. Veremos que esse tema fundamental será 
resgatado pelos novos liberais em seu esforço de renascimento 
intelectual e se tornará um programa de pesquisa dominante no 
campo até hoje. 

Funcionalismo e interdependência 

Vimos que o eixo principal da crítica realista ao liberalismo 
concentrou-se em seu caráter utópico e idealista. O realismo se 
propunha a explicar a política internacional como ela realmente é, e 


não como deveria ser. Nesse sentido, o liberalismo era acusado de 
basear suas análises em conceitos mais preocupados com a reor¬ 
ganização do sistema internacional de acordo com certos valores e 
postulados morais (por exemplo, a paz e a democracia) do que 
com uma compreensão objetiva dos interesses, forças e tendências 
que causaram os acontecimentos dramáticos que mudaram o 
mundo na primeira metade do século XX. O descrédito que 
atingiu a tradição liberal depois da Segunda Guerra Mundial estava 
associado, então, tanto a sua incapacidade de perceber, adequada¬ 
mente, os fatores que faziam da Alemanha nazista uma ameaça real 
e iminente à segurança internacional, quanto à sua tendência em 
conceber os problemas da política a partir de conceitos filosóficos 
e jurídicos. O desafio que os pensadores do pós-guerra lançavam 
era o de produzir uma teoria sintonizada com a realidade e, por¬ 
tanto, capaz de prever com alguma precisão o rumo dos aconteci¬ 
mentos e fornecer, assim, subsídios à ação do Estado. Para tal, era 
necessário dar à teoria de Relações Internacionais uma base científica. 

O funcionalismo representa a tentativa liberal de fundamentar 
seus modelos teóricos em um método baseado na observação cien¬ 
tífica da realidade. Já não era.possível dizer quais valores morais 
universais formulados racionalmente governavam a evolução das 
relações entre Estados na história moderna. Não era suficiente 
afirmar que instituições internacionais bem desenhadas e compro¬ 
metidas com o Direito Internacional promoveriam a cooperação e 
a paz. Também não era mais convincente dizer que o aprofunda¬ 
mento das relações econômicas e comerciais entre as nações ten¬ 
dería a afastar, cada vez mais, o perigo de guerra. Tudo isso havia 
sido desacreditado pela catástrofe da Segunda Guerra Mundial. Os 
liberais, contudo, continuavam acreditando que suas teses centrais 
eram verdadeiras, ainda que aceitassem, em certa medida, que suas 
teorias haviam sido desmentidas pela realidade. A mudança se deu 
põr meio da adoção de uma abordagem baseada na observação 
empírica da realidade como caminho para identificar tendências 
e processos que comprovassem as hipóteses liberais. Tratava-se de 
fazer como os realistas, “ver a realidade como ela é”, mas, diferente 
deles, mostrar os elementos que reforçam a possibilidade de coope¬ 
ração (e não o conflito). 
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O objetivo principal dos funcionalistas era estudai o funcio¬ 
namento das organizações internacionais e analisar como a cnaçao 
de agências especializadas no tratamento de questões específicas 
das relações entre Estados poderia conduzir, gradualmente, ao apro¬ 
fundamento da cooperação. Com essa nova abordagem, os libei ais 
abandonavam a pretensão de criar uma organizaçao de alcance 
global _ como a Liga — que se encarregasse de defender os 
valores coletivos da paz e da solidariedade. Ao contrário, as pos¬ 
sibilidades de criar uma comunidade internacional estariam na 
proliferação lenta, mas firme, de organizações formadas para cum¬ 
prir uma função determinada."’ 

O termo “funcionalismo” faz referência à visão segundo a qual 
a “forma segue a função”, ou seja, a maneira como uma organi¬ 
zação se estrutura depende da função específica que desempenha. 
Ao privilegiar a função como parâmetro para a criação de organi¬ 
zações, os funcionalistas pretendiam desvinculá-las de projetos 
políticos mais ambiciosos e restringi-las ao cumprimento de tarefas 
técnicas. Nesse sentido, o processo de institucionalização das rela¬ 
ções internacionais seria resultado do aumento progressivo da con¬ 
fiança e da colaboração entre funcionários atuando nas organizações 
e representantes dos Estados nacionais. Os governos concordariam 
em administrar, em conjunto, aspectos de suas funções soberanas 
porque, tecnicamente, o desempenho de uma estrutura suprana¬ 
cional seria mais eficiente. 

O lema dos funcionalistas era, justamente, peace by pieces (ou ^ a 
paz por partes”), em referência à sua convicção de que a paz tão 
ansiada pelos liberais seria atingida por meio da formaçao de redes 
de organismos internacionais que, cada vez mais, assumiriam fun¬ 
ções que os governos nacionais não poderiam desempenhar so¬ 
zinhos. Essas redes fortaleceriam a idéia de que somente a coope¬ 
ração ofereceria a resposta aos problemas colocados pela maioi 
integração da economia mundial. Ao mesmo tempo, à medida que 
a eficácia das organizações funcionais para o aumento do bem-estar 
geral se tornasse evidente, elas seriam valorizadas e se tornariam 
objeto da lealdade dos indivíduos. Daí a afirmação de que os Esta¬ 
dos nacionais perderiam, gradativamente, sua influencia nas socie¬ 


dades modernas, uma vez que ela depende de sua capacidade de 
prover a melhoria contínua das condições de vida de suas popu¬ 
lações. Nesse sentido, os funcionalistas acreditavam que a soberania 
poderia ser compartilhada sempre e quando esse compartilha¬ 
mento fosse resultado de escolhas técnicas sobre como melhor 
desempenhar uma determinada função (por exemplo, organizar o 
tráfego aéreo). 

As primeiras contribuições à teoria da integração regional vie¬ 
ram de autores funcionalistas como Karl Deutsch 6 e David Mitrany 7 
que, justamente, viam em experiências como a da Comunidade 
Econômica Européia um exemplo de como Estados historicamente 
rivais poderiam cooperar em questões técnicas como a produção 
de carvão e aço e a pesquisa nuclear. 8 

O pensamento de autores funcionalistas como David Mitrany 
é característico da tradição liberal em vários aspectos. Talvez o mais 
marcante seja o otimismo quanto às possibilidades de construção 
de uma paz duradoura baseada na cooperação. A abordagem fun- 
cionalista encontra uma alternativa criativa aos tão criticados limi¬ 
tes do liberalismo internacionalista do início do século. Sua con¬ 
fiança quanto ao progresso das relações internacionais se baseia no 
pressuposto militarista de que os indivíduos buscam sempre maxi¬ 
mizar benefícios materiais em busca da felicidade. 

Dessa forma, podem-se identificar, de acordo com métodos 
científicos, comportamentos racionais no âmbito da política inter¬ 
nacional como aqueles que privilegiam estratégias que aumentam 
o bem-estar a um custo menor. Para os funcionalistas, as estratégias 
de cooperação e integração eram mais eficientes, técnica e racio¬ 
nalmente, na promoção do crescimento econômico e na distri¬ 
buição de benefícios sociais. Bastava que organizações bem estru¬ 
turadas criassem condições para a generalização do aprendizado 
acerca das vantagens de soluções técnicas nas diferentes áreas da 
vida social para que um círculo virtuoso de crescimento da coope¬ 
ração e multiplicação de organizações funcionais fosse criado. 

Esse processo de ampliação gradual dos processos racionais de 
organização das políticas públicas em âmbito internacional foi 
chamado pelos funcionalistas de spill-over effect, ou efeito de trans- 
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bordamento. Esse efeito se verifica quando o sucesso de uma de¬ 
terminada forma de realização eficiente de uma tarefa ou função 
se transfere para uma outra área, incentivando a cooperação intei- 
governamental em setores antes submetidos a esfera do Estado 
nacional. Em outras palavras, o aprendizado com experiências 
bem-sucedidas faria com que as soluções organizacionais transbor¬ 
dassem para diferentes setores da vida social. 

Esse processo, contudo, não era governado por uma lógica 
política, mas sim pela lógica da eficiência funcional. Nesse sentido, 
não dependia de decisões tomadas em algum centro de poder, mas, 
antes, das trocas de experiências que circulam na base da rede 
transnacional de funcionários de organizações intergovernamen- 
tais e não-governamentais envolvidas na formulação e implemen¬ 
tação das políticas setoriais. Essa visão, portanto, defende a sepa¬ 
ração da política (ou seja, dos interesses nacionais dos Estados) da 
técnica como caminho para a progressiva institucionalização das 
relações internacionais. Na verdade, trata-se de uma concepção qiu 
afirma que o progresso da técnica produz um resultado político 

desejável: a cooperação e a paz. 

As críticas ao funcionalismo se dirigiram tanto ao seu oti¬ 
mismo progressista quanto à sua visão um tanto ingênua da relaçao 
entre política e técnica. Os reveses experimentados pela Comu¬ 
nidade Econômica Européia nos anos 60 desmentiram a noçao de 
que processos de integração bem-sucedidos tendem a um pro¬ 
gressivo aprofundamento. Por outro lado, o fato de a reversão no 
avanço da integração européia naquele momento ter sido moti¬ 
vado por uma ação eminentemente política da França também 
desacreditou a idéia de que era possível desvincular a racionalidade 
técnica dos interesses políticos dos Estados. Ao contrário, tudo 
indica que o avanço da integração depende de decisões de natu¬ 
reza política que somente os Estados Nacionais podem tomar. 

Ernest Haas percebeu com clareza as deficiências da abor¬ 
dagem que ajudou a formular e partiu para a revisão do funciona¬ 
lismo. O neofuncionalismo é, talvez, sua contribuição mais impor¬ 
tante para a teoria das relações internacionais, aplicada ao fenó¬ 
meno da integração regional. Em poucas palavras, Haas incorpora, 


em sua nova abordagem, a dimensão política ausente no funcio¬ 
nalismo. Para ele, a integração continua sendo um processo de 
transferência de competências dos Estados para instituições supra¬ 
nacionais, mas não se pode confiar que a racionalidade técnica 
garanta sua continuidade. E preciso compreender como grupos de 
interesse, partidos, burocratas governamentais etc. dentro dos 
Estados trabalham no sentido de pressionar e convencer as elites 
nacionais a transferirem parcelas de soberania para a esfera trans¬ 
nacional. Da mesma forma, torna-se necessário analisar o papel das 
próprias organizações internacionais no trabalho de aprendizagem 
e convencimento dos tomadores de decisão no sentido de am¬ 
pliarem a integração. 9 

Nesse sentido, Haas enxerga a dinâmica do spill-over (ou trans- 
bordamento) de uma forma menos fragmentada e mais depen¬ 
dente do impulso vindo de centros decisórios, incluindo os próprios 
governos nacionais. Quando estes, porém, encontram obstáculos 
na identificação de seus interesses comuns, as instâncias suprana¬ 
cionais de integração desempenham um papel central na tentativa 
de negociar acordos que possibilitem o avanço dos processos de 
regionalização. Além disso, Haas acrescenta um componente im¬ 
portante ao modelo funcionalista: valores. Para que as elites buro¬ 
cráticas e governamentais se empenhem na construção e na am¬ 
pliação de instituições internacionais eficazes, é preciso que estejam 
convencidas tanto dos benefícios materiais resultantes da integra¬ 
ção quanto de sua importância no contexto de uma visão de mundo 
que acredita ser a cooperação na interdependência a melhor forma 
de organizar as relações internacionais pacificamente. 

Torna-se fundamental, portanto, entender como se dá o pro¬ 
cesso de aprendizado dos agentes envolvidos nas decisões sobre 
integração dos benefícios de seu progressivo aprofundamento. 
Haas procura, assim, criar uma ponte entre o saber técnico, tão 
valorizado por Mitrany, e o mundo da política, que reconhece ser 
determinante para o sucesso dos modelos de integração regional. 
O mundo visualizado por Haas ainda é, entretanto, caracterizado 
pela tendência ao declínio do Estado-nação. 

A influência dos autores da tradição liberal nos anos 50 e 60 
restringiu-se a áreas específicas e, para muitos, pouco relevantes das 
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relações internacionais. O estudo sobre a dinâmica de organizações 
internacionais funcionais produziu um volume considerável de 
publicações, mas encontrou pouco eco nos principais centios aca¬ 
dêmicos e políticos ligados à área. O predomínio do realismo mai- 
ginalizou a contribuição dos liberais durante as primeiras décadas 
do pós-guerra, dando à disciplina a marca registrada de um saber 
voltado para o entendimento de problemas de segurança (guerras, 
conflitos) em um mundo em que Estados egoístas e interessados 
em acumular poder eram os principais ou únicos atores. Esse qua¬ 
dro começa a mudar, ainda que lentamente, ao longo dos anos 70, 
quando a temática da interdependência torna-se objeto piivilegiado 
de pesquisas originais e rigorosas por alguns autores que assurmrao 
um lugar central nas Relações Internacionais. 

Sabemos que as teorias de Relações Internacionais refletem 
sobre processos políticos e sociais ao mesmo tempo em que con¬ 
tribuem para sua compreensão e para a definição das alternativas 
disponíveis aos atores envolvidos na política mundial. Um conjunto 
de circunstâncias históricas nos ajuda a entender por que, nos anos 
70, se criou um espaço para uma nova abordagem teórica liberal. 
Tràta-se, em primeiro lugar, da década da détente (ou distensão), o 
degelo nas relações entre Estados Unidos e União Soviética que 
trouxe avanços importantes nas negociações sobre o controle da 
corrida nuclear entre as superpotências. 

A détente criou a percepção de que as questões tradicionais de 
segurança, que dominaram as atenções dos analistas internacionais 
durante a Guerra Fria até então, perderiam importância — em 
termos relativos, claro — diante de outros temas emergentes, em 
particular os de natureza econômica, como o desenvolvimento e a 
interdependência. As crises do petróleo mostraram, de inaneha 
dramática, como a organização dos países produtores em um car¬ 
tel, a Opep, podia colocar os preços do produto em um patamar 
fora do controle dos grandes consumidores desenvolvidos. Por 
outro lado, a internacionalização do sistema financeiro, aliada ao 
custo do esforço de guerra no Vietnã, tornou impossível aos Esta¬ 
dos Unidos manter a paridade dólar/ouro, levando a desvaloriza¬ 
ção da moeda americana e evidenciando uma fragilidade inédita da 
maior economia do mundo. Os países do Terceiro Mundo organi¬ 
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zavam-se nos fóruns das Nações Unidas para reivindicar uma Nova 
Ordem Econômica Internacional, fortalecidos, ideológica e nume¬ 
ricamente, pelo processo de descolonização. Enfim, o panorama da 
política internacional nos anos 70 fazia crer que a ordem mundial 
do pós-guerra estava em transformação e que as mudanças indi¬ 
cavam um declínio relativo da influência das duas superpotências 
em questões importantes das relações internacionais. 

A reflexão sobre o crescimento da interdependência nas 
relações internacionais não é nova. Os liberais do início do século 
XX, como Norman Angell, acreditavam que o grau de interde¬ 
pendência entre as economias européias tornaria uma guerra quase 
impossível. 10 Autores como Mitrany e Haas também depositavam 
sua confiança na promessa das organizações internacionais, consi¬ 
derando a realidade de uma economia internacional muito mais 
complexa, cujas redes produtivas e de circulação muitas vezes ultra¬ 
passavam fronteiras nacionais sem controle dos Estados. 

O tema da interdependência voltou com força na década de 
1970. Robert Keohane e Joseph Nye publicaram dois trabalhos im¬ 
portantes sobre o tema, o primeiro uma coletânea de artigos inti¬ 
tulada TransnationalRelations and World Politics, de 1971, e o segundo, 
q livro Power and Interdependence: World Politics in Transition, de 19/7, 
nos quais defendem a tese de que os processos transnacionais t s- 
tavam mudando o caráter do sistema internacional. 11 As economias 
nacionais estavam mais interligadas pelo avanço nas comunicações, 
pela intensificação de transações financeiras, pelo crescimento no 
volume do comércio, pela atuação de empresas multinacionais em 
diferentes mercados simultaneamente, pela influência recípi oca de 
movimentos culturais e ideologias etc. Isso significava que, cada vez 
mais, os acontecimentos que ocorriam em um país tinham efeitos 
concretos sobre outros países. Ou, dito de outra forma, cada vez 
mais países se encontravam diante de problemas (econômicos, 
políticos ou sociais) causados por decisões ou fatos que tiveram 
lugar em outro país e sobre os quais não tinham qualquer contiole. 

A característica mais nova dessa política mundial em transi¬ 
ção” era a emergência de atores não-estatais desempenhando papéis 
às vezes mais relevantes que os Estados em decisões sobre inves 
ümentos, tecnologia, mídia etc. Keohane e Nye acreditavam que 


82 Teoria das Relações Internacionais 


ELSEVIER 


O liberalismo 83 


ELSEVIER 


não era mais possível estudar as relações internacionais olhando 
apenas para o comportamento dos Estados; era imprescindível 
incorporar os novos atores nos modelos de análise. Por outro lado, 
era importante não cair na armadilha do idealismo e desconsiderar 
a dimensão do poder na política mundial, como alguns estudiosos 
da interdependência pareciam fazer. 

Em Power and Interdependence, os dois autores se pi opõem a 
mostrar como a interdependência, ao contrário de ser um fenô¬ 
meno neutro ou benigno, pode ser uma fonte de conflito e um re¬ 
curso de poder. Trata-se, na verdade, da primeira tentativa impor¬ 
tante de conciliar uma perspectiva liberal com o realismo. Keohane 
e Nye afirmavam que o realismo não possibilitava a compreensão 
da política mundial em um mundo complexo e interdependente, 
mas, ao mesmo tempo, diziam que sua teoria complementava o 
realismo ao incorporar as mudanças nas formas em que o poder 
era exercido contemporaneamente. 

Definição de interdependência: “Na política mundial, a interdependência 

refere-se a situações caracterizadas por efeitos recíprocos entre países ou entre 

atores em diferentes países. ” (Keohane e. Nye) 

A interdependência é mais claramente percebida nas relações 
econômicas, mas aplica-se a outras esferas da política internacional. 
Keohane e Nye estudaram o caso do mercado de petróleo porque 
se tratava de um problema global da época e representava bem o 
tipo de impacto produzido pela interdependência. Os países desen¬ 
volvidos cooperaram para criar um mecanismo de reservas de pe¬ 
tróleo que os protegesse contra o desabastecimento quando hou¬ 
vesse uma nova crise. É importante lembrar que, nos anos 70, a 
Opep fez com que as economias centrais registrassem uma vulnera¬ 
bilidade inédita ao comportamento de nações menos desenvolvidas. 
Se estas eram historicamente dependentes da tecnologia, capital e 
bens industrializados produzidos no centro, os países desenvolvidos 
se encontraram diante de uma séria dependência no fornecimento 
da fonte de energia essencial para suas sociedades, bem como diante 
de uma capacidade reduzida de influir nas decisões dos produtores 
de modo a reduzir o preço do petróleo. 


Esse caso exemplifica como a interdependência, na definição 
de Keohane e Nye, deve ser entendida como uma relação entre 
dois (ou mais) países na qual processos e decisões tomadas em cada 
um têm efeitos recíprocos, ou seja, atingem de alguma forma suas 
respectivas economias e sociedades. A interdependência, portanto, 
é uma via de duas mãos: todos os atores envolvidos são atingidos, 
em maior ou menor medida, por efeitos de acontecimentos ocor¬ 
ridos fora de suas fronteiras e decididos por outros governos ou 
pessoas. Dois problemas surgem na análise desse fenômeno: 

• Em que medida a interdependência é benéfica para os atores 
envolvidos nesse tipo de relação? Como avaliar a interdepen¬ 
dência quando há diferenças de poder entre os Estados? 

• Se os efeitos recíprocos que caracterizam a relação de interde¬ 
pendência são muito significativos (como no caso do petró¬ 
leo), como influenciar decisões e processos que ocorrem em 
outros países? Em outras palavras, como administrar os efeitos 
da interdependência? 

Para Keohane e Nye, os efeitos recíprocos que caracterizam a 
interdependência sempre geram custos para os países envolvidos. 
Nesse sentido, eles criticam a noção, defendida por alguns liberais, 
de que a interdependência aproxima os Estados ao estimular a 
complementaridade de suas economias. Na verdade, os Estados 
sempre procuram conservar o controle sobre os fatores que condi¬ 
cionam seu desempenho econômico e tendem a encarar negativa¬ 
mente as incertezas geradas pela dependência externa. Keohane e 
Nye constatam que o grau de integração e a complexidade da eco¬ 
nomia internacional tornam o aprofundamento de interdependên¬ 
cia inevitável, forçando os Estados a buscarem mecanismos para 
lidar com seus efeitos negativos. Os autores distinguiram dois tipos 
de efeitos produzidos pela interdependência: 

• Sensibilidade: é o indicador do impacto, medido em termos 
de custos, que uma ocorrência em um país tem sobre a socie¬ 
dade de outro. Quanto maior a interdependência, maior a 
sensibilidade. 
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. Vulnerabilidade: mede o custo das alternativas disponíveis para 
fazer frente diante do impacto externo. A vulnerabilidade de um 
país será alta quanto mais alto for o custo das iniciativas neces¬ 
sárias para fazer frente ao efeito gerado pela mterdependencia. 

O exemplo da crise política na Bolívia em maio de 2005 e bas¬ 
tante ilustrativo: a sensibilidade do Brasil aos acontecimentos na¬ 
quele país é alta porque importamos de lá 90% do gas natural con¬ 
sumido aqui. Da mesma forma, a vulnerabilidade brasileira a um 
aumento de preços do gás boliviano (ou à interrupção do forneci¬ 
mento) é alta porque é difícil encontrar fontes alternativas, dentro 
ou fora do país, no curto prazo, ou seja, o custo de substituição o 

gás boliviano é alto. 

A questão da vulnerabilidade se agrava quando encontramos 
assimetrias na interdependência, o que ocorre na maioria os 
casos. Keohane e Nye afirmam que, no contexto da interdepen¬ 
dência, as assimetrias assumem um caráter diferente da tradiciona 
visão sobre o equilíbrio de poder. Não podemos considerar que o 
poder (o controle sobre recursos que permite influenciai resul¬ 
tados políticos) se exerce uniformemente no conjunto das areas 
que compõem as relações externas de um pais. Ao contrario, e 
preciso considerar as assimetrias em cada area especifica de nego¬ 
ciação. Como não devemos mais medir o poder de maneira agre¬ 
gada, a análise de uma determinada situação dependera de como 
as assimetrias estão distribuídas. Podemos, certamente, identificar 
países poderosos de países menos poderosos, mas isso e menos 
relevante do que observar o quadro separando aquelas areas mais 
importantes do relacionamento entre eles e medir as diferenças de 
poder em cada uma. No caso já mencionado do petroleo, o pro¬ 
blema fica bastante claro: os países da Opep eram muito mais ra- 
cos do que os Estados Unidos e seus aliados europeus, mas ainda 
assim impuseram sua vontade, quadruplicando seus preços. A supe¬ 
rioridade das potências nas áreas militar e economica nao pode sei 
empregada para determinar o resultado. 

Fica claro, então, que a intensificação das conexoes entre os 
Estados, que caracteriza a interdependência, tornou mais com¬ 
plexa a forma como as decisões políticas são tomadas, bem como 
a análise das variáveis que determinam o resultado das interações. 
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Keohane e Nye definiram essa nova configuração da política mun¬ 
dial como Interdependência Complexa. A interdependência complexa 
tem três características centrais: 

1 - Existência de Múltiplos Canais de comunicação e negociação. 

a. Contatos informais entre membros de diferentes agências e 
órgãos dos governos e destes com atores privados. 

b. Diversidade de atores. Não apenas funcionários ligados ao 
serviço exterior (diplomatas) participam e promovem relações 
externas, mas também burocratas de diferentes áreas do go¬ 
verno, empresas e organizações não-governamentais. 

c. As organizações internacionais têm um papel maior como arena 
de negociação e como mecanismo de estímulo à cooperação. 

2 - Agenda Múltipla. 

a. Existe uma diversidade de questões na agenda dos Estados, que vão 
desde as mais tradicionais, como a segurança, passando por 
uma ampla gama de temas econômicos, financeiros e comer¬ 
ciais, até os chamados novos temas, como o meio ambiente, a 
cultura, o terrorismo etc. 

b. Verifica-se uma ausência de hierarquia entre os temas da agenda 
internacional. Tradicionalmente, dividiam-se os temas entre 
questões de “alta política” (segurança, armamentos, alianças 
etc.) e de “baixa política” (basicamente economia), sendo que 
os primeiros tinham precedência e condicionavam os segun¬ 
dos. Na interdependência complexa, não se verifica mais tal 
precedência e os temas econômicos são, na maior parte do 
tempo, decididos em seus próprios termos, sem considerações 
de natureza estratégica. 

c. A fronteira entre o doméstico e o internacional é difusa. Torna- 
se cada vez mais difícil distinguir entre um espaço e outro à 
medida que as interconexões se multiplicam e atravessam as 
fronteiras dos Estados nacionais. Os diferentes atores podem 
estar atuando simultaneamente dentro e fora dos países, gerando 
processos transnacionais difíceis de classificar de acordo com 
a divisão interno/externo. 
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3 - Utilidade decrescente do uso da força. 

a. A interdependência complexa implica um envolvimento re¬ 
cíproco tal entre os atores que o uso da força militar é virtual¬ 
mente descartado para resolver divergências. 

b. É cada vez mais difícil vincular negociações sobre questões de 
baixa política a questões de segurança. Em outras palavras, 
uma superioridade militar dificilmente influenciará o resul¬ 
tado de uma disputa econômica. 

c. O poder militar não é fungível, ou seja, não é como o di¬ 
nheiro, cujo uso é indiscriminado em qualquer transação eco¬ 
nômica. O poder militar não pode ser empregado para definir 
o resultado de negociações sobre, por exemplo, o forneci¬ 
mento de recursos naturais ou a redução de tarifas aduaneiras. 
Nesse sentido, a definição de poder torna-se muito mais 
específica de acordo com a questão em jogo. 

Ao propor o modelo da interdependência complexa, Keohane 
e Nye estão, na verdade, afirmando que o realismo estaria ultrapas¬ 
sado por não conseguir explicar, adequadamente, as mudanças na 
política mundial. O mérito dessa abordagem é incorporar a preo¬ 
cupação central com a dimensão do poder, dominante na teoria de 
RI, a uma idéia bastante tradicional da tradição liberal, a interde¬ 
pendência. Essa manobra deu maior aceitação ao conceito que, 
assim como as demais idéias liberais, era criticado por se basear em 
pressupostos pouco realistas acerca dos interesses dos Estados no 
aumento do bem-estar por meio da intensificação das trocas inter¬ 
nacionais. Na verdade, esses autores mostraram que a interdepen¬ 
dência assimétrica é um recurso de poder importante, bem como 
uma fonte de preocupação — em função da vulnerabilidade 
para os Estados. 

Além disso, dado o caráter complexo dessa interdependência 
e da conseqüente redução em sua autonomia, os Estados encon¬ 
tram grandes dificuldades para lidar com os novos e crescentes 
riscos e oportunidades do novo contexto. Do ponto de vista teórico, 
a interdependência complexa atingiu em cheio o tradicional con¬ 
ceito de “interesse nacional . Se não mais podemos considerar o 


Estado como um ator unitário, mas antes uma arena em que in¬ 
teresses de diferentes grupos da sociedade se enfrentam, já não 
podemos inferir o interesse nacional do comportamento do Es¬ 
tado, mas precisamos identificar quais interesses seus represen¬ 
tantes estão defendendo em cada contexto específico. 

O quadro que se apresenta, ao contrário do que os analistas 
mais otimistas poderiam pensar, não é, necessariamente, o de um 
mundo mais cooperativo em função do aumento das interconexões 
globais. Para Keohane e Nye, a interdependência pode ser — e fre- 
qüentemente o é — fonte de conflitos. A questão que se coloca, 
então, é a de buscar meios para administrar tais conflitos de ma¬ 
neira a permitir que os Estados usufruam dos benefícios de um sis¬ 
tema internacional mais integrado. A resposta a essa questão teve 
grande impacto e definiu o debate teórico central das Relações 
Internacionais ao longo da década de 1980: regimes. 

Na verdade, a abordagem da interdependência complexa 
trouxe de volta ao centro dos debates o papel das organizações 
internacionais, um tema amplamente desacreditado na disciplina 
depois da Segunda Guerra Mundial. Há, contudo, diferenças fun¬ 
damentais na maneira como as relações entre Estados e organi¬ 
zações são tratadas, em comparação com as teorias liberais clássicas, 
e são essas inovações que darão novo fôlego ao tema. Ao contrário 
de conceber organizações como estruturas de autoridade interna¬ 
cionais, voltadas para a conformação do comportamento dos 
Estados a padrões jurídicos, morais, políticos ou funcionais, os teó¬ 
ricos da interdependência propunham encarar as organizações 
como resultado de escolhas feitas pelos Estados. A função das organi¬ 
zações não seria a de suprir a redução da presença do Estado no 
exercício de um número cada vez maior de tarefas, como afirma¬ 
vam os teóricos funcionalistas, mas, antes, resolver problemas que 
os formuladores de políticas reconhecem depender da cooperação 
de outros Estados. 

Para Keohane e Nye, as organizações internacionais serviriam 
para reduzir os custos da interdependência e criar condições 
favoráveis à cooperação, vista como o meio mais eficaz para lidar 
com os conflitos gerados pelos novos padrões das relações interna- 


88 Teoria das Relações Internacionais 


ELSEVIER 


cionais. Uma vez que os Estados tinham de enfrentar os efeitos de 
uma rede muito complexa de processos e atores (estatais e não- 
estatais), e uma vez que tais efeitos eram recíprocos na interde¬ 
pendência, as soluções deveriam ser, igualmente, procuradas por 
meio de estratégias comuns. Em seu livro, Keohane e Nye analisam 
os casos da crise do petróleo e da crise da dívida externa de países 
em desenvolvimento, ambos os fenômenos com importantes 
repercussões nas economias desenvolvidas. Como mencionamos 
anteriormente, as respostas a esses graves problemas não resulta¬ 
ram em ações unilaterais das grandes potências, mas, antes, no 
estabelecimento de regimes específicos para lidar com cada situa¬ 
ção. O que a abordagem da interdependência buscava realizar era 
demonstrar como a cooperação internacional podia ser explicada 
com base em uma análise que considerava as condições concretas 
da política mundial contemporânea, inclusive os problemas decor¬ 
rentes das assimetrias de poder, sem precisar, como outros liberais 
antes deles, tomar como ponto de partida o desejo imperativo de 
alcançar a paz e a prosperidade. 

O novo liberalismo institucional e a crítica ao neo-realismo 

Embora o modelo da interdependência complexa tenha con¬ 
seguido atrair o interesse de um grande número de pesquisadores 
e embora o jargão da interdependência tenha alcançado o discurso 
político e da própria mídia, os acontecimentos da década de 1980 
causaram um duro golpe na nova teoria. Os anos 70 tinham sido 
anos de otimismo quanto à possibilidade de uma redução gradual 
das tensões entre os blocos ocidental e comunista. Da mesma 
forma, a internacionalização da economia, cada vez mais evidente 
na ação das multinacionais e na criação de um mercado financeiro 
global, sugeria que os conflitos seriam, fundamentalmente, de 
natureza econômica e poderiam ser resolvidos por meio de nego¬ 
ciações e de cooperação. O contexto em que se desenvolveu o mo¬ 
delo muda dramaticamente com o fim da détente, marcado pela 
invasão soviética do Afeganistão em 1979. No ano seguinte, Ronald 
Reagan é eleito presidente dos Estados Unidos, trazendo um enfoque 
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neoconservador e anticomunista para a política externa americana. 
O endurecimento dos dois lados do conflito bipolar conduziu ao 
que se convencionou chamar de Segunda Guerra Fria, ou seja, à 
renovação da competição entre as superpotências nos padrões an¬ 
teriores à Crise dos Mísseis de Cuba. 

Na medida em que o mundo se encontrava novamente diante 
da ameaça de uma guerra nuclear total, as teorias de Relações 
Internacionais que, desde a criação da disciplina, vinham definindo 
o estudo da segurança e das relações de poder entre Estados como 
seu objeto primordial readquiriram um lugar dominante. O neo- 
realismo, na formulação rigorosa de Kenneth Waltz, passou a ocu¬ 
par a condição de nova ortodoxia que manteria até os anos 90. 
Nesse contexto, as teses do modelo da interdependência complexa 
perderam espaço. Os temas econômicos continuavam subordina¬ 
dos, numa hierarquia, aos imperativos da segurança; o uso da força 
continuava a ser uma opção real, até mesmo entre as superpotências; 
e o Estado continuava a ser o ator principal na política mundial, 
controlando, quando necessário, os movimentos dos demais atores 
privados. Em outras palavras, o sistema internacional continuava 
funcionando de acordo com a lógica da competição pelo poder, 
ditada pela condição de anarquia. Não havia sinais concretos, como 
sugeriam Keohane e Nye, de mudança no sentido de um sistema 
mais interligado e interdependente, “governado” por meio de orga¬ 
nizações e regimes de cooperação (e, portanto, menos anárquico). 

Quando a contradição entre os postulados de uma teoria e 
ocorrências importantes na esfera de realidade que ela pretende 
explicar torna-se muito evidente, impõe-se a necessidade de rever 
e reformular tais postulados, na tentativa de preservar o núcleo cen¬ 
tral da teoria. Nesse caso, trata-se de rever as hipóteses da interde¬ 
pendência complexa, de modo a conservar a viabilidade de um en¬ 
foque cuja maior qualidade era explicar a existência e o aumento 
da cooperação internacional sem incorrer nos erros do idealismo. 
Keohane estava convencido da possibilidade de elaborar uma teo¬ 
ria científica de relações internacionais que contemplasse a compa¬ 
tibilidade entre a existência de um mundo povoado por Estados 
soberanos e a prevalência das estratégias de cooperação sobre as de 
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conflito. Para tanto, procederam a uma revisão que começava com 
a aceitação de dois princípios realistas. 

. Os Estados continuam sendo os atores mais importantes da 
política internacional e deve ser considerado ator unitário. 

. O sistema internacional é anárquico (descentralizado) e as 
ações dos Estados são, em grande parte, explicados a partir 
desse princípio organizador da estrutura do sistema. 

As concessões dos teóricos da interdependência aos seus rivais 
neo-realistas significaram um afastamento das análises de relações 
transnacionais, em particular daquelas protagonizadas por atores 
não-estatais. O foco agora recairia sobre o Estado, concebido como 
um ator racional interessado em maximizar seu bem-estar. A se¬ 
gunda concessão importante implica o abandono da reivindicação 
mais ousada de que a interdependência complexa representaria 
uma mudança estrutural da política mundial, impondo uma nova 
lógica a seu funcionamento, distinta daquela característica do sis 
tema anárquico. A teoria de Waltz tinha sido muito bem-sucedida 
em sua descrição do sistema internacional como uma estrutura 
qualitativamente distinta da política doméstica, porque era orga¬ 
nizada pelo princípio da anarquia, ou seja, da ausência de uma au¬ 
toridade central. Da mesma forma, a crítica de Walt/, ao reducio- 
nismo das teorias da interdependência teve grande impacto na 
área. O padrão estabelecido por Waltz impunha aos teoncos rivais 
enfrentar o desafio de formular uma teoria que respeitasse a ton¬ 
teira entre o interno e o externo e, portanto, explicasse a política 
internacional a partir de uma visão sistêmica e nao reduciomsta. - 
exatamente o que os autores liberais, agora autodenominados 

neoliberais, fizeram. , , . 

Ao reconhecer que o contexto da anarquia e determinante 

para explicar o caráter das relações internacionais, os neoliberais 
decidiram travar o debate teórico no mesmo campo dos neo- 
realistas. A questão colocada era se a descrição do sistema interna¬ 
cional como um espaço político em que imperam a competição e 
a preocupação com a sobrevivência era correta. Os neoliberais 
concordavam que a anarquia gera incertezas e insegurança, mas 
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divergiam quanto a concluir que a conseqüência é a adoção de 
estratégias de sobrevivência cujo resultado é a competição pelo 
"poder. 

Keohane e Axelrod, 13 por exemplo, argumentaram que a anar¬ 
quia pode ser concebida como um ambiente em que a cooperação 
é possível, e não necessariamente como um estado de natureza 
hobbesiano (um estado de guerra de todos contra todos). Na ver¬ 
dade, seria bastante plausível pensar a anarquia como um sistema 
descentralizado em que as decisões são difíceis de tomar devido à 
falta de transparência nas ações e intenções dos atores, bem como 
à falta de uma autoridade central que administre o processo deci¬ 
sório e garanta o cumprimento das regras. É claro que, em um am¬ 
biente assim, os Estados tenderão a ser cautelosos e desconfiados 
em suas relações com vizinhos. Contudo, não podemos concluir 
que a resposta para a insegurança será sempre a adoção de estra¬ 
tégias defensivas que levam os atores a um dilema de segurança. 14 

Há situações em que os Estados podem ter interesses comuns e 
nas quais, dependendo de como o contexto da interação está estru¬ 
turado, o resultado pode ser a cooperação, e não o conflito. É 
importante não confundir a hipótese sobre interesses comuns com 
a noção, tão criticada por Carr, de “harmonia de interesses”. Para 
os neoliberais. Estados soberanos são, assim como para os neo- 
realistas, atores egoístas, ou seja, orientados para a realização de 
seus interesses individuais, e não pelo altruísmo baseado em alguma 
idéia sobre a natureza comum da humanidade. Ocorre que, na 
anarquia, freqüentemente, os Estados não conseguem realizar ao 
máximo seus interesses justamente porque não têm informação 
suficiente sobre como os demais Estados reagirão a suas ações. 

Sabemos que é da natureza dos sistemas, especialmente sis¬ 
temas complexos como o internacional, vincular seus componentes 
em um ambiente de interação estratégica. Isso significa que o 
sucesso de uma estratégia individual depende de como se dá sua 
interação, ou combinação, com as estratégias dos demais atores. 
Em outras palavras, nenhum ator consegue, sozinho, garantir a 
concretização de seu objetivo simplesmente aplicando uma deter¬ 
minada estratégia. E preciso calcular suas chances considerando 


92 Teoria das Relações Internacionais 


ELSEVIER 


variáveis que ele não controla: as decisões de outros atores. Na 
anarquia, esse cálculo é particularmente complicado, uma vez que 
Estados soberanos tendem a proteger informações sobre suas 
políticas do olhar de “estrangeiros”, potenciais competidores. 

Nesse ambiente, as intenções tendem a ser disfarçadas de 
modo a não permitir que os demais antecipem suas estratégias. O 
Dilema de Segurança descrito pelos realistas emerge exatamente 
em um contexto de interação estratégica em que não há infor¬ 
mação suficiente sobre as intenções do vizinho. O resultado e o 
oposto do que cada ator, individualmente, deseja: a deterioração de 
sua segurança e o início de uma escalada para a guerra. Para os 
neoliberais, esse resultado não é inevitável, dada uma suposta lógica 
da anarquia que condena os Estados a uma situação de eterno 
conflito. Se o problema está no ambiente em que se dá a interação, 
e considerando que os atores são racionais, a solução para o dilema 
está na mudança desse ambiente de modo a permitir que os atores 
calculem melhor suas oportunidades e, assim, tomem decisões que 

atendam melhor a seus interesses. 

O problema da cooperação da anarquia é bem ilustrado pelo 
conhecido Dilema do Prisioneiro que, por meio da aphcaçao da 
teoria dos jogos, mostra como dois atores com interesses comuns 
podem atingir resultados piores porque não cooperaram. O Dilema 
do Prisioneiro coloca dois acusados de um crime em salas sepa¬ 
radas, sendo interrogados pelo promotor. Este não dispõe de pro¬ 
vas suficientes para incriminá-los de modo a obter a pena máxima, 
por isso, tenta convencer cada um a confessar e a incriminar seu 
cúmplice. Quem confessar primeiro receberá uma pena muito 
branda, enquanto o comparsa será condenado ao máximo de 
tempo pelo delito. Se ambos ficarem calados, o promotor nao 
conseguirá as provas para aplicar a pena máxima, mas ainda 
conseguirá mandá-los para a prisão por um tempo inferior. Se 
ambos confessarem, não há acordo e os dois pegarao uma pena 
maior do que a obtida se permanecessem calados. 

Uma vez montada a estrutura da interação dos atores e conhe¬ 
cidos os custos de cada estratégia possível, podemos avaliar o di¬ 
lema em toda a sua extensão: os dois prisioneiros preferem obtei 
a pena mínima (obedecendo ao pressuposto de que atores racio- 
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nais sempre buscam maximizar a utilidade), mas a estratégia que 
cada um adota para alcançar esse objetivo — a delação — faz com 
que ambos incorram na pena maior, ou seja, o oposto do desejado. 
Isso ocorre porque os acusados não podem coordenar suas estra¬ 
tégias, uma vez que são interrogados em salas separadas, sem pos¬ 
sibilidade de comunicação. Suas decisões, portanto, se baseiam no 
suposto de que tanto um quanto o outro agirão egoisticamente, 
buscando maximizar seu interesse, mesmo que isso represente um 
prejuízo maior ao comparsa. Além disso, os prisioneiros são mo¬ 
vidos pelo medo de serem condenados à maior pena — o pior re¬ 
sultado — e escolhem confessar para evitá-la. O melhor resultado 
conjunto para os participantes do jogo seria a pena intermediária, 
alcançada se os dois decidissem cooperar, ou seja, não denunciar 
o parceiro ao promotor. O dilema está no fato de que a situação em 
que se encontram impede que coordenem suas estratégias e os 
força a priorizar a maximização de seu interesse individual de forma 
egoísta. Essa situação pode ser ilustrada numericamente, de acordo 
com a matriz a seguir. 

Dilema do prisioneiro 

Al (cooperar) 

A2* (delatar) 

* estratégia dominante 
** resultado de equilíbrio 
*** melhor resultado 
Observação: valores expressos em anos da sentença. 

Ordem das preferências: DC > CC > DD > CD (onde D é "delatar" e C "cooperar") 

O Dilema do Prisioneiro desempenha um papel central nas 
teorias neoliberais de relações internacionais, uma vez que passa a 
representar, de forma emblemática, a anarquia como um ambiente 
descentralizado no qual o conflito emerge devido à situação em que 
os Estados interagem. Para os neo-realistas, lembremos, o compor¬ 
tamento dos Estados se explica a partir da sua posição na distribui- 


B1 (cooperar) B2* (delatar) 


2 2 *** 

4,1 

1,4 

3,3** 
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ção de capacidades no sistema. Mudar o posicionamento de um 
Estado é difícil porque depende de um aumento em suas capaci¬ 
dades que, em um ambiente competitivo, será normalmente com¬ 
pensado pelos esforços das demais unidades. 

Na anarquia descrita pelos neoliberais, o problema está, na 
maioria das vezes, em como mudar o contexto da mteraçao entre 
os Estados de modo que possam identificar interesses comuns, 
competição não é a única estratégia disponível, como ilustra a si¬ 
tuação dos dois prisioneiros. Se ambos tivessem, por exemplo a 
possibilidade de se comunicar durante o interrogatório, escolhe¬ 
riam cooperar entre si (e não com o promotor), mesmo que ta 
escolha não produzisse o resultado individual máximo, mas antes 
o melhor resultado conjunto. O argumento neoliberal é que o con¬ 
texto da interação estratégica pode mudar por meio da formaçao 
de instituições, que desempenham três funções basicas para aior- 
mação das preferências dos atores: 

. Aumentam o fluxo de informações, permitindo maior trans¬ 
parência acerca das intenções, interesses e preferências dos Es¬ 
tados, contribuindo para a redução da incerteza que caracte¬ 
riza o ambiente anárquico. A comunicação entre os atores cria 
condições para a coordenação de estratégias que aumentem o 
ganho conjunto das partes por meio da cooperação. 

• Permitem o controle do cumprimento dos compromissos. As 
instituições estabelecem mecanismos de monitoramento e 
controle que visam a verificar se as partes de um regime estão, 
de fato, cumprindo os acordos firmados. Um dos maiores obs¬ 
táculos à cooperação é o medo da trapaça. Em outras palavras, 
o medo de que o parceiro, apesar de comprometido por um 
acordo formal ou informal, adote a estratégica do engano 
(não cooperar) para maximizar seu ganho. O pior cenário do 
Dilema do Prisioneiro é quando um ator decide cooperar e o 
outro não cooperar (denunciá-lo ao promotor), pois esse re¬ 
sultado, produto da trapaça, gera um ganho máximo para um 
e mínimo para o outro (o otário). As instituições, ao reduzir o 
risco da trapaça, criam condições para que os Estados adotem 
estratégias cooperativas com uma expectativa razoavel de recipro¬ 
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cidade por parte dos demais membros de um regime. Da mes¬ 
ma forma, as instituições criam mecanismos para penalizar 
aqueles Estados que não cumprem promessas, aumentando o 
custo de estratégias não cooperativas. 

• Instituições mudam as expectativas dos atores a respeito da so¬ 
lidez dos acordos ao longo do tempo. A incerteza quanto ao 
futuro é outro grande obstáculo à cooperação, como ilustra o 
conhecido dizer realista: “o amigo de hoje pode ser o inimigo 
de amanhã”. A existência de regras e procedimentos que mol¬ 
dam o comportamento dos atores diminui a sombra do futuro, 
ou seja, a falta de clareza sobre como se comportarão esses 
mesmos atores ao longo do processo de interação no contexto 
de um regime. Nesse sentido, as instituições geram custos para 
condutas que visam a obter ganhos de curto prazo por meio da 
trapaça (lógica egoísta míope) e criam incentivos a condutas 
cooperativas ao acenar com ganhos mútuos crescentes. O 
prêmio ao comportamento responsável (ou previsível) forta¬ 
lece os regimes e favorece seu aprofundamento por meio de 
sucessivas rodadas de negociações. 

A contribuição do institucionalismo neoliberal foi importante 
para explicar variações consideráveis no comportamento dos 
Estados na política internacional contemporânea, variações de 
difícil compreensão a partir do paradigma neo-realista. O nível de 
cooperação era, evidentemente, crescente nas relações interna¬ 
cionais do pós-guerra, evidenciado na multiplicação de instituições 
multilaterais para lidar com grande e variado número de questões. 
As instituições aparecem como variáveis intervenientes importan¬ 
tes, capazes de explicar como atores com preferências diferentes 
resolvem seus conflitos por meio da construção de arranjos coope¬ 
rativos que podem, inclusive, mudar a ordem de tais preferências 
de modo a superar impasses freqüentemente encontrados na anar¬ 
quia. Nesse sentido, os liberais conseguiram apresentar uma visão 
alternativa ao ceticismo neo-realista com relação ao papel das 
instituições na política mundial. Ao contrário de serem apenas um 
reflexo dos interesses dos mais poderosos, as instituições têm 
influência própria sobre as ações estatais na medida em que afetam 
seus incentivos e custos e na medida em que ajudam na compreen- 
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são do papel, dos interesses e das motivações dos Estados. Em ou¬ 
tras palavras, as instituições imporiam, não são meros instrumentos 
ou construções jurídicas supérfluas. 15 

Novas direções no debate liberal 

A interdependência complexa e as teorias de regimes trouxe¬ 
ram nova vida para a tradição liberal nas Relações Internacionais 
e provocaram um intenso debate teórico com o realismo ao longo 
do anos 80 e 90. Autores como Robert Keohane, Oran Young, Ar- 
thur Stein, Joseph Grieco, Stephen Krasner, entre outros, protago¬ 
nizaram tais debates que tinham como ponto de referência prin¬ 
cipal divergência sobre o significado da anarquia. 16 Se, como que¬ 
riam os neoliberais, o conflito não era inerente à condição de anar¬ 
quia, mas sim contingente segundo as circunstâncias de interação, 
não era mais possível considerar a política internacional uma arena 
de conflito em que a ordem somente é possível por meio da forma¬ 
ção de balanças de poder. Nesse caso, o enfoque realista perde 
poder explicativo e acaba encontrando-se na situação delicada de 
não possuir uma hipótese explicativa abrangente do comporta¬ 
mento dos Estados nas relações internacionais. 

Joseph Grieco, por exemplo, reconhecia que a cooperação 
ocorria com maior freqüência do que admitiam os realistas, mas 
continuava difícil porque os Estados, em condição de anarquia, 
ainda obedeciam a uma lógica de competição na qual ganhos re¬ 
lativos são mais importantes do que ganhos absolutos. 17 Em outras 
palavras, para Grieco, o medo de uma possível agressão futura ainda 
está na base dos interesses dos Estados. Mesmo que em um determi¬ 
nado contexto seja possível cooperar com um grande número de 
países, se o resultado dessa cooperação significar ganhos propor¬ 
cionalmente maiores para outros, surge o temor de que essas vanta¬ 
gens produzam assimetrias que, em um futuro próximo, ameacem 
a autonomia e até mesmo a segurança de um Estado. Essa preo¬ 
cupação com a distribuição dos ganhos está presente, diz Grieco, em 
quase todas as áreas das relações internacionais e faz com que re¬ 
gimes e instituições sofram reveses no momento em que há desa¬ 
cordo sobre como negociar os problemas distributivos. 
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Os impasses no Mercosul, por exemplo, poderiam ser inter¬ 
pretados, de acordo com essa visão, como conseqüência do medo 
da Argentina de que ganhos desproporcionais do Brasil no co¬ 
mércio bilateral a tornarão demasiado dependente da economia 
vizinha, colocando em risco sua autonomia política e, eventual¬ 
mente, sua segurança. Assim, mesmo que o Mercosul produza ga¬ 
nhos absolutos claros, refletidos no impressionante crescimento do 
comércio entre os países-membros, a questão de quem ganha mais 
— e quanto — pode tornar-se sensível a ponto de inviabilizar o 
avanço do processo de integração. 

O debate sobre ganhos relativos versus ganhos absolutos po¬ 
larizou neo-realistas e neoliberais, chegando mesmo a assumir um 
status de “grande debate”. Puro exagero. Na verdade, tratava-se de 
divergências sobre em que medida prevaleciam incentivos, ou cons¬ 
trangimentos, à busca pelos Estados de ganhos relativos ou abso¬ 
lutos. No entanto, a definição do que é um ganho relativo é, também, 
circunstancial, da mesma forma que a sensibilidade dos Estados a 
esse tipo de problema é variável. Em certas situações, é possível que 
um Estado tenha interesse que o parceiro ganhe mais na relação, 
como no caso das trocas comerciais entre Estados Unidos e Japão 
durante a Guerra Fria, quando os americanos suportaram déficits 
por décadas porque queriam ver a economia daquele importante 
aliado fortalecida. 18 

O desenrolar desse debate nos leva à conclusão de que não se 
pode, de fato, chegar a qualquer conclusão satisfatória acerca de 
uma “lógica da anarquia” a partir do debate travado por neo-rea- 
listas e neoliberais em torno dessa questão. Como disse Alexander 
Wendt, um dos expoentes do construtivismo (ver Capítulo 6), “a 
anarquia é o que os Estados fazem dela”. 19 Em outras palavras, a 
característica principal da anarquia é a descentralização das estru¬ 
turas de governança e a formação de instituições a partir das neces¬ 
sidades circunstanciais dos Estados em certas áreas específicas de 
questões. 

Dificilmente encontraremos um marco teórico capaz de gene¬ 
ralizar hipóteses sobre o comportamento dos Estados a partir de 
uma concepção dada da anarquia. Será sempre preciso contextua- 
lizar a situação em que as interações ocorrem para analisar as possi- 
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bilidades de conflito ou cooperação. Nesse sentido, os neoliberais 
chamaram a atenção para o papel das instituições na definição ou 
mudança do contexto internacional, apontando para uma linha de 
pesquisa concentrada não simplesmente em avaliar se as instituições 
importam ou não, mas sim em analisar como importam. As teorias 
convencionais de Relações Internacionais progiessivamente passam 
a preocupar-se em estudar quais são seus efeitos sobre os interesses 
dos Estados e como elas afetam os custos e a distribuição de ganhos. 

O movimento neoliberal nas Relações Internacionais conse¬ 
guiu transformar o institucionalismo na nova ortodoxia da disci¬ 
plina, fazendo com que até mesmo os velhos rivais realistas admitis¬ 
sem, com algumas exceções, 20 a importância do estudo das institui¬ 
ções na ordem internacional. A “vingança ’ liberal teve sucesso graças, 
justamente, à capacidade das novas teorias de colocar a formação 
e o governo das instituições internacionais de novo no centro das 
preocupações dos Estados. A partir daí, ficou mais fácil sustentar, 
como faz, por exemplo, John Ikenberry, que as ordens internacio¬ 
nais se legitimam, necessariamente, por meio de sua institucionali¬ 
zação. 21 Ou seja, os novos enfoques permitem que os liberais voltem 
a afirmar a necessidade de construir instituições para melhor or¬ 
denar a política mundial, sem recair no idealismo dos anos do en- 
treguerras. Uma vez definido esse ponto crucial, a questão teórica 
mais importante torna-se, como já mencionamos, mostrar como as 
instituições atuam não só como instâncias de coordenação de 
estratégias para alcançar interesses comuns, mas também como 
incidem na própria formação e, portanto, na mudança dos inte¬ 
resses dos Estados. 

A visão neoliberal do problema da anarquia sugere que os 
interesses dos Estados não são, primordialmente, determinados 
pela preocupação com a segurança. Estados são maximizadores de 
utilidade. Buscam retornos crescentes em diversas áreas de sua atuaçao 
com vistas a aumentar seu bem-estar. Nas palavras de Keohane, no 
mondo da interdependência complexa, os Estados se envolvem em 
jogos de motivações mistas (mixed-motive games) nos quais não há 
uma hierarquia clara entre as diferentes questões. O comporta¬ 
mento dos atores, contudo, se orienta a partir do interesse em 
maximizar os retornos em cada área, ou seja, é possível deduzir, a 
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priori, os interesses dos Estados baseando-se na premissa racionalista 
de que Estados são egoístas. Nesse contexto, as instituições proporcio¬ 
nam um ambiente mais favorável à realização de interesses ao gerar 
mais transparência e informação e, assim, mudar a estrutura de in¬ 
centivos e, conseqüentemente, a ordem das preferências dos atores. 

O papel das instituições nesse enfoque é limitado à correção 
de falhas de mercado que impedem a cooperação. Todavia, os obs¬ 
táculos à cooperação não decorrem, unicamente, de imperfeições 
de mercado, mas também de fatores como assimetrias acentuadas, 
distribuição desigual de ganhos, problemas políticos domésticos 
etc. Tais problemas aparecem no contexto da interação e fazem 
com que os Estados, muitas vezes, redefinam seus interesses a partir 
dos efeitos que as instituições têm sobre suas políticas. Nesse sen¬ 
tido, podemos considerar as instituições não apenas como um resul¬ 
tado das decisões interessadas das unidades estatais, mas também 
como causas que explicam sua conduta. Com base nessa constata¬ 
ção, os estudos mais recentes sobre o tema passaram a se concen¬ 
trar em questões como o desenho institucional (ou como as insti¬ 
tuições são planejadas de acordo com os efeitos que se espera que 
produzam); a relação entre as decisões tomadas nas organizações 
e as de cunho doméstico; e a adoção de regras qne visam a corrigir 
desequilíbrios futuros na distribuição de ganhos relativos. 

O ponto interessante dessa nova direção nos estudos das 
instituições internacionais está na abertura para analisar como se 
formam as preferências dos atores no contexto da interação. Em 
vez de tomar os interesses dos atores como dados anteriormente 
aos processos, pode-se considerar como são definidos no interior 
dos ambientes das instituições ou a partir da relação entre esse 
ambiente e o espaço doméstico. Se considerarmos que os interesses 
são endógenos às interações, podemos afirmar que o comportamento 
dos Estados não deve ser deduzido da suposição de que buscarão 
sempre maximizar seus ganhos. Existem situações em que é prefe¬ 
rível não buscar o maior resultado em benefício, por exemplo, da 
correção de desequilíbrios que podem ameaçar o futuro dos acordos. 
Essa atitude só pode ser compreendida se considerarmos que os 
interesses estão sendo definidos no próprio âmbito do regime ou 
instituição. 22 
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Democracia e paz 

O debate sobre a paz democrática tornou-se um dos debates 
centrais da tradição liberal devido à combinação de três evoluções: 
a redescoberta da herança kantiana por parte de alguns estudiosos 
das Relações Internacionais; o amadurecimento de estudos estatís¬ 
ticos sobre o fenômeno da guerra; e a evolução das relações entre 
os Estados Unidos e a União Soviética na segunda metade da déca¬ 
da de 1980, que desembocou no fim da Guerra Fria. 

A redescoberta de Kant por parte de acadêmicos liberais tem 
no artigo de Michael Doyle de 1983 uma data inicial simbólica. 23 
Nesse artigo, Doyle revisitou o Tratado sobre Paz Perpétua de Kant 
para explorar suas conseqüências quanto ao cenário político inter¬ 
nacional do início da década de 1980. Para Kant, a simultaneidade 
da existência de repúblicas, sua consolidação em uma confede¬ 
ração mundial e o dever de hospitalidade perante o estrangeiro 
seriam as condições para o ser humano, por meio do uso da racio¬ 
nalidade, estabelecer as condições básicas para a paz. Tal paz seria 
inicialmente separada entre os Estados-membros da confederação 
e conviveria com uma relação conflituosa e de permanente agres¬ 
são em relação aos não-membros da confederação. Entretanto, essa 
confederação tenderia a se expandir e a abarcar um número cres¬ 
cente de membros até se tornar uma confederação mundial. Nesse 
momento, a humanidade estaria chegando às condições da paz 
perpétua. 

Doyle interpretou o conceito de repúblicas usado por Kant 
como democracias. Para ele, Kant se referia a sistemas de governo 
em que o governante era escolhido pelo povo, o que dava a ele o 
privilégio da soberania. Ora, hoje, várias repúblicas são frutos de 
golpes de Estado e outros tipos de conchavos fechados aos povos, 
ao mesmo tempo em que as monarquias constitucionais expressam 
a vontade popular. Por isso, Doyle interveio no debate sobre a 
relação entre democracia e paz para defender uma herança kan¬ 
tiana segundo a qual as democracias não são mais pacíficas do que 
os demais regimes, mas são mais pacíficas entre si mesmas. 

Foi nesse nível que interveio a segunda evolução anterior¬ 
mente mencionada. Doyle, naquele artigo e em muitos outros 
subseqíientes, afirmou que séries estatístico-históricas elaboradas 


em vários projetos de cunho behaviorista demonstravam que havia 
uma paz separada entre as democracias. Ou seja, a tese de Kant era 
comprovada pelos dados. As democracias não são mais pacíficas do 
que os demais regimes. Muito pelo contrário, entre os quatro países 
que mais haviam se envolvido em guerras, três eram tidos como 
democracias (Reino Unido, França e Estados Tinidos). Ao mesmo 
tempo, não havia nenhum registro de guerra entre duas democra¬ 
cias. Kant se encontrava com a estatística. 

A terceira e última evolução estava ocorrendo na política mun¬ 
dial. Com o fim da Guerra Fria, a política externa dos Estados Uni¬ 
dos passou a defender a expansão da democracia pelo mundo de 
maneira a alcançar uma paz duradoura. Sem ser uma inovação do 
então governo Clinton, já que o presidente Wilson já havia defen¬ 
dido uma política similar, a política do governo Clinton tornou o 
debate sobre a paz democrática mais atual e o tirou do espaço 
exclusivo das revistas acadêmicas para fazer parte do debate da 
grande imprensa. 

O debate atual sobre a paz democrática tem explorado as 
explicações para a existência de tal paz separada entre as democra¬ 
cias. As variadas causas que têm sido apresentadas exploram a 
própria natureza democrática dos regimes e seu funcionamento e 
encontram no fato de a paz ser restrita às democracias uma 
confirmação desse tipo de explicação. O fato de as democracias se 
basearem na cultura da negociação e do compromisso, assim como 
na necessidade de fazer concessões e aceitar derrotas como parte 
do processo político, leva esse tipo de país a lidar da mesma forma 
com países com regimes parecidos. A não-existência desses meca¬ 
nismos de resolução das diferenças internas em outros países ex¬ 
plica, por sua vez, o estado de beligerância entre democracias e 
não-democracias na política internacional. 

Conclusão 

Vemos que a trajetória do liberalismo a partir dos primeiros 
modelos de interdependência tornou esse enfoque das relações 
internacionais mais robusto e influente. Se, no início, procurava-se 
desenvolver abordagens complementares ao realismo dominante, 
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hoje é difícil distinguir o paradigma dominante dos pressupostos 
fundamentais do institucionalismo neoliberal. Por outro lado, o neo- 
realismo teve de fazer tantas concessões aos liberais após o fim da 
Guerra Fria que, hoje, os teóricos mais fiéis ao núcleo duro da velha 
ortodoxia aparecem em posições ligeiramente marginais no debate. 

Nos últimos 20 anos, fortaleceu-se o senso comum de que o or¬ 
denamento do sistema internacional passa, necessariamente, pelo 
fortalecimento de instituições, pelo crescimento do comércio in¬ 
ternacional e pela difusão de valores liberais. Da mesma forma, é 
forte a convicção em torno da idéia de governança global, ou seja, de 
que é necessário construir estruturas de autoridade de alcance mun¬ 
dial, mesmo que isso represente uma redução da autonomia dos Es¬ 
tados. São idéias que guardam um parentesco muito próximo com 
o que os chamados idealistas defendiam no início do século XX. 

Na verdade, apesar da presença de idéias-força da tradição, o 
neoliberalismo institucional prefere reivindicar suas diferenças 
com o velho idealismo, principalmente no que diz respeito às idéias. 
Não encontraremos hoje a crença inabalável no progresso da hu¬ 
manidade a partir da razão. A “evolução” das relações interna¬ 
cionais não pode ser nada além da construção de instituições cada 
vez mais eficientes que viabilizem o crescimento do bem-estar das 
sociedades. A paz é um resultado eventual desse processo, e não um 
valor a ser perseguido. Por outro lado, os novos liberais estão com¬ 
prometidos com políticas de liberalização e internacionalização 
econômicas que enfraquecem o Estado. Os velhos liberais acredi¬ 
tavam que uma comunidade mundial de seres humanos poderia 
florescer a partir de Estados afirmados em sua soberania por prin¬ 
cípios como o da autodeterminação e da democracia. 

Teriam os representantes atuais da tradição liberal nas Rela¬ 
ções Internacionais se tornado tão céticos e pessimistas quanto seus 
rivais realistas? Não. A crença na possibilidade de mudança na po¬ 
lítica mundial ainda inspira as teorias liberais de hoje, enquanto os 
neo-realistas continuam a reafirmar que nas relações internacionais 
encontraremos sempre a repetição dos mesmos padrões de com¬ 
petição pelo poder. 24 O otimismo desses liberais, contudo, é muito 
mais “realista”, ou moderado, do que o de seus antecessores. 
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Capítulo 4 


O MARXISMO 


Marx e as Relações Internacionais 

Sabe-se que Marx não fez uma contribuição significativa para 
uma teoria das relações internacionais e que não dedicou interesse 
particular pelo desenvolvimento do capitalismo em nível interna¬ 
cional. Da mesma forma, o Estado — ator central das mais impor¬ 
tantes teorias das RI — não foi objeto de sistematização teórica por 
parte de Marx, cujas reflexões sobre o tema encontram-se espalha¬ 
das em alguns de seus manuscritos políticos. 

Marx tinha clareza, contudo, do alcance global do capitalismo 
e de seu movimento expansionista e universalizante, de sua força 
modernizadora e civilizatória. Para Marx, o capitalismo represen¬ 
tava uma força histórica que se generalizaria em todo o mundo, 
tornando-se o modo de produção dominante. Sua expansão, con¬ 
tudo, seria contra-restada por suas próprias contradições — que 
Marx descreveu na forma de leis de movimento — que o levariam 
à estagnação e à sua superação por um novo modo social de pro¬ 
dução. Ao contrário do que dirão posteriormente os teóricos da 
Dependência, a extensão para a periferia do mundo moderno do 
modo de produção capitalista criaria, segundo Marx, as condições 
para a aceleração de seu processo de superação, formando um pro¬ 
letariado moderno nas colônias e países atrasados que uniria suas 
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forças ao proletariado dos países de capitalismo maduro. Para Marx, 
as tendências à estagnação, à concentração do capital e à queda da 
taxa de lucro conduziriam o capitalismo ao declínio como sistema 
econômico global. 1 

Apesar de não ter dedicado particular atenção aos temas da 
política internacional, Marx presta uma contribuição fundamental 
para o desenvolvimento de uma visão crítica das relações interna¬ 
cionais se considerarmos alguns dos pontos centrais de sua teoria. 
Em primeiro lugar, a concepção da história como um processo go¬ 
vernado por contradições e antagonismos associados à forma de 
organização da produção material dos bens necessários à reprodu¬ 
ção das sociedades humanas nos convida a olhar para as relações 
humanas como produto de sua própria ação, e não como resultado 
de forças da natureza que não podemos controlar. Segundo Marx, 
devemos compreender o capitalismo como uma formação histórica, 
e não simplesmente como a forma mais racional, eficiente e tecno¬ 
logicamente desenvolvida para a produção de mercadorias. Da 
mesma forma, deveríamos encarar o sistema de Estados como uma 
forma particular de organizar comunidades políticas com base na 
idéia de nação e no princípio da territorialidade, e não como uma 
manifestação de laços culturais baseados em traços naturais comuns 
como a raça ou a etnia. Marx mostrou como tais formações histó¬ 
ricas resultam do desenvolvimento, sempre contraditório, das rela¬ 
ções de produção no interior das sociedades. Uma conseqüência 
importante dessa perspectiva é colocar os homens e mulheres no 
centro da história como sujeitos, e não como objetos passivos de 
forças sobrenaturais ou da natureza. 2 

A teoria de Marx também se tornou conhecida por demons¬ 
trar que a produção de riqueza no capitalismo era baseada na ex¬ 
ploração de uma classe — o proletariado — por outra — a burguesia 
capitalista. Os proprietários dos meios de produção eram capazes 
de acumular lucros ao não remunerar parte do trabalho do ope¬ 
rário no processo de criação de valor. Para Marx, à medida que o 
proletariado tomasse consciência de sua condição de explorado, se 
organizaria para lutar contra o sistema que a tornava possível. 

A função primordial do Estado, portanto, seria a de assegurar 
a estabilidade da ordem capitalista, ou seja, garantir que os traba¬ 


lhadores continuassem vendendo sua força de trabalho no mer¬ 
cado e comportando-se como cidadãos respeitadores da lei. A ló¬ 
gica do capitalismo fazia com que o crescimento da produtividade 
e da taxa de lucros não levasse a um aumento da renda dos traba¬ 
lhadores, ao contrário, levava a um nível mais elevado de explora¬ 
ção. A conseqüência desse processo, evidentemente contraditório, 
era o acirramento da luta de classes e a exigência de uma ação cada 
vez mais repressora do Estado para conter a organização e a mobi¬ 
lização do proletariado. Veremos, adiante, como a ação da burgue¬ 
sia se internacionaliza para assegurar esse objetivo. 

Outro conceito importante é o da alienação. Marx acreditava 
que a emancipação dos seres humanos só poderia ser alcançada se 
desmascarássemos a natureza artificial das estruturas que limitavam 
nossa liberdade. A alienação significa que idéias, regras e estruturas 
resultantes de práticas sociais assumem um caráter objetivo, pas¬ 
sando a ser tratadas como realidades exteriores à ação humana e, 
conseqüentemente, fora de seu controle. Para Marx, o tratamento 
de certas leis, como as que regulam o mercado de trabalho, como 
oriundas da vontade divina, da tradição, da natureza humana etc. 
representava uma alienação da sociedade com relação à influência 
determinante do capital nas relações sociais. Da mesma forma, 
tratar o Estado como uma estrutura de poder que representa toda 
a sociedade, estando acima das classes e protegendo a nação dos 
perigos externos, seria ignorar seu papel central de manter uma 
ordem jurídica e política que assegure a continuidade do processo 
de acumulação capitalista. Marx reconhecia que os seres humanos 
fazem sua própria história, mas em condições que não são de sua 
própria escolha. 3 Ou seja, agimos de modo a definir, coletivamente, 
a direção dos acontecimentos, mas não com absoluta liberdade ou 
apenas de acordo com a vontade política. É sempre preciso consi¬ 
derar as condições objetivas de nossa ação e os constrangimentos 
apresentados pela estrutura social em que estamos inseridos, sob 
pena de cair no equívoco do idealismo. Por outro lado, Marx afir¬ 
mava que a tarefa da filosofia não era apenas a de compreender o 
mundo como é, mas sim de transformá-lo. A alienação limitaria 
nossa capacidade de intervir na realidade com o interesse em sua 
mudança. Nas relações internacionais, por exemplo, a tendência a 
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considerarmos o sistema anárquico um dado da 
a formulação de teorias que afirmam que ele nao 

Uma visão das relações internacionais baseada nas leis dl 
micas do capitalismo, tal como enunciadas por Marx, nos levaria a 

uma análise sobre o estado das forças produtivas capimlistas em 

seus centros mais desenvolvidos; sobre suas crises cíclicas e seus r 
flexos sobre a luta ie cUme.% e sobre a hegemonia burguesa no p 
internacional- Os conflitos, contradições e mudanças no sistema 
internacional deveriam ser vistos, antes de tudo, como con 1 o 
inerentes ao desenvolvimento capitalista. A transformação da ordem 
internacional seria resultado da superação do cap.*«F J ™ 
da revolução socialista (que começaria nos países avançados) 

Marx contudo, tinha clareza da importância de uma estiategi 
revoluc onána que tivesse dimensão internacional e, por issorapofou 
a fundação e a organização da Associação "c.ona,Tra¬ 
balhadores (a Primeira Internacional Socialista), em > 

de 1 ondres A nova organização apresentava enorme potenci. 
p ,r, coordenar atividades revolucionárias em diferentes países de 
modo a superar a falta de solidariedade que, segundo Marx havia 
"evado al fracasso as revoluções de 1848. Na verdade a reaçao buo 
mesa àqueles eventos tinha demonstrado a ‘solidariedade fraternal 
dl classes dominantes em todo o continente europeu, colocando 
em evidência o caráter internacional da luta de classes. Nesse sen¬ 
tido, a organização internacional do proletariado era essencial ao 

sucesso das lutas nacionais para a conquista do poder. 

As considerações de Marx sobre o papel da taternaoonal 
permitem identificar três elementos importantes de sua teona poli 
. A necessidade de organizar as classes trabalhadoras em escala 
nacional, formando partidos políticos para conquistar o podei. 

. A centralidade da solidariedade internacional para as lutas 
dos trabalhadores, dada a dimensão internacional da contra- 

revolução. 

. O fator crucial do envolvimento das classes trabalhadoras nos 
“mistérios da política internacional . 
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A arena política na qual a luta pela emancipação ocorreria 
estava situada na fronteira entre o Estado-nação e o âmbito inter¬ 
nacional. Marx acreditava que a luta de classes se internacionali¬ 
zaria na medida em que a exploração do trabalho era um problema 
social envolvendo todos os países em que a sociedade moderna 
existe . 6 Em outras palavras, a Internacional era o meio por meio 
do qual o interesse comum dos trabalhadores de todas as nações 
seria formulado e traduzido em estratégias políticas. O proletariado 
deveria ser concebido como uma classe internacional e sua estratégia, 
o internacionalismo. 

No Manifesto Comunista, Marx analisou o alcance global do 
modo de produção capitalista e concluiu que a burguesia era uma 
classe internacional, uma vez que a mobilidade do capital a tornava 
capaz de aninhar-se em qualquer lugar, estabelecer-se em qual¬ 
quer lugar, criar vínculos em qualquer lugar”.(Por outro lado, o 
Manifesto também afirmava que o proletariado moderno era uma 
classe sem pátria, por ser constituído pelas relações sociais de pro¬ 
dução capitalistas, universalizadas pela expansão do mercado mun¬ 
dial. Contudo, apesar de a dominação do proletariado pelo capital 
ser um fenômeno universal, sua reprodução social ocorre nacional¬ 
mente, limitando sua ação política às fronteiras dos Estados na¬ 
cionais. Como o proletariado permanece ligado a sua identidade 
nacional, torna-se vulnerável aos apelos de ideologias como o pa¬ 
triotismo e o racismo. 7 

O internacionalismo do Manifesto representa o núcleo teórico 
da perspectiva marxista da luta de classes no plano internacional. 
A experiência da Primeira Internacional, contudo, modificaria essa 
visão ao defender a articulação de luta pela supremacia política em 
nível nacional com as lutas em outros países. Em vez de trabalhar 
com a hipótese da extensão das revoluções democráticas por meio 
das fronteiras, as organizações socialistas deveriam criar as condi¬ 
ções para elaborar uma estratégia propriamente internacional. 
Nesse sentido, a Internacional deveria funcionar como uma espécie 
de partido internacional do proletariado, assumindo uma liderança 
à medida que construísse uma identidade de classe comum que se 
tornasse a base para a solidariedade internacional. Marx acreditava 
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que, apesar das derrotas de 1848, o proletariado poderia alcançar 
sua emancipação por meio de uma estratégia internacional, tendo 
em vista o declínio da burguesia como classe revolucionária e a 
forma cada vez mais repressiva e autoritária assumida pelo Estado, 
cujo objetivo principal passara a ser a repressão aos movimentos 
dos trabalhadores. Em outras palavras, a universalidade dos valores 
burgueses — e seus direitos civis e políticos correspondentes — 
havia sido perdida para uma estrutura ideológica e política que 
representava as necessidades de desenvolvimento do capitalismo. 
O Estado capitalista moderno estimulava o nacionalismo e o patrio¬ 
tismo como estratégias de divisão do proletariado, ao mesmo tempo 
em que criava as condições para uma nova fase de acumulação em 
escala global. Nesse contexto, os trabalhadores deveriam assumir 
sua condição de classe universal, portadora dos valores da emanci¬ 
pação de toda forma de opressão. Para tanto, a superação dos li¬ 
mites do espaço nacional e a própria destruição do Estado burguês 
eram imperativos. Ao analisar a guerra civil na França (em 1871), 
Marx sintetizou esta nova visão: 

A dominação de classe não é mais capaz de disfarçar-se sob um uniforme 

nacional; os governos nacionais são um contra o proletariado... a classe 

trabalhadora francesa é apenas a vanguarda do proletariado moderno. 11 

Para Marx, portanto, a destruição do Estado burguês era um 
passo necessário à construção de uma sociedade igualitária na qual 
a política como dominação desapareceria, dando lugar a uma 
gestão radicalmente democrática da vida social. Como conse- 
qüência, no socialismo, seriam colocados em movimento processos 
que levariam ao desaparecimento do Estado. Em um mundo em 
que não houvesse divisão de classes e em que o Estado não existisse, 
não haveria relações internacionais, apenas relações entre comu¬ 
nidades livres unidas pelo mesmo sentimento solidário de perten¬ 
cer ao gênero humano. Nesse sentido, Marx nega a possibilidade 
de tomada, pura e simples, do aparelho de Estado burguês, pois ele 
seria incompatível com o governo dos trabalhadores e daria conti¬ 
nuidade ao antagonismo entre as nações. 


Lênin e o imperialismo: uma visão 
marxista das relações internacionais 

Em Imperialismo, fase superior do capitalismo, Lênin formulou o 
que mais se aproxima de uma teoria marxista das relações interna¬ 
cionais. Mesmo baseando se nas leis de movimento do capitalismo 
tais como descritas por Marx, e mesmo localizando na dinâmica da 
acumulação (e na luta de classes) a fonte primária dos conflitos 
internacionais, Lênin soube construir uma teoria política cujo obje¬ 
tivo era o de situar o processo revolucionário russo no contexto 

internacional — principalmente o da Primeira Guerra Mundial_ 

e lançar as bases científicas para uma estratégia revolucionária que 
deveria ser internacional. 

Ao contrário de Marx, que enfatizava as contradições entre as 
forças sociais de produção e as relações de produção capitalistas 
como força de transformação histórica das sociedades nacionais, e 
para quem as relações internacionais não tinham importância 
relevante no contexto dessas transformações, Lênin aponta a con¬ 
tradição entre nações capitalistas (imperialistas) como determinan¬ 
tes para desencadear o processo revolucionário que levaria à queda 
do capitalismo. 

Na verdade, Lênin preocupava-se em explicar duas questões 
fundamentais à reconstrução do movimento comunista interna¬ 
cional: as limitações da teoria marxista no que se referia à afirmação 
de uma tendência do capitalismo a sofrer crises sempre mais graves 
e de difícil superação, que o levariam à inexorável derrocada; e a 
adesão do proletariado aos exércitos nacionais no quadro da carni¬ 
ficina da guerra interimperialista. 

A primeira questão — também tratada por Kautsky e Rosa Lu¬ 
xemburgo anteriormente 9 — encontrava resposta na própria dinâ¬ 
mica do imperialismo. Para enfrentar as crises de superprodução 
— que conduziram à Depressão de 1875 — e a tendência à queda 
da taxa de lucro, resultante da acumulação de excedentes e da 
concentração do capital, o capital monopolista busca novos mer¬ 
cados nos quais sua lucratividade será mais elevada. A expansão 
imperialista na busca de novos territórios (colônias) correspon¬ 
deria à dinâmica dessa nova fase do capitalismo, na qual a expor¬ 
tação do capital excedente torna-se essencial a sua reprodução, 
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constituindo um elemento estabilizador da tendência à queda da 
taxa de lucro e à estagnação. A medida que o capital se torna ma¬ 
duro nas economias da fase monopolista e que inúmeros países 
menos desenvolvidos se incorporam à economia mundial, criam-se 
as condições para a exportação de capital e apropriação de novos 
mercados para investimento e novas fontes de matérias-primas. 10 

Para Lênin — como veremos adiante —, a internacionalização 
do capitalismo por meio da expansão colonial das potências impe¬ 
rialistas levaria ao conflito e à guerra. Nisso, ele se contrapõe fron¬ 
talmente a Kautsky, cuja teoria do ultra-imperialismo previa a coo¬ 
peração entre as nações capitalistas para garantir, em última ins¬ 
tância, a reprodução do sistema. Lênin via, nessa perspectiva, a 
fonte que inspirou a estratégia reformista que levou à dissolução da 
Segunda Internacional e à derrota das forças do movimento comu¬ 
nista que se opunham à guerra. Sua ruptura com Kautsky foi, como 
é sabido, violenta e transformou o reformismo alemão em um dos 
principais (e às vezes o principal) inimigos da Revolução. 

A estratégia equivocada do partido social-democrata alemão 
explicava, em parte, a falência da Internacional em opor-se à guerra 
imperialista. Entretanto, além disso, Lênin interpretava a adesão de 
parte do proletariado à causa imperialista como decorrente da 
existência de uma “aristocracia operária”, cujos interesses econô¬ 
micos (maiores salários e nível de emprego) coincidiam com a 
manutenção da rentabilidade do capital por meio da expansão co¬ 
lonial. Parte do excedente produzido nos novos mercados se des¬ 
tinaria à cooptação do proletariado nos países centrais, retardando, 
assim, o processo revolucionário no coração do capitalismo. 

A teoria do imperialismo de Lênin tornou-se a mais influente 
obra política para o movimento comunista internacional no século 
XX. Sofreu críticas, revisões e mudanças importantes, mas perma¬ 
neceu como o núcleo de uma perspectiva marxista das relações 
internacionais que não se resumisse (ou se limitasse) à análise do 
processo de acumulação em escala ampliada. Lênin formulou uma 
teona da política internacional — ainda que mantendo fortes elementos 
de determinismo econômico —, ou seja, uma teoria que quer dar 
conta do comportamento, das estratégias e das ações de atores (os 
Estados nacionais) no terreno específico do sistema internacional. 


A mais importante inovação introduzida por Lênin na aborda¬ 
gem marxista do capitalismo internacional foi a consideração dos 
Estados nacionais como atores do sistema internacional, em substi¬ 
tuição às classes sociais. 11 Mais que isso, a novidade está em que a 
luta de classes no plano internacional, agora protagonizada por 
Estados-nação, assume uma importância determinante para o 
processo revolucionário, superior ao conflito no âmbito nacional, 
privilegiado na análise de Marx. O movimento das forças no sis¬ 
tema internacional deixa de ser, como em Marx, reflexo da luta de 
classes (diferenciações verticais) nos cenários nacionais e adquire 
uma dinâmica própria, dada, também, pelas diferenciações hori¬ 
zontais, 12 ou seja, desigualdades entre Estados nacionais. Isso se 
explica porque, na fase imperialista, o capital monopolista, em seu 
movimento de expansão e conquista de novos mercados, carrega 
com ele suas contradições, que assumem uma nova forma, correspon¬ 
dente à avançada internacionalização do processo de acumulação: 

a competição não desapareceu, portanto, mas assumiu uma nova forma, na 
qual os protagonistas da luta de classes não eram mais classes no interior 
dos Estados, mas tornaram-se, elas mesmas, Estados. 13 

A visão de Marx (e também de Engels) sobre o processo de 
superação dos limites e contradições do modo de produção capita¬ 
lista esbarra no tratamento dado às relações internacionais. Na 
verdade, na perspectiva teórica de Marx, a eliminação das contra¬ 
dições de classe não leva necessariamente ao desaparecimento das 
divisões de tipo horizontal (entre Estados nacionais), apenas sugere 
que elas tenderão a desaparecer com o advento do comunismo. 

Ao aceitar que as divisões horizontais (de ordem política, 
econômica etc.) não são abolidas com o advento do comunismo, 
torna-se difícil entrever uma sociedade internacional sem Estados- 
nação. Da mesma forma, como veremos adiante, a manutenção de 
diferenciações de tipo nacional compromete a realização do projeto 
socialista. Uma situação na qual se mantém a diversidade horizontal 
e na qual subsistam relações entre unidades diferenciadas, como 
admite Marx, pode ser entendida como uma situação de conflito 
potencial, na qual as contradições podem gerar sistemas de domi¬ 
nação de exploração de uma nação, ou grupo de nações, sobre as 
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demais, o que seria incompatível com a utopia comunista. 14 Para 
alguns, as divisões nacionais inviabilizariam a superação do próprio 
capitalismo, vinculando o sistema de nações à permanência do 
modo de produção capitalista independente da estrutura interna dos 
Estados que o compõem. 

Para Lênin, a luta de classes assume uma nova forma, mani¬ 
festa-se por intermédio do conflito entre Estados nacionais, que ele 
classifica como “oprimidos” e “opressores”. A questão teórica rele¬ 
vante está, justamente, na necessidade de combinar o conteúdo de 
classe de um Estado com sua ação no sistema internacional sem 
que ambos os aspectos — interno e externo — da forma estatal 
estejam em contradição. Para que a política internacional de um 
Estado fosse coerente com seu caráter de classe, seria preciso con¬ 
cebê-lo como instrumento de dominação e de projeção externa 
daquela classe. A concepção instrumental do Estado é proble¬ 
mática e não dá conta da complexidade da ação estatal no plano 
internacional, uma vez que requer que aceitemos uma estreita 
relação entre a classe dominante e os postos ocupados no aparelho 
burocrático do Estado. O próprio Lênin acaba empregando dife¬ 
rentes definições do Estado ao longo da sua obra, sem resolver as 
contradições que surgem a partir de sua teoria do imperialismo. 
Quando, por exemplo, Lênin emprega uma definição que confere 
alguma autonomia ao Estado para agir como “ator unitário” no pla¬ 
no externo, encontramos uma referência ao “interesse nacional” 
que, necessariamente, se diferencia dos interesses das classes domi¬ 
nantes. Com isso, porém, a ação do Estado no plano internacional 
deixa de ser expressão imediata dos interesses de uma classe e passa 
a ser moldado por suas interações com o sistema e com outros Es¬ 
tados nacionais, e não pode mais ser entendido como, simples¬ 
mente, o veículo da expansão internacional do capital monopolista. 

O conceito de imperialismo procura dar às diferenças e conflitos 
horizontais (entre nações) o caráter próprio de luta de classes, 
superando os limites da perspectiva de Marx, segundo a qual nada 
mais eram do que uma manifestação no plano internacional do 
antagonismo desenvolvido dentro dos países capitalistas. Nesse 
sentido, antagonismos de classe (verticais) e de tipo nacional (hori- 
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zontais) cruzam-se na “fase superior” do capitalismo_o imperia¬ 

lismo —, que é o movimento de expansão do capital monopolista 
e, conseqüentemente, de internacionalização das relações sociais 
do modo de produção capitalistas — da luta de classes. A questão 
principal a ser ressaltada aqui é que, por questões de ordem teórica 
que mencionamos anteriormente e por motivos de ordem política 
(principalmente a derrota da Segunda Internacional), a teoria 
leninista do imperialismo tenderá a privilegiar as contradições hori¬ 
zontais no plano internacional sobre os antagonismos internos de 
classe no que se refere ao papel de motor do movimento revolucio¬ 
nário mundial. Dadas as dificuldades teóricas de construir um mo¬ 
delo que projetasse a luta de classes para o plano internacional, o 
imperialismo tende a assumir feições de uma teoria sobre os con¬ 
flitos entre Estados-nação com capacidades de poder diferentes, 
resultantes do desenvolvimento desigual de suas forças produtivas, 
e as lutas antiimperalistas tendem a assumir um caráter nacionalista 
que, muitas vezes, não coincide com a luta do proletariado inter¬ 
nacional contra o capitalismo. 

Ainda mais problemática na tentativa de transposição da luta 
de classes para o plano internacional é a idéia de que os próprios 
Estados adquirem uma “consciência de classe”: “Não são mais as 
classes no interior dos Estados, mas os Estados (os mais atrasados) 
que assumem consciência de classe, agora em escala mundial.” 15 Na 

verdade, Lênin distingue entre categorias de Estados_ou “classes” 

— segundo sua posição no sistema internacional, ou seja, se são 
Estados oprimidos, atrasados economicamente e situados na pe¬ 
riferia, ou opressores, Estados capitalistas avançados, já na fase 
monopolista e, portanto, imperialista. Nesses Estados, a existência 
da “aristocracia operária”, do trade-unionism, ou como dizia Lênin, 
de um “chauvinismo social”, faz com que a luta de classes se arre¬ 
feça e com que a perspectiva revolucionária se transfira para os elos 
mais fracos da cadeia imperialista. Essa “unidade” de interesses 
entre operários cooptados e o capital monopolista confere maior 
unidade à ação dos Estados imperialistas e situa a polarização entre 
estes e os Estados dominados. 

Nesse sentido, pode-se dizer que os problemas de política in¬ 
ternacional que dizem respeito à luta antiimperialista tornam-se 
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relativamente autônomos a considerações sobre as relações de classe 
nos países envolvidos nessa luta. Apesar do esforço teórico para 
combinar contradições verticais e horizontais em uma única pers¬ 
pectiva internacional, os limites da teoria do imperialismo termi¬ 
nam por levar a uma separação entre as dinâmicas de classe e na¬ 
cional na própria obra de Lênin e dos teóricos que o seguiram. 

O debate sobre a chamada “questão nacional” sempre colocou 
em evidência algumas fragilidades importantes no pensamento 
marxista, que se refletiram em divergências em torno das estra¬ 
tégias revolucionárias e de combate ao imperialismo. O caso da 
China é emblemático a esse respeito. 

Em consonância com sua análise teórica da política interna¬ 
cional, Lênin deu importância considerável aos movimentos de 
afirmação nacional no contexto da revolução russa e do fim da 
Primeira Guerra Mundial. Os bolcheviques acreditavam que esses 
nacionalismos enfraqueciam tanto o tsarismo quanto as potências 
que ameaçavam a revolução. Apesar de todos os problemas que os 
nacionalismos criariam para a União Soviética, o leninismo afir- 
mou-se na história contemporânea como uma doutrina que de¬ 
fendia firmemente o direito de autodeterminação dos povos. A 
relevância desse direito e das lutas nacionais aumenta decisiva¬ 
mente no momento em que a dinâmica revolucionária se desloca 
efetivamente para os países atrasados — ou dependentes. 

Foi o que aconteceu, por exemplo, na China, um Estado 
atrasado, dependente e dividido segundo um padrão colonial pelas 
principais potências imperialistas. Na China, a luta de classes assume 
um caráter eminentemente antiimperialista, constituindo um 
exemplo concreto da teoria leninista de deslocamento da revo¬ 
lução para a periferia do sistema capitalista. Se, para Mao Tse-Tung, 
as classes dominantes chinesas e o Estado chinês de Chiang Kai 
Shek eram inimigos da classe operária e do campesinato, o impe¬ 
rialismo era um inimigo ainda maior. Nesse sentido, “a teoria 
revolucionária de Mao era fundamentalmente nacionalista e antiim¬ 
perialista , 16 A experiência chinesa e as teorias maoístas radicaliza¬ 
riam o leninismo e o consolidariam como a teoria da revolução an¬ 


tiimperialista na periferia. Essa radicalização levaria, no futuro, ao 
distanciamento entre China e União Soviética e a suas divergências 
em matéria de estratégia internacional. 

Vemos, então, como as concepções acerca das relações inter¬ 
nacionais herdeiras do leninismo se dividem e passam a advogar 
estratégias diferentes. A evolução do regime soviético no sentido de 
uma “estabilização” burocrática e, no plano externo, a plena cons¬ 
ciência de seu papel de superpotência aglutinadora de um dos 
pólos de um mundo dividido em dois, levou a União Soviética e seus 
dirigentes a adotarem perspectivas internacionais semelhantes ou, 
pelo menos, análogas a concepções realistas que inspiram as lide¬ 
ranças ocidentais. Por outro lado, os chineses, vendo o novo equi¬ 
líbrio bipolar como uma forma de “congelar” a estrutura de poder 
mundial e de restringir seu espaço no movimento comunista inter¬ 
nacional, radicalizam as teses leninistas, assumem uma posição de 
liderança das causas revolucionárias do Terceiro Mundo, denun¬ 
ciam o revisonismo e desafiam a União Soviética. 

Ambas as posições estão, de certa forma, distantes da formu¬ 
lação original da teoria do imperialismo, que combinava a pers¬ 
pectiva de classe com a questão nacional no entendimento dos con¬ 
flitos internacionais. É claro que a luta de classes é parte fundamental 
da doutrina e das análises de ambas as correntes. Contudo, o que 
importa aqui são as concepções teóricas sobre as relações inter¬ 
nacionais. Nisso, o leninismo que sobreviveu na doutrina soviética 
e na chinesa manteve suas dificuldades teóricas para construir um 
modelo que expressasse a luta de classes no plano internacional. 
Para ambas as visões, as relações internacionais ainda são relações 
entre Estados-nação unitários, que se diferenciam por sua posição 
no sistema ou por seus recursos de poder. As diferenciações polí¬ 
ticas baseadas na estrutura de classe integram as análises de política 
externa, mas, na concepção teórica das relações internacionais, não 
conseguem desempenhar qualquer função relevante além da retórica. 

Interessa-nos, agora, entender como a teoria leninista e sua 
formulação em termos de doutrina influenciaram o trabalho de 
autores da teoria da dependência. 
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Visões da periferia: as teorias da dependência 

As teorias da dependência não constituem, como é sabido, um 
corpo teórico homogêneo. Autores como Raul Prebisch e Celso 
Furtado filiam-se ao pensamento keynesiano. Por outro lado, 
muitos expoentes do dependentismo consideraram as teoiias 
formuladas na Cepal (Comissão Econômica da América Latina, da 
ONU) insuficientes para explicar o subdesenvolvimento e fizeram 
recurso ao marxismo-leninismo, assumindo uma posição mais 
radical ou revolucionária. Entre eles estão, para citar apenas alguns, 
André Gunder-Frank, Arghiri Emmanuel, Theotônio dos Santos, 
Samir Amin e Immanuel Wallerstein. 

A assertiva mais importante dos dependendistas acerca da di¬ 
nâmica do capitalismo mundial aponta o subdesenvolvimento como 
produto do desenvolvimento das forças produtivas globais, ou me¬ 
lhor, das economias dos países do centro capitalista. É a condição de 
dependência dos países da periferia que perpetua e até mesmo acen¬ 
tua seu subdesenvolvimento. O esforço de modernização por meio 
da industrialização substitutiva — estratégia defendida por econo¬ 
mistas como Celso Furtado — é incapaz de tirar a perif eria do atraso 
e da dependência. O intercâmbio desigual, a ação das multinacio¬ 
nais e a hegemonia dos países capitalistas centrais pioduziriam um 
mecanismo de extração do excedente produzido na periferia, uma 
modalidade internacional do conceito de exploração. Impossibi¬ 
litados de apropriar-se do excedente produzido localmente, os paí¬ 
ses pobres nunca teriam os recursos necessários para seu desenvol¬ 
vimento e não conseguiriam reduzir o gap (econômico, tecnológico, 
militar) que os separa dos países ricos e os condena à dependência. 
“A característica mais importante do sistema mundial é que, ao fun 
cionar como um todo integrado, extrai excedente econômico e trans¬ 
fere riqueza da periferia dependente para os centros imperiais. 

Para os marxistas-dependentistas, o desenvolvimento nacional 
autônomo e sustentado somente poderia ser alcançado por meio 
de transformações nas relações de dominação que geravam a de¬ 
pendência, ou seja, por meio da luto. untHmpencilistci. O Estado de 
veria desempenhar uma função central tanto na condução do pro¬ 
cesso interno de acumulação quanto na resistência às pressões do 


capital internacional e à expropriação do excedente produzido 
nacionalmente^ Um Estado periférico fortalecido por uma estra¬ 
tégia de desenvolvimento nacionalista e autônoma, e sustentado 
por uma aliança de classes em torno de um projeto de indepen¬ 
dência nacional (ou de libertação nacional, segundo o caso), seria 
capaz de assumir uma postura antiimperialista no plano interna¬ 
cional, contribuir para os processos revolucionários no Terceiro 
Mundo (enfraquecendo o imperialismo e, conseqüentemente, as 
elites nacionais comprometidas com ele), e acumular forças para 
mudar as relações de dominação no sistema internacional. Esses 
autores defendem, por um lado, um nacionalismo econômico for¬ 
temente influenciado pelo desenvolvimentismo dos anos 50, cujo 
projeto é a construção do Estado nacional e a independência eco¬ 
nômica. Por outro, combinam elementos do estruturalismo cepalino 
com as teses leninistas sobre o imperialismo e, algumas vezes, com 
posições acerca do papel dos países dependentes na revolução muito 
próximas das de Mao e do partido comunista chinês. 

Os dependentistas, contudo, estiveram muito mais preocu¬ 
pados com os aspectos econômicos da dependência do que pro¬ 
priamente com uma teoria de política internacional. A depen¬ 
dência é essencialmente um fato econômico, fruto do movimento 
de expansão do capital monopolista. A ação dos Estados é vista, em 
geral, como subsidiária à ação das grandes empresas multinacionais 
e dos interesses do capital em geral. Uma vez que a análise depen- 
dentista se concentra na natureza e na dinâmica do sistema capita¬ 
lista mundial e que os sujeitos dessa dinâmica são a burguesia 
internacional e as grandes empresas multinacionais, as relações 
entre países mais desenvolvidos e aqueles mais pobres são pautadas 
por suas relações econômicas. Essa abordagem empobrece bastante 
a análise política desses autores e sua visão das relações internacio¬ 
nais em geral, reduzindo a um esquema muito próximo da mais co¬ 
mum power-politics. 

Qs dependentistas marxistas 18 divergem da visão de Lênin 
sobre o imperialismo na questão específica dos efeitos da expansão 
» ca P lta lista sobre as economias coloniais. Como foi dito anterior- 
mente, esses autores atribuem o subdesenvolvimento da periferia 
3 P enetr ação do capital e às relações de dominação construídas a 
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partir da relação entre ricos e pobres. Lênin acreditava, como Marx, 
no efeito modernizador e civilizador do capitalismo sobre as socie¬ 
dades atrasadas e as economias tradicionais. Por outro lado, a cen- 
tralidade dos processos econômicos para a determinação das iela- 
ções de dominação entre centro e periferia se contrapõe ao caráter 
eminentemente político dessa relação, contido na teoria do impe¬ 
rialismo. Em função desse enfoque mais economicista, os depen- 
dentistas devotam pouco empenho à pesquisa sobre as formas do 
Estado nos países do Terceiro Mundo, preocupando-se muito mais 
com a análise dos mecanismos de exploração dos países pobres 
pelas potências hegemônicas. Por isso, transparece na obra desses 
autores a aceitação da concepção instrumental do Estado, cujos 
limites, principalmente para a teorização das relações internacio¬ 
nais, discutimos anteriormente: “O Estado, nas economias do 
Terceiro Mundo, é um instrumento essencial para a administração 
do papel dependente dessas economias na divisão internacional do 
trabalho e no processo capitalista mundial de acumulação de 
capital.” 19 

As teorias da dependência preocuparam-se, fundamental¬ 
mente, com o problema do desenvolvimento desigual e as formas 
como a desigualdade se manifesta na economia internacional. 
Queremos, contudo, ressaltar suas concepções teóricas e as análises 
sobre as relações internacionais. 20 Nesse sentido, o essencial a ser 
destacado das teorias da dependência é que as relações internacio¬ 
nais se caracterizam pela exploração da periferia pelos países ricos 
do centro por intermédio de mecanismos como a troca desigual, 
do investimento direto e do financiamento aos desequilíbrios dos 
balanços de pagamento. A hegemonia (política) do centro que 
os dependentistas equiparam conceitualmente à dominação 
seria a expressão da desigualdade econômica e da dependência. Na 
verdade, a dependência consistiria na manifestação mais recente 
do imperialismo. O resultado desse estreitamento teóiico em rela¬ 
ção à abordagem de Lênin é a perda da capacidade de análise dos 
problemas internacionais, que passam a ser entendidos sob a óptica 
do conflito entre países imperialistas e países dependentes, assu¬ 
mindo as características de lutas de libertação nacional ou estraté¬ 
gias nacionalistas de desenvolvimento autônomo. 
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A obra de Samir Amin é um exemplo da perspectiva que que¬ 
remos ilustrar aqui. Para esse autor, as lutas de libertação nacional 
assumem claramente um caráter antiimperialista, transformando- 
se na manifestação da luta de classes no plano internacional Mais 
do que um instrumento de dominação das classes dominantes na¬ 
cionais, o Estado dependente é visto como um instrumento da 
dominação da burguesia internacional. A pressão externa sobre as 
elites nacionais no sentido de explorar ao máximo as massas do Ter¬ 
ceiro Mundo e exportar seu excedente para os países imperialistas 
é considerada o elemento que provocará necessariamente a revo¬ 
lução nacional e socialista. Percebe se que a contradição principal 
esta nas relações sociais entre uma classe internacional (a burgue¬ 
sia) e a classe trabalhadora dos países explorados, mas também entre 
aquela e a burguesia nacional. Amin assimila a teoria do intercâm¬ 
bio desigual de Arghiri Emanuel, que significa, simplesmente, 
transferencia de valor da periferia para o centro, e, com base nessa 
noção, constrói sua teoria do “desenvolvimento desigual”, uma 
combinação mais explícita de marxismo e nacionalismo terceiro 
mundista. Para ele, os problemas nacionais (como o subdesenvol¬ 
vimento) devem ser considerados como nada mais do que a expres¬ 
são da luta de classes internacional, ou seja, da exploração do pro¬ 
letariado da peiifeiia pela burguesia do centro. 

Percebe-se com clareza que a luta de classes se torna uma ques¬ 
tão internacional travada a partir das lutas nacionais. O problema 
está na forma como ela se expressa, ou seja, na luta entre Estados 
nacionais, o que nos leva, mais uma vez, ao problema da concepção 
do Estado, que, como já vimos, é deficiente entre os dependen¬ 
tistas. A tentativa de resolver a questão por meio da consideração 
das corporações multinacionais como “células do imperialismo 
contemporâneo” 21 não resolve a questão essencial sobre as formas 
de mediação das lutas nacionais (que são mais do que mera expres¬ 
são da luta de classes) no âmbito do sistema internacional. Em todo 
o caso, a definição da corporação multinacional como ator central 
dos conflitos internacionais dificilmente resiste a uma crítica mais 
rigorosa. A formulação de Teotônio dos Santos esclarece o ponto 
de vista dos dependentistas marxistas ao mesmo tempo em que 
reafirma as limitações de sua teoria: 
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O aumento ias contradtções ia impenahsme, tanto ™ 
pmalista, ou na relação com os Estados nacionais, como n, 

«ir», tem efeitos diretos sobre as economias e sociedades ****”*<"■>* 
iois agentes prinápais que disputam a hegemonia e a ™' n aça °^ . 
soes imediatas: a grande empresa internacional e o 

rta maior ou menor importância relativa de um ou outro seto, determi 

' * ' i' " 22 

nará diferentes regimes políticos. 

Enfatizando o caráter nacionalista da revolução socialista no 
Terceiro Mundo, Amin defende estratégias de delmking, ou seja e 
desligamento dos Estados periféricos da divisão internacional do 
trabalho e do sistema internacional cap,talista como 
per com o mecanismo de troca desigual, transformando o desen 
volvimento desigual em desenvolvimento autónomo e autocen 
trado. A integração ao sistema capitalista, então, ao con 
que diziam Lênin e Marx, é responsável pelo bloqueio do desenv - 
vimento econômico dos países dependentes e pelo agravamento 
das desigualdades entre estes e os países capitahstas centrais. N 
verdade a abordagem de Amin esta mais próxima da dos chineses 
e de Mao, na medida em que defende uma visão mais radical, em 
vez de integrar-se ao sistema mundial por meio do desenvolvimen- 
tismo e do populismo, é preferível adotar uma estrategra de desvm- 
culaçào, baseada numa teoria “semi-nacionalista e semi-marxista 

O enfoque dependentista (e mais ainda o terceiro mtmdista) 
não consegue distinguir-se, na essência, das teorias realistas c as 
relações internacionais. Samir Amin, Teotônio dos Santos e tantos 
outros autores marxistas da escola de dependencia sao de^e 
forma devedores da teoria leninista do imperialismo. Tornaram 
críticos da política internacional da Umao Soviética porque a do 
trina soviética teria deturpado o legado de Lenin para> ju^ca. 
uma orientação reformista e revisionista no plano externo, ci j 
objetivo principal era o de defender os interesses do Estado sovié¬ 
tico e manter o status quo internacional. Amin é porta voz dessa cn- 
tica “pela esquerda", inspirada "na orientação adotada pela Chi 
a partir de 1950, culminando com a Revolução Cultura , q 
reivindica a interpretação correta da radicahdade do 
revolucionário de Lênin. Para quem pretendia pensar um «w 
tégia revolucionária para o Terceiro Mundo, a adoçao de uma linha 
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nacionalista marxista” baseada na experiência chinesa era mais 
adequada do que a parcimoniosa “coexistência pacífica” defendida 
pelos russos, cujo interesse nas revoluções nacionais nos países 
subdesenvolvidos era condicionado às necessidades de consolida¬ 
ção do campo socialista” e de sua posição como superpotência 


O estruturalismo marxista de Wallerstein 

O marxismo encontra uma outra vertente de pensamento 
sobre as relações internacionais na obra de Immanuel Wallerstein 
Sua teoria do sistema-mundo tem em comum com as teorias da 
dependencia a preocupação com o desenvolvimento desigual que 
caracteriza o capitalismo global e as estruturas de dominação de 
correntes dele. Seu ponto de partida, contudo, está no conceito de 
sistema-mundo, por meio do qual Wallerstein trata o sistema inter¬ 
nacional como uma única estrutura integrada, econômica e politi¬ 
camente, sob a logica da acumulação capitalista. Esse sistema-mundo 
e regido por leis de movimento que levam à exploração das econo¬ 
mias pobres pelas economias centrais. A teoria de Wallerstein se 
aproxima das teorias mais convencionais das Relações Internado 
nais, como a neo-realista, na medida em que identifica como objeto 
de anal.se o sistema mundial, ao contrário dos demais marxistas 
vastos neste capitulo, que preferem abordagens centradas na forma 
de organizaçao economica e política dos Estados e nas relações de 
dommaçao e subordmação resultantes de sua natureza capitalista 
Ao optar pela abordagem sistêmica, Wallerstein passa a concentrar 
sua atençao nas características estruturais do sistema-mundo neste 
caso, como o processo de acumulação de capital se organiza no 
tempo e no espaço. A dimensão temporal da acumulação mostrará 
como o sistema evolui na história, tendo como fio condutor a 
busca, pelo cap,tal, de regiões em que sua valorização seja maxi¬ 
mizada. A logica da acumulação explica, p„ r exemplo, por que os 
centros de poder econômico mundial se deslocam geográfica- 
mente ao longo da história: das potências ibéricas (Espanha e 
ortugal) no século XVI, para a Holanda no séculos XYIf e XVIII 
para a Inglaterra nos séculos XIX e XX, para os Estados Unidos nos 

séculos XX e XXI, Wallerstein mostrará como esses deslocam»"» 
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coincidem com ciclos de expansão e declínio econômico relaciona¬ 
dos a fatores como comércio, investimento e tecnologia. Nesse 
sentido, devemos entender as oscilações na distribuição do poder 
no sistema internacional como uma função da dinâmica do 
movimento do capital em nível global. Os Estados desenvolvem sua 
ação política sob os condicionamentos do mercado mundial e 
segundo a posição que ocupam na divisão internacional do trabalho. 
Com base nesse enfoque, podemos analisar a formação e a expan¬ 
são do sistema internacional, desde o século XV até os nossos dias, 
à luz do processo de ampliação contínua dos mercados mundiais e 
da globalização da produção capitalista. A projeção colonial euro¬ 
péia, o imperialismo do século XIX, a internacionalização da eco¬ 
nomia depois da Segunda Guerra e a globalização a partir dos anos 
70 representam momentos diferentes de um mesmo processo de 
acumulação no qual as variações da relação entre Estado e mercado 
obedecem às necessidades de coerção e regulação da evolução 
histórica do sistema capitalista. 

Ao longo desse processo histórico, produz-se uma organização 
espacial do sistema-mundo, estratificada segundo a divisão interna¬ 
cional do trabalho e a concentração da renda nas diferentes esferas 
da acumulação. Os Estados podem situar-se, portanto, em três áreas 
possíveis: o centro, a semiperiferia e a periferia. O centro concentra as 
atividades econômicas mais intensivas em capital, mais complexas 
e sofisticadas tecnologicamente e que agregam mais valor. E fácil 
identificar, nos dias de hoje, como a produção de meicadorias e 
serviços mais avançados se situa nos Estados Unidos, na Euiopa e 
no Japão (computadores, software, eletrônicos, mídia etc.). A 
periferia, em contraposição, se caracteriza por especializai-se na 
produção de bens primários (agricultura, matérias-primas não 
processadas) de baixo valor agregado e intensivas em mão-de-obra. 
A economia desses países é, normalmente, pouco diversificada e 
dependente da exportação de um produto primário cujo preço é 
determinado pelos países do centro, principais compradores. A 
periferia também se caracteriza por Estados fracos, pouco institu¬ 
cionalizados e freqüentemente autoritários ou ditatoriais. Suas 
classes dominantes precisam empregar a coerção pai a manter os 
altos níveis de exploração e para proteger os interesses intei nacio 


nais que controlam as atividades econômicas mais importantes. 
Finalmente, a semiperiferia tem um papel intermediário e combina 
traços do centro e da periferia. Os países dessa área registram um 
certo nível de industrialização, ainda que restrita a bens de con¬ 
sumo não duráveis (têxteis, semimanufaturados, alimentos etc.) e 
a produtos tecnologicamente menos sofisticados que já não são 
produzidos no centro (eletrodomésticos de segunda geração, auto¬ 
móveis) . Suas economias são mais diversificadas, mas permanecem 
dependentes, principalmente de capital e tecnologia, do centro. 

As três áreas do sistema mundial capitalista formam uma 
hierarquia de poder tanto econômico quanto político. Os países do 
centro exercem sua dominação sobre a semiperiferia e a periferia 
seja por meio da força, quando necessário, ou das alianças com as 
burguesias locais dependentes do mercado mundial. A semiperi¬ 
feria desempenha um papel importante porque representa a possi¬ 
bilidade de ascensão dos países pobres a um patamar mais elevado 
de renda, via industrialização. Nesse sentido, a semiperiferia con¬ 
tribui para moderar as contradições entre centro e periferia, muitas 
vezes assumindo funções de investidor e de ascendência política 
sobre os países mais pobres. O Brasil representa, nessa perspectiva, 
um exemplo claro de país semiperiférico e muitos dos críticos de 
sua política externa atual apontam para o papel de moderação da 
instabilidade política na América do Sul (Bolívia, Equador, Vene¬ 
zuela, Haiti etc.) como instrumental para a manutenção da ordem 
no capitalismo contemporâneo. Para Wallerstein, a existência da 
semiperiferia demonstra que a tese dependentista de que a dis¬ 
tância entre ricos e pobres sempre aumentará não é necessaria¬ 
mente verdadeira. Para ele, contudo, isso não significa que o sis¬ 
tema permite uma mobilidade ascendente para qualquer país, mas 
sim que uma zona intermediária de acumulação e de regulação 
política torna-se necessária para contrabalançar a tendência à insta¬ 
bilidade da economia política mundial. Por outro lado, o cresci¬ 
mento dos países intermediários expressa a tendência à expansão 
continuada — ainda que cíclica — do capitalismo mundial, incor¬ 
porando um número maior de países a áreas mais diferenciadas 
(em particular a semiperiferia) do mercado internacional. Os 
ciclos de crescimento são interrompidos por períodos de crise, nor- 
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malmente redução do ritmo de crescimento econômico e, conco¬ 
mitantemente, declínio da hegemonia da potência dominante. Os 
momentos de crise são propícios para que potências emergentes 
reivindiquem maiores espaços de poder nas relações internacionais 
e maior participação nos fluxos de investimentos. Nesse senddo, a 
competição internacional é essencial para corrigir desequilíbrios, 
premiar mercados em que os custos de produção (mão-de-obra, 
principalmente) são menores e conter os avanços excessivos do 
Estado sobre os mercados. O ciclo atual de expansão do capita¬ 
lismo, por exemplo, seria resultante das correções de rota impostas 
depois da crise mundial dos anos 70, que tiveram como eixos 
principais a redução das barreiras à mobilidade do capital de modo 
a impulsionar a globalização; e o recuo do papel do Estado no 
direcionamento e regulação das atividades econômicas em setores 
estratégicos. Tais mudanças se deram no contexto do questiona¬ 
mento da hegemonia norte-americana e da ascensão do Japão e da 
União Européia como pólos de poder emergente na economia 
mundial, confirmando o papel central da competição para o dina¬ 
mismo e a expansão do sistema. 

O enfoque de Wallerstein nos mostra um capitalismo atraves¬ 
sado por contradições, mas, ainda assim, em constante expansão há 
cinco séculos. Como Marx, ele acredita que tais contradições levarão 
a crises cada vez mais profundas até o ponto em que não será mais 
possível retomar o processo de acumulação, fazendo com que o 
sistema entre em colapso. Em outras palavras, o capitalismo será 
vítima de seu próprio sucesso, na medida em que a necessidade de 
se expandir continuamente na busca de mercados mais lucrativos 
fará com que a rentabilidade do capital, em função da competição 
crescente e agora globalizada, decline irremediavelmente. A perda 
de dinamismo econômico terá como conseqüência o acirramento 
das contradições sociais e a emergência de movimentos políticos de 
contestação no plano internacional. 

A teoria do sistema-mundo tem o mérito de combinar a análise 
marxista das contradições do capitalismo com uma consideração da 
dimensão política das relações internacionais. Wallerstein desen¬ 
volve sua teoria no nível do sistema superando, portanto, as limita¬ 
ções das demais contribuições, demasiadamente centradas nos tipos 


de formaçao estatal e suas consequências internacionais como 
fizeram Marx, Lênin e os teóricos da dependência. Ao definit 
sistema-mundo como seu objeto de pesquisa, esse autor se an„ 
xtma de teorias semelhantes de Relações Internacionais como 
neo-realismo, que procuram explicar a ação dos Estados’conside 
rando os constrangimentos estruturais que circunscrevem suas" 
escolhas e estratégias. Apesar de o ator central não ser o Estado 
mas as classes sociais, Wallerstein reconhece a importância do F,' 
tado na mediação entre o espaço doméstico e o sistema-mundo" 
seja para avançar os interesses das classes dominantes em sua com’ 
petição com outros grupos nacionais seja para reduzir as contradi 
çoes decorrentes da luta de classes. Ao contrário da teoria da de" 
pendencia, contudo, Wallerstein insistirá que os conflitos de classe" 
atravessam as fronteiras estatais, assumindo características seme 
lhantes nas respectivas áreas do sistema (centro, periferia e semioc" 
riferia) e nao se configurando como conflitos entre Estados, o 
encontramos aqui, e não nas teorias convencionais de Relações 
lutei nacionais, é a preocupação fundamental com os problemas d i 
desigualdade e da exploração. Wallerstein sugere uma explicacã 
para a desigualdade internacional (econômica, social e polífical 
com base na teorta de Marx, formulando o conceito de troca desi 
gual. Nesse sentido, o comércio em condições desiguais é o meca 
msmo de transferência de renda dos países pobres para os rico, 
bem como a forma de preservar a divisão internacional do trabalho 
que reproduz a desigualdade. O problema está, é claro em uma 
concepção excessivamente funcional do Estado, que acaba ficando 
reduzido a uma correia de transmissão dos interesses das classes 
dominantes e uma estrutura de regulação das necessidade, de ex 
pansao do capitalismo mundial. Sabemos que teorias de Relações 
Internacionais devem ser capazes de explicar a ação autônoma dos 
Estados em instâncias cruciais como a segurança internacional 
quando a decisão de ir à guerra normalmente contraria a lógica do 
capital. Nesse sentido, a teoria de sistema-mundo é um avanço 
interessante nas abordagens marxistas acerca da dimensão global 
do capitalismo e suas conseqüências sociais, mas deixa a desejar 
como enfoque analítico apropriado à política mundial. 
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Conclusão 

O marxismo é pouco estudado na disciplina de Relações Inter¬ 
nacionais porque a maioria dos autores dessa orientação que dedi¬ 
cou sua atenção a temas internacionais o fez a partir de análises da 
dinâmica do capitalismo mundial. Sabemos que a matriz teórica 
dominante da disciplina enfatiza a autonomia da esfera política 
diante de processos econômicos. Por isso, o estudo das teorias mar¬ 
xistas, como a da Dependência, se restringiu aos currículos das ma¬ 
térias de desenvolvimento econômico ou de estudos regionais. Neste 
capítulo, procuramos mostrar que a atitude dominante na disciplina 
para com o marxismo é equivocada e que, desde o próprio Marx 
até os próprios teóricos da dependência, existiram tentativas signifi¬ 
cativas de integrar a análise do capitalismo em escala mundial ao 
exame das relações internacionais propriamente ditas. Nosso ponto 
de vista é que tais tentativas, em grande parte, fracassaram e, além 
disso, enfraqueceram o elemento definidor da tradição marxista, 
sua interpretação da história como expressão da luta de classes. 

O que se percebe na literatura marxista sobre relações interna¬ 
cionais é que a interpretação nacionalista do conflito antiimperia- 
lista retirou o conteúdo de classe da política internacional dos 
Estados que, na obra de Lênin, é o que determina, justamente, a 
orientação dessa política. Para os dependentistas, são os recursos de 
poder (econômico, militar, tecnológico) e a posição relativa no sis¬ 
tema que influenciarão decisivamente a ação externa dos Estados. 
Nesse sentido, sua concepção é mais determinista e, também, mais 
realista do que a do próprio Lênin. As lutas antiimperialistas, na 
definição de Amin, “deixariam de ter um caráter de libertação na¬ 
cional para assumir imediatamente um caráter socialista . 25 Toda¬ 
via, como já vimos, as teorias da dependência são fundamental¬ 
mente teorias de state-building, ou seja, de construção de um Estado 
nacional independente, igualitário e economicamente autônomo, 
que se torne um instrumento do proletariado para a construção do 
socialismo e para a derrubada do imperialismo. As lutas antiimpe¬ 
rialistas não têm um caráter primordialmente socialista, mas sim 
nacional. Foram os autores marxistas da escola da dependência que 
colocaram o objetivo teórico-político de transformar lutas nacionais 
em revoluções socialistas. 
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O que chama a atenção nas análises dos teóricos da depen- 
encia e a interpretação dos processos de libertação nacional como 
momentos de fundação ou de re-fundação do Estado, de afirmação 
da autonomia e soberania nacionais, em contradição com a domi¬ 
nação imperialista. Como bem observou Wallerstein, nesse sentido 
emnismo e wilsomanismo produziram resultados análogos — ou 
equivalentes —, ainda que sob inspiração ideológica diferente A 
questão e que a enfase na luta antiimperialista, na autodeter¬ 
minação e na soberania nacionais contribuiu para o aparecimento 
de novos Estados, para a ampliação e redefinição da estrutura do 
sistema internacional, mas não necessariamente para a revolução 
mundial. O surgimento de novas nações independentes, fruto de 
processos de libertação, forneceu a matéria-prima para a consoli- 
çao dos blocos liderados pelas superpotências que moldaram a 
estrutura b, polar do sistema no pós-guerra (em particular para o 

bloco soviético). Mas isso não guarda uma relação direta com o 
socialismo. 

A tentativa de Lênin de integrar as contradições “horizontais” 
no sistema internacional em uma perspectiva de classe fracassa, 
ambein na obra dos dependentistas. Essa tentativa pretendia 
evitar diferenciações analíticas entre os planos nacional e interna¬ 
cional, mostrando-os como um sistema unificado no qual o capital 
se valoriza em um único mercado global, e em que as fronteiras 
nacionais teriam, quando muito, um caráter funcional, mas nunca 
político. O capital e o proletariado seriam os atores centrais das 
re açoes internacionais, e os Estados seriam expressão do domínio 
e uma classe em um determinado espaço nacional. A autonomia 
que poderiam assumir não contradiria o fato de serem instrumen- 
os de uma classe, e a política externa que praticassem seria 
resultante da natureza da classe do regime político. 

Contudo, a análise desenvolvida anteriormente mostra que as 
teorias que pretendem internacionalizar a luta de classes e for¬ 
mular estratégias antiimperialistas chocam-se com limites teóricos 
que as obrigam a operar a diferenciação entre o âmbito político 
nacional e o sistema de Estados. Essa operação não se faz impune- 
mente. Como acontece nas teorias realistas, os parâmetros norma- 
nos e morais da política, bem como as construções conceituais e 
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o poder analítico das teorias políticas, construídas a partir das iea- 
lidades nacionais, não se aplicam no sistema internacional, caracte¬ 
rizado pela anarquia, pela centralidade dos Estados como sujeitos 
políticos e pela vigência de uma moralidade cujos valores principais 
são a soberania, o interesse nacional e a ordem. O discurso antiim- 
perialista se caracteriza pela denúncia da desigualdade, da domina¬ 
ção, da exploração e da injustiça das nações mais pobres pelos países 
ricos. Suas estratégias políticas, no entanto, refletem uma con¬ 
cepção do sistema internacional em que suas palavras de ordem se 
reduzem à busca de um novo equilíbrio de poder, de um novo status 
quo, uma nova hegemonia — uma nova divisão internacional do 
trabalho, uma nova estrutura do sistema de Estados. E, sob esse as¬ 
pecto, as teorias marxistas assemelham-se cada vez mais ao realismo, 
perdendo seu potencial para oferecer uma visão crítica da política 
mundial. A tarefa de superar essa limitação teórica e construir uma 
teoria crítica das relações internacionais será assumida por outra 
geração de autores, como veremos no capítulo seguinte. 
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Capítulo 5 


A TEORIA CRÍTICA 


A Teoria Crítica e as Relações Internacionais: antecedentes 

Como vimos nos capítulos anteriores, um debate emergiu, nos 
anos 80, contrapondo novas versões das teorias realista e liberal das 
Relações Internacionais. O chamado debate “neo x neo”, em refe¬ 
rência à denominação dessas novas tendências (neo-realismo e 
neoliberalismo), ocupou o centro das atenções dos estudiosos da 
área durante, pelo menos, duas décadas. Apesar de essas duas cor¬ 
rentes continuarem a dominar a produção intelectual da academia 
até hoje, perspectivas alternativas começaram a surgir, também nos 
anos 80, desafiando a visão convencional das relações internacio¬ 
nais. Nesse sentido, os debates interparadigmáticos abriram a disciplina 
para uma diversidade de abordagens que, anteriormente, não en¬ 
contravam espaço diante do predomínio incontestável do realismo 
nas áreas de pesquisa mais importantes dos estudos internacionais. 

A Teoria Crítica é uma das mais importantes, senão a mais 
importante, contribuição alternativa surgida desde então, apresen¬ 
tando uma crítica contundente à concepção realista das relações 
internacionais como política de poder e questionando a pretensão 
científica das teorias internacionais, em particular seu compro¬ 
misso com o positivismo. Da mesma forma, a Teoria Crítica ampliou 
o leque de temas que deveriam ser prioritários em nossas pesquisas, 
indo além das esferas tradicionais da segurança e da política externa 


e incluindo questões como o problema da mudança nas relações 
internacionais; os temas da hegemonia, da emancipação e da desi¬ 
gualdade, a centralidade do Estado como ator; o meio ambiente; 
as questões culturais; a integração das estruturas econômicas na 
reflexão sobre a política mundial; a ausência de uma dimensão 

ética na reflexão da área; o conceito de sociedade civil global, entre 
outras. 

O crescimento da influência da Teoria Crítica reflete a insatis¬ 
fação dos estudiosos com as teorias dominantes diante de suas 
evidentes limitações na compreensão e análise das mudanças em 
curso na política mundial. Com o acirramento da Guerra Fria du¬ 
rante os anos 80, cresceram as demandas por uma perspectiva alter¬ 
nativa que considerasse em suas análises os desafios que a ameaça 
nuclear, a pobreza, o terrorismo, a devastação do meio ambiente 
etc. colocavam, de maneira dramática, para a humanidade como 
um todo. Nesse sentido, podemos dizer que a teoria crítica nas Re¬ 
lações Internacionais nasce no contexto de turbulência caracterís¬ 
tico de um período de transição para uma ordem mundial cada vez 
mais globalizada. 1 

Neste capítulo, discutiremos as contribuições dos principais 
expoentes dessa corrente, destacando os temas e conceitos que 
mais influenciaram o desenvolvimento do debate na área nos últi¬ 
mos 20 anos. Começaremos com uma breve recapitulação da he¬ 
rança intelectual destes autores, que inclui novas interpretações da 
obra de Marx, a teoria social da Escola de Frankfurt, bem como a teo¬ 
ria da hegemonia do intelectual marxista italiano Antonio Gramsci. 
Ao trazer a obra desses autores para o campo das Relações Interna¬ 
cionais, os teóricos críticos abriram o caminho para o desenvolvi¬ 
mento de uma crítica vigorosa ao realismo, cujo impacto transformou, 
definitivamente, a maneira como pensamos a teoria na disciplina hoje. 

A teoria crítica traz o marxismo de volta para as Relações 
Internacionais. 2 Diferente das teorias da dependência e do sistema- 
mundo, o marxismo da Teoria Crítica procura resgatar os ele¬ 
mentos da obra de Marx que permitem uma visão não determinista 
e não economicista da realidade social. Esses autores estavam parti¬ 
cularmente interessados nos escritos filosóficos e políticos de Marx 
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nos quais estão presentes análises complexas de processos histó¬ 
ricos, como as revoluções sociais na França e na Alemanha entre 
1848-49, onde encontramos um lugar privilegiado para a ação polí¬ 
tica dos sujeitos envolvidos, para suas idéias e ideologias, bem como 
sua organização e estratégias. 

Em ensaios clássicos como o 18 Brumário e a Guerra Civil na 
França, percebemos a preocupação de Marx em compreender as 
mudanças na relação entre economia e política, tendo em vista as 
formas mais complexas de organização do Estado, que tornavam 
impossível simplesmente atribuir sua ação ao atendimento dos 
interesses econômicos da burguesia. No caso da Franca, por exem¬ 
plo, o golpe de Luís Bonaparte se deu com o apoio de milícias com¬ 
postas pelo lumpen proletariado e contra a burguesia. Isso não signifi¬ 
cava que o evento não tivesse um conteúdo de classe, mas sim que 
era preciso desenvolver uma análise diferenciada para entender 
por que não encontramos o padrão, descrito por Marx no Manifesto 
Comunista, que coloca o Estado como apenas um comitê a serviço 
da classe dominante. 

Na verdade, a luta de classes parecia poder assumir formas 
distintas e mais complexas do que a contraposição pura e simples 
entre burguesia e proletariado. Além disso, a dimensão econômica 
dos conflitos muitas vezes era superada por interesses políticos 
orientados para a conquista do poder do Estado por parte de gru¬ 
pos não vinculados diretamente ao universo da produção. Nesse 
sentido, os teóricos críticos rejeitam as leituras ortodoxas do mar¬ 
xismo, que tendem a transformá-lo em uma fórmula científica apli¬ 
cável a qualquer tempo e lugar, para propor um marxismo mais 
próximo do próprio Marx, que reconhecia que toda teoria é rela¬ 
tiva ao seu tempo histórico. Ou seja, era preciso recusar as versões 
deterministas do marxismo que viam a história como governada 
pela lógica inexorável da luta de classes, definida, por sua vez, pelas 
relações sociais de produção. Tal concepção esvaziava os conflitos 
sociais de sua dimensão política, uma vez que passavam a ser inter¬ 
pretados como expressão direta de contradições econômicas ins¬ 
critas em estruturas sociais que determinavam o que os atores faziam. 

No início do século XX, vários acontecimentos mostraram 
como o marxismo ortodoxo era insuficiente para explicar e com¬ 
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preender a nova realidade em curso. A Primeira Guerra Mundial, 
por exemplo, colocou em evidência o lugar central do Estado e do 
nacionalismo como forças capazes de mobilizar grandes massas 
independente de suas divisões de classe. Como explicar um conflito 
de tais proporções com base em fatores econômicos, uma vez que 
a guerra ocorreu em um período de grande prosperidade das eco¬ 
nomias européias? Da mesma forma, ao contrário do que sugeri¬ 
riam os marxistas ortodoxos, a Crise de 1929, que ameaçou a pró¬ 
pria existência do capitalismo, não produziu revoluções socialistas, 
mas sim o nazismo, um regime autoritário e capitalista que levou a 
um enorme retrocesso nos movimentos revolucionários em toda a 
Europa. Também aqui era necessário ultrapassar as explicações 
economicistas para encontrar as raízes políticas e ideológicas do fe¬ 
nômeno fascista. 

A Teoria Crítica procura incorporar à análise marxista concei¬ 
tos que ajudem a explicar o papel de fatores como o nacionalismo 
e o autoritarismo nos conflitos entre Estados e, para tanto, recorre 
aos escritos de Marx que abordam temas como a ideologia e a alie¬ 
nação. Tais contribuições são importantes porque, por meio delas, 
podemos desenvolver uma crítica da própria teoria, na medida em 
que a tornamos um objeto de análise historicamente situado. Assim 
como Kant, Marx faz a crítica da própria razão ao identificar os me¬ 
canismos que limitam nossa capacidade de compreensão da realidade 
ao mesmo tempo em que ameaçam nossa liberdade e autonomia. 

O mais importante desses mecanismos é a alienação, que nos 
impede de distinguir a realidade objetiva de construções sociais 
destinadas a promover o interesse de uma classe. Na verdade, a 
alienação faz com que os indivíduos tratem estruturas sociais resul¬ 
tantes da ação humana como um dado da natureza que dificil¬ 
mente pode ser transformado pelos próprios seres humanos. Marx 
chamava a atenção, por exemplo, para o fato de a economia polí¬ 
tica clássica tratar a organização capitalista da produção como uma 
forma natural de produção de riqueza. Ou, ainda, o tratamento do 
mercado como a forma mais eficiente de circulação e troca de mer¬ 
cadorias porque resultante de uma evolução natural das sociedades 
humanas. A medida que encaramos aquilo que é produzido social¬ 
mente como algo natural, passamos a excluir uma gama enorme de 
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possibilidades de transformação das situações de dominação, explo¬ 
ração e opressão do horizonte da política. 

O problema está, justamente, no fato de não termos consciên¬ 
cia e conhecimento das estruturas e processos que limitam a liber¬ 
dade e perpetuam a desigualdade social e a dominação política, 
devido à alienação. Trata-se, portanto, de proceder a uma crítica da 
sociedade e das ideologias que alienam os seres humanos. Para 
tanto, é preciso compreender o desenvolvimento histórico da 
sociedade, suas contradições e formas de dominação, sempre com 
um interesse em transcendê-la na direção de uma ordem mais 
justa, livre e solidária. Dois pontos tornam-se, então, fundamentais 
para a reformulação do marxismo promovida pela Teoria Crítica: 

• O reconhecimento dos limites da razão (o que podemos sa¬ 
ber) diante da complexidade das relações sociais e, portanto, 
a necessidade de fazer uma crítica às limitações das teorias da 
sociedade. 

• A importância dos processos de aprendizado e produção do 
conhecimento para a análise dos conflitos e contradições da 
sociedade. A teoria é sempre relativa às condições históricas em 
que é formulada e, portanto, não pode ser erigida como ver¬ 
dade científica que transcende seu contexto espaço-temporal. 

Com base nessas premissas, os teóricos críticos procedem a 
uma crítica do próprio marxismo científico como uma “teoria tradi¬ 
cional” (Horkheimer), ou seja, uma teoria que procura explicar a 
realidade como ela é, tomando-a como dada. ! As teorias positivistas 
eram o alvo principal da Escola de Frankfurt, mas na medida em que 
o marxismo soviético perdeu sua capacidade de crítica para voltar- 
se à preservação do regime e à defesa dos interesses dos partidos co¬ 
munistas, torna-se também uma teoria conservadora. É importante 
lembrar que, para os autores dessa escola, há uma relação estreita 
entre teoria e prática, entre a produção de conhecimento e a domi¬ 
nação social. Nesse sentido, a teoria crítica assume a tarefa de criti¬ 
car a sociedade e criticar a teoria como um único movimento, sem 
o qual não é possível transformar o mundo. 

Uma das características das teorias tradicionais é sua pretensão 
de abordar os problemas sociais de maneira análoga às ciências exatas, 
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na busca de um rigor científico que julgam faltar às ciências sociais. 
A conseqüência dessa abordagem é adotar uma separação clara 
entre o sujeito que observa e o objeto observado, de maneira a al¬ 
cançar, poi meio de uma metodologia de pesquisa o mais exata pos¬ 
sível, a melhor descrição dos fenômenos observados. O que se busca 
é identificar padrões e regularidades na ocorrência de certos even¬ 
tos (como a guerra) de modo a poder fazer generalizações e formu¬ 
lar teses sobre os mecanismos que governam o funcionamento das 
sociedades. Para que tais generalizações sejam precisas de forma 
análoga às teorias das ciências exatas (como a teoria da gravidade), 
e necessário que o método empregado garanta que os interesses e 
valores do pesquisador não contaminem o fenômeno observado. 
Ou seja, o positivismo almeja uma ciência social livre de valores, 
cientificamente neutra, de modo a produzir teorias capazes de ex¬ 
plicar a realidade e fazer previsões sobre as possibilidades de ocor¬ 
rência de certos fenômenos. 

Nas teorias de Relações Internacionais, o realismo é tido como 
uma teoria tradicional justamente porque busca compreender a 
ícalidade como realmente é, evitando a contaminação de crenças 
c valor es em análises, levando a erros desastrosos como havia ocor¬ 
rido com os liberais utópicos. O problema com as teorias tradicio¬ 
nais é o seu conservadorismo, pois, ao considerar o objeto de estudo 
dado, assumem que é imutável. Voltaremos a este ponto mais 
adiante. 

Por outro lado, os pensadores da Escola de Frankfurt, em par¬ 
ticular Max Horkheimer (1885-1973), propõem uma teoria crítica 
que esteja em sintonia com seu tempo e que se caracteriza por ser 
interessada na transformação da realidade social, e não apenas na 
explicação daquilo que existe. Para tanto, a teoria crítica procura 
identificar as possibilidades de mudança na realidade observada, 
analisando tensões e contradições que questionem o equilíbrio de 
uma certa ordem social. A teoria, aqui, é avaliada segundo sua capa¬ 
cidade de promover necessidades humanas concretas, e não, como 
fazem as teorias tradicionais, por servir a uma racionalidade técnica 
que, apesar de declarar-se neutra, produz dominação e alienação. 

Para os teóricos críticos, o desenvolvimento da técnica nas 
sociedades industriais modernas não contribuiu para atender a 
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cada vez mais necessidades, reduzindo as desigualdades sociais e a 
pobreza. Ao contrário, o predomínio da técnica como paradigma 
das ciências marginalizou o que Kant chamava de razão prática, ou 
seja, a consideração do que moralmente devemos fazer para atingir 
os fins que consideramos desejáveis. Por isso, os teóricos da Escola 
de Frankfurt afirmavam que a alienação nas sociedades modernas 
tinha mudado em relação ao tempo em que Marx escreveu sua 
análise do fenômeno, quando era a relação do homem com a má¬ 
quina na nova divisão do trabalho que o alienava do fruto de sua 
atividade. 4 Contemporaneamente, é a penetração do saber técnico 
em todas as áreas da vida social, concomitante com a formação de 
uma sociedade de consumo de massas, que torna o indivíduo alie¬ 
nado, porque não consegue mais distinguir entre o que é um saber 
autônomo e emancipatório e o que é um conhecimento que, apesar 
de parecer neutro, reproduz sua condição de submissão às neces¬ 
sidades do capital. 5 

Em suma, a teoria crítica da Escola de Frankfurt, desde seu iní¬ 
cio em 1923, leva adiante uma reavaliação do pensamento social 
ocidental. Seu objetivo era descobrir por que o ideal do Iluminismo 
— conquistar a liberdade por meio da razão e do conhecimento — 
havia se transformado em uma jaula que aprisionava os seres huma¬ 
nos em regimes autoritários e em sociedades alienantes. A postura 
desses autores torna-se, portanto, bastante pessimista quanto ao 
potencial da razão de libertar-nos do jugo do absolutismo da téc¬ 
nica e da perda da individualidade nas engrenagens da sociedade 
industrial. 

Nesse contexto, trata-se de procurar resgatar a capacidade 
crítica da teoria social sem que ela seja absorvida, como o são tantas 
críticas, no emaranhado de mensagens e símbolos transformados 
em mercadoria pela propaganda (o caso da imagem de Che Gue- 
vara, por exemplo, é ilustrativo da transformação de um revolucio¬ 
nário em objeto de consumo). O resultado é uma obra vasta, cujos 
traços mais marcantes são o ataque às teorias tradicionais que sim¬ 
plesmente afirmam o real na tentativa de explicá-lo melhor, e a 
negação radical da absorção da política e da cultura pela lógica do 
capitalismo industrial. Em outras palavras, trata-se de resgatar a 
capacidade da teoria social de negar a ordem das coisas existente 


para, então, propor uma transformação rumo a uma sociedade 
mais livre e justa. 

Os pensadores da Escola de Frankfurt não fizeram nenhuma 
contribuição específica para a análise das relações internacionais. 
Contudo, exerceram grande influência sobre um grupo de autores 
preocupados em renovar, criticamente, a teoria de Relações Inter¬ 
nacionais. 


Robert Cox e a crítica às teorias 
dominantes nas Relações Internacionais 

O autor canadense Robert Cox publicou uma série de artigos 
que se tornaram clássicos da perspectiva crítica nas Relações Inter¬ 
nacionais. Pioneiro no resgate do neomarxismo (ou o marxismo da 
teoria crítica) e da obra do pensador italiano Antonio Gramsci para 
a teoria internacional, Cox tornou-se conhecido por sua brilhante 
crítica ao realismo contida em um artigo publicado no volume 
organizado por Robert Keohane em 1986, O Neo-realismo e seus Críti¬ 
cos . 6 Após tantos anos de esforço para formular métodos científicos 
e neutros, encontramos um autor que afirma abertamente que 
“toda teoria é para algo e para alguém”, ou seja, toda teoria é interes¬ 
sada em um estado de coisas, seja ele político, econômico ou social. 
Assim como fizeram os membros da Escola de Frankfurt, Cox 
defende a idéia de que toda teoria é relativa ao seu tempo e lugar 
e, portanto, não pode ser transformada em um modelo absoluto, 
aplicável universalmente, como se não estivesse associada a certo 
contexto histórico e político. As teorias têm sempre uma perspectiva, 
um olhar engajado com a realidade sobre a qual está refletindo, 
sendo influenciada e influenciando tal realidade. Para Cox, não faz 
sentido separar, como fazem os positivistas, modelos científicos de 
teoria normativa. Uma boa teoria deve sempre ser consistente em 
seu método e em sua lógica. Da mesma forma, toda teoria é nor¬ 
mativa no sentido de que sua origem reflete uma perspectiva sobre 
seu tempo, mesmo que pretenda transcender essa origem e tornar- 
se um discurso mais abrangente e duradouro sobre a realidade. 
Podemos diferenciar, por outro lado, as teorias que se pretendem 
neutras e universais daquelas que reconhecem seu caráter parcial 
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e normativo. Às primeiras, Cox chama de teorias de solução de pro¬ 
blemas e às segundas, de teoria crítica. 

As teorias de solução de problemas, como sugere o nome, 
estão voltadas para a análise do funcionamento das diferentes áreas 
de um sistema social, produzindo conhecimento especializado com 
vistas a solucionar entraves e desequilíbrio que comprometam o 
desempenho do sistema. Essas teorias tomam o mundo como ele é, 
com suas relações de poder, instituições, atores etc., e procuram 
identificar como as diferentes variáveis interagem, sem questionar 
se os problemas que se propõe a solucionar estão relacionados às 
características intrínsecas da sociedade. Nesse sentido, as teorias de 
solução de problemas nunca consideram a possibilidade de trans¬ 
formação de uma ordem como alternativa para corrigir desequilí¬ 
brios estruturais (como a desigualdade, a ameaça constante de guerra 
etc.), assumindo, portanto, o perfil de uma teoria conservadora. 

As teorias críticas, por outro lado, reconhecem seu carátei re 
lativo e historicamente situado. Ao contrário das teorias de solução 
de problemas, a teoria crítica reconhece a necessidade de refletir 
sobre uma realidade em constante mudança e assume seu interesse 
em transformar tal realidade no sentido de superar as formas de 
dominação existentes. Da mesma forma, na medida em que está 
em sintonia com a mudança, a teoria crítica procura sempre atua¬ 
lizar seus conceitos de modo a ser capaz de acompanhar a natureza 
dinâmica de seu objeto de estudo e ser capaz de melhor analisar o 
significado dos conflitos e contradições que movem os processos 
históricos. Vemos, então, que não existe, aqui, a pretensão à neutra¬ 
lidade científica, mas, apesar de estar claramente interessada nas 
alternativas à ordem vigente, a teoria crítica procura identificá-las 
a partir de uma análise rigorosa das condições existentes. Nao se 
trata de uma visão utópica ou idealista, mas, antes, de uma teoria 
que não se conforma em explicar a realidade como ela é. 

A partir dessa diferenciação, Cox procede à crítica do rea¬ 
lismo, considerada uma teoria de solução de problemas. O realis¬ 
mo, bem como sua versão atualizada, o neo-realismo, podem ser 
classificados assim porque preenchem suas características básicas, 
adota uma metodologia científica que se quer neutra; apresenta-se 
como um saber técnico que visa a explicar a realidade como ela é 


e prescrever soluções para corrigir disfunções e desequilíbrios; 
considera-se uma teoria que transcende a história, ou seja, aplicável 
a qualquer contexto histórico. Kenneüi Waltz, principal expoente do 
neo-realismo, justifica a ausência de qualquer análise da mudança em 
sua teoria afirmando que ela é muito rara nas relações internacionais. 

Na verdade, a falta de interesse do realismo por processos de 
mudança reflete seu conservadorismo e sua preferência por uma 
ordem mundial dominada por um pequeno número de Estados 
poderosos. Esse interesse não é evidente porque o realismo apre¬ 
senta o sistema internacional como sendo, por natureza, governado 
por uma lógica que privilegia as unidades mais poderosas e limita 
as possibilidades de mudança em sua estrutura anárquica. A meto¬ 
dologia realista toma seu objeto de estudo (o sistema internacio¬ 
nal) como um dado da realidade que não está sujeito aos questio¬ 
namentos do analista. Para que isso seja possível, trabalha, segundo 
Cox, com três suposições: que a natureza humana é egoísta; que a 
natureza dos Estados é maximizar o poder para garantir sua segu¬ 
rança; e que a natureza do sistema internacional é anárquica e, 
portanto, conflituosa. Ao tratar os três níveis de análise como deter¬ 
minados por dados da natureza, o realismo os torna imunes à 
crítica e, efetivamente, imutáveis. A Teoria Crítica nega que a rea¬ 
lidade social seja imutável e afirma que Estados e sistemas de 
Estados não são governados pela natureza, mas sim resultado da 
ação humana e em constante mudança. Nesse contexto, o realismo 
assume os contornos de uma técnica preocupada, fundamentalmente, 
com a produção de equilíbrios que preservem a ordem internacional. 

A crítica de Cox ao realismo foi considerada, inclusive por 
alguns autores dessa corrente, um esforço consistente e sério que 
atingia um nervo exposto do paradigma dominante, sua incapa¬ 
cidade de incorporar novos atores e processos, e sua recusa em con¬ 
siderar o tema da mudança como relevante. À luz dessa crítica, o 
realismo aparecia como uma teoria anistórica, estática e conser¬ 
vadora. Não se tratava de uma opção ideológica explícita, mas sim 
da conseqüência de uma metodologia que, na tentativa de atingir 
um grau de abstração compatível com sua pretensão científica, 
acabou por reificar seu objeto de estudo. O que significa isso? Ape¬ 
nas que, ao tratar seu objeto de análise como um dado, a teoria 
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fixou suas características de tal forma a torná-lo, de fato, imutável. 

E desse ponto de vista que os críticos afirmam que a teoria não 
reflete simplesmente o real, mas também o molda. A separação 
rígida entre sujeito e objeto é falsa. Há uma relação dialética entre 
teoria e prática, fazendo com que as contradições do real, que 
impulsionam mudanças, tenham impactos na atividade intelectual. 

Para Cox, o realismo não pode ser considerado neutro. Ao 
contrário, ao tratar o mundo da anarquia e da política de poder 
como natural, tem um papel decisivo na reprodução das estruturas 
da política mundial tal como elas existem e na exclusão de alterna¬ 
tivas que visem a transformá-las. 

É importante frisar que Cox não descarta a relevância das teo¬ 
rias de solução de problemas. Elas contribuem de forma decisiva 
para explicar o funcionamento de sistemas relativamente estáveis, 
como no caso do sistema internacional no período da Guerra Fria. 
Em períodos de maior instabilidade e turbulência, contudo, essas 
teorias reafirmam a continuidade e a noção de que, ainda que haja 
mudanças marginais, elas não são importantes porque a história 
tende a se repetir. Por isso, o realismo continuou a dizer que pouco 
havia mudado com o fim da Guerra Fria e que uma nova balança 
de poder logo se formaria. Cox chamou a atenção para o absurdo 
dessa posição e propôs uma nova abordagem que desse conta do 
dinamismo e das mudanças na política internacional. 

Inspirado na obra de Antonio Gramsci, Cox desenvolve um 
modelo no qual tenta incorporar três dimensões básicas para 
entendermos a dinâmica da política mundial: a dimensão vertical 
das relações internacionais; a relação entre Estado e sociedade civil; 
e a dinâmica do processo produtivo. Esses pontos distinguem a 
Teoria Crítica do realismo na medida em que tratam de aspectos 
normalmente ausentes em suas análises. As relações de poder no 
realismo, por exemplo, são horizontais, ou seja, baseadas nas 
diferentes capacidades de poder dos Estados. A tradição marxista 
que inspira a Teoria Crítica dirige seu foco para a dominação dos 
Estados mais ricos e poderosos sobre os mais fracos, como nas 
teorias do imperialismo. Cox acredita que seja necessário compre¬ 
ender melhor como se estruturam essas relações verticais de poder 
na política mundial e, para tanto, introduz o conceito gramsciano 


de hegemonia para analisar como as ordens mundiais formam 
relações hierárquicas que não são necessariamente imperialistas, 
mas muitas vezes baseadas numa combinação de consenso e coer¬ 
ção. Ao contrário do realismo, portanto, a hegemonia não deve ser 
entendida apenas como a supremacia dos Estados mais poderosos, 
mas também como uma relação na qual as potências assumem um 
papel dirigente com base em uma combinação de recursos mate¬ 
riais, idéias e instituições que convençam os demais Estados das 
vantagens daquela ordem para o conjunto do sistema. 

Outra suposição problemática do realismo diz respeito à con¬ 
cepção unitária do Estado e à sua igualdade funcional. Para que a 
lógica da anarquia corresponda à descrição realista, é preciso consi¬ 
derar os Estados como tendo objetivos semelhantes (a segurança) 
e uma mesma racionalidade que os impele a maximizar seus retor¬ 
nos diante de seus competidores. Cox mostra-se cético quanto a 
essas hipóteses, argumentando que, nas diferentes ordens mundiais 
dos últimos dois séculos, encontramos formas de Estado distintas 
que, quase certamente, correspondem a comportamentos diferen¬ 
ciados no plano internacional. As diferenças entre as formas de 
Estado da Pax Britannica (período de hegemonia inglesa no século 
XIX) e aquelas da Pax Americana (período de hegemonia dos Estados 
Unidos depois da Segunda Guerra Mundial), por exemplo, podem 
ser identificadas na relação entre Estado e sociedade civil, que 
muda nos diferentes contextos históricos. O Estado do período da 
Pax Americana é muito desenvolvido burocrática e administrativa¬ 
mente e, por isso, mais autônomo na definição de seus interesses. 
Para Cox, as unidades de análise nas relações internacionais devem 
ser os complexos Estado/sociedade civil. 

Finalmente, a teoria crítica tal como proposta por Cox consi¬ 
dera indispensável incorporar as mudanças nos processos de pro¬ 
dução à análise das relações internacionais. Sabemos que o rea¬ 
lismo trata a política internacional como uma esfera autônoma, na 
qual os atores definem seus interesses em termos de poder. A teoria 
crítica, contudo, nega a possibilidade de separar a política da eco¬ 
nomia e afirma que as relações de poder na esfera da produção estão 
em relação constante com as relações de poder entre Estados. 
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Dessa forma, uma análise da política internacional não pode 
prescindir de um enfoque sobre a dinâmica do capitalismo mun¬ 
dial. Quando estudamos a ordem mundial do pós-guerra (a Pax 
Americana), por exemplo, não podemos deixar de considerar a 
formação de um sistema econômico global, abrangendo as finan¬ 
ças, o comércio e o investimento, como estrutura fundamental para 
a consolidação daquela ordem e da hegemonia norte-americana. 

Vemos, então, que o esforço de Cox se concentra na tentativa 
de integrar, em uma visão complexa e abrangente, os universos da 
política, da produção, das estruturas internacionais e dos conflitos 
de classe em um enfoque teórico cuja qualidade principal é sua 
historicidade, ou seja, ser capaz de trabalhar com conceitos que 
levem em conta as forças que transformam os contornos da ordem 
mundial. Esse enfoque que se quer materialista e histórico, e não 
estático como o realismo, concebe as estruturas sociais de uma 
forma não mecanicista nem determinista, mas sim como cons¬ 
truções históricas que combinam condições materiais, idéias e ins¬ 
tituições que constrangem a ação dos atores. Trata-se, portanto, de 
uma versão do marxismo que rejeita o materialismo vulgar caracte¬ 
rístico de suas versões ortodoxas, nas quais o movimento da história 
corresponde ao movimento das forças produtivas. Para Cox, as 
estruturas são um quadro de referência para a ação política, 
estando sujeitas a mudanças resultantes dos projetos e estratégias 
levados a cabo pelos atores sociais. O esquema a seguir ilustra a 
concepção de estruturas históricas de Cox: 

IDÉIAS . ZH INSTITUIÇÕES 

CAPACIDADES MATERIAIS 

Nenhuma das três categorias de forças que atuam sobre as es¬ 
truturas históricas se sobrepõe às demais, determinando seu con¬ 
teúdo e direção. Têm uma relação de mútua determinação que varia 
de acordo com as circunstâncias históricas. Não podemos dizer, a 
priori, que as capacidades materiais serão decisivas para definir o 
pano de fundo sobre o qual se desenrola uma ação. O fim da Guerra 
Fria, por exemplo, dificilmente pode ser compreendido se olhar¬ 




mos somente para o equilíbrio de poder entre as superpotências na 
década de 1980. Será preciso considerar as idéias que inspiraram 
as transformações na União Soviética, bem como as tensões criadas 
nas instituições soviéticas a partir do processo de reformas. Também 
não devemos encarar as três forças como estanques, como fica claro 
nas definições a seguir: 

• Capacidades materiais: podem ser capacidades produtivas ou 
de destruição, no caso de armamentos. Também são capacidades 
materiais a tecnologia e a organização burocrática do Estado. 

• Idéias: podem ser idéias compartilhadas por meio de comu¬ 
nicação intersubjetiva (cultura, regras sociais) ou visões de 
mundo sobre o que é desejável ou legítimo (ideologias). 

• Instituições: são, nas palavras de Cox, “amálgamas de idéias e 
poder material” cristalizadas em um arranjo jurídico-político 
que influenciam diretamente a ação dos atores e se tornam o 
terreno privilegiado para as disputas políticas. 7 

Ao inspirar-se em Gramsci para formular sua teoria crítica, Cox 
pôde incorporar à reflexão sobre as relações internacionais fatores 
políticos e normativos normalmente excluídos das abordagens po¬ 
sitivistas. Uma das características mais importantes do pensamento 
gramsciano é trazer para a esfera da política a análise sobre as or¬ 
dens hegemônicas e suas crises, deixando para trás as abordagens 
economicistas do materialismo científico. Aplicado às relações in¬ 
ternacionais, esse pensamento permite valorizar o papel das insti¬ 
tuições e das idéias na interpretação dos processos de construção 
das ordens mundiais, indo além da mera consideração das capa¬ 
cidades de poder, como no realismo. 

A vantagem da perspectiva gramsciana é trabalhar com a di¬ 
mensão subjetiva e institucional sem cair no idealismo, possibi¬ 
litando uma análise mais sofisticada e complexa de como, por 
exemplo, as transformações na produção capitalista se articulam 
com os avanços tecnológicos e com movimentos intelectuais como 
o neoliberalismo. Da mesma forma, o modelo de Cox nos convida 
a analisar as ligações entre o avanço da globalização e o fortaleci- 
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mento de organizações internacionais como a OMC. Em uma aná¬ 
lise realista, a organização que regula o comércio mundial seria apenas 
expressão dos interesses dos Estados mais fortes, e não conseguiría¬ 
mos observar como o universo da produção e as classes capitalistas 
operam internacionalmente no sentido de dar legitimidade à nova 
fase de acumulação mundial. 

O tema da hegemonia, portanto, é central na Teoria Crítica de 
Cox e se distingue das definições convencionais do conceito, como 
o de supremacia ou de domínio imperial. Envolve processos de 
institucionalização e de construção de legitimidade que viabilizam 
o papel dirigente das classes dominantes nas esferas mais impor¬ 
tantes da política mundial. Para analisar os processos de formação 
de ordens hegemônicas, o autor propõe aplicar sua definição tri- 
partite das estruturas históricas a três esferas ou níveis de atividade 
que caracterizam as relações internacionais: 

FORÇAS SOCIAIS > ORDENS MUNDIAIS 

FORMAS ESTATAIS 

Os três níveis referem-se, respectivamente, à esfera da pro¬ 
dução; aos complexos Estado/sociedade civil; e ao sistema de Es¬ 
tados. A composição de cada uma pode ser avaliada com base no 
modelo das estruturas históricas (idéias, instituições, capacidades 
materiais). A relação entre os três níveis também é recíproca e nunca 
unilateral. E preciso tomá-las conjuntamente para compreender 
como as hegemonias se formam, se consolidam e entram em crise. 
Nesse sentido, o modelo reflete com clareza a preocupação da teo¬ 
ria crítica em identificar as possibilidades de transformação da 
ordem vigente, uma vez que comporta uma abordagem dinâmica 
dos processos de crise como momentos em que o novo pode surgir 
no lugar do velho. Ao conceber as ordens hegemônicas a partir de 
um equilíbrio sempre em movimento dos três níveis, a estrutura da 
política mundial assume uma forma menos rígida e monolítica do 
que a normalmente vista nos esquemas realistas. 




A teoria crítica ganhou força como uma perspectiva adequada a 
um período de transição para uma nova ordem mundial. Ela é, bem 
entendido, uma teoria interessada na emancipação e tem um claro 
conteúdo normativo que a torna objeto de constantes críticas das 
teorias positivistas. Ainda assim, sua análise do período de transição é 
bastante aguçada e convincente porque consegue formular um mo¬ 
delo que contempla uma das características mais marcantes e, ao 
mesmo tempo, mais complicadas das relações internacionais de hoje: 
a diluição da fronteira entre os espaços doméstico e internacional. 

ORDEM PÓS-GUERRA FRIA/GLOBALIZAÇÃO 


GLOBALIZAÇÃO DESIGUAL 
(corporações globais, 
organizações internacionais, 
movimentos sociais) 



MUDANÇASNAS 
FORMAS ESTATAIS 
(Estados falidos, semiprotetorados, 
territórios sem governo ) 8 


ORDEM MUNDIAL 
(unipolaridade, 
hegemonia, 
regionalização) 


Para Cox, a política mundial não se estrutura, primordial¬ 
mente, em torno das fronteiras entre o externo e interno que defi¬ 
nem a disciplina em seus moldes tradicionais. Como vimos anterior¬ 
mente, os Estados continuam a ser uma dimensão importante das 
estruturas históricas, mas o que define sua forma e, como conse- 
qüência, seu padrão de comportamento e suas estratégias, é o modo 
das relações com a sociedade civil (o “complexo Estado versus socie¬ 
dade civil’). Essa visão permite analisar o processo de internaciona¬ 
lização do Estado em consonância com a ação transnacional das 
classes sociais, em particular daquelas forças articuladas com a 
internacionalização da produção. É por isso, por exemplo, que es¬ 
tudiosos de orientação crítica vêm dirigindo seus estudos para a 
formação de alianças e coalizões das classes dirigentes capitalistas 
no âmbito das instituições internacionais. 

A partir desse modelo de análise, torna-se possível estudar a 
globalização — um tema que as teorias convencionais procuram 
evitar — a partir da disciplina de RI. Cox nos mostra, portanto, 
como uma teoria ligada ao movimento da história pode se adequar 
para compreender as transformações profundas em curso na po- 
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lítica mundial. Seu programa de pesquisa nos convida a investigar 
como idéias, capacidades materiais e instituições cada vez mais 
ignoram limites territoriais, redefinindo os espaços de articulação 
das forças sociais e dos Estados, bem como as características estrutu¬ 
rais das ordens mundiais. 

O tema da internacionalização da política está presente na 
maior parte das contribuições da teoria crítica para as Relações In¬ 
ternacionais. Veremos, em seguida, como a herança da Escola de 
Frankfurt, em particular a obra de Jurgen Habermas, se insere em uma 
reflexão inovadora sobre o Estado, a soberania e o ideal cosmopolita. 


Ética, soberania e o cosmopolitismo crítico de Linklater 

A teoria crítica se propõe a resgatar e desenvolver a contri¬ 
buição de Marx para o entendimento do processo de unificação do 
gênero humano na modernidade. Como vimos anteriormente, os 
membros da Escola de Frankfurt criticaram o marxismo poi sua in¬ 
capacidade de perceber que o desenvolvimento das forças de pro¬ 
dução e o avanço da tecnologia geraram formas mais sofisticadas de 
dominação e alienação, expressas no predomínio da técnica e da 
razão instrumental sobre a razão crítica. Ao contrário do que pen¬ 
sava Marx, a expansão do capitalismo em escala mundial (o que 
hoje chamamos de globalização) não criou as condições para sua 
superação e para a construção do socialismo. O Estado nacional se 
universalizou como forma de organizar a política territorialmente 
e como veículo competente para viabilizar a internacionalização 
crescente do capital. 

Ao fim do século XX encontramos um quadro muito diferente 
das previsões marxistas, no qual os conflitos entre Estados e intra- 
Estados superam os conflitos de classe, mantendo a humanidade 
dividida. Da mesma forma, o capitalismo parece capaz de superar 
suas crises ampliando cada vez mais o escopo do mercado mundial, 
organizando-se em empresas globais, regulando seus desequilíbrios 
por meio de instituições internacionais. Vivendo em um período 
de transição e instabilidade no século XIX, Marx teria subestimado 
a importância das relações internacionais para a sobrevivência do 
capitalismo e para o desenvolvimento da política mundial. 


O desafio para a teoria crítica nas Relações Internacionais é, 
portanto, o de incorporar o potencial crítico do marxismo para 
pensar a emancipação dos seres humanos das estruturas de domi¬ 
nação. Ao mesmo tempo, trata-se de formular uma teoria que con¬ 
sidere a importância do sistema de Estados para pensar as divisões 
que continuam a gerar conflitos, exploração e exclusão sem, con¬ 
tudo, recair no realismo, como o fazem as teorias do imperialismo 
e da dependência. 

Andrew Linklater quer reformular a teoria de Relações Inter¬ 
nacionais por meio da contribuição da Escola de Frankfurt de forma, 
segundo ele, a ir para além do realismo e do marxismo, uma vez 
que este último ignorava os problemas ligados à interação estra¬ 
tégica entre Estados, e que o primeiro descartava qualquer rele¬ 
vância da economia política global para a política internacional. 9 
Para Linklater, o marxismo fracassou como projeto de emanci¬ 
pação porque não conseguiu compreender a importância do Es¬ 
tado e das relações internacionais na reprodução de estruturas de 
dominação, ao subestimar o papel do nacionalismo como elemento 
de coesão das comunidades políticas e de divisão das próprias 
classes subordinadas. Por outro lado, o realismo formulou uma 
visão da política mundial que exclui qualquer possibilidade de su¬ 
perar as divisões que geram exclusão e conflito, impedindo uma 
reflexão sobre alternativas. 

A teoria crítica quer recolocar no centro da reflexão sobre as 
relações internacionais a vocação marxista original — que também 
é a de Kant — de reafirmar princípios éticos comuns a toda a hu¬ 
manidade, criando condições para superar suas divisões e conflitos. 
Para tanto, seria necessário desenvolver elementos teóricos capazes 
de fundamentar uma nova reflexão sobre o universalismo em um 
mundo fragmentado política e culturalmente. Ou seja, devemos 
recuperar a capacidade de pensar a evolução moral da humani¬ 
dade no sentido da formação de uma comunidade mais ampla e 
inclusiva, que ultrapasse os limites do Estado-nação. Um passo 
necessário para empreender tal tarefa é formular uma crítica con¬ 
sistente do Estado e das teorias Estadocêntricas. 

O alvo principal da teoria crítica é o neo-realismo. Seu maior 
problema é, provavelmente, sua concepção de Estado e seu caráter 
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de único ator relevante das relações internacionais. O neo-realismo 
reivindica seu caráter científico a partir de uma generalização de 
seus conceitos para diferentes circunstâncias histórico-políticas. 
Haveria certos traços estruturais nos sistemas internacionais que 
não variam, fazendo da política, na anarquia, uma atividade muito 
mais marcada por regularidades do que por oscilações. A similari¬ 
dade das funções do Estado nos diversos contextos em que atuam 
— maximizar a segurança — é um elemento-chave da teoria de 
Waltz. Se variações nas formas que o Estado assume em diferentes 
momentos da história repercutissem na definição de suas funções 
no plano internacional, o conceito de estrutura do neo-realismo 
perderia seu alcance. E justamente esse aspecto a-histórico da 
estrutura do sistema internacional que é objeto de duras críticas de 
autores como Linklater. Três objeções devem ser levantadas contra 
o tratamento do Estado no neo-realismo: 

• Ao considerar as funções do Estado como uniformes, o neo- 
realismo ignora as importantes variações na forma e função do 
Estado desde o século XVI, ao mesmo tempo em que nega as 
transformações atuais e potenciais do Estado no contexto da 
globalização. 

• Se o comportamento dos Estados é entendido como resposta 
às pressões da estrutura anárquica, os atores internacionais 
assumem uma postura passiva e qualquer tentativa de mudança 
do caráter conflituoso do sistema é inviabilizada. 

• De acordo com essa concepção, não se pode avaliar a ação do 
Estado normativamente, uma vez que o comportamento ra¬ 
cional não guarda relação com a orientação política e ideo¬ 
lógica do ator. 

Essa concepção do Estado e seu papel não só é a-histórica como 
também, argumentam os teóricos críticos, apolítica. Na medida em 
que o problema principal do Estado nas relações internacionais é 
ajustar-se às pressões sistêmicas, suas decisões tornam-se mera¬ 
mente técnicas, desprovidas de conteúdo político. A política sem¬ 
pre envolve considerações sobre o bem comum e ajustiça, segundo 
a antiga definição de Aristóteles, reivindicada pela teoria crítica. 10 
Se a ação do Estado se resume a uma resposta mecânica às circuns¬ 


tâncias ditadas pela estrutura, fica excluída qualquer consideração 
normativa sobre sua conduta, bem como qualquer estratégia orien¬ 
tada para mudar a situação existente. É contra esse determinismo 
que se voltam os esforços da teoria crítica. 

Um dos problemas mais sérios dessa visão da política mundial 
é que ela gera uma aura de imutabilidade sobre o sistema interna¬ 
cional. Se o Estado sempre cumpriu as mesmas funções e, provavel¬ 
mente, continuará a fazê-lo no futuro, as alternativas a um mundo 
em que vivemos “à sombra da guerra” 11 são escassas. Da mesma 
fôrma, tornam-se perenes as desigualdades e assimetrias que di¬ 
videm o sistema em um grupo pequeno de Estados ricos e pode¬ 
rosos e uma maioria de nações pobres e sem influência política. Em 
contraste a essa definição, os críticos do neo-realismo desenvolve¬ 
ram estudos sobre as diferentes formas e funções assumidas pelo 
Estado ao longo da história moderna. Ao contrário do que afirmam 
os relatos convencionais, o Estado, tal como o conhecemos hoje, 
nãp é resultado de um processo natural de organização das co¬ 
munidades nacionais para se defender de um ambiente perigoso 
como a anarquia. Ele é uma construção social e histórica que deriva 
de conflitos e idéias sobre como deve ser estruturada a política 
entre grupos humanos diferentes. 

John G. Ruggie, por exemplo, argumenta que o princípio da 
soberania territorial não se firmou antes do século XIX, quando as 
instituições do capitalismo moderno e da sociedade internacional 
atingiram um maior grau de sofisticação. Antes disso, a idéia de so¬ 
berania dizia respeito à legítima autoridade de um governante 
sobre populações muitas vezes situadas em territórios diferentes. 
Da mesma forma, o vínculo entre as idéias de Estado e nação tam¬ 
bém surgirá apenas no século XIX. No período que se segue à Paz 
de Vestfália (1648), os governantes ainda se legitimam pela tradição 
e pela autoridade divina. Somente com as revoluções liberais a 
fonte de legitimidade do poder do Estado se desloca para a nação. 
Assim, o elo entre cidadania, território e governo, que constitui a 
fundação do conceito moderno de Estado, não pode ser encon¬ 
trado na experiência histórica do Ocidente antes de meados do 
século retrasado, ou seja, pelo menos 200 anos depois do momento 
em que, supostamente, nasceram os Estados soberanos contempo- 
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râneos. O que se registra, sim, é uma variedade de formações polí¬ 
ticas convivendo ao mesmo tempo, com graus de autonomia e de 
“fechamento” territorial muito diferentes. 

Portanto, se durante a maior parte da história moderna o sis¬ 
tema internacional não foi formado por unidades autônomas, 
ciosas de seu território e funcionalmente iguais, torna-se impossível 
afirmar que as características estruturais desse mesmo sistema têm 
sido as mesmas e que o comportamento dessas unidades pode ser 
explicado por conceitos aplicáveis, indistintamente, ao conjunto 
desses períodos. Respaldados em numerosos estudos de sociologia 
histórica, 12 os teóricos críticos encontraram um forte argumento 
empírico a favor de sua visão da teoria como uma atividade sempre 
circunscrita a seu tempo e lugar. Se a definição de soberania, por 
exemplo, assume significados tão diferentes ao longo da história, 
inclusive depois de Vestfália, devemos desenvolver métodos e con¬ 
ceitos que reflitam essas variações, sob pena de naturalizarmos aquilo 
que é artificial, ou seja, produto da ação humana. Com base nessa 
orientação, abrem-se novas avenidas para a pesquisa do tema da 
mudança na política mundial, antes fechadas pela concepção 
determinista e anistórica do neo-realismo. 

Uma das linhas de pesquisa mais importantes para os autores 
da teoria crítica trata do tema da exclusão. A disciplina de Relações 
Internacionais nos ensina que as fronteiras que separam a comuni¬ 
dade doméstica da esfera internacional estão ali para proteger 
cidadãos, governo e território das ameaças sempre presentes no 
mundo anárquico. Sabemos, contudo, que essa divisão é resultado 
de um longo processo histórico de formação de Estados territoriais 
que correspondem a comunidades políticas completamente sepa¬ 
radas e diferentes entre si. A pergunta que se coloca para os teó¬ 
ricos críticos é como as sociedades definiram os princípios morais 
que justificam sua separação do resto do mundo? Ou, em outras 
palavras, quais foram os processos e as idéias que estiveram na base 
da formação de comunidades fechadas que passaram a encarar os 
demais Estados como potenciais inimigos? 

Essas perguntas são importantes porque tocam em um ponto 
bastante complicado na teoria marxista: o de pensar a emancipação 
dos seres humanos no contexto de um mundo dividido não apenas 


em classes, mas também em nações. O ideal marxista é reconciliar 
o gênero humano, superando todas as divisões artificiais que im¬ 
pliquem exploração e submissão. A abolição da sociedade de classes 
era o eixo dessa utopia. Contudo, a emergência do nacionalismo e 
o fortalecimento do Estado territorial como unidade política con¬ 
finou as utopias revolucionárias ao espaço restrito das sociedades 
nacionais. A noção de “marxismo em um só país” sepultou a ver¬ 
tente universalista e cosmopolita do pensamento socialista. 

Em um sentido mais amplo, Linklater nos chama a atenção 
para a derrota do ideal do Iluminismo, expresso de forma mais 
acabada na obra de Kant, que acreditava na possibilidade de ex¬ 
pandir, progressivamente, a sociedade internacional, incluindo 
toda a humanidade em uma mesma comunidade política unida 
por laços de solidariedade e cooperação. As guerras mundiais, o 
Holocausto, o terror nuclear, o acirramento de conflitos étnicos, a 
expansão de conflitos nacionalistas para as regiões mais pobres e 
remotas do mundo fizeram com que a promessa da modernidade 
parecesse fadada ao fracasso. A primeira geração da Escola de 
Frankfurt, em particular pensadores como Adorno, Marcuse e 
Horkheimer, expressa bem o pessimismo diante da vitória da razão 
instrumental, colocada a serviço de uma sociedade industrial que 
suprime a liberdade individual. 13 

Para os teóricos críticos nas Relações Internacionais, a 
reprodução das estruturas políticas que dividem a humanidade, 
organizando-a em grupos nacionais que, freqüentemente, recor¬ 
rem à violência para realizar seus interesses, torna-se um ponto 
central de sua reflexão. Não se trata de deixar de lado o estudo das 
formas de exploração econômica que tornaram o marxismo uma 
referência das lutas sociais modernas. O argumento defende a 
necessidade de questionar as formas de exclusão promovidas pelo 
particularismo do Estado-nação, que podem ser tanto de tipo 
cultural, racial ou étnico como também social e econômico. 

O problema está na barreira criada pelo Estado soberano à 
resolução de conflitos e promoção da solidariedade entre comuni¬ 
dades diferentes. Nas palavras de Linklater, “a tirania do conceito 
do Estado-nação soberano empobreceu a imaginação política oci¬ 
dental”. 14 Se vivemos em um mundo cada vez mais interdepen- 
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dente, como justificamos a recusa em assumir a responsabilidade 
pelo dano sofrido por pessoas vivendo em outros países? Que ar¬ 
gumentos julgamos válidos para negar o acesso ao mercado de tra¬ 
balho de imigrantes oriundos de regiões mais pobres do planeta? 
Temos o direito de restringir a autonomia cultural de minorias 
estrangeiras vivendo em nosso país? Existe uma obrigação de aju¬ 
dar economicamente populações em situação de miséria extrema, 
por exemplo, na África subsaariana? Podemos falar em uma obriga¬ 
ção de proteger pessoas submetidas a violações maciças de direitos 
humanos em outro país? A lista de perguntas que emergem das 
tensões produzidas pela dualidade cidadão/estrangeiro é bastante 
extensa. Entretanto, o que a teoria crítica quer colocar no centro 
dos debates da disciplina é a inevitável dimensão ética das dife¬ 
rentes questões invesdgadas pelas Relações Internacionais, dimensão 
esta absolutamente ausente das análises convencionais, que sim¬ 
plesmente aceitam as conseqüências negativas do sistema de Estados 
como um aspecto trágico de uma realidade que não podemos 
mudar. O problema parece estar, então, na incapacidade de pensar 
a política para além do Estado, ou melhor, na insistência em pensar 
a política como um domínio exclusivo e excludente de uma comu¬ 
nidade circunscrita a um determinado espaço territorial. 

Vemos, então, que, para os autores dessa corrente, o Estado 
soberano toma-se um problema, um mecanismo central na reprodução 
das estruturas de dominação e exclusão nas sociedades modernas. 
Não devemos buscar apenas investigar como as relações de explo¬ 
ração capitalistas criam padrões de desigualdade econômica e sub¬ 
missão política no sistema internacional. Devemos procurar com¬ 
preender como as divisões entre coletividades nacionais se formam 
e se legitimam, produzindo rivalidades e conflitos em nome dos 
interesses dos Estados. Ao mesmo tempo, os teóricos críticos desen¬ 
volvem uma abordagem que propõe novas bases para o relaciona¬ 
mento entre comunidades políticas de modo a negar e superar a ética 
da exclusão. 

Baseando-se na teoria da ação comunicativa de Jurgen Habermas 
— principal expoente da segunda geração da Escola de Frankfurt , 
Linklater afirma ser possível questionar a legitimidade de práticas 
de exclusão a partir de uma ética do diálogo na qual toda exclusão 


precisa ser justificada considerando os interesses da espécie hu¬ 
mana como um todo, e não apenas dos cidadãos de uma mesma 
comunidade nacional. O projeto de Habermas visa a resgatar a 
capacidade da razão de formular princípios éticos e morais que 
possam ser aceitos universalmente. Nesse sentido, Habermas rejeita 
a crítica de seus predecessores da Escola de Frankfurt, que acredi¬ 
tavam no fracasso do projeto de emancipação do Iluminismo tendo 
em vista o triunfo da razão instrumental. Para ele, a experiência 
humana não se restringe à racionalidade técnica e instrumental 
voltada para a dominação e a transformação da natureza para aten¬ 
der a necessidades materiais. A humanidade é capaz de aprender 
e desenvolver uma racionalidade prático-moral aplicada, fundamental¬ 
mente, ao aprimoramento das relações sociais por meio da criação 
de normas jurídicas, instituições e práticas com o objetivo de re¬ 
duzir desigualdades, controlar a violência, ampliar direitos, promo¬ 
ver a participação no processo político etc. 

Além de viabilizar a construção de ordens sociais baseadas no 
consenso, a racionalidade prático-moral também pode assumir um 
caráter normativo e emancipatório, voltado para o interesse em 
transformar a sociedade, ampliando os espaços de autonomia e 
liberdade de todos os indivíduos. Para tanto, Habermas defende 
uma ética discursiva baseada em um diálogo verdadeiro, no qual 
todos os participantes estejam abertos à crítica recíproca è no qual 
a regra predominante seja a do melhor argumento. Nesse sentido, o 
objetivo da ação política deve ser o de remover os obstáculos a um 
diálogo que inclua um conjunto sempre mais amplo de pessoas. 
Para Linklater, o escopo desse diálogo deve ser global, de modo a 
criar condições para a redução das injustiças e desigualdades 
resultantes da estrutura do sistema internacional. Essa comunidade 
de diálogo deveria buscar consensos em torno de questões como: 

Os princípios que justificam o estabelecimento de fronteiras, 
a separação das comunidades políticas organizadas em Estados 
soberanos e as conseqüentes práticas de exclusão dos não- 
membros dessas comunidades. 

• A responsabilidade de toda comunidade doméstica por deci¬ 
sões que afetem, direta ou indiretamente, o bem-estar de outras 
e da sociedade internacional como um todo. 
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• A inclusão, por meio de formas de representação, de grupos 
excluídos do universo político doméstico pela regra da soberania 
em decisões políticas que potencialmente causem algum dano 
em suas vidas (como no caso do meio ambiente, poi exemplo). 

• A busca de princípios universais que reflitam uma ética do 
diálogo que respeite as diferenças culturais e políticas das 
diversas comunidades humanas e que sirvam de base para a 
construção de instituições democráticas transnacionais. 

Os problemas mais prementes da política mundial hoje emer¬ 
gem da incapacidade de resolver conflitos a partii de uma lógica 
não particularista e exclusivista. As instituições, regras e práticas do 
sistema internacional atual têm se mostrado insuficientes pai a lidai 
com as guerras internas, as violações maciças de direitos humanos, 
a degradação do meio ambiente, o aumento do fluxo de íefugia- 
dos, o terrorismo etc. O direito internacional e os princípios que 
regem as relações diplomáticas entre países ainda se baseiam nos 
princípios da soberania territorial, da não-intervenção e da autode¬ 
terminação. Nesse sentido, o interesse das comunidades nacionais, 
representadas pelo Estado e seus funcionários, sempre tem piece- 
dência sobre os interesses de minorias, estrangeiros, populações 
perseguidas ou prejudicadas fora das fronteiras do país. 

A tensão entre esses princípios e os desafios apresentados à 
sociedade internacional nos dias de hoje é bastante evidente nas 
crises mundiais dos últimos 15 anos. Ao contrário do que se imagi¬ 
nava, apesar do fim da Guerra Fria, as nações mais desenvolvidas 
não foram capazes de criar novos mecanismos de solução de con¬ 
flitos que refletissem um consenso sobre o caráter coletivo e coope¬ 
rativo da segurança internacional no seio das principais organiza¬ 
ções. Da mesma forma, a instabilidade dos mercados financeh os 
globais não pôde ser corrigida, de modo a reduzir seu impacto 
sobre as populações mais pobres, por uma reforma do FMI e das re¬ 
gras para a negociação das dívidas dos países menos desenvolvidos. 
Os genocídios na antiga Iugoslávia e em Ruanda, os massacres na 
Libéria, em Serra Leoa, Congo, Sudão, Haiti e tantos outros países 
onde as forças do Estado se voltam contra sua própria população 
não levaram à criação de regras claras que orientassem a comuni 


T 

I dade internacional sobre quanto, como e em que circunstâncias in- 
I tervir, violando a soberania de um país, para aliviar o sofrimento 
humano. 

Em outras palavras, temos uma estrutura institucional e polí¬ 
tica construída sobre fundamentos estatais que continuam a dividir 
o mundo em comunidades distintas, separadas e potencialmente 
em conflito. Apesar de a realidade exigir ações que ultrapassem os 
interesses nacionais, as respostas dependem de acordos entre as 
grandes potências sem que se procure um consenso que inclua as 
populações atingidas, bem como o conjunto das sociedades desen¬ 
volvidas que compartilham os custos do aquecimento global, do cres¬ 
cimento da AIDS, do desemprego, da concentração de renda etc. 

A teoria crítica das Relações Internacionais, nas versões cosmo¬ 
politas de Linklater, Hoffman, Brown, entre outros, 16 questiona o 
estatuto ético sobre o qual se baseia a exclusão das maiorias interes¬ 
sadas de decisões que dizem respeito a seu futuro e mesmo a sua so¬ 
brevivência. O elo entre cidadania e Estado-nação, que legitima o 
exclusivismo das políticas externas, não é suficiente para justificar, 
moralmente, a desconsideração do sofrimento de milhões. Esses 
autores propõem a adoção de uma ética discursiva que inclua o 
máximo de pessoas no diálogo aberto em busca de um consenso 
que possa ser considerado verdadeiramente universal, e não um 
universalismo com a marca etnocêntrica do Ocidente civilizado. 

A formação de uma comunidade de diálogo colocaria em 
questão os padrões de convivência internacional existentes hoje e 
submeteria à crítica as justificativas convencionais para a exclusão 
sistemática de grupos desfavorecidos das deliberações acerca de 
problemas globais. Segundo Linklater, se o diálogo aberto fosse, de 
fato, produzido e se o melhor argumento fosse o padrão para julgar 
a validade de uma situação, seria cada vez mais difícil ignorar a po¬ 
sição de grupos de culturas diferentes e em posições menos favo¬ 
recidas na distribuição do poder mundial. Trata-se, na verdade, de 
buscar um novo equilíbrio entre diversidade e universalidade. 17 

Um passo importante para construir essas novas bases para as 
relações internacionais é repensar o Estado soberano, relativizando 
o significado moral de suas fronteiras, admitindo sua responsa¬ 
bilidade em atos que tenham reflexos sobre o bem-estar de estran- 
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geiros e introduzindo mecanismos democráticos e lepiesentação e 
decisão no plano transnacional. Ou seja, a ampliação ou univer¬ 
salização — da comunidade política mundial requer que imagine¬ 
mos estruturas democráticas de poder regional e internacional, nas 
quais os Estados sejam apenas um ator relevante, mas não o único. 
Para Linklater, a experiência da União Européia representa o 
exemplo mais interessante e avançado, ainda que limitado, de uma 
potencial comunidade “pós-vestfaliana que promoveria uma cida¬ 
dania transnacional com múltiplas lealdades políticas e sem a ne¬ 
cessidade de submissão a um poder soberano central . 18 


Conclusão 

Nas décadas de 1930 e 1940, os pensadores da Escola de 
Frankfurt desafiaram o pensamento dominante dos partidos 
socialistas europeus para fazer uma dura crítica ao marxismo orto¬ 
doxo e propor uma teoria que fosse consciente de seus limites e 
sempre desconfiada de verdades absolutas. Sua obra teve um impacto 
profundo no pensamento ocidental, influenciando várias gerações 
de pesquisadores da sociedade industrial e filósofos preocupados 
com a crescente alienação dos indivíduos diante da cultura de con¬ 
sumo de massa. Da mesma forma, Antonio Gramsci, preso em 
Turim pelo regime fascista italiano, produziu uma obra que ques¬ 
tionou o economicismo e o determinismo que caracterizavam o 
marxismo oficial do regime soviético. Com sua contribuição, foi 
possível trazer de volta para o marxismo a reflexão e a analise da 
política e desenvolver uma teoria sobre como o poder se exerce e 
se legitima em sociedades capitalistas desenvolvidas. 

Esses grandes pensadores do século XX foram brilhantes na 
originalidade de sua produção intelectual e, sem dúvida, corajosos 
no enfrentamento dos regimes autoritários de sua época e das 
estruturas de poder na academia e nos partidos políticos de seu 
tempo. Por isso, foram marginalizados e perseguidos durante dé¬ 
cadas. A importância do resgate desses autores para formular uma 
teoria crítica das Relações Internacionais não pode ser subesti¬ 
mada. O movimento de crítica às teorias dominantes nos anos 80 
e 90 revolucionou a disciplina. 
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Os expoentes desse movimento assumiram riscos consideráveis 
para suas carreiras, sofrendo, freqüentemente, o ostracismo im¬ 
posto pelo establishment acadêmico, refletido na marginalização em 
conferências, na não-aceitação de artigos em revistas científicas e na 
exclusão do mercado de trabalho nas principais universidades. 
Apesar disso, a teoria crítica foi capaz de gerar um debate rico e 
vigoroso que inspirou uma geração inteira de internacionalistas e 
se diversificou em outras correntes de pensamento, que aproveita¬ 
ram o espaço aberto por pioneiros como Cox e Ashley e introdu¬ 
ziram novas reflexões a partir das idéias de autores marcantes da 
teoria política, da filosofia e da teoria social. 

Talvez o maior legado da teoria crítica para a disciplina seja 
essa abertura para outras áreas das ciências humanas, que possi¬ 
bilitou romper com a rigidez dos modelos positivistas e quebrar o 
silêncio em torno de temas ignorados pelas teorias dominantes. 
Nos últimos 20 anos, pudemos assistir, portanto, a uma contínua 
multiplicação de estudos sobre a natureza da soberania territorial, 
as origens da desigualdade Norte-Sul, a democratização do sistema 
internacional, a relação das práticas de exclusão com as estruturas 
de poder mundial, o lugar da ética nas relações internacionais, o 
papel dos atores não-estatais e a constituição de uma sociedade civil 
global, entre outros. Esses novos temas tornaram possível o diálogo 
interdisciplinar e viabilizaram a participação em debates impor¬ 
tantes, como o da globalização, que gerou um sem-número de pes¬ 
quisas em diferentes áreas das ciências sociais, mas que, surpreen¬ 
dentemente, permaneceu à margem das pesquisas de RI. 

Podemos destacar, para fins de síntese das contribuições da 
teoria crítica à disciplina das Relações Internacionais, os seguintes 
pontos: 

• A crítica ao conservadorismo das teorias dominantes, em par¬ 
ticular do neo-realismo, e a formulação de uma teoria que 
coloca a mudança no centro de suas análises. 

• A análise do caráter normativo do estadocentrismo das teorias 
convencionais, demonstrando como serve à reprodução das 
relações de poder assimétricas e à hegemonia das grandes 
potências capitalistas. Ademais, chama a atenção para o caráter 
anistórico da concepção de Estado. 
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• A afirmação, em contrapartida, do caráter hia6rico e ’ i “ ÍO 
de toda teoria social e das estruturas economtcas, pohoctK e 
sociais do sistema internacional, negando a unnwsahd 
científica das teorias positivistas e o carater permanente des 

estruturas. 

• A distinção entre teorias de “solução de problemas” (ou tradi¬ 
cionais) da teoria critica como chave para uma cntcaida 
temologia positívista do neo-realismo e do neoltberdtsmo 

pre partndo do suposto de que "toda teona e para alguém e para 
algo”, ou seja, toda teoria tem conteúdo normauvo (Cu ). 

• A preocupação com a questão da emancipação humana como 
eixo centraí da reflexão teórica nas Relações Internacionais. 
Nesse contexto, o tema da exclusão, em 

no sistema de Estados soberanos torna-se objeto prmlegiad 
2 pesquisa e o esforço de redefinir as bases do novo untversa- 
lismo cosmopolita, seu objetivo pnmordia . 

. A soberania estatal torna-se objeto privilegiado de análise e dc 
crítica por ser considerada a instituição política mais impo 
K nTna reprodução de práticas de exclusão e domtnaçao na 

política mundial. 
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Capítulo 6 


O CONSTRUTIVISMO 


O construtivismo surgiu pela primeira vez nos estudos das 
Relações Internacionais em 1989, na ocasião da publicação do livro 
de Nicholas Onuf intitulado World of Our Making — Rules and Rule 
in Social Theory and International Relations, assim como no artigo 
publicado em 1992 por Alexander Wendt “Anarchy Is Wliat States 
Make Of It” na revista International Oranizationl O objetivo em trazer 
os títulos dessas duas contribuições originais do construtivismo e 
destacar sua premissa básica: vivemos em um mundo que cons¬ 
truímos, no qual somos os principais protagonistas, e que é produto 
das nossas escolhas. Este mundo em permanente construção é cons¬ 
truído pelo que os construtivistas chamam de agentes. Vale dizer: 
não se trata de um mundo que nos é imposto, que é predeterminado, 
e que não podemos modificar. Podemos mudá-lo, transformá-lo, 
ainda que dentro de certos limites. Em outras palavras, o mundo é 
socialmente construído. De certa forma, o construtivismo acabou 
levando o debate acadêmico nas Relações Internacionais de volta 
ao que muitos consideram sua origem primeira: o chamado pri¬ 
meiro debate, que Edward Hallett Carr definiu como entre idealis¬ 
tas e realistas. A natureza do debate não é mais sobre metodologia, 
mas sim sobre ontologia, isto é, sobre a natureza daquilo que deve¬ 
ríamos estar estudando. O construtivismo reflete o debate agentes/ 
estrutura, próprio não somente às relações internacionais, mas a 


outras ciências sociais. Tanto na Sociologia quanto nas Relações 
Internacionais, o debate agentes/estrutura se refere a quem cons¬ 
trange e limita as opções do outro, os agentes ou a estrutura. Essa 
pergunta pode ser desmembrada em duas: em um primeiro mo¬ 
mento, é preciso saber quem veio antes — os agentes ou a estrutura 
—, para depois saber quem influencia, constrange e/ou limita as 
opções e a evolução do outro. É o que se chama de antecedência 
ontológica: quem veio antes e quem veio depois, quem determina 
o outro, quem tem precedência sobre o outro. 

Nas Relações Internacionais, muitas análises são feitas com 
uma ênfase nos agentes, nas suas escolhas e na sua racionalidade. 
Muitos realistas clássicos (ver Capítulo 2) possuem como premissa 
central um pessimismo pronunciado em relação à natureza hu¬ 
mana, e transferem isso para a atuação dos indivíduos na esfera das 
relações internacionais. Para contrapor-se a isso, os realistas estrutu¬ 
rais consideram a estrutura como determinadora e limitadora das 
opções e das ações que os agentes possam vir a tomar. Portanto, mui¬ 
tos realistas clássicos, assim como vários liberais, outorgam antece¬ 
dência ontológica aos agentes, enquanto os realistas estruturais, 
assim como os marxistas, outorgam antecedência ontológica à estru¬ 
tura. Os construtivistas negam a antecedência ontológica tanto aos 
agentes quanto à estrutura, e afirmam que ambos são co-construí- 
dos. A negação da antecedência ontológica aos agentes e à estrutura 
por parte dos construtivistas nas Relações Internacionais pode ser 
apenas uma adaptação das idéias apresentadas e defendidas por 
Anthony Giddens na Sociologia, mas revela como os dilemas e os 
desafios para a disciplina podem ser resolvidos por meio do esta¬ 
belecimento de um diálogo com outras ciências sociais. 


Definindo o construtivismo 

O desenvolvimento do construtivismo no final da década de 
1980 e no decorrer da década de 1990 ocorreu em meio a um de¬ 
bate intenso nas Ciências Sociais em geral — e nas Relações Inter¬ 
nacionais em particular — sobre o lugar das idéias e dos valores na 
análise dos eventos sociais. Um outro debate que estava dominando 
o estudo das Relações Internacionais no final da década de 1980 e 
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no decorrer da década de 1990 era sobre a antecedência onto¬ 
lógica dos agentes ou da estrutura. O livro de Waltz, de 1979, não 
era estranho à importância desse debate. Em resposta ao que 
Richard Ashley chamou, em um artigo de grande impacto na disci¬ 
plina, de pobreza do neo-realismo, começaram a se multiplicar 
contribuições teóricas até então pouco presentes nas Relações In¬ 
ternacionais. Assim, várias contribuições começaram a ser vincula¬ 
das à teoria crítica (ver Capítulo 5) e ao pós-modernismo (ver Ca¬ 
pítulo 8). Apelos para construções teóricas que estabelecessem 
pontes ou diálogos entre o realismo e o liberalismo por um lado e 
essas críticas chamadas por alguns, como Lapid, de pós-positivistas, 
começaram a ser lançados. 

No decorrer da década de 1990, o construtivismo e princi¬ 
palmente a versão desenvolvida por Wendt em seu livro de 1999, 
Social Theory of International Politics— tornou-se parte do grande 
debate da disciplina de Relações Internacionais. 2 Mas essa incor¬ 
poração do construtivismo ao grande debate da disciplina é re¬ 
cente. O construtivismo não foi mencionado no discurso de posse 
de Robert O. Keohane como presidente da International Studies 
Association (ISA) em 1988, que foi publicado em seguida na revista 
International Studies Quarterly, publicação da própria assoc iação. 
Mas Keohane defendeu a necessidade de se estabelecer uma via 
média, isto é, um compromisso entre o que chamou de raciona- 
listas e reflexivistas. O construtivismo também não foi mencionado 
no artigo de Yossef Lapid de 1989, no qual ele cunhou o termo pós- 
positivismo no estudo das Relações Internacionais. 

No entanto, alguns dos temas e dos desafios com os quais 
autores construtivistas da década seguinte acabaram lidando foram 
levantados por Lapid, em 1989, como sendo os temas com os quais 
o pós-positivismo deveria lidar para suprir as insuficiências do 
positivismo nas Relações Internacionais. O consti utivismo sequei 
foi mencionado no número especial de 1990 da revista International 
Studies Quarterly, cujos editores foram RobJ. Walker e Richard Ashley, 
apesar de o livro de Onuf ter sido mencionado por alguns autores 
daquele número especial. No entanto, em meados da década de 
1990, nenhuma revisão da bibliografia minimamente aceitável na 
área de Relações Internacionais, e nenhum curso — de graduaçao 


ou pós-graduação — sobre teoria das relações internacionais en¬ 
quadrado nos padrões mínimos de qualidade podia se permitir dei¬ 
xar de fora o construtivismo. Nos encontros da ISA da segunda me¬ 
tade da década de 1990, o construtivismo passou a ocupar uma 
posição de destaque, com várias mesas e vários trabalhos sendo 
definidos ou se autodefinindo como construtivistas. 

Loi nesse contexto, por exemplo, que Stephen J. Walt incluiu 
o construtivismo, ao lado do realismo e do liberalismo, como uma 
das três abordagens teóricas dominantes das Relações Internacio¬ 
nais. 4 No mesmo ano, em um número especial da revista International 
Organization, considerada a revista mais influente de Relações Inter¬ 
nacionais, Peter Katzenstein, Robert Keohane e Stephen Krasner 
publicaram um artigo na forma de um balanço da área, mostrando 
o percurso da disciplina até então e debatendo suas principais 
teorias. ’ Os três autores dividiram a disciplina em dois grupos: os 
chamados racionalistas, na linha definida pelo próprio Keohane 
em seu anteriormente mencionado discurso-que-virou-artigo de 
1^88, e os construtivistasSegundo Katzenstein, Keohane e Krasner, 
o construtivismo que havia conseguido, até então, se estabelecer 
como um interlocutor do racionalismo era o construtivismo posi¬ 
tivista, constituído em bases científicas; em suma, o construtivismo 
apresentado e defendido por Wendt. O que queremos destacar aqui 
é o contraste entre a ausência de qualquer menção ao construtivis¬ 
mo em artigos e contribuições influentes do final da década de 1980 
e sua presença imponente e indiscutível no final da década de 1990. 

A este respeito, Knud Erik Jorgensen afirma que o construti¬ 
vismo é mais uma metateoria do que propriamente uma teoria. 
Segundo ele, os construtivistas não têm se envolvido em desenvol¬ 
ver uma teoria das Relações Internacionais, mesmo que, no nível 
metateórico, sua contribuição tenha sido expressiva. 6 Assim, Jorgen¬ 
sen afirma que o construtivismo pode ser considerado uma meta¬ 
teoria, na medida em que contribuiu a lançar o chamado debate 
pós-positivista, na medida em que trouxe às Relações Internacionais 
conceitos importantes da Teoria Social e na medida em que ques¬ 
tionou o próprio conceito de teoria e teorização nas Relações Inter¬ 
nacionais. No entanto, o construtivismo não diz nada sobre eventos 
internacionais ou quaisquer outros fenômenos internacionais e 
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peca, por isso, em se afirmar como uma teoria das Relações Inter¬ 
nacionais. Torgensen afirma, por outro lado, que o construtivismo 
pode ser entendido como uma filosofia, e faz uma distinção entre 
duas posições construtivistas: o realismo construtivo e o idealismo 
construtivo. Segundo o realismo construtivo, o conhecimento que 
temos em relação ao mundo é socialmente construído, mas o mun o 
existe independentemente desse conhecimento que formulamos 
em relação a ele. Segundo o idealismo construtivo, nao apenas o 
conhecimento que temos sobre o mundo é socialmente construído, 
como o próprio mundo não independe do nosso conhecimento. 
Jorgensen acrescenta que existe um continuum de posturas possíveis 
entre esses dois limites. 

Friedrich Von Kratochwil e Thomas Risse-Kappen definem, 
separadamente, as premissas centrais do construtivismo. Ambos 
concordam que a premissa central e comum a todos os construü- 
vistas é que o mundo não é predeterminado, mas sim construído 
à medida que os atores agem, ou seja, que o mundo e uma constru¬ 
ção social. É a interação entre os atores, isto é, os processos de co¬ 
municação entre os agentes, que constrói os interesses e as prefe¬ 
rências destes agentes. Mas, ao passo que Risse-Kappen define quatro 
outros pontos comuns aos construtivistas, Kratochwil define o que 
chama de corolários dessa premissa e que representam ate poten¬ 
ciais pontos de discordância. Vamos aqui, então, definir duas outras 
premissas comuns a todos os construtivistas, tendo em vista as diver¬ 
gências e as limitações das diferentes vertentes do construtivismo. 
A segunda premissa que definimos é a negaçao de qualquer antece¬ 
dência ontológica aos agentes e à estrutura. No debate agentes- 
estrutura, os construtivistas negam simultaneamente que os agentes 
precedam a estrutura e a moldam para servir seus interesses e suas 
preferências, e que a estrutura tenha a capacidade de constranger 
e limitar as opções e, portanto, as ações dos agentes. Para eles, 
agentes e estrutura são co-constitutivos uns dos outros, e nenhum 
precede o outro nem no tempo, nem na capacidade de influenciar 

o outro. . . 

Um exemplo ilustrativo da premissa de co-constituiçao e que 

não se pode falar em sociedade sem falar nos indivíduos que a 
compõem, nem se pode falar de indivíduos — no plural, ou seja, 
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mais de um indivíduo — sem falar da sociedade que eles consri 

me e sma forma enUd °’ S ° dedade ' ÍndÍvíduos sao constituídos, da 

ceira nrem * ' eS,mtura sâ ° co-constituídos. A ter¬ 

ceira premissa comum a todos os construtivistas referem à relação 

entre ma,enalismo e idealismo. Se, por um lado, os construnts ” 
“ Ca T “ CaUSaS materiais - P° r °utro, consideram que as 

material de “ ^i! inf ° rmam a rela, : âo d ° a ^nte com o mundo 
tenal desempenham uma função central na formulação do 

on ecimento sobre este mesmo mundo. Isso significa que os cons 

trutivistas nao ignoram que exista “um mundo lá fora”, 

a eTe q e e medi S a 0 me Z ^ d ° m ° ment ° qUC n ° S referimos 

’ ediante 08 meios que usamos para nos referirmos a ele 

uas outras premissas são comuns a vários construtivistas em 

bora nao todos. A primeira é a negação da anarquia coTouZ 

estrutura que define a disciplina de Relações Internacionais Para 

esses construtivistas, existe um conjunto de normas e reg as çl 

organizam e norteiam as relações internacionais, tornando'" 

da anterioT 3 Plma es P ecíílca - A °»tra premissa, que decorre 

fruída Isso s 't & internac ional é socialmente cons- 

• SSO Significa que definir as relações internacionais com 

r r ito e dc competiçâ ° p—mrr;^ 

rada sendT J , qUe 3 natUreZa da anar f uia nao é Predetermi- 

. do socialmente construído, o sistema internacional node 

:z:zz°fo ito e a cooperaçà °' os p ~* 

possibilidade de mu^a""^ 6 eSPaÇ ° ^ * Contínua 

Por fim, um dos conceitos que mais chamam a atenção nara o 
construtmsmo é o conceito de identidade. No entanto nemtodos 

iifimáT""' 1 ' 11 ' consideram o conceito importante e útil de um 
P e vista analítico. Onuf, por exemplo, sequer menciona o 

muito f° SUaS dÍSCUSSÕes ’ P or considerar sua força analítica 

imitada para hdar com eventos sociais em geral e as relações 

internacionais em particular. Para ele, não se ganha nenhum poder 
ex p l;cat 1V o ao substituir o conceito de interesse pelo concefto de 
entidade. Quando Onuf lidou com o conceito de identidade não 
eguiu uma definição relacional das identidades, e preferiu uma 
e miçao cognitiva.* No entanto, a incapacidade dos positivistas tra- 
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dicionais em lidar com o conceito de identidade de maneira endó¬ 
gena representa uma de suas principais lacunas e um dos principais 
atrativos do construtivismo para eles. E é exatamente isso que Wendt 
providencia: instrumentos analíticos endógenos para explicar a 
construção das identidades, e não considerá-las mais como simples¬ 
mente predeterminadas. Wendt apresenta um conceito de identi¬ 
dade preciso, mas flexível o suficiente para permitir às identidades 
se transformarem e se adaptarem aos processos e às necessidades 
da política internacional. Para ele, as identidades precedem os in¬ 
teresses e se formam em processos relacionais entre a identidade e 
a diferença. Portanto, e mesmo não sendo uma característica co¬ 
mum a todos os construtivistas, o conceito de identidade nao pode 
deixar de fazer parte da contribuição construtivista. 

Por sua parte, Kratochwil afirma que um dos principais desa¬ 
fios que se impõem ao construtivismo é de natureza metodológica. 
Segundo ele, a questão que se impõe aos construtivistas é relativa 
à correspondência entre o mundo que se observa e o conhecimento 
que se constrói em torno dele. Para Kratochwil, essa questão não 
deveria impedir a elaboração de pesquisas empíricas, incluindo 
nisso pesquisas baseadas em programas de pesquisa e nos padrões 
do positivismo lógico. Kratochwil admite a possibilidade de a meto¬ 
dologia para elaborar esse programa poder ficar em aberto, com 
diferentes construtivistas seguindo caminhos diferentes. Isso signi 
fica que Kratochwil não descarta a possibilidade de existência de 
pesquisas construtivistas que sejam científicas. Por outro lado, 
Kratochwil afirma que todos os construtivistas admitem que a intei- 
subjetividade da linguagem e o conseqüente partilhamento de 
discursos, significados e valores é uma premissa comum a todos os 
construtivistas. No entanto, é exatamente neste nível que os cons¬ 
trutivistas começam a divergir: quanto à importância e centralidade 
da virada lingüística, muito mais importante para um construtivista 
como Onuf, Fierke e o próprio Kratochwil que para Wendt. 9 A virada 
lingüística operada por alguns construtivistas põe a análise do dis¬ 
curso — e mais especificamente das regras e normas que organi¬ 
zam e regem o discurso — como central na análise dos eventos 
sociais em geral, e das Relações Internacionais em paiticulai. Desse 
ponto de vista, o que interessa aos construtivistas que aderiram à 


virada lingüística são as normas e regras que constroem o discurso 
que acaba se referindo ao mundo social. É nesse sentido que esses 
construtivistas consideram que a realidade é socialmente construída. 

Evolução do construtivismo nas duas últimas décadas 

Trazer o debate sobre normas ao centro do estudo das Rela¬ 
ções Internacionais não foi uma inovação do construtivismo. Os 
acadêmicos da auto-intitulada escola inglesa em geral, e Hedley 
Buli em particular, já rejeitavam as heranças de Hobbes e Maquia- 
vel, por um lado, e de Kant, por outro. Buli considerava que a tra¬ 
dição grotiana, que põe o direito e as normas internacionais no 
centro da análise das Relações Internacionais, respondia de maneira 
completa e abrangente aos desafios que se colocam aos analistas da 
política internacional. Desse ponto de vista, quando Buli discutiu 
a ordem internacional e destacou as instituições que dão sustento 
a testa ordem internacional, ele nada mais fez que destacar a 
importância das normas nas relações internacionais. Por isso, vários 
analistas contemporâneos, entre os quais Tim Dunne e Barry Buzan, 
consideram Buli e a escola inglesa como precursores do construti¬ 
vismo nas Relações Internacionais, ou até como uma forma de 
construtivismo. 

Essa afirmação é apenas parcialmente correta, dado que os 
construtivistas que consideram o conceito de normas como central 
nas Relações Internacionais fazem parte da chamada virada lin¬ 
güística. No caso de Buli, as normas resultam, sim, da interação entre 
os Estados-membros da sociedade internacional, mas a análise do 
discurso não tem o destaque que tem em construtivistas como 
Kratochwil e Onuf. Para os construtivistas, as normas informam o 
discurso, e o discurso não é apenas um instrumento para a ação 
política, mas sim a própria ação política. Quanto ao fato de as Re¬ 
lações Internacionais serem uma construção social, o que represen¬ 
taria um elemento comum à escola inglesa e ao construtivismo, e 
como deixamos claro na discussão da contribuição de Buli no Ca¬ 
pítulo 2, o poder ocupa um lugar central na construção social pro¬ 
posta pelos autores da escola inglesa, lugar que não ocupa no cons- 
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trutivismo. A construção social à qual a escola inglesa se refere e 
estadocentrada, eurocentrada — o que fica claro no pensamento de 
Adam Watson, por exemplo — e privilegia a manutenção do status 
quo em detrimento da mudança. 10 Em todos esses pontos, a esco a 
inglesa difere do construtivismo. Talvez a perspectiva de Reus-Smit, 
que encara o construtivismo e a escola inglesa como duas tradições 
separadas, ricas e diversificadas, entre as quais se pode estabelecer 
algumas pontes de diálogo, mas que não podem ser nem confun¬ 
didas nem reduzidas uma à outra, seja mais correta. 11 


Kratochwil 

Com a publicação do livro Rules, Norms and Decisions, em 1989, 
Friedrich V. Kratochwil contribuiu de maneira expressiva para afir¬ 
mar o construtivismo como uma das principais tradições teóricas 
das Relações Internacionais. 12 Kratochwil, que não se identificou 
com o construtivismo de maneira imediata, teve uma avaliaçao cri¬ 
tica da evolução do estudo das Relações Internacionais e procurou, 
em outras disciplinas, vias para remediar o que considerava serem 
as falhas epistemológicas e ontológicas da disciplina. Foi nos es¬ 
tudos de lingüística e de direito, assim como na teoria critica — 
mais precisamente em Habermas —, que ele buscou suas principais 
respostas. Kratochwil encontrou, em Wittgenstein e no conceito de 
ato de fala, uma de suas principais fontes de inspiração. Foi isso que 
fez dele um dos principais proponentes da chamada virada linguís¬ 
tica nas Relações Internacionais. Ele procurou identificar nos dis¬ 
cursos _mais particularmente nas regras que regem e organizam 
estes discursos — as regras que nos permitem apreender a rea 1 - 
dade em que vivemos. O argumento de Kratochwil é que, ao enten¬ 
dermos as regras que regem o discurso, podemos entender as regras 
que regem a própria realidade, já que o mundo ao qual nos refenmos 
é produto dos discursos que nos permitem nos referir a ele. Segundo esse 
argumento, não importa como “a realidade lá fora” é, ja que e a 
linguagem que usamos para nos referir a ela que vai motivar nossos 
entendimentos e nossas ações. Isso significa que a linguagem nao 
reflete apenas a ação, mas é o fundamento da ação e, portanto, e 

a própria ação. 


Dessa forma, Kratochwil afirma que as normas são funda¬ 
mentais nos processos de tomada de decisão na medida em que 
existem premissas comuns aos agentes tomadores de decisão que 
reduzem a complexidade dos contextos dentro dos quais eles fazem 
suas escolhas. E por isso que afirma que os atores tendem sempre 
a íecorrer às normas. Para Kratochwil, as normas representam a 
principal influência nas ações humanas, mesmo que de forma 
indeterminada: quando se trata de atos sociais, não se pode esperar 
regularidades e repetições, nem que da mesma norma resulte 
sempre o mesmo ato. Por ser um mundo socialmente construído, 
não se pode utilizar, para entendê-lo, os mesmos métodos das ciên¬ 
cias exatas. Nesse sentido, por resultar de um discurso, ele mesmo 
mtersubjetivo, a ação humana é moldada e regida por regras. Por 
isso, a análise das ações dos agentes deveria consistir não na análise 
dessas ações, mas sim na análise das regras e normas que orienta¬ 
ram suas escolhas. Para Kratochwil, os processos de comunicação 
social e de intersubjetividade são centrais para o entendimento do 
processo por meio do qual as decisões e as ações dos atores são 
analisadas. Decorre disso a necessidade de analisar e entender as 
normas que organizam o discurso da tomada de decisão. 

Desse ponto de vista, normas não são apenas instrumentos de 
organização e restrição. Normas justificam, legitimam e tornam certos 
atos possíveis. Isso permite a Kratochwil afirmar que a função das 
normas na vida social é estabelecer a relação entre a linguagem que 
usamos para nos referir ao “mundo lá fora” e este mesmo “mundo 
lá fora”. As normas são, precisamente, o que torna algumas ações 
e decisões possíveis e “naturalmente” aceitáveis ou não. Ou seja, 
não é possível entender as decisões tomadas pelos atores como 
fruto de algum tipo de racionalidade e, em conseqüência disso, 
reduzir nossa análise à racionalidade. É necessário analisar as regras 
que regem os discursos que tornaram algumas escolhas impossíveis 
e algumas decisões como se fossem as únicas possíveis. Kratochwil 
propõe, então, uma teoria da análise da tomada de decisão cen¬ 
trada na análise das regras que regem o discurso mediante o qual 
se tomam essas decisões. Essa teoria proposta por ele se afirma 

como diferente da abordagem da teoria liberal na análise da to¬ 
mada de decisão. 
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Onuf 

A contribuição de Nicholas Onuf se aproxima da contribuição 
de Kratochwil. Onuf também tem em Wittgenstein, Habermas e o 
direito suas principais fontes de inspiração. Mas ele aciescenta 
Anthony Giddens à lista de influências de Kratochwil. De fato, 
Onuf considera o mundo uma construção social e situa as Relações 
Internacionais no conjunto das ciências que lidam com fenômenos 
sociais. Para ele, as relações internacionais não são nada mais que 
eventos sociais que obedecem às mesmas lógicas e às mesmas regras 
que os demais eventos sociais. Onuf considera que tudo está em 
permanente evolução, e que a mudança é permanentemente possí¬ 
vel. Com isso, Onuf discorda das perspectivas realista e liberal que 
consideram a anarquia o principal atributo que caracteriza as rela¬ 
ções internacionais. Segundo ele, a anarquia não passa de uma 
construção social, fruto de regras, e que pode ser mudada e trans¬ 
formada em processos de interação entre agentes e estrutura. Para 
Onuf, a sociedade da qual fazem parte os Estados é mais correta¬ 
mente descrita como uma sociedade heterônoma que uma sociedade 
anárquica. Essa é uma distinção fundamental entre as tímidas 
explorações iniciadas por Buli — que foi, de fato, o primeiro a falai 
dessa sociedade anárquica — e o argumento construtivista de Onuf. 

Começando pela influência da teoria de estruturação de 
Giddens, é razoável afirmar que Onuf nega antecedência ontoló¬ 
gica aos agentes e à estrutura. 13 Para ele, agentes e estrutura são co- 
constituídos, e não se pode falar em um sem a existência do outro. 
O processo de co-constituição é contínuo e permanente. Onuf, à 
imagem de Giddens, situa as regras em algum lugar entre os agentes 
e a estrutura. A diferença entre os dois autores é que Onuf situa as 
regras exatamente no meio dos agentes e da estrutura; para ele, as 
regras possuem uma posição ontológica equivalente que lhes pei- 
mite desempenhar funções simultâneas perante os agentes e a es¬ 
trutura. Como o próprio Onuf observa, Giddens vê as regras como 
uma propriedade da estrutura, enquanto ele, Onuf, vê as regras 
como uma propriedade material. O construtivismo de Onuf é tido, 
por isso, como um construtivismo centrado nas regras. 

Regras apresentam escolhas aos agentes e informam-lhes o 
que deveriam fazer. Os agentes devem se conformar ao que elas 


ELSEVIER 


O construtivismo 173 


mandam. Quando não são respeitadas há 
que decorrem disso. Dessa fola as reeras ftT" ama ^’ 
elas que indicam quais atores são agentes de uinT agemes ' sao 
Dito em outras palavras, nào é quafnuer ator n ne 7 
derado o agente de uma estrutura e a fim ^ n P ° de ^ C ° mi " 
belecer a agência. No entanto nào se traa 1^° l' 8 ™ é eSta ' 

ral: as regras fazem os agemis da tT*' ^ U " Ílate - 

fazem as regras. Onuf distingue entre três tino H “ agemes 
trução, de direção e de compromisso (o que ele* chamfde '' 
men,, em inglês). Esses três tipos de regras decorrem dT, 

a expressão dos discursos e dos significado, e n fn n d ^ 

tendidos fora ou independente deles Para Onuf e r de '” 
está o a,o. mas o ato é a expressão 

pode afirmar que ele considera que dizer é fa-,-r K • qUe Se 

a influência da teoria linguística em gemido T reSÍde 
fala em particular. Mas é também neste nível ou ""'a '" " lí de 
de Habermas: um discurso tem de^pKVT^* ™ 

A relação é intersubjetiva . racional ? *= Ser 

Quais sao esses três tipos de regras’ Fie* rW ,. 

mente das três categorias de atos de fala A , “ 

podem ser genérije ter a forma de tnnprt^ “"í" 
e serem regras de instrução. Portanto as reg r Tal 1 eS Ç eC,fi , COS 
mam como as coisas são. Elas dizem TòmòT *, mS ‘ rUÇa ° mfor - 

e como se adequar a essa organizaçãoTo^"° ° rgam f das ' 
aos filhos: “tem de lavar afmão, »£“' Z ™ 
direção sao mais categóricas. Implícito nelas estão n, 8 ? " 

M ordens, de onde decorrem a obediência e a ac 1 ° ° S e 

Voltando ao exemplo dos pais e dos filhos uma 
«na a seguinte: “se você não lavar as mãos antes de jLtar n^T° 
dueno à sobremesa». As regras de compromissoTo mg ” mí 
dtame as quais se propõe uma recompensa. Os agentes delem agir 


de acordo com esses compromissos. Contratos sao regras de com¬ 
promisso: “se você lavar as mãos antes de jantar, tera direito a 
sobremesa”. Nas três regras, a não-aceitação implica consequências. 
Ou seja, estabelece-se um fato social e espera-se uma ação em res¬ 
posta a esse fato social. O que difere é a explicitação da consequên¬ 
cia por meio do discurso. Observamos, também, que nem todo ato 
de fala leva necessariamente a uma regra, já que existem muito 
mais atos de fala que os três destacados por Onuf e que ele rela¬ 
ciona aos três tipos de regras. Com o conceito de ^graMTnuf ttao 
admite nada como previamente determinado e providencia instru¬ 
mentos endógenos à sua própria contribuição teórica para analisar 
a diversidade dos eventos sociais. Nesse sentido, a permanente 
construção e reconstrução da vida social em geral — e das relações 
internacionais em particular - abre a porta, de maneira indeter¬ 
minada, para a transformação, a mudança ou a continuidade, 
mundo é verdadeiramente um “mundo que nós fazemos . 

Desses três tipos de regras decorrem três tipos de domínio 
diferentes, sendo “domínio” o conceito ao qual Onuf se refere em 
inglês, como sendo rufe: racional, tradicional e carismático. De fato, 
Onuf usa o conceito de regras para definir a política. A política, 
para Onuf, trata de assimetrias distributivas e suas consequências. 
A partir do momento em que as regras produzem distribuições 
desiguais, elas levam a formas de domínio diferentes: as relações 
sociais são baseadas em regras, que geram assimetrias de poder, 
criando, com isso, condições de domínio. Tratando-se de eventos 
sociais, a distribuição desigual de poder leva a domínios políticos 
diferentes. Por isso, a cada um desses três tipos de domínio, Onu 
faz corresponder três tipos de organização distintas: hegemonia, 
heteronomia e hierarquia. Nisso, ele produz uma releitura e uma 
reinterpretação de Max Weber, pois questiona a traduçao tradi¬ 
cional, do alemão ao inglês, do segundo tipo de domínio, e propoe 
defini-lo como heteronomia. Assim, Onuf afirma que a hegemonia 
corresponde ao que ele, Onuf, chama de regras de instrução. A 
heteronomia - conceito que Onuf adota a partir de Immanuel 
Kant para questionar a trilogia weberiana e que ele define como o 
oposto da autonomia, ou seja, aquilo que não tem autonomia 
correspondem as regras de compromisso. Com isso, em vez de talar 


de anarquia Onuf prefere falar de heteronomia, e enquadra esta 
na sua definição dos três tipos de regras. Finalmente, à hierarquiti 
correspondem as regras de direção. Onuf consegue, então enqua 
rar todas as situações sociais dentre seus três tipos de regras e 
afirma que, por meio do conceito de regras, é possível estudamodas 

^ re On^ S nõ OCla d : inClUÍnd ° Cntre daS ^ rdaÇÕeS interna cionais. 
Onuf poe o discurso como a categoria essencial de sua análise 

mas nao nega nem a racionalidade, nem menos ainda ZZtlC 

discurso pL Sun/ 0 ^ ^ ^ referÍmos com nosso 

iscurso. Para Onuf, nao se trata tanto de negar o “mundo lá fora” 

quanto se trata de dar precedência ao social isto é i 

entendemos e definimos como a realidade. É desse pònto^Xm 

que o conhecimento que produzimos em relação^o mundo é 

damental para o construtivismo de Onuf. Isto é, Onuf situa se 

“ente na modernidade e na herança do Iluminismo o que 

Ca; t r7de™ P '°' d ° S P& - m ° de ™ S dos Suais tratamos no 

\ 

Wendt 

A contribuição de Alexander Wendt é contemporânea da 
contribuição dos dois autores anteriormente citados e se estende 
do fina da década de 1980 ao final da década de 1990. Ao oposto 
de Kratochwtl e de Onuf na época da publicação de suas c™ n“ 
buiçoes acadêmicas, Wendt era um novo e jovem acadêmir 
sequer havia defendido sua tese de doutorado quando pubZu 
seu pnmeiro arttgo, em 1988. Ao discutir o debate agen.«strutura 
ao adotar a teoria de estruturação de Giddens, Wendt seguiu os 

ma eTe^Zr “ Emente autoZ 

de 1987 Wend , 7 a emre 05 N ° entamo " s ™ a«igo 
de 1987, \Vendt situa claramente sua contribuição no seio do de- 

ate das Relações Internacionais, que era, então, dominado pelo 

debate em torno do livro do Waltz.» Por intermédio de Giddens 

Wendt procurou questionar a posição de Waltz, que privilegiava o 

nível da estrutura em detrimento do nível dos agentes e passou a 

falar de co-constituição de agentes e estrutura. A cLribuição inicial 

e endt se encaixava, então, perfeitamente no debate entre os 



176 Teoria das Relações Internacionais 


ELSEVIER 


neo-realistas e seus críticos, e sua originalidade residia no uso do 
apoio da Teoria Social, algo não tão comum naquele momento nos 

debates teóricos de RI. 

O segundo artigo de Wendt, publicado em 1992, que certa¬ 
mente faz parte da lista dos artigos mais citados na teoria de , e 
o já citado “Anarchy Is What States Make Of It . Nesse artigo, W en 
se afirmou como construtivista, criticou as teorias tradicionais e 
dominantes na disciplina, questionou o conceito de anarquia e 
apresentou uma visão alternativa das Relações Internacionais No 
que pode ser considerado sua principal contribuição no artigo, 
Wendt afirmou que a anarquia não possui apenas uma lógica umca 
de conflito e competição. Pelo contrário, a anarquia pode rever er 
tanto lógicas de conflito quanto de cooperação, dependendo do que 
os Estados querem fazer dela. Ao mesmo tempo em que Wen 
apresentou uma crítica forte e articulada contra o realismo e, de 
certa forma, contra o liberalismo também ele procurou esta¬ 
belecer pontes com aqueles que Keohane chamou, em seu artigo 
“Two Approaches”, de racionalistas. Mais precisamente, mesmo 
negando antecedência ontológica aos agentes e a estrutura Wen 
acabou reconhecendo um papel mais preponderante aos Estados, 
já que, segundo ele, a anarquia — isto é, a estrutura e o que as 
fiLi- Ao é. os agentes - fazem dela. E com base msso que 
muitos críticos se referem ao construtivismo de Wendt como um 

construtivismo centrado nos Estados. 

Por fim, no artigo de 1994, Wendt criticou as teorias domi¬ 
nantes por considerarem as identidades como predeterminadas e 
apresentou uma proposta para explicar, de maneta endógena o 
processo de construção de identidades colettvas^Discutindo 
formação dessas identidades coletivas, Wendt defimu-as como o 
produto de processos relacionais, sujeitas a mudanças. Com esse 
argumento, Wendt acabou fechando um ciclo, processos relacio¬ 
nais podem levar a mudanças nas identidades coletivas, que, por 
sua vez, podem modificar a lógica de funcionamento da anarquia. 
Com isso, uma das premissas centrais do realismo - a açao do. 
Estados em prol da defesa do interesse nacional — pode ser modit 
cada: antes de defender o interesse nacional como algo prevtamente 
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determinado, é preciso definir esse interesse nacional e, para defini- 
lo, é preciso definir as identidades que estão em sua origem. 16 

Nos meados da década de 1990, muito se falava do constru¬ 
tivismo, mas pouco se falava de Onuf e Kratochwil. Acadêmicos 
como Emanuel Adler e John Gerard Ruggie acabaram aderindo ao 
construtivismo pelo fato de representar uma via para resolver os 
problemas impostos pelas limitações do realismo e do liberalismo, 
sem que fosse preciso cair na crítica radical dos pós-modernos. No 
entanto, Onuf, que foi o primeiro a usar o conceito de construti¬ 
vismo e que elaborou sua versão sofisticada, acabou sendo ignorado 
pela academia norte-americana. Foi nesse contexto que Vendulka 
Kubalkova, uma estudiosa até então conhecida por seus trabalhos 
sobre a contribuição marxista ao estudo das relações internacio¬ 
nais, criou um grupo de estudo que passou a liderar junto com o 
próprio Onuf, com o objetivo explícito de defender uma divulga¬ 
ção mais ampla da versão de Onuf do construtivismo. Foram, 
então, os primeiros passos para a publicação de uma coleção de 
livróS pela editora M.E. Sharpe sobre visões construtivistas das 
relações internacionais, e que deu um destaque à contribuição de 
Onuf em detrimento da de Wendt. 

De fato, Wendt foi criticado por ignorar a virada lingüística e 
por insistir demais em estabelecer pontes com as correntes domi¬ 
nantes e, principalmente, com sua cientificidade. O estadocen- 
trismo de Wendt também estava em xeque, já que também se trata 
de uma concessão às correntes dominantes, de maneira a poder ser 
incluído nos debates que definem e determinam a disciplina de 
Relações Internacionais. No entanto, o estadocentrismo, que era 
considerado uma fraqueza por parte dos críticos pós-positivistas, 
representava a força da contribuição de Wendt para a teoria das 
Relações Internacionais, do ponto de vista das correntes domi¬ 
nantes. A inclusão da vertente wendtiana de construtivismo no já 
mencionado artigo de Katzenstein, Keohane e Krasner na IO em 
1998 acabou confirmando a postura de Wendt de construtor de 
pontes na disciplina: sua contribuição teórica passou a ser conside¬ 
rada uma ponte entre positivistas e pós-positivistas. Pelo fato de se 
identificar claramente como positivista, Wendt acabou sendo consi¬ 
derado o autor que consegue lidar com a crítica pós-positivista, que 
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a entende e pode criticá-la, mas que não abre mão do carater cien¬ 
tífico do saber a ser produzido. Ou seja, Wendt fazia a concessão 
maior, a saber, a necessidade de produzir um conhecimento cien¬ 
tífico ao passo que providencia uma explicação endógena do pro- 
cessode formação de identidades coletivas. Foi nesse contexto que 
Wendt preparou e publicou seu livro de 1999. 

No livro, Wendt declara-se aberta e inequivocamente positi¬ 
vista e moderno. Situando sua contribuição mais uma vez no centro 
dos estudos das relações internacionais, ele afirma aceitar a contri¬ 
buição de Kenneth Waltz, sem abrir mão de poder cntica-la para 
poder ir além dela. Wendt situa claramente a produção do conheci¬ 
mento dentro de uma perspectiva científica. O único conhecimento 
que se pode comprovar de maneira empírica é o conhecimento cien¬ 
tífico. Com isso, sem chegar a desmerecer — como outros o fazem 
— qualquer outro tipo de conhecimento não científico como mera 
literatura, ele não abre mão do caráter científico de sua própria 
produção. Reside nisso a ponte que estabelece com as correntes do 

minantes. _ ... 

Wendt estabelece uma outra ponte com os pos-positmstas: sem 

negar o mundo material, afirma a centralidade das idéias em sua 
teoria. Para ele, existe um “mundo lá fora”, mas este mundo e 
socialmente construído e, por isso, é produto das ideias e dos 
valores dos agentes que o constroem. Portanto, qualquer teona que 
ignore — ou que não incorpore de maneira endógena — instru¬ 
mentos para analisar os processos de construção das ideias e dos 
valores dos agentes é uma teoria incompleta. Para Wendt, ideias e 
valores são centrais para qualquer análise e deveriam ser explicadas 
endogenamente. Sendo as teorias tradicionais incapazes de provi¬ 
denciar explicações endógenas para a formação dessas ideias e 
desses valores, a teoria de Wendt vem completá-las e paliar suas 
deficiências. Observamos, aqui, que o fato de Wendt dar um desta¬ 
que central ao mundo das idéias não significa que tenha “operado 
a virada lingüística”. Wendt insistiu em manter-se distante de cons- 
trutivistas como Kratochwil e Onuf ao não lidar com o discurso 
como uma categoria central de sua análise. Maja Zehfuss afirma, a 
este respeito, que, no caso de Wendt, os agentes permanecem 
mudos, e suas comunicações são atos unilaterais de agentes que sao 


seguidos por outros atos unilaterais de outros agentes, sem que isso 
represente uma comunicação intersubjetiva como apresentada p ()r 
Habermas. 17 

Uma outra ponte que Wendt procura estabelecer entre posi¬ 
tivistas e pós-positivistas é quando tenta responder à crítica segundo 
a qual seu construtivismo é centrado no Estado. Por um lado, ele 
não apenas reafirmou a negação da antecedência ontológica aos 
agentes e à estrutura e, com isso, a co-constituição de ambos, mas 
também o fato de se tratar de um processo contínuo e permanente 
Com isso, Wendt garantiu suas credenciais críticas ao abrir a 
possibilidade permanente de mudança nas relações internacionais 
Por outro lado, defendeu o conceito de agência como central ao 
entendimento dos fenômenos sociais, de onde decorre a centra¬ 
lidade dos Estados nas relações internacionais. Segundo Wendt 
vivemos em um mundo de Estados, mesmo que isso não signifiqu e 
que os Estados sejam os únicos agentes das relações internacionais 
Wendt afirma, a esse respeito, que os Estados são atores reais aos 
quais W podem atribuir qualidades antropomórficas reais. 18 Ignorar 
esse fato central seria produzir uma teoria sobre outra coisa, e não 
sobre as relações internacionais. Com isso, ele garantiu poder de¬ 
bater com as teorias dominantes. Em seguida, afirma Wendt que a 
definição das identidades precede a definição dos interesses e qu e 
antes de definir o interesse nacional, faz-se necessário definir a 
identidade que vai informar a formação deste interesse. A partir do 
momento em que as identidades não são previamente determi¬ 
nadas, os interesses também não podem ser predeterminados. De 
qualquer maneira, com isso, Wendt oferece os instrumentos de 
análise para entender a formação de identidades coletivas próprias 
à sua teoria. Com isso, ele lida com a carência das teorias domi¬ 
nantes, que, segundo ele, padecem de uma explicação endógena 
da construção de identidades. 

Por fim, Wendt afirma a existência de três culturas de anar¬ 
quia: a hobbesiana, a lockeana e a kantiana. A anarquia hobbesiana 
é caracterizada pela cultura da inimizade. Os Estados estão em¬ 
butidos de uma dinâmica de competição e desconfiança perrna- 
njentes, e a lógica que prevalece é a lógica da auto-ajuda. A cultura 
lockeana é uma cultura de rivalidade. Os Estados competem uns 
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com os outros sobre recursos, posses e até poder, mas essa rivali¬ 
dade não é uma dinâmica marcada pelos imperativos de vida ou 
morte. A dinâmica da rivalidade é, então, uma dinâmica caracte¬ 
rizada pela centralidade da soberania. A cultura kantiana é uma 
cultura de amizade. Os Estados têm uma predisposição positiva em 
relação uns aos outros. Disputas não são resolvidas mediante o 
recurso às armas, nem a ameaça ao uso das armas, e ameaças contra 
um amigo de um Estado são consideradas por esse Estado ameaças 
contra ele mesmo. 

Cada uma dessas três culturas de anarquia pode ser interna¬ 
lizada em três níveis diferentes. O primeiro nível de internalização 
é pela força; o segundo é pelos interesses; e o terceiro é o resultado 
da legitimidade. A internalização pela força significa que os atores 
internos se conformam com a existência de uma cultura de anar¬ 
quia por existirem motivos de poder e sobrevivência para levar os 
atores a aderirem a essa cultura de anarquia. A internalização por 
interesses significa que há um preço a ser pago por aderir ou 
não — a essa cultura de anarquia, e que um cálculo de custos e 
benefícios levará à internalização — ou não — de uma cultura de 
anarquia. A internalização por legitimidade demonstra um pro¬ 
fundo convencimento de que a cultura de anarquia não ievela 
apenas uma questão de interesses, mas sim de normalidade: sequer 
cogitam-se outras alternativas a não ser a amizade entre os agentes. 
Wendt afirma que, nas três culturas de anarquia, os três níveis de 
internalização são possíveis, e fala de uma matriz de três culturas 
por três níveis de internalização. No entanto, é possível questionar 
a congruência de uma cultura kantiana baseada na força, da mesma 
forma que é possível questionar — mesmo que em grau menor 
uma cultura hobbesiana baseada na legitimidade. O fato é que 
Wendt considera todas as nove possibilidades plausíveis. De qual¬ 
quer modo, com a discussão sobre culturas de anarquia e sua inter¬ 
nalização, Wendt deixa claro que as relações internacionais revelam 
tanto a importância dos agentes quanto a importância da estrutura 
na qual esses agentes estão embutidos. 

Entre esses três pensadores construtivistas, Kratochwil e Onuf 
partilham a ênfase no discurso e nas normas, revelando a influência 
da lingüística em geral, e de Wittgenstein em particular. Wendt e 


Onuf partilham a insistência na co-constituição de agentes e estru¬ 
tura, revelando, com isso, a influência da teoria social em ] 
de Giddens em particular. O distanciamento do posithdsmo fica 
claramente por conta de Kratochwil, enquanto a sólida amarra ao 
caráter científico do conhecimento é uma característica da contri 
buição de Wendt. Na próxima seção, veremos como essas distinções 

têm influenciado o debate mais atual sobre o m • 

'“'-uisirutmsmo nas 

Relações Internacionais. 


O construtivismo depois de 1999 

A expansão do estudo das relações internacionais fora da 
América do Norte — e em particular na Europa Ocidental, junto 

com o debate que cercou a publicação do livro de Wendt_ 

resultou em novas dinâmicas na disciplina de Relações Interna¬ 
cionais. O cientificismo considerado exacerbado na obra de Wendt 
acabou Sendo rejeitado por vários autores europeus depois de 
1999. Em vez de construir pontes com os pós-positivistas, Wendt 

acabou sendo duramente criticado por eles. Os r-rú;™* ™ ’• , 

. ... , , . ci uicos mais bene¬ 

volentes diziam que ele havia sido cooptado pelas teorias domi 

nantes, enquanto críticas mais duras falavam em traição O caso ' 
que o livro de Wendt acabou ocupando um lugar central nos debates 
da teoria das relações internacionais na atual década Destacamos 
aqui, duas orientações: a reflexão construtivista sobre instituições 
internacionais; e as contribuições de outros autores ao debate 
construtivista. 

No início da presente década, tanto Onuf quanto Wendt de¬ 
bruçaram-se sobre o debate em relação à importância das institui¬ 
ções nas relações internacionais. Até então tido como uma área 
forte do institucionalismo neoliberal, o debate sobre instituições 
internacionais representava desafios e oportunidades importantes 
para o construtivismo. Não era de surpreender, então, que dois dos 
pilares do construtivismo procurassem apresentar sua perspectiva 
sobre o papel das instituições nas relações internacionais 19 

Onuf elaborou seu pensamento em relação ao debate sobre 
instituições internacionais a partir da discussão sobre o desenho 
destas. Segundo ele, o debate tradicional sobre instituições nas 
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relações internacionais as considera espontâneas — como e o caso 
da escola inglesa - ou construídas pelos atores - como e o caso dos 
institucionalistas norte-americanos. Onuf sugere uma terceira opção, 
as instituições são construídas pelos agentes, sim, mas o processo de 
construção é limitado pelas limitações estruturais. Isto e, os agentes 
não podem construir a instituição que querem, mas sim a institui¬ 
ção que podem. Ou seja, nada surpreendente para quem nega an¬ 
tecedência ontológica aos agentes e à estrutura. Para Onuf, ao passo 
que os atos dos agentes são intencionais, as conseqüencias desses 

atos não o são. . 

Wendt, por seu lado, concorda com Onuf sobre a importância 

de analisar e entender o desenho institucional e questiona as teorias 
tradicionais sobre instituições — principalmente a escola da es¬ 
colha racional — por sua falta de perspectiva futura quanto a esse 
desenho. De acordo com ele, para discutir o desenho institucional, 
o pensamento dos liberais se baseia no conhecimento do funcio¬ 
namento passado das instituições, enquanto é preciso olhar para o 
futuro e suas necessidades para desenhar instituições capazes de 
lidar com esses desafios. Em outros termos, Wendt aproveita-se do 
debate sobre instituições para afirmar a validade do pensamento 
normativo: é a eficiência futura das instituições que deve governar 
seu desenho institucional, e não seu passado. Portanto, a questão 
dos valores que liderarão esse desenho é central para Wendt: quais 
instituições — e para que propósitos definidos — os agentes que¬ 
rem construir? Essa deveria ser a pergunta central para Wendt. 
Observa-se, portanto, que tanto Onuf permanece consistente com 
sua premissa sobre a intencionalidade dos atos, mas nao das conse- 
qüências, quanto Wendt permanece consistente com a importância 

da agência em seu pensamento. 

Além de Onuf e Wendt, outras contribuições construtivistas 
foram se firmando. Daremos destaque, aqui, a duas construimstas 
críticas: Karin M. Fierke e Maja Zehfuss. 20 Ambas as autoras pos¬ 
suem uma preocupação com a pesquisa empírica e com a aplicabili¬ 
dade do construtivismo para acadêmicos interessados em pesquisas 
empíricas mais que em debates teóricos — ou até metateoricos. 
Ambas compartilham, também, uma postura crítica em relaçao a 
contribuição de Wendt. 


Fierke, mais declaradamente construtivista, define o constru¬ 
tivismo como um método para se estudar as relações internacio¬ 
nais. Ao mesmo tempo, Fierke critica Wendt por ele procurar apre¬ 
sentar uma postura intermediária entre positivistas e pós-positivistas 
Ela reivindica um lugar diferente para o construtivismo: entre Wendt 
e os pós-modernos. Fierke procura afirmar o construtivismo como 
uma abordagem que se adapta às necessidades da pesquisa empí¬ 
rica sem abrir mão da postura crítica. A partir da premissa central 
de que o mundo é cambiável e que as interações são o qu e muda 
este mundo, Fierke apresenta uma agenda em quatro pontos em 
forma de lições para uma pesquisa crítica das relações internacio¬ 
nais. A primeira lição é a necessidade de se considerar o contexto 
político mais amplo em vez das motivações dos atores políticos en¬ 
gajados em tal ou tal interação. A segunda lição é sobre a necessi¬ 
dade de identificar padrões dentro de um contexto que é, em si 
socialmente construído. Daí a importância da linguagem que usa¬ 
mos para nos referirmos a esse contexto. A terceira lição é sobre o 
fato de que, nas relações internacionais, o discurso é importante 
mas há elementos materiais que vão além do discurso. Por fim, há 
a necessidade de se apresentar “histórias melhores” sobre os eventos 
Isso não quer dizer que versões alternativas sobre os fatos deveriam 
ser silenciadas, mas sim que é necessário construir uma narrativa 
única capaz de relatar as diferentes versões da história. A narrativa 
da metodologia crítica deveria poder relatar as diferentes versões 
da mesma história de maneira inteligível e organizada. Esse é o 
desafio do construtivismo, com o qual a própria Fierke procurou 
lidar em vários estudos empíricos. 

Zehfuss, por sua vez, tem uma postura muito mais crítica em 
relação ao construtivismo. Ela se posiciona nitidamente como mais 
próxima de Onuf e Kratochwil que de Wendt. Para ela, a força de 
Onuf e Kratochwil está justamente no fato de eles terem partilhado 
a virada linguística. Assumindo uma postura mais próxima do pós- 
__ modernismo que propriamente do construtivismo, Zehfuss argu¬ 
menta que o construtivismo sem a análise do discurso não tem 
força. Da mesma forma que Fierke, ela está preocupada com a 
pesquisa empírica de caráter crítico, e vê o mesmo duplo desafio se 
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colocando aos construtivistas: produzir pesquisa empírica sem per¬ 
der a postura crítica. Nesse sentido, Zehfuss afirma que a timi a 
virada lingüística de alguns construtivistas torna o construtivismo 
de pouca utilidade para a análise crítica. Segundo ela, o risco paia 
o construtivismo é que, ao adotar a virada linguística, ele nao con¬ 
siga se diferenciar do pós-modernismo, mas sem adota-la, corre o 
risco de ser apenas mais uma teoria positivista sem capacidade 
crítica nenhuma. É nesse sentido que Zehfuss acaba sendo vista por 
vários como crítica do construtivismo. 


Conclusão 

Uma primeira conclusão é que é difícil — para nao dizer im¬ 
possível — falar de um construtivismo só. Existem vários cons- 
trutivismos, desde o mais declaradamente positivista ate o pos- 
moderno. De Wendt a Zehfuss, de Adler a Kratochwil, passando 
por Ruggie, Onuf e Fierke, todos são construtivistas, mas todos 
exibem relações diferentes com as práticas discursivas, a ciência e 
o conhecimento. O que não significa que existam tantos constru- 

tivismos quanto há autores construtivistas. 

Uma segunda conclusão deste capítulo é que o construtivismo 
representou um refúgio para vários órfãos na disciplina de Rela¬ 
ções Internacionais. Os teóricos que acreditavam que o debate 
agentes-estrutura poderia apresentar respostas uteis para a disci¬ 
plina de Relações Internacionais foram atraídos pela resposta ori¬ 
ginal, inspirada em Giddens, que é usada por alguns construtivistas. 
Os teóricos que ficavam insatisfeitos com as respostas tradlcl ° nais 
das Relações Internacionais e frustrados pela ausência de debates 
sobre assuntos como a identidade e a cultura nas Relações Interna¬ 
cionais encontraram, no construtivismo — prmcipalmente na \e 
são de Wendt —, também uma via para nao abrir mao de suas 
convicções científicas sem deixar de lidar com os desafios aqui 
mencionados. Os teóricos que tinham uma postura critica em 
relação aos estudos das Relações Internacionais, mas que estavam 
insatisfeitos com as respostas apresentadas pelos pensa ores 
chamada esquerda clássica, também encontraram uma resposta 
satisfatória no construtivismo. 
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A sansfaçao de tantos teóricos e a resposta a tantas expectativas 
so foram posswets decido à diversidade dentro do construtivismo. 
A definição do construtivismo como baseado no fato de que a rea- 
ltdade -e o conhecimento que formulamos em relação a essa reali- 
dade - e socalmente construída é tão ampla que pode incluir até 
pos-modernos e pos-estruturalistas. Ao mesmo tempo, uma defini- 
çao que situa o construtivismo exclusivamente dentro do debate 
agenteteestmtura limita o leque de construtivistas e deixa, ainda, de 
incluir um dos tres nomes mais citados aqui: Kratochwil 

Dai a concluir que o construtivismo é uma via média — um 
meio termo - entre o realismo e o liberalismo, por um lado, e 
algumas contribuições pós-positivistas, por outro lado, pode ser 

uma conclusão precipitada demais, e que muitos construtivistas 
estudados aqui nao aceitam. 


f. : -cJ 

Notas 

1. Onuf, Nicholas. WmldrfOur Making - R„fa and Ruk n mJ 

' ' la: Universil >' of South Carolina Press, 1989; 

e Wendt Alexander. Anarchy Is Wha, Slales Make of If. Intemationàl 
Organization, v. 46, p. 391-425. 

2. Wendt, Alexander. Social Theory of International Relations. Cambridge: 

Cambndge University Press, 1999. s 

3. Keohane, Robert O. “International Institutions: Two Approaches”. 
International Studies Quarterly, v. 32, n. 4, p . 379.396 1988 

4. Walt, StephenJ. “International Relations: One World, Many Theories”. 
toreign Policy, n. 110, primavera de 1998. 

5. Katzenstein, Peter; Keohane, Roberl; Ktasner, Slephen. -International 

v “ ,Udy ° fWOrld 

6. jorgensen, Knud Erik. "Four Leveis and a Discipline". In: ConstruCing 

ÍTS 2m 1 ~ Generatim. Nova York: M.E. Sha, pe, p 

7 ' "ÍÍi V * a» Approach". In: Cons.ruc- 

ôrdel- tÁ n P í ; e R,SSe : Ka í pen ’ Thomas ' "Betiveen a New World 
World . , T | E T Wne I Eeemergence of lhe United Nations in 

World Politics In: Krause kenh: Williams. Michael. (Orgs.). CriHaü 

fT-7 Mmneapohs: Minnesota Universi.v Press, p. 255-298, 

1997 (aqui, p. 267). Ver lambem, em português, o artigo de Adler: Adler 


186 Teoria das Relações Internacionais 


ELSEVIER 


Emmanuel. “O construtivismo no estudo das relações internacionais . 
Lua Nova, n. 47, p. 201-246, 1999. 

8 . Onuf, Nicholas. “Parsing Personal Identity: Self, Odrer, Agent”. In: Debnx, 
François. (Org.). Language, Agency, and Politics in a Constructed World. 
Nova York: M.E. Sharpe, 2003. 

9. Kratochwil, Friedrich Von. “Constructivism as an Approach to Interdis- 
ciplinary Study”. In: Constructing... op. cit, p. 17-19. 

10. Watson, Adam. The Evolution of International Society: A Comparative His¬ 
torieal Analy sis. Londres: Routledge, 1992. 

11. Reus-Smit, Christian. “Imagining Society: Constructivism and the English 
School”. British Journal of Politics and International Relations, v. 4, n. 3, p. 
487-509, outubro de 2002. 

12. Kratochwil, Friedrich V. Rules, Norms and Decisions. On the Conditions of 
Practical and Legal Reasoning in International Relations and Domestic Affairs. 
Cambridge: Cambridge University Press, 1989. 

13. Giddens, Anthony. The Constitution of Society: Outline of the Theory of 
Structuration. Cambridge: Polity Press, 1984. 

14. Wendt, Alexander. “The Agent-Structure Problem in International Rela¬ 
tions Theory”. International Organization, v. 41, n. 3, p. 335-370, 1987. 

15. Wendt, Alexander. “Collective Identity Formation and the International 
Stat e”.’American Political Science Review, v. 88, n. 2, p. 384-396, 1994. 

16. Jepperson, Ronald L.; Katzenstein, Peter J.; Wendt, Alexander. “Norms, 
Identity, and Culture in Naüonal Security’. In: Katzenstein, PeterJ. (Oig.). 
The Culture of National Security: Norms and Identity in World Politics. Nova 
York: Columbia University Press, 1996. 

17. Zehfuss, Maja. “Constructivisms in International Relations: Wendt, Onuf, 
and Kratochwil”. In: Constructing International Relations, op. cit., p. 54-75. 

18. Wendt, op. cit., p. 197. 

19 Onuf, Nicholas G. “Institutions, Intentions and International Relations . 
Revim of International Studies, v. 28, n. 2, p. 211-228, abril de 2002; e Wendt, 
Alexander. “Driving with the Rearview Mirror — On the Radonal Science 
of Insütutional Design”. International Organization, v. 55, n. 4, p. 1019-1049, 
2001 . 

20. Ver, por exemplo: Fierke, Karin M. “Criticai Methodology and Construc¬ 
tivism”. In: Constructing International Relations, op. cit., p. 115-135; e 
Zehfuss, Maja. Constructivism in International Relations The Politics of 
Reality. Cambridge: Cambridge University Press, 2002. 


Capítulo 7 


OS PÓS-MODERNOS/PÓS-ESTRUTURALISTAS 


A virada pós-moderna 

Os debates dos anos 80 e 90 trouxeram para as Relações Inter¬ 
nacionais um conjunto de autores e perspectivas até então estra¬ 
nhos à área. 1 A introdução de temas, conceitos e métodos da filosofia 
e da teoria social por meio da obra de pensadores como Giddens, 
Habermas, Foucault, Derrida, Rorty, entre outros, veio ao encontro 
da necessidade de superar as limitações que as teorias dominantes 
impunham à compreensão das transformações na política mundial 
e a sua visão ortodoxa sobre o que é conhecimento e como ele deve 
ser produzido. 

A busca por uma renovação dos paradigmas despertou o in¬ 
teresse da nova geração de estudiosos críticos pelas contribuições 
já reconhecidas daqueles autores ao debate em torno da crise das 
ciências humanas. Nessa crise mais ampla do pensamento, destaca- 
se a dimensão ética e normativa já desenvolvida pelos teóricos crí¬ 
ticos em seu ataque à razão instrumental e ao predomínio da técnica 
como base das teorias positivistas. O esvaziamento do conteúdo mo¬ 
ral da reflexão sobre a ação humana estava associado às atrocidades 
dos regimes totalitários e à opressão e alienação das sociedades 
industriais modernas. Os herdeiros da Escola de Frankfurt, como 
Habermas, acreditavam que, apesar de o mundo social ter sido do¬ 
minado pela racionalidade técnico-instrumental, a razão não havia 
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Capítulo 7 


OS PÓS-MODERNOS/PÓS-ESTRUTURALISTAS 


A virada pós-moderna 

Os debates dos anos 80 e 90 trouxeram para as Relações Inter¬ 
nacionais um conjunto de autores e perspectivas até então estra¬ 
nhos à área. 1 A introdução de temas, conceitos e métodos da filosofia 
e da teoria social por meio da obra de pensadores como Giddens, 
Habermas, Foucault, Derrida, Rorty, entre outros, veio ao encontro 
da necessidade de superar as limitações que as teorias dominantes 
impunham à compreensão das transformações na política mundial 
e a sua visão ortodoxa sobre o que é conhecimento e como ele deve 
ser produzido. 

A busca por uma renovação dos paradigmas despertou o in¬ 
teresse da nova geração de estudiosos críticos pelas contribuições 
já reconhecidas daqueles autores ao debate em torno da crise das 
ciências humanas. Nessa crise mais ampla do pensamento, destaca- 
se a dimensão ética e normativa já desenvolvida pelos teóricos crí¬ 
ticos em seu ataque à razão instrumental e ao predomínio da técnica 
como base das teorias positivistas. O esvaziamento do conteúdo mo¬ 
ral da reflexão sobre a ação humana estava associado às atrocidades 
dos regimes totalitários e à opressão e alienação das sociedades 
industriais modernas. Os herdeiros da Escola de Frankfurt, como 
Habermas, acreditavam que, apesar de o mundo social ter sido do¬ 
minado pela racionalidade técnico-instrumental, a razão não havia 
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perdido seu potencial emancipatório. Nesse sentido, Habermas 
propõe uma reavaliação das formas de racionalidade desenvolvidas 
ao longo da história para reafirmar a possibilidade de alcançar, por 
meio da ação comunicativa, padrões éticos universais que possibili¬ 
tassem a formação de comunidades políticas mais solidárias. 

Os pensadores pós-modemos se caracterizam pela desconfiança 
e pela descrença na possibilidade de reformar o projeto iluminista 
e recuperar seu compromisso com a autonomia e a liberdade hu¬ 
manas. Esse ceticismo se baseia na convicção de que não podemos 
separar a razão das relações de poder que possibilitam falar em 
“verdades” científicas. Para os pós-modernos, toda verdade é a afir¬ 
mação de uma posição de poder e reflete estruturas de dominação 
que pretendem, por meio do discurso científico, apresentar-se como 
neutras e naturais. Por isso, como veremos ao longo deste capítulo, 
os autores desse movimento intelectual acabam se distanciando de 
seus parceiros de combate ao positivismo — os teóricos críticos — 
na medida em que rejeitam a busca de novas fundações para o co¬ 
nhecimento sobre as quais basear nossas análises do real e nossos 
julgamentos sobre o que é justo e o que não é. 

Este é um ponto importante que caracteriza o movimento pós- 
positivista, pois está na base da crítica à epistemologia positivista, que 
afirma podermos conhecer a realidade objetivamente, de maneira 
semelhante a como conhecemos o mundo natural. Se a razão não 
tem um fundamento universal e estável sobre o qual assentar o pro¬ 
cesso de produção de conhecimento, não podemos afirmar que, 
em sua relação com o objeto observado, o sujeito (o teórico ou 
analista) possa apreender as características fundamentais que 
definem aquilo que é estudado, como algo externo, dotado de uma 
existência independente e, portanto, passível de uma descrição 
objetiva, precisa e neutra. 

A separação entre sujeito e objeto pressupõe que a existência, 
os traços e o comportamento de ambos precedam o momento do 
processo de observação e conhecimento e não sofram alterações 
decorrentes desse mesmo processo. Na epistemologia positivista, o 
sujeito deve estar firmemente ancorado em uma fundação racional 
sólida que lhe garanta a estabilidade dessa separação que, por sua 
vez, torna possível formular afirmações verdadeiras (porque logi¬ 


camente objetivas) sobre a realidade. Se sujeito e objeto se confun¬ 
dissem, toda afirmação estaria sujeita a questionamento, uma vez 
que os fundamentos do processo racional que gerou o conhe¬ 
cimento verdadeiro também seria contingente à relação, no tempo 
e espaço, das partes envolvidas nesse processo. A crítica à noção de 
um fundamento universal para a razão, que está na base da defi¬ 
nição iluminista do homem como ser racional, gera enormes in¬ 
certezas quanto à possibilidade de acumularmos conhecimento e 
progressivamente ampliarmos nossa compreensão do mundo que 
nos cerca. Por isso, a crítica mais radical ao positivismo desperta 
profunda rejeição e até mesmo desdém por todos aqueles que 
nutrem sua fé na ciência. 

A postura antiessencialista dos pós-modernos representa uma 
resposta e, ao mesmo tempo, um ataque à ansiedade cartesiana que 
move a busca por certezas e requer um ponto fixo (como na geo¬ 
metria de Descartes), a partir do qual se possa conhecer o real em 
todas as suas facetas e perspectivas. Para eles, todo processo de 
análise da realidade social envolve alguma forma de interpretação. 
Por sua vez, as diferentes interpretações sobre a natureza e o signi¬ 
ficado do que vemos estão fundamentadas em pressupostos que 
devem estar sempre sujeitos à discussão. 

O problema com as teorias positivistas é que partem de pressu¬ 
postos (por exemplo, sobre a natureza humana) que são colocados 
fora de qualquer debate e tratados como dados. Os pós-modernos 
denunciam essa naturalização dos pressupostos da atividade 
científica como um movimento para silenciar e excluir formas 
alternativas de produção de conhecimento e reproduzir relações 
de dominação. Essa abordagem é conhecida como perspectivista 
ou relativista, pois argumenta que toda afirmação sobre a verdade 
é feita a partir de uma perspectiva que não é única (como a car¬ 
tesiana) e, portanto, é sempre relativa ao lugar a partir do qual é 
formulada. Essa subversão do estatuto objetivo da verdade coloca 
em questão a própria legitimidade da ciência, uma vez que lhe retira 
a condição de saber superior a todas as demais formas de saber 
encontradas nas sociedades humanas. 2 

O questionamento dos pressupostos das teorias de Relações In¬ 
tel nacionais é uma das principais contribuições do pós-modernismo 
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A ambição das teorias dominantes de RI é alcançar o mesmo 
rigor das ciências naturais, tratando os fatos como fenômenos obje¬ 
tivos passíveis de um tratamento análogo aos objetos encontrados 
na natureza. Uma vez que a epistemologia positivista viabiliza esse 
tratamento, justifica-se a defesa de uma unidade metodológica que 
se manifesta no emprego de métodos quantitativos cada vez mais 
formais pelas teorias convencionais. Uma consulta rápida a uma das 
mais importantes publicações da área — a revista International Studies 
Quarterly — mostrará como prevalecem, de forma quase absoluta, 
artigos cujo tratamento dos temas de relações internacionais é 
quantitativo. A teoria crítica de inspiração pós-moderna nega que 
possamos tratar a política de maneira semelhante a fenômenos 
naturais e, conseqüentemente, que seja aceitável adotar uma me¬ 
todologia comum. Ao contrário, à medida que encontramos dife¬ 
rentes perspectivas epistemológicas, devemos abrir a disciplina para 
uma pluralidade de métodos, abandonando a velha pretensão de 
alcançar o status de ciência e de formular uma única teoria de RI 
que refletisse o consenso da área em torno de uma metodologia 
única. A tendência ao pluralismo fez com que os teóricos conven¬ 
cionais levantassem sinais de alarme diante do risco de fragmenta¬ 
ção e perda de coerência que, segundo eles, estaria correndo a 
disciplina devido à proliferação de visões alternativas. 

Não devemos subestimar a importância e o alcance dessas crí¬ 
ticas sobre a atividade acadêmica em RI. Como dissemos, as reações 
aos ventos pós-positivistas foram violentas porque se dirigiram con¬ 
tra os elementos que, durante décadas, conferiram legitimidade e 
crescente prestígio ao campo diante das demais ciências sociais, 
bem como diante de tomadores de decisão operando em minis¬ 
térios de relações exteriores. O descrédito da teoria e das pesquisas 
tradicionais representaria um custo enorme para um número muito 
grande de internacionalistas. De fato, mesmo com o desenvolvi¬ 
mento notável das correntes críticas ao longo dos últimos anos, o 
positivismo contínua servindo de ferramenta teórico-metodológica 
para a maior parte das pesquisas de RI. 

Uma das razões para a persistência dessa visão está em seu 
sucesso na definição de um conjunto de temáticas consideradas 
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definidoras dos estudos internacionais, como a guerra, a segurança 
do Estado, a balança de poder, a cooperação na anarquia, a inter¬ 
dependência etc. Essas temáticas, por sua vez, estão m timamente 
relacionadas às escolhas epistemológicas do positivismo. Elas s 
consolidaram e adquiriram permanência, dirão os críticos, porqu 
estudadas a partir de uma perspectiva que privilegia a constanc 
a recorrência e a estabilidade dos fenômenos que compoem a vida 

intC Emoutras palavras, para que uma teoria seja capaz de gerar 
enunciados e generalizações similares às leis que regulam°' U " 
cionamento da natureza, por exemplo, é preciso que o objeto dessa 
teoria seja bem descrito e definido por meio de conceitos que per 
durem no tempo. A afirmação de Waltz, por exemplo, de que um 
Estado, é um Estado, é um Estado”, é um indicador claro de que 
sua teoria conceitua o Estado como uma unidade analítica estave 
e não sujeita a discussões sobre o que seria, de fato, o Estado como 
querem os críticos. Da mesma forma, concepções acerca da na¬ 
tureza humana também são resultado da opção por uma episte- 

molosna positiva. 

O veio da crítica pósepositivista está na acusação de que teonas 
como o neo-realismo não refletem o real, mas sim o produzem por 
meio de representações do real baseadas no discurso cientifico. Na 
verdade, é a obsessão pela cientificidade e a lealdade a sua metodo¬ 
logia que conduz os pressupostos sobre o que e real e o que merece 
se? estudado nas relações internacionais. E a parnr das observaço 
empíricas cientificamente controladas do comportamento dos 
seres humanos em certas situações que sao formuladas as concep 
çôes egoístas e racionalistas sobre a natureza humana Uma vez 
definida essa natureza, forma-se um senso comum sobre o que 
somos e cristaliza-se uma determinada forma de conhecer e estudar 
o que fazemos. Em outras palavras, no positivismo, o que um se 
humano é (sua ontologia) acaba sendo definido pela maneira 
como organizamos a produção do conhecimento sobre nos m 
mos (epistemologia e metodologia). Ora, dirão os pos-modernos, 
™ pertencia humana é rica e diveisa demais para que sua existenca 
seja delimitada e limitada por um discirno científico que se quer uni¬ 
versal, mas que, na verdade, é apenas mais um discurso entre tantos. 
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Nesse sentido, a corrente pós-positivista coloca em evidência a 
questão da identidade, ou seja, aquilo que nos define como indi¬ 
víduos e como membros de um grupo ou comunidade, como um 
pressuposto indispensável para compreender como os interesses se 
formam e orientam a ação política. Veremos como esses autores 
propoem tratar identidades como construções sociais, e não como 
um traço deduzido do comportamento racional. 

Finalmente, as considerações feitas até aqui nos ajudam a en¬ 
tender por que os pós-modernos afirmam que toda teoria é nor¬ 
mativa, ou seja, formulada a partir de uma visão de mundo baseada 
em valores. Nao existe um lugar que esteja “acima” de todo outro 
ugar e que nos permita uma perspectiva ampla e total da realidade. 

Não°há ar C S , ll , Ua f °’ t0da tCOrÍa é uma Perspectiva entre tantas. 
Nao ha neutralidade possível, não há um sujeito que, destacado do 

objeto que observa, seja capaz de produzir um conhecimento que 
re ita , sem distorções, esse mesmo objeto. Os autores pós- 
modernos, portanto, entram no debate teórico das Relações In¬ 
ternacionais dispostos a desconstruir o discurso dominante, mos¬ 
trando seu comprometimento com estruturas de poder, e a minar 
as bases de sua pretensão científica, afirmando que sua metodo¬ 
logia carece de fundamentos. O positivismo teria transformado as 
Relações Internacionais em uma disciplina estagnada, desinteres¬ 
sante e desconectada das mudanças na política mundial. Os novos 
críticos querem mudar isso, renovando o debate e promovendo 
uma circulação mais livre de idéias. 

Poder e conhecimento nas Relações Internacionais 

Os teóricos pós-modernos — ou pós-estruturalistas — vêem 
nas Relações Internacionais um espaço privilegiado de produção 
e uma visão da política essencialmente moderna. Quando falamos 
de uma visão moderna da política, nos referimos a uma concepção 
centrada no sujeito autônomo e racional, capaz de orientar sua 
açao ivremente segundo seus interesses. A teoria política clássica 
e, por tradiçao, o lugar em que se dá a reflexão sobre como os ho¬ 
mens (sic), na era moderna, assumem a tarefa de, coletivamente 
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organizar politicamente suas vidas. 3 Estamos habituados, por outro 
lado, a ouvir que as teorias de Relações Internacionais pouco ou 
nada têm a dizer sobre essas questões. 

O inglês Martin Wight escreveu um ensaio, hoje clássico, argu¬ 
mentando que não poderíamos sequer falar em uma teoria interna¬ 
cional porque a política é uma atividade circunscrita ao espaço do¬ 
méstico, havendo, no espaço internacional, apenas relações de 
poder entre Estados. Toda especulação teórica sobre a natureza e 
o propósito do Estado precede qualquer consideração sobre seus 
negócios com outros Estados. 4 O que, então, a disciplina de Rela¬ 
ções Internacionais teria a ver com a constituição do espaço político 
moderno e do Estado propriamente dito? 

Destacamos três pontos centrais do argumento pós-moderno 
sobre o lugar das RI na política moderna: 

• As Relações Internacionais contribuem para a construção da 
visão de mundo que separa o espaço doméstico do internacio¬ 
nal que está na base de toda reflexão moderna sobre a política. 

• As Relações Internacionais têm um papel fundamental na 
produção do discurso da soberania, que é constitutivo da 
concepção moderna do sujeito e do Estado. 

• As Relações Internacionais são responsáveis pela formulação 
do discurso da anarquia como uma esfera de incerteza, vio¬ 
lência e repetição, que se contrapõe ao discurso do sentido, da 
cooperação e do progresso na esfera doméstica do Estado. 

Uma das principais fontes que inspiram o trabalho dos pós- 
modernos é Michel Foucault. Para esse filósofo francês, toda forma 
de dominação depende de uma articulação entre conhecimento e 
poder. A pretensão de separar os processos de produção de saber 
dos mecanismos de dominação é ilusória, apenas um estratagema 
para dar legitimidade ao discurso científico e à autoridade política. 
Para Foucault, o poder precisa do conhecimento para operar, e o 
conhecimento é produzido no âmbito de redes de poder. Dizer que 
a ciência é neutra serve à necessidade do poder de esconder suas 
origens, ocultar a ilegitimidade que ronda sua fundação. 


Para Foucault, não podemos separar o mundo das idéias da 
realidade material, as teorias das práticas que as confirmam, o im¬ 
pério da razão do reino da violência. Em outras palavras, o conhe¬ 
cimento não é mera abstração, tentativa de refletir a realidade de 
maneira simplificada para melhor entendê-la. Também não é pro¬ 
duzido nas mentes dos cientistas e filósofos. O conhecimento é, 
desde logo, objeto, operacionalização, mecanismo de produção de 
verdade em um determinado regime de poder. 5 Por outro lado 
Foucault também rejeita a noção de um saber capaz de abranger a 
totalidade das relações sociais, produzindo uma verdade única e 
unificada. Pelo contrário, o nexo poder/conhecimento se mani¬ 
festa em uma multiplicidade de locais e requer um esforço cons¬ 
tante de institucionalização, disciplina e disseminação em redes 
que produzam efeitos que adquiram a aparência de um grande 
regime de verdade, de uma sociedade organizada de acordo com 
uma racionalidade e um sentido. É por isso que Foucault se dedica 
à investigação da genealogia do saber/poder, ou seja, à identificação 
das práticas que deram origem a representações dominantes da 
sociedade, bem como às formas de produção de um sujeito obe¬ 
diente, disc iplinado e racional como o protótipo do indivíduo livre 

Trata-se, portanto, de evidenciar os processos que permitiram 
a constante reprodução de formas de dominação ao longo da his¬ 
tória moderna, sob a aparência oposta, narrada pela história do 
conhecimento, de uma trajetória de descoberta progressiva da 
verdade e de ampliação constante da autonomia e da liberdade 
individuais. Foucault, em suma, condena a modernidade como um 
tempo em que a dominação passa a ser exercida por meio de meca¬ 
nismos de disciplina e vigilância muito mais sofisticados e eficazes, 
uma vez que o nexo poder/conhecimento produz sujeitos que in¬ 
ternalizam as normas e os códigos morais que os tornam indivíduos 
socialmente funcionais. Nesse regime, o conhecimento não liberta; 
submete. 

A filosofia política de Foucault inspirou autores como Richard 
K. Ashley e R.B.J. Walker a problematizar a relação entre o saber 
teórico das Relações Internacionais e o exercício do poder por um 
certo tipo de sujeito, julgado competente e racional — o Estado. 
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Fm nue medida podemos dizei que as representações da política 
mundTalIrmulTdas pelos mais conhecidos pensadores das W 
criam as condições para que a prática da ^erpetes seja^. • 
Por outro lado, podemos dizer que as teorias convencionais con 
quistam uma posiçào dominante na medida ™ in . 

cursivamente, as estratégias de operaçao do poder m* 
ternacionais. O que esses autores querem dizer e que devem 
avaliar as teorias de RI como discursos de poder ou modos de inmn 
pretação sem os quais o poder não pode ser exercido e nao c 
renresentacões de um mundo real, externo a esses discursos. Nesse 
sentido podemos interpretar a definição de Ashley do neo-real, smo 
como um realismo técnico sob um prisma pós-moderno, no qual 
conhecimento sobre as relações internacionais se apresenta como 
técnica inerente à própria existência do Estado como 
do sistema.» Essa técnica, por sua vez, conduz a pranca £ 
as restrições jurídicas e morais presentes nas sooedad‘ donal e o 

Ao delimitar o mundo em suas esferas 
doméstico - separadas no espaço e diferenciadas em 
disciplina de Relações Internacionais desempenha um p p 
crucial na constituição da política moderna em torno do eixo so- 
beranla/anarquia. A partir dessa diferenciação, orga—e 
lesitimam-se as práticas da guerra, da diplomacia, da balança de 
nod” da hegemonia, bem como, no plano interno, do governo 
oelt representação, da competição política pacífica, da construção 
da identidade nacional etc. Não podemos entender a modem, da 
senão por meio dessa construção de um espaço soberano no qual su 
13 possa ser realizada. A busca da liberdade e da autonomia 
fndMduais no contexto de uma comunidade que comparirlha - 
lores e propósitos comuns se toma possível no universo fedi 
Estado territorial, onde os perigos da anarquia sao ^P" 
meio da constituição de um poder acima do qual nao pair 

nhum outro. 


A conseqüéncia dessa manobra que funda o mundo moderno 
é afastar definitivamente, toda consideração acerca de uma pos 
livt comunidade internacional.’ Em outras palavras, a existenca 
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fora, e é sobie essa contraposição que se sustenta a organização da 
vida política em torno do princípio da soberania. O realismo ocupa 
um lugar central ao formular uma representação poderosa do sis¬ 
tema internacional como o espaço da ausência de comunidade, no 
qual o poder nu e cru cumpre a função de gerar um mínimo de 
ordem para assegurar a sobrevivência dos Estados. Nesse contexto, 
é natural que os operadores competentes da política internacional 
sejam homens de Estado realistas”, ou seja, plenamente cons¬ 
cientes da necessidade de atuar de acordo com a racionalidade do 
poder, sob pena de sucumbir sob as duras penalidades impostas 
pelo mundo “real” àqueles que, ingenuamente, seguem valores 
restritos à vida em comunidade. 

A proposta de Ashley é desconstruir o discurso tradicional das 
Relações Internacionais, tendo como alvo principal a soberania. 8 A 
desconstrução é uma modalidade de crítica característica de au¬ 
tores pós-modernos. Seu intuito é questionar as dicotomias nas quais 
as teorias dominantes se baseiam para construir sua representação 
da política mundial, por exemplo, anarquia/soberania; guerra/ 
paz, cidadão/estrangeiro; identidade/diferença; idéias/interesses 
etc. Essas dicotomias contrapõem pólos opostos cujo sentido só 
pode ser interpretado quando ambos estão justapostos. Na ver¬ 
dade, o pensamento moderno apresenta tais dicotomias sob uma 
ordem hierarquizada (um pólo é sempre superior ao outro) de 
acoi do com pi essupostos da razão: a soberania sobrepõe-se à anar¬ 
quia, a identidade à diferença, e assim por diante. O ponto de refe- 
lência para julgarmos o valor da ação política torna-se, nesse dis¬ 
curso, necessariamente o pólo positivo da equação, ao mesmo tempo 
em que se toma o fundamento da subjetividade moderna, que 
requei um ponto fixo (arquimediano) a partir do qual afirmar sua 
identidade e seus valores. 

O problema está na apresentação dessas dualidades como 
ditames racionais inquestionáveis, lógicos, naturais. As teorias mo¬ 
dernas conseguem, por meio dessa estrutura narrativa, transformar 
esse ordenamento dos valores em verdades auto-evidentes, funda¬ 
mentos de toda ação política razoável, responsável, prudente. Ashley 
chama essa repiesentação das relações internacionais a partir da 
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dicotomia fundamental da anarquia/soberania de ‘ pratica heroica , 
porque a sobrevivência e a afirmação do Estado no mundo peri¬ 
goso e irracional da anarquia só podem ser alcançadas por intermé¬ 
dio de um verdadeiro ato de heroísmo. A prática heroica precisa, 
contudo, ser repetida continuamente, uma vez que na anarquia 
não existe a possibilidade de evolução rumo a uma comunidade 
política, impondo a todos os Estados, como afirma o realismo, a 
adoção recorrente de políticas de poder. A prática heroica, por sua 
vez nos coloca diante de uma chantagem: ou agimos racional- 
mente a partir de uma identidade soberana ou estamos sujeitos a 

violência e à morte na anarquia. 9 

A partir dessa lógica, o realismo concebe o Estado soberano 
como um ator que se afirma, heroicamente, no mundo anárquico, 
agindo com base nos princípios ditados pela necessidade de defen¬ 
der os valores (positivos) realizados no interior da comunidade 
política (cultura, nação, história, progresso, cidadania) diante dos 
perigos do mundo lá fora (fanatismo, traição, terrorismo, ausência 
de propósito comum, estrangeiros, imigrantes ilegais etc.). A chan¬ 
tagem a que se refere Ashley é a que podemos reconhecer no clás¬ 
sico “Primeiro Grande Debate”, no qual o realismo se apresenta 
como o único capaz de defender os interesses do Estado e da naçao 
diante da irresponsabilidade de um idealismo utópico e cosmopolita. 

Podemos perceber, até aqui, que os pós-modernos tratam as 
teorias de Relações Internacionais como discursos sobre a política 
mundial que visam a construir uma certa representação do mundo 
a partir do princípio da soberania. A crítica a esses discursos passa, 
em primeiro lugar, pela rejeição de sua qualidade objetiva de 
verdade auto-evidente, mostrando que são apenas discursos, feitos 
a partir de uma perspectiva particular, e não de uma posição ra¬ 
cional universal. Ashley se propõe, assim, a desconstruir esse dis¬ 
curso por meio de uma estratégia inspirada em Foucault, que 
desvenda como os conceitos são produzidos ao longo de sucessivos 
momentos de dominação. Em outras palavras, a verdade que os 
conceitos realistas expressam não contém nenhuma essencia obje¬ 
tiva que a coloque acima de qualquer questionamento. Ao con¬ 
trário, o que parece natural e objetivo é o efeito de um discurso que 
busca, na soberania, o chão sobre o qual sustentar um ordena¬ 


mento hierárquico de valores e a construção de um sujeito cuja 
identidade seja estável e racional. A desconstrução busca desestabi- 
lizar conceitos cuja força reside nas oposições discursivas que buscam 
fixar o sentido de termos como anarquia e soberania, evidenciando 
as práticas que os forjaram e sugerindo outras leituras possíveis. 
Uma vez demonstrado que as dicotomias do discurso soberano não 
são fixas, mas sujeitas à relativização a partir de uma perspectiva al¬ 
ternativa, abrem-se múltiplas possibilidades de crítica e de novas 
interpretações da política mundial. 

Como mencionamos anteriormente, o alvo privilegiado da 
crítica de Ashley é o Estado soberano, o sujeito principal do discurso 
da anarquia. Ao desconstruir esse discurso, portanto, Ashley despe 
o Estado de sua subjetividade estável, homogênea e unitária, ques¬ 
tionando o próprio fundamento sobre o qual estão sustentadas 
essas qualidades. Na verdade, o discurso dominante transfere, por 
intermédio da dicotomia anarquia/soberania, as contradições pre¬ 
sentes no interior das sociedades domésticas para a esfera interna¬ 
cional, ou melhor, para a esfera das relações internacionais, na qual 
as diferenças que dividem a sociedade se transformam em diferen¬ 
ças entre Estados nacionais. A exclusão da diferença do interior das 
comunidades políticas permite legitimar a presença de um poder 
estatal unificado — soberano — que passe a ser a expressão da 
identidade alcançada pela sociedade em torno de valores e pro¬ 
pósitos comuns. Ainda que tais valores e propósitos sejam definidos 
por meio do discurso da anarquia, a solução proporcionada pelo 
Estado aparece como resultante de um processo natural de socia¬ 
bilidade fomentada pelo medo, por uma história comum ou mesmo 
por uma identidade étnica. Ashley oferece uma contribuição im¬ 
portante para a crítica ao estadocentrismo nas Relações Internacio¬ 
nais ao evidenciar que tanto a unidade quanto os fundamentos do 
Estado são instáveis, que “não há significados fixos, terreno seguro, 
interpretação profunda” e que “as interpretações devem ser com¬ 
preendidas como práticas de dominação que têm lugar na super¬ 
fície da história”. 10 

O resultado da releitura crítica possibilitada pela desconstru¬ 
ção do discurso da anarquia é colocar em evidência alguns paradoxos 
interessantes que, aparentemente, subvertem o próprio discurso. 
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Mencionaremos dois deles. O primeiro paradoxo diz respeito à 
ausência de origem do Estado soberano. Ele está, desde o início, no 
centro do processo de formação do sistema internacional, pois nele 
não seria possível explicar como esse processo pôde levar à ex¬ 
pansão de Estados soberanos por todo o globo, tornando-os a for¬ 
ma universal de organização política. No entanto, sabemos que 
todo conceito e toda estrutura têm uma história, são resultados de 
práticas culturais, do emprego da violência etc. As origens do Es¬ 
tado precisam ser esquecidas, nas teorias de Relações Internacio¬ 
nais, porque, uma vez questionadas, ele deixa de ser a presença que 
serve de fonte primária para o discurso da anarquia. Esse é o pri¬ 
meiro paradoxo. 11 

O segundo paradoxo que gostaríamos de mencionar faz 
referência ao que Ashley define como a “problemática da anar¬ 
quia”, quer seja, aos problemas enfrentados pelos Estados para rea¬ 
lizar seus interesses em um mundo de competidores egoístas. Uma 
vez definido o espaço soberano como o da presença de um poder 
legítimo e unificador, a ação do Estado, como único sujeito compe¬ 
tente para atuar no mundo exterior anárquico, é levada a cabo por 
“estadistas” orientados pela racionalidade realista. Ora, esses esta¬ 
distas, por meio de suas práticas, de sua linguagem diplomática 
sofisticada e do investimento na construção de instituições interna¬ 
cionais, constituem, eles mesmos, uma comunidade internacional, 
exatamente aquilo que o discurso da anarquia coloca como im¬ 
possibilidade. 

A criação dessa comunidade sem um centro (sem um sobe¬ 
rano) é um paradoxo, ao mesmo tempo em que é uma necessi¬ 
dade. Sem ela, como bem demonstram os teóricos da interde¬ 
pendência e da cooperação na anarquia, os Estados arriscam seu 
próprio bem-estar e prosperidade, para não dizer sua segurança em 
áreas sensíveis como a proliferação nuclear. 12 O Estado continua a 
desempenhar suas funções eficazmente, mesmo que seja preciso 
ajustar-se a uma variação em seu grau de autonomia, dada a cres¬ 
cente complexidade das relações internacionais. Tanto os neo- 
realistas como os neoliberais reafirmam a centralidade do Estado 
ao mesmo tempo em que reconhecem a presença de novos atores 


e questões transnacionais que requerem novas modalidades de 
“prática heróica”, ou seja, de ação estatal racional com vistas a me¬ 
lhor estruturar o sistema internacional, resolvendo problemas de 
cooperação e promovendo alguma sorte de “governança” global. O 
paradoxo está, é claro, na contraposição entre uma reafirmação do 
sujeito soberano como o único competente para lidar com as in¬ 
certezas da anarquia e no reconhecimento de que as fronteiras 
entre as esferas doméstica e internacional são mais permeáveis do 
que o discurso original sempre supôs. Nesse quadro, perguntas 
sobre como podemos conceber o Estado como “presença” sobe¬ 
rana sem investigar suas origens começam a surgir e a colocar em 
xeque o pressuposto indispensável da ordem internacional. Diante 
desse paradoxo, a estabilidade essencial do Estado como ponto de 
referência e fonte indispensável da “prática heróica” se desfaz e leva 
a uma progressiva dissolução da coerência do paradigma dominante. 

x A crítica às teorias de Relações Internacionais como estratégias 
discursivas associadas a regimes dominantes de poder/conheci- 
mento permiúu, por outro lado, questionar a solidez de suas tradições 
intelectuais. Rob Walker, em um livro que já se tornou um clássico 
da literatura crítica pós-moderna, argumenta que a leitura realista 
de clássicos da teoria política como Tucídides, Maquiavel e Hobbes 
é uma tentativa de estabelecer uma linhagem intelectual que dê 
credibilidade à idéia de que o pensamento e a prática da realpolitik 
estão enraizados na tradição ocidental. 13 Ao mesmo tempo, a apro¬ 
priação de figuras canônicas da filosofia política confere status e 
autoridade à disciplina de RI, cuja juventude é freqüentemente 
apontada como indicador de fragilidade acadêmica e institucional. 

Maquiavel, por exemplo, é citado em quase todos os manuais 
de teoria de RI como um dos fundadores do realismo. A ele se atri¬ 
bui a concepção moderna de política, segundo a qual os estadistas 
devem submeter princípios éticos e morais aos interesses primor¬ 
diais do Estado. Maquiavel foi, assim, transformado em um pensa¬ 
dor do necessário relativismo moral que envolve a ação política 
entre Estados, uma vez que a possibilidade de fixar valores univer¬ 
sais que orientem a conduta humana se restringe às comunidades 
políticas. A negação do universalismo da cristandade medieval, a 


202 Teoria das Relações Internacionais 


ELSEVIER 


cujos valores estavam submetidos todos os príncipes cristãos, torna- 
se a pedra de toque do pensamento realista, a verdadeira virada 
“heróica” de um Maquiavel sensível aos perigos que rondam a se¬ 
gurança das cidades-Estado italianas no final do século XV. Para 
Walker, contudo, Maquiavel era, antes de tudo, um pensador do 
seu tempo, e não um formulador de conceitos atemporais sobre a 
operação do poder em um universo político amoral. Diante do 
colapso da ordem medieval, Maquiavel se vê diante do desafio de 
formular uma nova visão da política que fosse capaz de orientai, 
significativamente, as cidades italianas de acordo com princípios e 
virtudes republicanas. 

Ao contrário do que afirmam os realistas, Maquiavel não estava 
preocupado em descobrir os segredos perenes da política interna¬ 
cional, pois sequer problematizou a separação entre duas esferas 
distintas — interna e externa. Para ele, o problema mais impor¬ 
tante era repensar a política em um tempo de incertezas e de colapso 
dos parâmetros da consciência política medieval. Para Walker, as 
tradições dominantes das RI trataram Maquiavel como o pensador 
de uma comunidade política estática — o Estado — que passa a ser 
um ponto de referência fixo em um mundo em que os valores são 
fluidos (o mundo das relações internacionais onde nenhum padrao 
ético e moral pode adquirir validade universal). Para esse autor, ao 
contrário, o pensamento de Maquiavel está voltado para as vicis¬ 
situdes da política diante da contingência e da mudança, ou seja, 
em descobrir as virtudes necessárias para enfrentar esse novo mundo 
em que tudo é fluxo e temporalidade, e nada pode ser considerado 
eterno ou perene. 14 

A mesma lógica pode ser encontrada na transformação do 
historiador grego Tucídides (460-404 a.C.) em um “realista” da 
Antigüidade clássica. A extraordinária obra de Tucídides, A Guerra 
doPeloponeso, além de ser um relato histórico dos primeiros 23 anos 
da guerra entre Atenas e Esparta, é uma reflexão sobre a corrupção 
do Império Ateniense pela ambição da conquista e também sobre 
como a guerra destruiu as melhores virtudes da democracia grega. 
Uma das características marcantes da História são os diálogos que 
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têm lugar em momentos dramáticos, quando os protagonistas 
discutem a justiça e a propriedade de decisões acerca da entrada na 
guerra, a punição a cidades rebeldes ou o destino de populações 
inteiras que se recusam a se aliar a Atenas. Esses diálogos envolvem 
considerações sobre a natureza do domínio ateniense, sobre as 
diferenças na forma de governar, sobre justiça, alianças e tantos 
outros temas cruciais à teoria política. 

Os autores realistas, contudo, preferiram apropriar-se da obra 
de Tucídides para demonstrar como ela antecipa uma teoria sobre 
as causas da guerra hegemônica em moldes realistas estruturais. 
Robert Gilpin afirma que Tucídides mostra como a guerra foi cau¬ 
sada por uma mudança na distribuição do poder no sistema bipolar 
formado por Atenas e Esparta, em função do crescimento despro¬ 
porcional do poder da primeira e do medo que Esparta sentiu da 
possível hegemonia ateniense. Por outro lado, o realismo interpre¬ 
tou d famoso diálogo de Meios, no qual enviados de Atenas ne¬ 
gociam a rendição daquela cidade, como um conjunto de máximas 
sobre como o poder na política internacional se exerce sem restri¬ 
ções morais e como os valores refletem a vontade dos mais pode¬ 
rosos. 1 ' Não cabe, aqui, uma discussão detalhada sobre a História. 
Queremos apenas salientar como um texto que levanta questões 
profundas sobre as dificuldades de decidir, justamente, sobre as 
questões da justiça entre povos diferentes, passa a ser interpretado, 
a partir da narrativa realista, em um tratado sobre validade atem¬ 
poral e anistórica da política de poder. Para Walker, o emprego 
dessa estratégia discursiva serve a uma preocupação com o pre¬ 
sente: reafirmar a anarquia como o fundamento do verdadeiro 
sentido das relações internacionais e confirmar como a ação hu¬ 
mana é, em última instância, determinada pelas forças objetivas das 
estruturas de poder. 16 Os textos que passam a fazer parte dessa 
tradição confirmam caráter inquestionável de sua lógica e tornam- 
se, eles mesmos, prisioneiros da interpretação dominante. A es¬ 
tratégia da desconstrução quer, justamente, propor uma leitura 
alternativa desses textos, ao mesmo tempo em que subverte a or¬ 
todoxia realista. 
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Realidade e discurso na política mundial 

Para o positivismo, a teoria deve refletir uma realidade obje¬ 
tiva, que existe “lá fora”, independente do sujeito que a observa. A 
partir dessa concepção, qualquer teoria que não esteja fundamen¬ 
tada em um método empírico de observação do real corre o risco 
de cair no idealismo ou, simplesmente, tornar-se irrelevante por 
falta de rigor científico. Como vimos no início deste capítulo, os 
pós-modernos rejeitam essa visão da relação entre teoria e rea¬ 
lidade, entre sujeito e objeto. Para eles, não somos capazes de obser¬ 
var uma realidade social a não ser por meio das ferramentas que 
empregamos para sua interpretação. Em outras palavras, a reali¬ 
dade objetiva não é acessível aos seres humanos e, nesse sentido, 
não existe. O que existe são representações do real que aspiram ao 
status de verdade, mobilizando símbolos e discursos para produzir 
um efeito de realidade que, no mundo moderno, se legitima por 
meio do poder/conhecimento. 

O problema é que o positivismo afirma que a interpretação do 
real proporcionada pelo método científico é, de fato, real. Ou 
melhor, é uma aproximação suficientemente fiel da realidade obje¬ 
tiva, a ponto de podermos chamá-la de uma proposição verdadeira. 
A noção de representação pressupõe uma correspondência entre 
o que é representado e sua representação, que, no pensamento 
ocidental, se caracteriza pela unidade, pela identidade e pela pre¬ 
sença, em contraposição à fragmentação, à diferença e à ausência. 
Uma representação verdadeira, portanto, não comporta uma diver¬ 
sidade de significados, sua dispersão no tempo e no espaço ou sua 
ausência eventual em um determinado contexto. Ao mesmo 
tempo, o valor atribuído a uma representação — seu caráter de 
verdade — depende de seu oposto, a quem se contrapõe em uma 
relação hierárquica (como na dicotomia anarquia/soberania). Em 
outras palavras, apesar de a representação assumir, necessaria¬ 
mente, um caráter absoluto e unívoco, continua dependente e, 
portanto, “contaminada” pelo seu oposto, sem o qual não adquire 
um significado estável. Ao desvendar a estratégia discursiva das 
representações modernas, os críticos pós-positivistas procuram 
mostrar como, na teoria de Relações Internacionais, a representação 


da anarquia como uma esfera de perigo, violência e morte assume 
um papel fundamental na preservação do valor e do significado do 
Estado soberano como esfera de preservação da vida e produção de 
sentido. 

Os pós-modernos afirmam, portanto, que toda representação 
se refere apenas a outras representações, e não a uma realidade 
empírica objetiva à qual alegam corresponder. Nesse sentido, ne¬ 
nhuma descrição ou análise da realidade pode reivindicar um selo 
de autenticidade ou um caráter inquestionável e absoluto. Na me¬ 
dida em que descrevem nada mais do que representações da 
realidade, são, de fato, cópias de uma cópia, uma vez que não há 
“original” que lhe tenha servido como origem. 17 A distinção entre 
o “dado” original e sua “cópia”, tal como é descrita pelos conceitos 
formulados pela teoria, tende a desaparecer. O mundo que as teo¬ 
rias dizem representar é, na verdade, uma construção discursiva e 
simbólica que, manipulada retoricamente, confere legitimidade e 
eficácia ao regime de poder/conhecimento. Podemos perceber, 
assim, por que os críticos pós-positivistas afirmam que toda teoria 
é normativa, interessada em reproduzir formas de dominação. Para 
eles, as formas de conhecimento modernas buscam “fixar” o signi¬ 
ficado das representações e produzir verdades que, efetivamente, 
excluem e subjugam interpretações, visões de mundo e subjetivida¬ 
des alternativas que colocam em risco as relações de poder vigentes. 
Em contraste, esses autores propõem renunciar à ambição cien¬ 
tífica da verdade, porque é impossível e autoritária, e abrir nossa 
atividade acadêmica para uma multiplicidade de interpretações 
que não aspirem a uma representação única ou dominante do 
mundo social. Essa rejeição do estatuto científico das teorias sociais 
é duramente condenada por um grande número de estudiosos das 
ciências sociais, inclusive das RI, como uma atitude obscurantista e 
conservadora, uma vez que prevalece, entre eles, a perspectiva de 
que os avanços em suas respectivas áreas de conhecimento são ca¬ 
pazes de promover melhores condições de vida para a humanidade. 

Uma vez que os pós-modernos rejeitam a epistemologia posi¬ 
tivista, coloca-se a questão de como podemos estudar a realidade 
social e, mais ainda, o que constitui essa realidade, uma vez que não 
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podemos supor sua materialidade objetiva. O foco recai sobre a 
linguagem, que é o principal meio de representação da realidade 
empregado pelas ciências humanas. Os pós-modernos atacam a no¬ 
ção de que as palavras podem ter um significado fixo que i eflitam 
os objetos aos quais fazem referência. A linguagem, portanto, não 
pode ser considerada um sistema de significados estável que pei- 
mite que uma dada interpretação da realidade seja apreendida da 
mesma maneira pelo conjunto da sociedade ou por uma comuni¬ 
dade acadêmica. Esse é o pressuposto das ciências modernas. En¬ 
tretanto, para os pós-modernos, essa possibilidade de intercâmbio 
universal de representações é ilusória porque as palavras podem 
assumir uma diversidade de significados. Nesse sentido, a maneira 
como interpretamos a realidade é dependente da linguagem ou 
das práticas discursivas empregadas para descrevê-la. Cai por terra, 
então, a própria idéia de representação, de correspondência entre 
palavras e o real (pois esta será sempre indeterminada), para dar 
lugar apenas a discursos sobre o real. 

Segundo Jacques Derrida, um filósofo francês muito influente 
entre os pós-estruturalistas nas RI, “não há nada fora do texto , ou 
seja, a realidade deve ser entendida como um texto produzido poi 
meio de práticas textuais e discursivas interessadas em criar sistemas 
de significados e valores que orientem a ação política. 1 * Como 
dissemos antes, são os modos de representação que adquirem valor 
estratégico na realidade social da pós-modernidade, uma vez que 
são eles que realizam toda mediação entre os atores sociais e o real, 
determinando o que é possível e legítimo, e o que é irracional e 
fantasioso. Ora, o “material” de que são feitos esses modos de 
representação é a linguagem, que permite a geração de textos e de 
narrativas que pretendam descrever, da forma mais transparente 
possível, o mundo lá fora. Por isso, os críticos pós-estruturalistas se 
concentram nas práticas discursivas empregadas na produção nas 
grandes narrativas sobre as relações internacionais, pois são elas 
que conferem certo significado, por exemplo, à anarquia. 

Nesse sentido, o esforço de análise volta-se para a interpreta¬ 
ção de textos, uma vez que é por intermédio deles que o mundo e 
descrito, discursivamente, pelas teorias dominantes. Da mesma fonna, 
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x -— apupw linguagem utilizar, 

a uma critica, considerá-la, como diz Shapiro, “on Po r 
parente, inserida em contextos sociais mais am 
metida com a produção de uma ordem ou formA e & ° 

Hoje em dia, por exemplo, percebemos como os ^ cfo "° mpr °' 
perigos da política mundial - uma especialidade c Vfos 
Relações Internacionais - se mobilizam para incl A C ° S 

no rol das ameaças globais mais importantes. O m 1 ' o tf , 10808 de 
das RI, contudo, sempre privilegiou ameaças orin^^o^™ 0 
Estados e minimizou as que provinham de atores d *s rl dassiCo 
grupos terroristas. Como esse movimento gera tetA' s ts ,' ° utros 
resolver nos moldes analíticos disponíveis na disci 1 ^ dt? C ° mo 
estratégias adotadas tem sido a de associar o ter , de 

outra narrativa, mais desenvolvida pela teoria: a dos ^tn^ daS 

Cynthia Weber, por exemplo, argumenta que -Ndo* A -T* 
dos atentados do 11 de setembro de 2001 foi feita c Ír Rert aIldos ‘ 
gate da narrativa bem estabelecida nos relatos hi s A ^ Pretaçâo 
ataque a Pearl Harbour. Ao encaixar o ataque terA^Os A° rCS ~ 
modo de interpretação, foi possível empregar prática n ^ ° 
que condenam, categoricamente, o caráter traiçoei> dA^ 1 " 
ofensiva japonesa, ao mesmo tempo em que se legiA e 
materializada no “contra-ataque” dirigido ao AfeiLS* a da 
constroí seu argumento a partir da análise dos textos ^ A teaçao 
autoridades governamentais norte-americanas, da A ^Cu,^ 01 ' 3 
especialistas em relações internacionais. 19 A análise ^ ^ 

mentos da política mundial nos últimos anos com b A° s aA C ^ 
discursivas permite compreender, por exemplo A^ 
contra o Iraque pôde ser levada adiante com uma siN a ÜCaS 
nima nos “fatos”. Na verdade, o governo norte-americ? ‘ en ? 
seu discurso sobre a ameaça iraquiana a partir da i nt > mi ~ 
textos resoluções do Conselho de Segurança das NA^cã A 
relatonos de inteligência e imagens de satélite - J Çò e s J a ° de 
pouco precisos quanto aos fatos, mas suficientemen 
retórica do perigo iminente. S,Js c e - Ulto 

Como uma das autoras mais representativas do ' à 
pos-moderno nas Relações Internacionais, Cynthia WeljXv 
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um estudo original sobre a relação entre soberania e intervenção. 
A premissa do livro afirma que o significado da soberania estatal é 
constantemente questionado na política mundial e que as teorias 
de Relações Internacionais e as práticas de intervenção política 
desempenham um papel indispensável na fixação desse significado, 
de modo a estabilizar a ordem mundial. Na medida em que os pós- 
modernos contestam os modos de representação modernos, suas 
críticas ao Estado como ator central no sistema internacional se 
voltam contra a pretensão de o conceito de Estado, de fato, repre¬ 
sentar uma comunidade política homogênea, governada por uma 
autoridade legítima e circunscrita em um território bem delimitado. 

Como vimos, as representações são nada mais do que cópias 
de outras representações e, assim, sempre sujeitas à desestabilização 
por práticas discursivas alternativas. No caso do Estado, dirá Weber, 
a soberania estatal não pode ser inferida a partir da existência obje¬ 
tiva de seus atributos, mas sim das práticas empregadas para “fixar” 
os significados que pretende representar. O problema é que, na 
política mundial contemporânea, tais significados são cada vez mais 
contestados em função da proliferação de práticas que obrigam a 
reinterpretar a soberania de modo a legitimar processos transnacio- 
nais de integração e de intervenção cada vez mais freqüentes nos 
assuntos internos dos Estados. O desafio de estabilizar o signifi¬ 
cado da soberania e, portanto, a própria integridade do Estado 
como ator político significativo torna-se, assim, o objeto maior da 
prática diplomática, das políticas externas e da atuação das organi¬ 
zações internacionais. 

O ponto interessante dessa análise está na identificação da 
cada vez mais freqüente prática da intervenção como essencial para 
redefinir e, ao mesmo tempo, reafirmar o significado da soberania 
na política mundial. Ao intervir, diz Weber, o Estado hegemônico 
— ou a comunidade internacional — está dizendo que as fronteiras 
do Estado que sofre a intervenção podem ser transgredidas e que 
sua soberania está, efetivamente, fragilizada. O objetivo da inter¬ 
venção não é, contudo, destruir o Estado e eliminar sua condição 
soberana, mas sim reconstruí-lo e reconstituir a soberania em novas 
bases, estas sim legítimas e duradouras. Para Weber, isso só se torna 
possível por meio de práticas de simulação, ou seja, da mobilização 


de discursos e símbolos que produzam uma nova comunidade de 
significado que seja, esta sim, o fundamento antes ausente do 
Estado. A questão central, obviamente, é a crise de fundamento da 
representação do Estado que essas ações evidenciam. O discurso da 
soberania encontra cada vez maiores dificuldades para estabelecer, 
com segurança, seu referente, ou seja, o objeto a que corresponde, 
efetivamente. Cynthia Weber fala em simulação porque, em 
intervenções como a dos Estados Unidos no Panamá, em 1989, e 
em Granada, em 1983, as comunidades que os americanos queriam 
colocar no poder como verdadeiros representantes daqueles Estados 
eram apenas construções discursivas, meras representações sem 
nenhum referente real. Quando uma representação substitui a 
realidade, temos uma simulação, e a política internacional torna-se 
uma seqüência de manipulações retóricas de símbolos e discursos. 20 

E importante notar que, para os pós-modernos, os modos de 
representação tradicionais das teorias de Relações Internacionais 
estão em descompasso com as transformações da política mundial. 
Torna-se cada vez mais difícil fixar o sentido de práticas políticas 
heterogêneas e instáveis por meio de conceitos como Estado, 
soberania, território, guerra etc. Para James Der Derian, a hetero¬ 
geneidade das práticas discursivas não deve ser evitada, mas sim 
estimulada. 21 E preciso resistir à tentação de submeter a complexi¬ 
dade dos processos em curso na pós-modernidade a uma lógica 
dominante, unívoca (como a “unipolaridade” ou a “guerra contra 
o terror”). A operação do poder na política mundial atual se dá, 
cada vez mais, por meio da aceleração de processos no tempo, 
superando as barreiras fixas do espaço territorial. São as trocas 
simbólicas, e não as materiais, que sustentam os diferentes regimes 
de dominação, constituindo novas articulações de poder/conheci¬ 
mento. Nesse contexto, as teorias convencionais de RJ se esforçam 
para se convencer de que o mundo continua a ser governando pela 
lógica da geopolítica e do geopoder, ou seja, a resgatar a dimensão 
de realidade de seus objetos privilegiados de estudo: o Estado e o 
sistema internacional. 

Para Der Derian, o mundo está sendo refeito pela velocidade 
das novas tecnologias, produzindo representações hiper-realistas 
das relações internacionais. Em tempos pós-modernos, as inovações 
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tecnológicas aumentaram o alcance das técnicas de vigilância e a 
velocidade de deslocamento das capacidades estratégicas — a 
violência e a guerra. Essas novas forças se movem em tempo real, 
reduzindo o espaço a uma mera abstração, a um hiperespaço ou a 
um espaço virtual. Der Derian define essa situação como o predo¬ 
mínio da cronopolítica sobre a geopolítica, em que o espaço virtual 
assume, cada vez mais, o lugar dos espaços reais, sem guardai 
qualquer correspondência com a realidade. O avanço da crono¬ 
política se dá no vácuo do esvaziamento das teorias convencionais 
que, em seu discurso, insistiam em reafirmar a permanência da 
velha ordem geopolítica que, como diz Cynthia Weber, é substi¬ 
tuída, progressivamente, por práticas de simulação. Essas simula¬ 
ções, segundo Der Derian, “conseguem deslocar a ‘realidade’ das 
relações internacionais que pretendem representar. As simulações 
criaram um novo espaço no qual os atores agem, coisas acontecem 
e as conseqüências não têm origem exceto o ciberespaço artificial 
das próprias simulações”. 22 

Der Derian quer chamar a atenção para o fato de as novas tec¬ 
nologias que reduzirem distâncias e expandem a comunicação 
global não reduzem as possibilidades de conflito internacional, 
proporcionando mais oportunidades de cooperação e solidarie¬ 
dade. Ao contrário, o ciberespaço viabiliza a redefinição das estra¬ 
tégias de dominação e violência, proporcionando uma nova esfera 
de poder que subsütui os espaços modernos de soberania e legiti¬ 
midade, ora em dissolução. No espaço virtual, o poder pode disci¬ 
plinar, vigiar e punir sem se preocupar com os fundamentos de sua 
legitimidade ou com os limites impostos pelas relações jurídicas da 
soberania territorial. Trata-se, segundo o autor, de “um novo regi¬ 
me de poder nas relações internacionais . 


Identidade, exclusão e soberania 

Talvez o veio principal da crítica pós-postivista às teorias con¬ 
vencionais de Relações Internacionais seja a de não ser capaz de 
refletir sobre as novas realidades da política mundial, mostrando 
uma enorme distância entre experiência e conhecimento. Parado¬ 
xalmente, esses autores são atacados por formularem abordagens 


teóricas consideradas pouco “empíricas”, incapazes de gerar pes¬ 
quisas com base nos “fatos” concretos que ocorrem no mundo “lá 
fora”. Todavia, como vimos anteriormente, o mundo concreto a 
que se referem os positivistas é formado por representações e nesse 
sentido, pode ser considerado uma abstração ou mesmo uma si¬ 
mulação do real. 

Os pós-modernos consideram as teorias de Relações Interna¬ 
cionais discursos poderosos sobre o lugar da violência e do poder 
na política moderna. Por isso, levam a sério a capacidade de as 
práticas discursivas produzirem modos de representação cujos 
efeitos sobre a vida e a morte de um grande número de seres hu¬ 
manos são bastante reais. Essa atitude faz com qu e a teoria de Rela¬ 
ções Internacionais seja tomada como um objeto de análise im¬ 
portante na formação do discurso moderno sobre a política e não 
apenas como um saber residual sobre relações de poder pouco 
sòfisticadas entre Estados. Na verdade, as teorias internacionais 
desempenham um papel fundamental na constituição da imagi¬ 
nação soberana e, conseqüentemente, na identificação do Estado 
como referente central da atividade política e como fundamento 
da subjetividade e da identidade modernas. Nesta seção discuti¬ 
mos, a partir da obra de Rob Walker e David Campbell, em que 
medida podemos considerar as teorias de Relações Internacionais 
uma teoria política. 

Michael Shapiro se pergunta como as teorias de Relações In¬ 
ternacionais de orientação positivista conseguiram se consolidar 
como o principal — ou único — meio de interpretar e compreen¬ 
der os acontecimentos da política internacional, distinguindo-a das 
demais categorias de fenômenos políticos. É a capacidade de se¬ 
parar o mundo em dois tipos diferentes de espaços que, segundo 
Shapiro, confere a essas práticas discursivas o caráter de principal 
meio de compreensão da política mundial. 23 Não se trata de uma 
manobra trivial. Waltz, por exemplo, emprega grande energia para 
delimitar analiticamente o espaço doméstico do sistema anárquico 
Sem essa distinção, diz ele, não há teoria da política internacional 
Mais interessante, porém, é o argumento que nos diz que, sem tal 
separação, não poderíamos, tampouco, falar em uma teoria da polí¬ 
tica nas sociedades nacionais. 
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diferença; eu/outro; entre outras que determinam a maneira como 
pensamos na qualidade de membros de uma comunidade nacional 
e da humanidade como um todo. 

Resumindo de maneira mais esquemática, Walker indica como 
a soberania resolve três questões ontológicas da tradição ocidental: 

a) a relação entre o universal e o plural (o Estado entre uma plu¬ 
ralidade de Estados no sistema internacional). 

b) a relação entre o eu e o outro (identidade/não-identidade, 
amigo/inimigo). 

c) a relação entre espaço e tempo (história no espaço domesti¬ 
cado do Estado, contingência e repetição no espaço selvagem 
da anarquia) . 26 

O argumento de Walker nos esclarece por que a centralidade 
do Estado é crucial para pensar a política, pois é por meio da de¬ 
marcação espacial clara da divisão entre “dentro” e “fora” que se 
torna possível operar a solução dos dilemas ontológicos criados 
pelo declínio da ordem medieval. Ao “conter” os homens no inte¬ 
rior de suas fronteiras, o Estado dá uma resposta temporal eficaz à 
crise na relação entre a humanidade e o universal (o cosmos, o di¬ 
vino) , provocada pela afirmação da autonomia do indivíduo racio¬ 
nal no mundo. Como cidadãos de um Estado, os homens podem 
realizar suas aspirações universais (liberdade, justiça) e assumir o 
controle do tempo, já não mais comandado pela ordem divina, 
tornando-se senhores de sua própria história. Em outras palavras, 
o Estado proporciona uma nova articulação entre espaço e tempo. 
Por meio da manipulação do território e de sua transformação em 
um espaço político auto-referente, o tempo transforma-se em his¬ 
tória e os homens em seus agentes — ou senhores. 

A elegância dessa solução é extraordinária. Sua contrapartida 
é estabelecer que a realização da aspiração humana de tornar-se 
senhor de si e do tempo requer que sua relação com outras comu¬ 
nidades nacionais seja expressa em termos de particularidade, ou 
seja, é facultado a cada coletividade humana o controle sobre seu 
destino, mas a nenhuma delas é dado determinar o destino da hu¬ 


manidade como um todo. No plano internacional, portanto, temos 
uma pluralidade de histórias, ideais, propósitos e valores, irrecon¬ 
ciliáveis entre si e apenas passíveis de uma convivência potencial¬ 
mente conflituosa na anarquia. Em resumo, a soberania propor¬ 
ciona soluções para dilemas cruciais da modernidade, abrindo um 
leque de possibilidades de experimentação política quase ilimitado 
no âmbito nacional, ao mesmo tempo em que restringe ao mínimo 
as alternativas de ação política em escala global. As teorias de Rela¬ 
ções Internacionais vêm sistematizar essa representação poderosa 
da vida política, consolidando a concepção de um mundo dividido 
espacialmente e assumindo um lugar decisivo na construção de um 
regime de poder/conhecimento que perdura até os dias de hoje. 

Diante da crise enfrentada pelas teorias convencionais de RI 
no contexto das transformações no eixo espaço-tempo produzidas 
pela globalização, Walker propõe uma crítica que se dirige a três 
suposições básicas: 

1) à historicidade da concepção das teorias de Relações Interna¬ 
cionais acerca da organização espacial da vida internacional. 

2) ao caráter normativo de todas as teorias de RI, na medida em 
que afirmam o que e onde a política deve ser, por meio do dis¬ 
curso da anarquia/soberania. 

3) ao tratamento problemático das questões da temporalidade e 
da mudança nas relações internacionais. 27 

A partir dessa crítica, Walker quer construir as bases para uma 
perspectiva alternativa da política mundial que consiga superar os 
limites à imaginação política estabelecidos, secularmente, pela 
ordem soberana e reproduzidos pelas teorias de Relações Interna¬ 
cionais. Mais uma vez, o movimento pós-estruturalista coloca em 
evidência a importância de refletir criticamente sobre a própria 
teoria como instância de resistência a regimes de poder 

Finalmente, gostaríamos de discutir a contribuição de outro 
expoente central do movimento da teoria crítica pós-moderna: 
David Campbell. Esse autor trouxe para o campo da política ex¬ 
terna a crítica às dicotomias do discurso da anarquia. Em um 
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importante livro sobre a política externa norte-americana, Campbell 
propôs a interpretação polêmica dessa política como uma prática 
voltada, fundamentalmente, para a reprodução da identidade 
americana. 28 Campbell argumenta que as identidades dos Estados 
modernos são asseguradas por meio de “discursos de perigo” e de 
uma “evangelização do medo”, uma vez que, em um mundo se- 
cularizado, não há uma sustentação absoluta — ou transcendental 
— para as relações entre o indivíduo, o Estado e o mundo exterior. 
A produção da diferença e do outro se torna essencial para a afirma¬ 
ção do self. 

Nesse sentido, a política externa não é expressão das relações 
de um Estado preexistente com o mundo externo ou com outros 
Estados. O Estado e a produção da diferença por meio de “políticas 
externas” são mutuamente constitutivos. A identidade do homem- 
cidadão, portanto, é um efeito dos discursos de perigo, normal¬ 
mente identificados na pessoa coletiva do “outro”, do estrangeiro, 
do migrante, do inimigo, do terrorista. Para Campbell, a política 
externa, mais do que uma atividade para estabelecer pontes entre 
Estados, é uma prática voltada à produção de fronteiras, princi¬ 
palmente para reforçá-las em momentos nos quais a identidade 
nacional esteja em dúvida (como no caso dos Estados Unidos depois 
do fim da Guerra Fria, por exemplo). 

Pensar a política externa como “produção de fronteiras” 
permite desconstruir a idéia de um sistema internacional preexis¬ 
tente ao qual os Estados devem se adaptar por meio de políticas 
externas competentes, e olhar para a esfera internacional como 
constituída por múltiplas práticas de diferenciação e delimitação de 
fronteiras. Nesse sentido, a interpretação de um ator ou espaço 
como “externo” nada tem a ver com as suposições ontológicas que 
dividem o mundo em “dentro” e “fora”. Ao contrário, essa interpre¬ 
tação tem a ver com a produção de dicotomias eu/outro que 
assegurem a estabilidade da identidade coletiva do Estado. Em 
suma, a política externa é o mecanismo operacional por meio do 
qual a resolução espacial do problema da política e da identidade 
é resolvida, uma vez que é por meio da demarcação de fronteiras 
que o meio para disciplinar a incerteza por intermédio do controle 
do espaço — o Estado — passa a existir. 
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A localização de perigos no mundo externo é importante na 
medida em que o espaço soberano, apesar da solidez de sua ordem 
institucional-racional, é também atravessado por incertezas e 
ambigüidades acerca de seus fundamentos e sua identidade. Tais 
incertezas são agravadas pela presença, cada vez mais freqüente, de 
novos elementos “estranhos” ou “estrangeiros” que se incorporam 
ao sistema social e produtivo (imigrantes, intelectuais globais/cos¬ 
mopolitas, corporações globais de alta tecnologia, grupos étnicos, 
religiões organizadas, seitas etc.). A resposta é um esforço mais 
intenso de identificação do “outro” na figura de pessoas “dife¬ 
rentes” étnica ou culturalmente como representantes dessa peri¬ 
gosa “internalização” da anarquia selvagem. 

Nesses contextos, surgem discursos que ressaltam ameaças à 
segurança nacional, em particular à vulnerabilidade das fronteiras 
como porta de entrada desses novos e múltiplos perigos. Se as fron¬ 
teiras não puderem ser preservadas, a disciplina do “eu” torna-se 
problemática na medida em que o sujeito soberano (o Estado) 
encontra dificuldades para preservar sua coesão. E importante 
lembrar como Foucault aponta que os regimes de poder/conheci¬ 
mento voltam-se, principalmente, para a produção de sujeitos 
dotados de identidades passíveis de disciplina e controle. A orga¬ 
nização dos espaços institucional e territorial é um elemento cen¬ 
tral para a eficácia das formas de vigilância, controle e punição. Se 
a lógica da identidade/diferença, do eu/outro for desestabilizada 
por fluxos globais fora de controle, as práticas sociais, as lealdades 
e as economias de responsabilidade individual tornam-se menos 
previsíveis. Nesse contexto, a mobilização constante da política 
externa como prática de produção de perigo e diferença assume 
um lugar central na reprodução do Estado soberano como o local 
de realização da identidade política e de legitimação da exclusão 
de subjetividades alternativas que não se ajustem ao regime domi¬ 
nante de poder/conhecimento. 

O que autores como Walker e Campbell argumentam é que as 
transformações contemporâneas estão minando a articulação espaço- 
temporal que deu origem ao moderno Estado territorial, criando 
possibilidades de imaginar novas formas de organização de comu- 
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nidades políticas. Ao mesmo tempo, a crise da forma soberana- 
territorial tem desencadeado mecanismos de defesa da identidade 
nacional cada vez mais violentos e erráticos. Nesse sentido, o 
período de transição em que vivemos provavelmente assistirá a uma 
intensificação de respostas violentas às ameaças à coesão das iden¬ 
tidades nacionais, seja sob a forma de um retorno à lógica étnica ou 
religiosa de identificação, seja por meio da reafirmação das práticas 
soberanas por meio de guerras estatais expansionistas. De qualquer 
modo, a desconstrução dos conceitos de soberania, Estado, iden¬ 
tidade abre novos caminhos para a compreensão e o questiona¬ 
mento do lugar das teorias de Relações Internacionais na política 
mundial contemporânea. Torna-se cada vez mais difícil sustentar a 
neutralidade científica e o desinteresse de tais teorias no ordena¬ 
mento hegemônico das relações internacionais. 
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Capítulo 8 


PERSPECTIVAS ALTERNATIVAS- 
FEMINISMO E PÓS-COLONIALISMO 


Por que este capítulo? 
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Rob Walker se propõe, justamente, a refletir sobre as teorias de 
RI como teorias políticas. Escrevendo no início dos anos 90, Walker 
aponta para o paradoxo de uma disciplina que insiste na recorrência 
da política de poder como traço marcante das relações internacio¬ 
nais, em um contexto cuja característica principal é a velocidade 
dos processos que compõem o que chamamos de globalização e a 
fluidez territorial resultante das mudanças na relação espaço-tempo. 
Está claro, para Walker, que a ordem espacial moderna, com base 
na qual se constituiu o sistema de Estados, está sob a tensão perma¬ 
nente da aceleração dos fluxos globais, tornando-se cada vez mais 
frágil. O que precisa ser explicado, nesse contexto, é como as teorias 
de RI continuam a representar o discurso, por excelência, do Es¬ 
tado moderno e das ameaças à sua integridade. O que mais espanta 
é que essas teorias continuem a assumir como dado aquilo que é 
mais problemático: o caráter absoluto da soberania territorial. 24 

O foco da análise de Walker, portanto, se volta para a sepa¬ 
ração entre as duas esferas da política — a nacional e a internacio¬ 
nal, o dentro e o fora — como um traço constitutivo do pensamento 
político moderno. Ao contrário do que estamos acostumados a 
pensar, a política moderna não se trata, essencialmente, do movi¬ 
mento dos atores e processos políticos no tempo, ou seja, da su¬ 
cessão de formas de organização do Estado e tipos de ordenamento 
constitucional, ao longo da história, com vistas a uma evolução 
futura. O que caracteriza a política moderna é ser, fundamen¬ 
talmente, voltada para a organização do espaço, em particular do 
espaço em que se fundam e se desenvolvem as comunidades de 
destino, que constroem uma identidade comum a partir de uma 
experiência histórica coletiva e de uma concepção compartilhada 
de seu projeto de nação. 

Para Walker, as teorias de Relações Internacionais adquirem 
sua importância porque expressam com clareza o lugar em que a 
vida política deve ocorrer: no interior das fronteiras do Estado 
territorial. O discurso da anarquia constitui um espaço em que a 
ausência de valores e o risco permanente da morte violenta repre¬ 
sentam uma proibição, uma inviabilidade patente de qualquer 
atividade política. A política, como ensina Aristóteles, trata da busca, 


em sociedade, do bem comum. Ora, no espaço internacional não 
há sociedade e não há princípios comuns que possam orientar uma 
tal busca. A trajetória do sujeito, seja ele o indivíduo seja uma cole¬ 
tividade, é deslocada e circunscrita ao espaço bem definido do 
Estado. E interessante que a divisão espacial do universo político 
tenha sido obra das teorias preocupadas com o internacional, e 
não, propriamente, daqueles filósofos clássicos que dedicaram es¬ 
forços para compreender como se formam e se desenvolvem as 
sociedades modernas, como Maquiavel, Hobbes, Locke, Rousseau 
ou Hegel. Para estes, o internacional é residual, pouco importante. 
São as teorias internacionais que mobilizam práticas discursivas 
para que a esfera da anarquia possa ser compreendida como o 
lugar onde a guerra é permanente. 

Se, por um lado, essa narrativa confere à esfera doméstica a 
importância de ser o lugar onde as aspirações de liberdade e justiça 
das comunidades políticas podem se desenvolver, por outro, as 
teorias de relações internacionais também estabelecem limites 
claros ao desenvolvimento de formas alternativas de organização 
política. Segundo Walker, nossa imaginação está irremediavel¬ 
mente circunscrita pelas fronteiras territoriais do Estado, já que 
qualquer projeto de transformação que implique a articulação com 
grupos ou povos para além dessas fronteiras está, apriori, inviabili¬ 
zado. Nesse sentido, o caráter utópico das aspirações cosmopolitas 
confirma a visão de mundo realista que coloca o Estado como prin¬ 
cípio e fim da vida social. Pois somente no Estado somos sujeitos e 
cidadãos, e somente como cidadãos nos tornamos, de fato, seres 
humanos. Em outras palavras, nosso pertencimento a um Estado, 
nossa localização em um certo território, define nossa própria exis¬ 
tência e nossa identidade, aquilo que nos define. Walker chama a 
atenção para o poder de uma prática eminentemente espacial — 
traçar fronteiras — de determinar o estatuto ontológico do sujeito 
moderno. 25 A partir dessa constatação, podemos compreender por 
que as teorias internacionais são, na visão de Walker, teorias polí¬ 
ticas, uma vez que a partir da oposição dentro/fora definem-se ca¬ 
tegorias como cidadão/estrangeiro; amigo/inimigo; identidade/ 
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Capítulo 8 


PERSPECTIVAS ALTERNATIVAS: 
FEMINISMO E PÓS-COLONIALISMO 


Por que este capítulo? 

Christine Sylvester brinca, em um de seus textos, de classificar 
os teóricos de Relações Internacionais em relação ao feminismo. 1 
Segundo ela, há um grupo de estudiosos das Relações Interna¬ 
cionais que nega a relevância da abordagem feminista e afirma que 
a categoria de gênero não apresenta nenhuma utilidade para seu 
estudo. Um segundo grupo de autores cita a existência de alguma 
contribuição feminista em conclusões e notas de pé de página, como 
se estivessem envergonhados de não reconhecer a luta feminista 
por igualdade de direitos, mas sem lhe reconhecer grande impor¬ 
tância no debate contemporâneo de Relações Internacionais. Um 
terceiro grupo reconhece, usa e cita trabalhos feministas, mesmo 
não sendo feminista. O leitor deve emitir seu julgamento sobre os 
autores do piesente livro: ao juntar feminismo e pós-colonialismo 
no mesmo capítulo simbolicamente, o último —, eles podem 
fazer parte da segunda categoria. Ao mesmo tempo, ao reservarem 
meio capítulo ao feminismo, eles lhe deram mais destaque do que 
deram às teorias ditas normativas das relações internacionais ou às 
teorias que lidam com questões ambientais. 
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A sorte reservada ao pós-colonialismo é a mesma: divide um 
capítulo com o feminismo, mas, pelo menos, é debatido e apresen¬ 
tado. No presente capítulo, nossa intenção, então, é apresentar e 
discutir duas abordagens teóricas de extrema relevância na disciplina, 
mas que não têm tido grande impacto em seus grandes debates. 
Enquanto o feminismo é citado em algumas revisões da literatura 
relevante de Relações Internacionais, nem isso o pós-colonialismo 
tem conseguido. 2 

Por que incluímos estas abordagens teóricas e nao outras? Por 
motivos diversos. Optamos por incluir o debate sobre o pos-coloma- 
lismo neste livro devido ao lugar a partir do qual escrevemos. Desde 
a contribuição da teoria da dependência, o pós-colonialismo vem 
a ser a principal contribuição de acadêmicos que não sao norte- 
americanos ou da Europa ocidental, apesar de muitos autores pos- 
colonialistas residirem e ensinarem em universidades norte-ameri¬ 
canas ou européias. Desse ponto de vista, trata-se de uma contribui¬ 
ção teórica que levanta assuntos relevantes para um estudante de 
Relações Internacionais que vive e estuda no Brasil. Quanto ao 
feminismo, trata-se de uma abordagem teórica muito diversa e muito 
ampla, que teve o mérito de impor a questão da identidade aos 
debates da disciplina de Relações Internacionais. Pelo simples fato 
de existirem, as feministas já chamam a atenção à importância da 
identificação de quem escreve, de quem lê e sobre o que se escreve. 
A disciplina de Relações Internacionais simplesmente nao possuía 
instrumentos para fazer esse tipo de discussão. Com a contribuição 
do feminismo, isso passou a ser possível. 

Dividimos este capítulo em duas seções, a primeira sobre o fe¬ 
minismo e a segunda sobre o pós-colonialismo. Na seção sobre o 
feminismo, apresentamos suas principais contribuições, sua evolu¬ 
ção e sua diversidade, procurando ser abrangentes e não exclusivos 
Na seção sobre pós-colonialismo, apresentamos o argumento gera 
do movimento pós-colonialista para, em seguida, abordarmos al¬ 
guns dos temas que esses autores debatem. Nossa preocupação com 
os pós-colonialistas é a mesma que com o feminismo: sermos abran¬ 
gentes e inclusivos. 


A contribuição feminista ao estudo das Relações Internacionais 

A contribuição feminista era pouco reconhecida nas Relações 
Internacionais até a década passada. O impacto dos estudos femi¬ 
nistas na disciplina de Relações Internacionais foi muito tardio e 
ocorreu muito mais tarde que em todas as demais ciências hu¬ 
manas. Contudo, com o estupro de mulheres se tornando uma 
arma para a limpeza étrjica em algumas das guerras de caráter 
étnico da década de 1990, a disciplina de Relações Internacionais 
não teve mais como não lidar com a relevância da categoria de 
gênero na política internacional. Ou seja, uma vez que as mulheres 
se tornaram alvo de limpeza étnica não por serem de um grupo 
étnico ou tribal diferente, mas sim por serem o que são, isto é, 
mulheres, a disciplina teve de descer — quase literalmente — de seu 
pedestal e precisou lidar com questões de gênero. A ocorrência 
simultânea do debate provocado por iniciativa do governo Clinton 
sobre a participação aberta dos homossexuais nas forças armadas 
dos Estados Unidos e as conseqüências políticas e acadêmicas 
daquele debate não deixou dúvidas quanto à relevância das ques¬ 
tões de gênero na nossa disciplina. 

A disciplina de Relações Internacionais era tão profundamente 
ancorada em debates sobre a alta e a baixa política, e sobre a dis¬ 
tinção entre questões de poder de outras questões, que não havia 
espaço para o feminismo participar do debate. Quando falamos em 
pedestal no parágrafo anterior, estávamos nos referindo justamente 
às primeiras definições da disciplina de Relações Internacionais, 
como sendo o estudo da alta política, da política de poder e de 
sobrevivência. Tal estudo dizia-se neutro e objetivo e, portanto, não 
havia lugar para questões de identidade em geral e questões de 
gênero em particular. Segundo esse argumento, quando se trata da 
segurança, se trata da segurança de todos, independente de serem 
homens ou mulheres, crianças ou velhos. A questão é que quem, na 
academia e na política, tratava dessas questões de segurança eram 
homens e quem defendia a sobrevivência de todos eram homens. 
Segundo Zalewski e Enloe, a masculinidade e a sexualidade oci¬ 
dentais são permanentemente invocadas nos treinamentos milita¬ 
res, nas estratégias de defesa nacional e nos discursos dos dirigentes 
políticos, tornando-os um importante elo de ligação entre como se 
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pensa e como se age. 3 Em outros termos, apesar das aparências, a 
disciplina de Relações Internacionais é uma disciplina marcada 
pelo gênero. 

Para estudar o feminismo nas Relações Internacionais, e ne¬ 
cessário levar em consideração as diferenças internas entie as pió- 
prias feministas. De fato, é possível perguntar se o movimento 
como um todo pode ser considerado um movimento de dissidência 
mais por questionar a dominação masculina no decorrer da his¬ 
tória do que devido a algum questionamento, por parte do movi¬ 
mento como um todo, sobre metodologia, epistemologia ou on¬ 
tologia. Algumas feministas certamente se posicionam de maneira 
epistemológica e ontológica oposta às correntes dominantes na dis¬ 
ciplina de Relações Internacionais. Esse é precisamente o argu¬ 
mento do agora famoso artigo publicado por Ann Tickner na re¬ 
vista da International Studies Association em 1997. 1 É por isso que 
o debate implícito em relação ao feminismo passa, primeiro, por 
definir o alcance de sua contribuição. Quando Keohane põe todas 
as feministas juntas e junto com autores da teoria critica, autores 
pós-modernos e autores pós-estruturalistas, procura dizer que todos 
esses argumentos têm algo parecido. No entanto, as feministas são 
tão diversas que existem feministas liberais, feministas socialistas, 
feministas marxistas, feministas pós-modernas e feministas críticas. 
Nesse sentido, a resposta indireta de Tickner a Keohane é que as 
teorias tradicionais sequer conseguem entender o tipo de desafio 
que o feminismo lhes lança. Segundo Tickner, as teorias tradicio¬ 
nais não têm instrumentos analíticos nem teóricos para lidar com 
a questão de gênero tal como é posta pelas feministas. 

O movimento feminista havia passado por duas etapas, ambas 
internas ao Estado, antes de chegar ao estudo das relações interna¬ 
cionais. 5 A primeira geração de feministas lutou pelo sufrágio uni¬ 
versal e pela inclusão das mulheres no espaço político, enquanto a 
segunda geração de feministas surgiu no decorrer da década de 
1970, com uma agenda de inclusão social e cidadania. Essas duas 
primeiras gerações eram enraizadas no Ocidente e sua agenda re¬ 
fletia a agenda do movimento feminista ocidental. Isso não significa 
nem que mulheres de fora do Ocidente não defendiam a mesma 
agenda nem que não existia um movimento feminista fora do Oci¬ 


dente. Isso significa, sim, que o feminismo era dominado por uma 
agenda ocidental. A terceira geração, que passou a abarcar femi¬ 
nistas na disciplina de Relações Internacionais, também tem sido 
menos centrada no Ocidente e mais inclusiva na sua agenda. As 
conferências das Nações Unidas de meados da década de 1990 são 
reveladoras da mudança a esse respeito: tanto em Pequim quanto 
no Cairo, as feministas do mundo não ocidental tiveram papéis 
importantes no desenho institucional e nas resoluções adotadas. 

O argumento de Sylvester é relevante a esse respeito. De acordo 
com ela, apesar da ampla dominação masculina, seja em termos de 
presença seja em termos de temas, a disciplina de Relações Interna¬ 
cionais nega ter algo a ver com a questão do gênero. 6 Decorre disso, 
então, que o conceito de dissidência é mais apropriado para se 
referir ao feminismo do que o conceito de pós-positivismo, por 
exemplo. Da mesma forma, se a resistência à soberania é uma 
característica do feminismo, a recusa de providenciar alternativas 
soberanas certamente não representa o movimento como um todo. 
Tal dicotomia é representada pela distinção que a própria Sylvester 
estabelece entre “o ponto de vista feminista” e “o feminismo pós- 
moderno” nas Relações Internacionais. O ponto de vista feminista 
é uma forma mais tradicional de feminismo, que procura incluir 
questões de gênero em questões de poder nas Relações Interna¬ 
cionais e que chega até a apresentar uma forma alternativa de 
realismo. O feminismo pós-moderno atravessa fronteiras e usa e 
abusa da ambigüidade e da indefinição para questionar permanen¬ 
temente o conceito de identidade. Trata-se de uma abordagem 
mais cética que a anterior, que parte do pressuposto de que o 
gênero é raramente uma categoria óbvia e bem definida, separada 
de outras questões políticas e culturais. Para o feminismo pós- 
moderno, é tão complicado um homem definir sua identidade 
quanto o é para as próprias mulheres. É por isso que essa abor¬ 
dagem abarca as contradições e os paradoxos de definição da 
identidade e de gênero na política internacional. 

Uma das principais distinções entre as duas formas de femi¬ 
nismo é sua postura em relação ao estabelecimento de formas 
alternativas de soberania. Enquanto o chamado ponto de vista 
feminista sustenta a posição segundo a qual as mulheres de forma 
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g era l — e as feministas em particular — podem produzir políticas 
diferentes e, por isso mesmo, podem providenciar um soberano 
diferente, as feministas pós-modernas rejeitam essa posição. Assim, 
de acordo com o ponto de vista feminista, a identidade de gênero 
desempenha uma função determinante no pensamento militar e 
na ideologia de uma sociedade. Segundo o ponto de vista femi¬ 
nista, então, a inclusão de questões de gênero como uma categoria 
de análise, assim como a inclusão das próprias mulheres nas forças 
armadas, tem o potencial de transformar os resultados políticos de 
uma atividade hoje dominada por um único gênero. Uma conse- 
qüência extrema resultaria na substituição da atual dominação 
masculina por uma dominação feminina de forma a constituir vias 
alternativas para lidar com questões de segurança. 7 Segundo as 
feministas pós-modernas, isso equivale apenas a estabelecer um 
novo soberano, uma nova barreira à liberdade de pensamento com 
resultados incertos. Desse ponto de vista, as feministas pós-modernas 
rejeitam a posição do ponto de vista feminista da mesma maneira 
que rejeitam as posições dominantes na disciplina de Relações 
Internacionais. Para elas, ambas são equivalentes em excluir o 
outro sexo em vez de incluí-lo, o que reduz o alcance da crítica fe¬ 
minista. O exemplo da solidariedade de gênero é revelador a esse 
respeito. Ao mesmo tempo em que a identidade de gênero permite 
o desenvolvimento da solidariedade intragênero, isso significa que 
membros do outro gênero são excluídos dessa solidariedade por 
não compartilharem a identidade do outro grupo. A diferença 
vem, então, com a identidade, e diferença e identidade são defi¬ 
nidas em termos uma da outra. 

Uma terceira forma de feminismo existe e se caracteriza por 
uma grande influência da teoria crítica. As feministas que adotam 
essa forma de feminismo o fazem por ser uma forma de emanci¬ 
pação que serve os interesses “subversivos” do movimento como um 
todo, ao mesmo tempo em que oferece uma maneira alternativa de 
pensar, algo que não faz parte da agenda das feministas pós-mo¬ 
dernas. 8 Essa forma parece uma combinação das vantagens analí¬ 
ticas das duas abordagens mencionadas (o ponto de vista feminista 
e o feminismo pós-moderno), por permitir, ao mesmo tempo, for¬ 
mular críticas teóricas e alternativas políticas, o que reforça as carac¬ 


terísticas desafiantes do movimento. Por fim, algumas feministas 
passaram a estabelecer pontes com o construtivismo. Segundo elas, 
o construtivismo providencia instrumentos analíticos úteis ao femi¬ 
nismo, como os debates sobre identidades e instituições. As pontes 
são mais do que disponíveis; são naturais, já que, no centro do femi¬ 
nismo, existe o conceito da construção social: 9 para as feministas, 
o gênero não é natural nem predeterminado, mas sim socialmente 
construído. Por isso, é de se estranhar a ausência mais forte de fe¬ 
ministas construtivistas. 

Dentro da ampla diversidade de feministas, há uma preocupa¬ 
ção comum em relação à construção do gênero. Todas as feministas 
desafiam as teorias de Relações Internacionais no que se refere a 
sua suposta natureza neutra em relação ao gênero. Fazem isso mos¬ 
trando como premissas sobre papéis e conhecimento são marcadas 
pela questão de gênero e insistem no fato de que a disciplina é mais 
cega em relação ao gênero que “neutra” em relação a ele. Aliás, 
a própria questão do gênero vem a ser relevante aqui. Quando as 
feministas começaram a falar de gênero em vez de sexo, operaram 
duas transformações. Por um lado, questionaram a naturalidade 
biológica do sexo. Quando se fala em sexo, se fala em biologia, e 
não em relações sociais e de poder. Quando se fala em gênero, se 
fala de uma construção social que define a masculinidade e a fe- 
minidade. E nessa construção que reside a segunda transformação 
ocasionada pelo uso do conceito de gênero: o que significa ser 
masculino e o que significa ser feminino? Ser masculino exclui os 
homens homossexuais, como o debate norte-americano anterior¬ 
mente mencionado deixou claro? E ser feminina exclui quem? 

Uma das áreas de maior atuação do movimento feminista tem 
sido o estudo da globalização. A condição feminista encontrou na 
globalização uma área de atuação para exercer seu projeto de 
resistência. De fato, se prévias gerações do movimento feminista 
eram centrados na agenda e nas prioridades das feministas ociden¬ 
tais, a globalização apresentou às vertentes feministas críticas a 
oportunidade de articular movimentos de resistência e de solidarie¬ 
dade no nível global. Disso resultou a diversificação da agenda fe¬ 
minista e sua “desocidentalização”. O reordenamento das múltiplas 
prioridades que constituem a agenda feminista e seu reflexo na 
produção de conhecimento teórico têm sido um claro indício disso. 



228 Teoria das Relações Internacionais 


ELSEVIER 


ELSEVIER 


Perspectivas alternativas: feminismo 


229 


A contribuição do pós-colonialismo 
ao estudo das Relações Internacionais 

O pós-colonialismo representa uma nova contribuição à dis¬ 
ciplina de Relações Internacionais, que se desenvolveu no decorrer 
da década de 1990 e que enfatiza a interface da disciplina com 
outras áreas de conhecimento. Originalmente vindo de estudos de 
literatura, os estudos pós-colonialistas passaram a existir em varias 
disciplinas das ciências humanas e sociais. 

Os acadêmicos que fazem parte do movimento pós-colomalista 
se preocupam com a própria condição criada no momento pos- 
colonial. De fato, o estabelecimento de novos atores nas relações 
internacionais, que aparentemente tinham a mesma condição de 
soberania que os demais Estados, mas que apresentavam grandes 
carências na sua organização e nos seus desempenhos, passou a 
representar um problema nas relações internacionais. As relações 
entre colonos e colonizados, as relações entre ex-colomas e ex- 
metrópoles e as relações entre imigrantes e hóspedes, seja na imi¬ 
gração interna seja na externa, impuseram novos desafios a uma 
disciplina ancorada na distinção entre o interno e o externo, o 
doméstico e o internacional. Dessa forma, os estudos pós-colomais 
são estudos de fronteiras: entre disciplinas; entre grupos nacionais 
e étnicos; entre os incluídos e os excluídos. O movimento pos- 
colonial transgride as fronteiras e as questiona para poder estabe¬ 
lecer novos espaços e novas relações. Não surpreende, então, o 
lugar central que as questões de imigração e de comunidades 
imigrantes, sejam nacionais ou internacionais, ocupam. 

Os estudos pós-coloniais se caracterizam, também, por uma 
preocupação com a ética. 10 Autores como Siba N’Zatioula Grovogui 
e Kate Manzo identificam falhas no pensamento humanista que se 
quer universal, mas preferem reformá-lo a rejeitá-lo. Dessa forma, 
tanto Manzo quanto Grovogui procuram meios para resgatar o 
humanismo. Manzo refere-se a sua estratégia como um humanismo 
crítico, enquanto Grovogui usa o que chama de etnografia inver¬ 
tida para fazer o mesmo. Quanto ao humanismo critico, Manzo 
procura no pós-colonialismo (e no pós-modernismo) corrigir o 
eurocentrismo do humanismo. Para ela, o humanismo possui for¬ 
ças que não são desprezíveis, mas privilegia uma perspectiva em 
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lista. 11 Com isso, o pós-modernismo parece fazer um voto de ser 
eternamente dissidente, de não impulsionar mudanças nem pro¬ 
vocar transformações por medo de apresentar alternativas soberanas. 

Conclusão 

Pós-colonialistas e feministas têm tido um impacto reduzido 
nas Relações Internacionais. Suas críticas e perspectivas nao tem 
tido muitos ouvidos na disciplina. Uma das explicações dessa margi- 
nalização é que eles levantam assuntos que são irrelevantes. Uma 
outra explicação é que sugerem discussões que incomodam e as 
quais as correntes dominantes não têm respostas. Preferimos esta 
segunda explicação por vários motivos. Por um lado, as feministas 
estiveram na vanguarda da volta das questões de cultura e identi¬ 
dade no estudo das relações internacionais, o que, por si só, já re¬ 
presenta uma contribuição de peso à disciplina. Os pós-colonialistas, 
por seu lado, têm sugerido e mostrado que, apesar de um discurso 
ao contrário, o Ocidente tem sido autocentrado e pouco universa- 
lista, o que representa uma outra contribuição de peso à disciplina. 
Feministas e pós-colonialistas têm, também, questionado conceitos 
centrais e de amplo uso nas relações internacionais, para mostrar 
suas carências e suas insuficiências. As críticas que ambas contribui¬ 
ções fazem ao pós-modernismo são relevantes e são levadas a sério 
muito mais do que as críticas dos racionalistas, por exemplo. Por 
fim, o fato de ambos questionarem e problematizarem a soberania, 
mesmo que a partir de perspectivas distintas, revela o quanto ambos 
estão antenados e compatíveis aos debates que tem dominado a 
disciplina como um todo. 
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Capítulo 9 


CONCLUSÃO 


Nos capítulos apresentados neste livro, discutimos sete abor¬ 
dagens teóricas diferentes. Historicamente, duas delas foram domi¬ 
nantes por muito tempo: o realismo e o liberalismo. Entretanto, já 
a partir da década de 1970, começaram a surgir desafios cada vez 
mais consistentes, principalmente a partir da esquerda do espectro 
político. Quando, na década de 1990, estabeleceu-se o construtivis- 
mo nas Relações Internacionais, passamos a lidai com um debate 
tripartite entre teorias convencionais (realismo e liberalismo), teo¬ 
rias contestatórias (marxismo, Teoria Crítica, pós-modernismo, pós- 
estruturalismo, feminismo, pós-colonialismo) e teorias fronteiriças 
ou de terceira via (construtivismo). Nas três tabelas a seguir, procu¬ 
ramos balizar as semelhanças, as diferenças e os debates entre seis 
correntes apresentadas no livro de maneira a caracterizar o debate 
teórico contemporâneo em suas três dimensões. Na Tabela 9.1, 
comparamos o realismo com o liberalismo e o marxismo. Na Tabela 
9.2, comparamos a Teoria Crítica com o construtivismo e o pós- 
modernismo. Na Tabela 9.3, comparamos as teorias positivistas com 
as teorias pós-positivistas. 


Tabela 9.1: As três correntes clássicas: realismo, liberalismo e marxismos 



Realismo 

Liberalismo 

Marxismos 

Atores 

O Estado 

O Estado é um dos atores 
mais importantes 

Organizações internacionais 
Empresas multinacionais 

Neoliberalismo: o Estado é 
o ator mais importante 

Classes sociais 

Estados 

Empresas multinacionais 

Interesse 
Dominante 
dos Atores 

Clássico: o poder 

Neo-realismo: 
sobrevivência ou 
dominação 

Variável, dependendo do 
ator e das circunstâncias 

Acumulação (burguesia) 

Revolução/luta antiimpe- 
rialista (proletariado/ estados 
periféricos) 

Nível 

de Análise 

Realismo: Estado 
e/ou sistema 

Neo-realismo: 

sistema 

Sociedade 

doméstica/sociedade 

internacional 

Sistêmico 

Dinâmica 

Conflito 

Cooperação e conflito 

Exploração 

Lógica de 
Produção do 
Ordenamento 

Balança de poder 

Institucionalização 

Desenvolvimento desigual/ 
crises cíclicas/imperialismo 

Temas mais 
Importantes 

Guerra 

Economia 

Estratégias de acumulação 
do capitalismo 


Tabela 9.2: As três correntes pós-positivistas 



Teoria Crítica 

Construtivismo 

Pós-Modernismo 

Lógica de 
Produção do 
Conhecimento 

Situada histórica e 
socialmente 

Intersubjetividade 

Poder/verdade 

Objeto de 

Análise 

Ordens 

mundiais/hegemonia 

Anarquia/domínio 

Práticas discursivas 

Dinâmica 

Dominação/exclusão 

Co-construção 

Dominação/exclusão 

Materialismo/ 

Idealismo 

Dialética 

Idealismo (para Wendt) 

Idealismo 

Visão do Estado 

Complexo 

Estado/sociedade 

Agente corporativo (Wendt) 

Espaço arbitrário 
de exclusão 

Fundacionismo/ 

Racionalidade 

Universal 

Universal 

Particular 
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Tabela 9.3: Elementos do debate positivismo versus pós-positivismo 



Positivistas 

Pós-Positivistas 

Unidade do Método Científico 

Sim 

Não 

Saber como Ciência 

Sim 

Não 

Teoria Normativa 

Não 

Sim 

Sujeito/Objeto 

Separados/dados 

Co-constituídos 

Identidades 

Exógenas 

Endógenas 

Soberania 

Dada 

Construída 


Quando, em 1990, Rob Walker e Richard Ashley se autodeno¬ 
minaram os teóricos da “dissidência”, referiam-se não apenas à 
orientação de seu trabalho intelectual, mas também a sua posição 
dentro da academia. Hoje, a situação é bastante diferente. Vários 
críticos das teorias convencionais já ocuparam a presidência da In¬ 
ternational Studies Association (ISA), a mais importante associação 
de Relações Internacionais no mundo: Susan Strange, John Vas- 
quez, Steve Smith, Ann Tickner — os dois primeiros importantes 
expoentes da crítica ao realismo, e os últimos, representantes do 
feminismo e do pós-positivismo. 1 A revista da ISA, International 
Studies Quarterly, uma referência indispensável a todos os estudiosos 
da área, tem aberto suas páginas, tradicionalmente restritas à orto¬ 
doxia, a antigas ovelhas negras como Rob Walker, Jens Bartelson, 
Yosef Lapid e outros construtivistas e feministas menos famosos. 
Isso indica uma abertura da disciplina? Talvez não, já que no mes¬ 
mo ano em que Steve Smith foi presidente da ISA, Robert O. 
Keohane, auto-intitulado guardião da ortodoxia na disciplina de 
Relações Internacionais, tornou-se presidente da muito mais con¬ 
servadora American Poli tical Science Association (APSA). Mas isso 
indica uma maior pluralidade na disciplina. O espaço reservado aos 
pós-positivistas ampliou-se, em detrimento do espaço ocupado 
pelos positivistas, e a disciplina tornou-se mais plural e mais aberta 
às divergências internas, como se pode notar na composição mais 
diversa e eclética das mesas e painéis que compõem a reunião anual 
da Associação. 


Apesar das novas aberturas, as teorias convencionais perma¬ 
necem as mais influentes entre teóricos situados nos centros acadê¬ 
micos norte-americanos de maior prestígio na área, como se pode 
perceber pelos programas, pesquisas e publicações tradicionais da 
disciplina. Também entre os tomadores de decisão percebe-se, em 
seus pronunciamentos, a influência de assessores e centros de 
pesquisa de orientação realista e liberal na formulação das políticas 
externas. 

As pesadas críticas recebidas pela obra de Waltz no imediato 
pós-Guerra Fria levaram a uma tentativa de revisão do neo-realismo 
a partir do final da década de 1990. John Mearsheimer, por exemplo, 
radicalizou os pressupostos do realismo estrutural em sua formu¬ 
lação de um realismo ofensivo, no qual substitui a lógica da sobre¬ 
vivência do realismo defensivo de Waltz por uma lógica de hegemo¬ 
nia. 2 Outros realistas escolheram um retorno às origens clássicas 
dessa tradição, defendendo análises mais sofisticadas do comporta¬ 
mento dos Estados, distanciando-se do estruturalismo mais abstrato 
e quase determinista da vertente waltziana. Stephen Walt, que ques¬ 
tiona o conceito de balança de poder e propõe substituí-lo por um 
modelo de balança de ameaças, é um representante de peso desse 
grupo. 3 Apesar de todas essas tentativas, o realismo não tem conse¬ 
guido se apresentar como uma perspectiva analítica capaz de lidar 
com a complexidade da política mundial contemporânea. 

No campo liberal, a letargia que estava atingindo seus princi¬ 
pais proponentes no início da década de 1990 deu lugar a uma 
resposta mais vigorosa por parte dos chamados institucionalistas. 
Os novos liberais, autodenominados institucionalistas, procuraram 
sair do atoleiro que o consenso neo-neo havia representado e 
tentaram afirmar-se como uma alternativa mais próxima do cons- 
trutivismo que do próprio realismo. Um dos nomes representativos 
desse movimento, Andrew Moravcsik, apresenta a formação das 
preferências como uma variável antes ausente dos modelos institu¬ 
cionalistas nas Relações Internacionais. 4 Finalmente, entre os toma¬ 
dores de decisão, a teoria da paz democrática adquiriu uma grande 
influência, principalmente a partir da onda de democratização do 
Leste Europeu, da mudança na agenda das Nações Unidas e da 
orientação da política externa do governo Clinton. 
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Os pós-modernos consolidaram seu espaço como uma cor¬ 
rente de pensamento capaz de produzir pesquisas empíricas sobre 
temas relevantes para as Relações Internacionais, ao contrário do 
que pensava Robert Keohane em seu artigo “Two Approaches , de 
1988. No entanto, os pós-modernos já não ocupam o mesmo lugar 
de destaque nos principais debates teóricos da disciplina, como nos 
anos em que representavam a mais vigorosa vertente crítica dos 
paradigmas dominantes. Isso não indica uma marginalização dos 
pós-modernos, mas reflete o estado atual da disciplina, que apre¬ 
senta um debate mais descentralizado e fragmentado. Autores como 
R.B.J. Walker, Michael Shapiro e David Campbell têm desenvolvido 
pesquisas sobre temas como soberania, ética e violência que con¬ 
tinuam a desafiar as visões convencionais da política convencional. 5 

São os construtivistas que, no campo pós-positivista, passam a 
ocupar a posição de interlocutor crítico das teorias das Relações 
Internacionais. O construtivismo de Wendt, com seu caráter cien¬ 
tífico, assume claramente a tarefa de construir um espaço comum, 
uma via média, que possibilite um diálogo e até mesmo uma síntese 
com o positivismo reformado. 6 Wendt apresenta uma análise sis¬ 
têmica e estrutural, mas, ao mesmo tempo, consegue debater ques¬ 
tões como identidade e cultura. Com isso, consegue dialogar simul¬ 
taneamente com as teorias tradicionais e críticas, abrindo novas 
potencialidades para uma nova fase de desenvolvimento do campo 
teórico dominante das Relações Internacionais, que parecia estag¬ 
nado. Talvez seja por isso que seu livro e sua contribuição tornaram- 
se o centro do debate teórico contemporâneo na disciplina. 

Os construtivistas situados mais à esquerda, e que se recusam 
a assumir uma postura de via média, também têm contribuído a 
realçar os contornos do debate atual na teoria das Relações Inter¬ 
nacionais. Autores como Karin M. Fierke, Friedrich Kratochwil e 
Nicholas Onuf insistem na chamada virada linguística, questionam 
o que consideram ser concessões feitas por Wendt para as correntes 
dominantes e defendem um construtivismo mais “valente” e menos 
inclinado a aceitar a cooptação pelas correntes positivistas. De certa 
forma, esse construtivismo mais radical é uma expressão da dife¬ 
rença da contribuição construtivista e da recusa de se ver submetida 


ao mesmo tratamento ao qual havia sido submetida a contribuição 
liberal ao longo da década de 1980. Dmçao 

° debate contemporâneo, como já mencionamos, não é um 
debate disciplinar, mas sim um debate descentralizado P f 
tado. As “tribos” debatem muito entre si, e pouco uma ragmei> 
outras. Talvez por “Relações Internacionais” ser uma discipl" 
muito mais rica e plural que na década de 1980 a infl, » P T 
livro de Wendt na reorganização do espaço de discussão"™ 
certamente foi grande no conjunto da disciplina - não pode ser 
comparada ao impacto aglutinador que o livro de Waltz havia tido 
Simbolizando essa fragmentação e essa descentralização no 
demos afirmar que o debate teórico na disciplina será de médio 
alcance, uma vez que, com exceção de Wendt, não percebemos 
movimentos ambiciosos no sentido de formular uma nova “grande 
síntese da teoria de RJ. Veremos, contudo, debates em torno de 
gi andes temas contemporâneos, entre os quais destacamos os quatro 
seguintes: identidade, soberania, formações estatais e globalização 
O tema da identidade tem sido dominante nos úlii,,,,. 
na teona das Relações Internacionais. O livro de hapid e Krat *"i 
TheRelum o/Idmtity and Culture in InternatimialRdatiom Tlm n 'foi 
s.mbobco a esse respeito. 1 As questões ligadas ao gênero, os con¬ 
de natureza etmca, as questões religiosas e, em particular a 
relaçao do Isla com o Ocidente, assim como a atuação cada v« 
mais afirmativa dos movimentos representando as populações in 
digenas na America Latina, têm imposto o tema da identidade aos 
eoncos da disciplina. As nas que os diferentes grupos adotam para 
discutir „ conceito de identidade são diferentes. Alguns recorrem 
a definições cognidvas, procurando influências na psicologia Outros 
recoirem a definições relacionais, inspirando-se em Foucault 
Outros, ainda, preíerem questionar a validade do debate em torno 
da identidade e afirmam que outros conceitos e outras análises 
permitem alcançar conclusões mais satisfatórias para a disciplina 
Todana muitos teóricos têm lidado com o tema das identidades ' 

O debate sobre o tema da soberania tem mobilizado teóricos 
e tomadores de deosâo nos últimos 15 anos. Fomentado pelo de¬ 
bate sobre intervenções humanitárias e sobre a existência ou não 
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de limites à soberania dos Estados, o debate sobre a soberania pode 
ter consequências empíricas e teóricas muito amplas. Enquanto 
alguns defendem a soberania como intocável, total e nao divisível, 
outros a consideram a causa — ou no melhor dos casos, a expressão 
— de grandes anomalias nas relações internacionais contemporâ¬ 
neas; as variações entre esses dois extremos são grandes. A mul¬ 
tiplicação dos livros sobre o tema é um indicador de sua relevância 
e de sua importância. 8 O tema da soberania leva, também, a consi¬ 
derações e questionamentos sobre a existência ou nao de comuni¬ 
dades políticas alternativas ao Estado, e sobre o próprio Estado e 
sua contínua relevância nas relações internacionais. Por fim, uma 
das conseqüências do intenso debate sobre soberania, e nao das 
menores, é que a própria definição do que é interno e o que e 
externo, o que é doméstico e o que é internacional, pode vir a ser 

modificada. 

Diretamente ligado ao tema da soberania, encontramos o 
debate sobre os dilemas colocados pelas crescentes variações e ano 
malias nas formações estatais. Esse tema ganhou notonedade por 
meio da expressão “Estado-falido”, cunhado por Robert Jackson. 
Se, do ponto de vista teórico, a obra de Jackson representou um 
marco nesse debate, os ataques de 11 de setembro contra os Es¬ 
tados Unidos e a crescente preocupação com o desenvolvimento 
do terrorismo em territórios onde não existe autoridade legitima 
levaram a uma relevância crucial do debate em torno da capaci¬ 
dade dos Estados de controlarem seus territórios, implementarem 
suas leis, garantirem os direitos humanos e impedirem outros 
Estados e não-Estados — de exercer influências dentro de suas 
fronteiras. A importância desse tema é evidente e se reflete na grande 
quantidade de estudos sobre o futuro da formaçao estatal soberana 
e seu impacto sobre as perspectivas tradicionais das relações inter¬ 
nacionais. Temas correlatos, como a atualidade de princípios como 
a não-intervenção e a autodeterminação, também continuarão a 
ocupar maior espaço entre os estudiosos da política mternaciona . 

A globalização, por fim, representa um tema central para as 
Relações Internacionais. Tema de interseção necessária com outras 
disciplinas, a discussão sobre a globalização é, também, relacionada 


aos três temas anteriormente mencionados: o resgate das identida¬ 
des particulares em detrimento das identidades mais abrangentes 
e menos exclusivistas representa uma reação à globalização. Para 
vários grupos locais ou étnicos, a ameaça à soberania que a globa¬ 
lização pode representar e a direção oposta à globalização repre¬ 
sentada pela discussão sobre Estados-falidos mostram como todos 
esses temas são ligados ao debate sobre globalização. A existência 
e a multiplicação de atores não estatais, o lugar central ocupado 
pela economia, a possibilidade de constituição de comunidades 
políticas alternativas e até universais são todos temas que giram em 
torno do debate sobre a globalização. Finalmente, a definição do 
que é internacional, do que é interno e do que é externo pode vir 
a ser modificada com a evolução do debate sobre globalização. 

Todos esses temas já ocupam um lugar central nas Relações In¬ 
ternacionais. A tendência é que cresçam e tenham conseqüências 
sobre a definição da disciplina e seus contornos teóricos e conceituais. 
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Cambridge: Cambridge University Press, 1996, p. 11-44; Tickner, J. A. Gender 
in International Relations. Nova York: Columbia University Press, 1992. 

2. Mearsheimer, J. J. The Tragedy of Great Power Politics. Nova York: W.W. 
Norton & Company, 2001. 

3. Walt, S. J. Revolution and War. Ithaca, N.Y.: Cornell University Press, 1997. 

4. Moravcsik, A. “Taking Preferences Seriously: A Liberal Theory of Inter¬ 
national Politics”. International Organization, v. 51, n. 4, p. 513-53, 1997. 

5. Ver, por exemplo: 

Walker, R. B. J. Inside/Outside: International Relations as Political Theory. 
Cambridge: Cambridge University Press, 1993. 

Shapiro, M.J. Violent Cartographies: Mapping Cultures ofWar. Minneapolis: 
University of Minnesota Press, 1997. 

Campbell, D. National Deconstruction: Violence, Identity, and Justice in 
Bosnia. Minneapolis: University of Minnesota Press, 1998. 

6. Ver Wendt, A. Social Theory of International Politics. Cambridge: Cambridge 
University Press, 1999. 
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7. Kratochwil, Friedrich V.; Lapid, Yossef. The Returnof Identity and Culture 
in International Relations Theory. Boulder: Lynne Rienner, 1996. 

8. Krasner, S. Sovereignty: Organized Hypocnsy. Princeton: Princeton University 
Press, 1999. 

Krasner, S. (Ed.). Problematic Sovereignty: Contested Rules and Political 
Possibilities. Nova York: Columbia University Press, 2001; e para uma 
perspectiva crítica Bartelson, J. A Genealogy of Sovereignty. Cambridge. 
Cambridge University Press, 1995. 

9. Jackson, R. H. Quasi-states: Sovereignty, International Relations and the Third 
World, Cambridge: Cambridge University Press, 1990. 
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